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Os  Capote?  <Ie  Capello 

■MA  das  relíquias  dos  trajos  femininos  michaelenses  c  certamente  o  capote 
e  capello  que  ainda  em  certas  festas  d'egreja  é  o  recurso  de  muita  se- 
niiora  desejosa  de  conservar  o  incógnito,  e  que  raras  vezes  hoje  durante 
o  dia  é  visto  pelas  ruas  da  Cidade  e  das  Villas.  Apenas  alguma  mu- 
iHinr  Iher  de  voltas  o  usa  quando  encobre  os  seus  passos  em  serviço  do  seu 
^^s^  mister. 

Assim,  de  todos  os  extrangeiros  o  capote  é  alvo  de  grande  curiosidade.  Raro 
é  o  turiste  photographo  que  não  tenha,  o  desejo  de  o  tirar  com  o  seu  Kodak  de 
viagem;  e  quasi  todos  o  levam  em  cartas  postaes 
e  álbuns  de  vistas  para  mostrar  aos  seus  amigos 
nos  seus  paizes  a  extravagância  do  trajo  portuguez 
de  certas  mulheres. 

Nem  todos  porem  terão  o  interesse  de  saber 
qual  a  origem  de  tal  moda  e  não  haverá  muita 
gente  que  responda  também  á  interrogação  com 
justeza  e  conhecimento  histórico. 

Foi  durante  a  administração  hespanhóla  em 
Portugal  que  appareceram  na  rua  as  pessoas  em- 
biocadas  e  com  a  preocupação  de  se  derrubarem 
á  vista  dos  passeantes.  Seria  essa  moda  uma  ma- 
neira que  as  mulheres  foram  adoptando  para  mos- 
trar ás  gentes  de  confiança  do  Governo  hespanhol, 
aos  funccionarios,  aos  encarregados  de  missões,  a 
todo  o  pessoal  despótico  e  desmoralisado  que  vi- 
via em  Lisboa  e  pela  Provincia  nas  Villas  sedes 
do  Concelho  e  que  era  a  garantia  da  corte  de  Ma- 
drid, a  vergonha  que  lhes  ia  na  alma  e  lhes  pode- 
ria transparecer  nas  faces  de  estarem  os  hespanhoes 
administradores  do  Reino  e  não  haver  portuguezes 

capazes  de  levantar  semelhante  auctoridade  despo- 

tica  e  de  occupar  os  lugares  que    lhes  competiam        Capote  improvisado  com  a  saia 
ha  civilisação  portugueza?  ! 

O  que  é  um  authentico  facto  é  que  D.  João  IV,  depois  de  restaurado  o  paiz  á 
sua  antiga  nacionalidade  autónoma,  prohibiu  com  insistência  o  uso  dos  embuços. 
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severamente,  classificando-os  de  trajos  impróprios  a  um  paiz  de  gente  honesta  e 
moral.  Data  o  instrumento  de  20  d'agosto  de  1649  o  qual  encerra  explicações  so- 
bre os  vestidos  que  não  será  mau  reproduzir  aqui  por  razão  documental:  as  mu- 
lheres não  podiam  andar  embuçadas,  de  chapéu,  com  manto,  nem  manto  com  re- 
buço, excepto  as  regateiras  no  local  aonde  vendessem. 

O  embiocamento  reconhecido  como  um  trajo  desmoralisador  e  causador  de 
damnos  era  punidn  d'a;ii  para  o  futuro  com  a  pena  de  50  cruzados  (20  para  cap- 

tivos,  20  para  as  despezas  das  Fronteiras  e  10  para 
o  official  de  justiça  que  executasse  a  prisão)  sendo 
mulheres  de  gerarchia;  sendo  mulheres  ordinárias 
a  multa  era  de  20  cruzados  de  cadeia,  applicados 
com  8  dias  de  prisão  e  pena  dobrada  no  caso  de 
reincidência. 

O  chapéu  usado  com  mantilha  era  tolerado, 
o  chapéu  com  manto  era  somente  admittido  para 
as  parteiras  que  andassem  em  mulas. 

A  perseguição  foi  de  tal  maneira  encarada  de 
extrema  necessidade  que  o  official  de  justiça  que 
não  lhe  desse  execução  era  suspenso  de  funcções 
por  õ  mezes  a  primeira  vez  que  fosse  achado  ne- 
gligente, na  segunda  vez,  soffria  um  anno  de  sus- 
pensão e  á  terceira  vez  -era  demittido  do  serviço 
iara  sempre.  Qualquer  pessoa  que  intentasse  im- 
ledir  a  execução  da  lei,  sendo  fidalgo  ou  pessoa 
d'influencia,  era  condemnado  em  cem  mil  reis  de 
multa  e  2  annos  de  degredo  para  Africa,  as  pes- 
soas de  qualquer  outra  classe  sofíriam  a  metade 
da  multa  e  4  annos  de  degredo  para  a  Colónia  do 
o  capote  de  capello  Brazil 

N'esse  mesmo  anno,  como  continuasse  a  moda  de  se  cobrirem  as  mulheres  a 
metade  do  rosto  com  o'  chapéo  ficando    desconhecida  da  mesma 
forma  a  pessoa  que  o  usava,  foi  promulgado  o  alvará  de  ó  d'outu- 
bro  que  mandava  andar  as  mulheres  com    a  cara    completamente 
descoberta. 

Se  ellas  insistissem  em  usar  bioco,  teriam  o  manto  cahido  até 
aos  peitos  sob  pena  de  lhes  ser  apprehendido  o  trajo  e  tomado  o 
manto  logo  ali  aonde  se  achassem. 

Assim  perseguido  quando  podia  offerecer  um  certo  perigo 
para  a  sociedade  portugueza  no  momento  em  que  ella  tinha  tudo 
a  receiar  dos  actos  d'espionagem,  sempre  escarnecido  _e  troçado 
atravez  dos  tempos  e  dos  séculos,  o  capote  chegou  até  aos  nos- 
sos dias. 

Em    Portugal,  nos  princípios  do   século  XIX  elle  tinha  a  for- 
ma de  um  manto  abotoado  com  o  capello  cahido    para  as  costas 
e  mangas  estreitas,  debruado  de  pelúcia  ou  de  pelles   na  roda    da 
saia  e  nos. extremos   das    mangas;  era  usado    então  com 
um  lenço    branco,  fino,  dobrado  em  triangulo    como    se 
usa  ainda  hoje,  com  o  bico  cahido  sobre   os  cabellos   ro- 
çando a  testa;  tinha  a  côr  castanha  ou  vermelha  e   cha- 
mava-se  o  josésinho. 

Com  o  mesmo  nome  elle  veiu  até  1830  e  tantos,  usado  da  mes- 
ma  côr  e  com  o  mesmo  lenço  branco,  porém  as  mangas 

A  forma  simplista  da  toillette  nem  por  isso  era  motivo  de  abandono  de  tafu- 
lismo  para  as  raparigas  da  epocha  que  o  vestiam  com  esmero  e  gosto,  apezar  dos 
cortes  dos  vestidos  das  costureiras  trazerem  as  graciosas  complicações  dos  corpe- 


O  Josésinho 

tinham  desapparecido. 
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teí,  boleros,  saias,  pregas  e  follios,  das  modas  usadas  na  Europa  occidental  pela 
gente  ellegante. 

Entre  nós  os  jornaes  de  42  attacaram-se  ao  capote  e  capello  que  então  se  usa- 
va de  panno  azul  escuro  e  citavam  referencias  reprovativas  escriptas  pelos  irmãos 
Rullars,  ingiezes,  n'um  livro  de  recordações  de  viagem  intitulado  "Um  hinverno 
nos  Acures  e  um  verão  nos  banhos  das  Furnas "  escripto  em  inglez;  e  depois  d'is- 
so  ainda  que  a  Imprensa  não  organisasse  verdadeiramente  uma  campanha  de 
combate  ao  velho  uso  timorato  e  recatado,  facto  que  é  para' louvar,  os  estrangei- 
ros que  teem  escripto  sobre  os  Açores  não  teem  deixado  de  citar  ás  vezes  com 
censuras  mas  quasi  sempre  com  o  fito  de  registar  uma  extravagância  ethr.ographi- 
ca  dos  povos  michaelenses  e  açoreanos. 

Não  é  essa  a  única   originalidade  que  possuímos  nos  nossos  costume?. 
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Foi  no  reinado  de  El-Rei  D.  Manuel  que  o  trabalho  para  a  unificação  das  vá* 

rias  medidas  empregadas  no  commercio  dos  géneros  sólidos  e    líquidos  teve  uma 
actividade  grande. 

Por  todos  os  Concelhos  do  Reino  havia  diversidades  nas  medidas  e  o  com- 
mercio soífria  com  essa  complicação  que  não  convidava  a  estabelecer  harmonia  e 
intelligencia  nos  negocies  e  ncs  contractos.  Nos  foraes  concedidos  pelo  soberano 
se  verifica  a  acção  do  seu  governo. 

No  foral  dado  á  Cathedral  de  Lamego  diz  que  "duas  medidas  velhas  fazem 
um  alqueire  da  medida  corrente  accrescentado,  a  saber  leva  mais  um  punhado»; 
no  foral  de  Montemór-o-Velho  refere-se  a  4  alqueires  de  medida-velha  que  são  3 
alqueires  da  nova;  no  foral  de  Sabugosa,  quando  é  citido  o  encargo  de  Couto  (1) 
ao  mosteir>j  de  Lorvão,  cita  os  130  alqueire,  de  pam  terçado,  a  saber»,  trigo,  cen- 
teo,  e  milho.  . .  que  fazem  pela  medida  corrente  de  Coimbra  104  alqueires,  avendo 
respeito  que  sinco  alqueires  da  dita  medida  de  Coimbra  íazem  quatro  da  dita  cor- 
rente d'agora";  no  íoral  de  Serpims  também  se  diz  que  Lorvão  receberia  annual, 
mente  d'este  Concelho  "20  moios  de  pam,  a  saber,  a  metade  trigo  e  a  outra  meta- 
de de  pam  meado  (em  ccnteo  e  milhj)  "accresce.it.indo  que' o  moio  aja  de  se- 
de quarenta  e  quatro  alqueires  e  meio  d'e3ta  medida  de  Coimbra  agora  correnter 
nos  quaes  moios  se  montam,  ao  dito  re-peito  em  cada  hum  anno  8Ç0  da  dita  me- 
dida .  .  e  paguam  de  vinho  400  almudes  da  nredida  velha  que  se  montam  no- 
doze  moios  e  meio,  que  sam  dous  puçaes  (2)  a  razam  de  trinta  e  dous  almudes  e 
meyo.  E  por  estes  400  almudes  pagarão  d'aqui  em  diante  303  almudes  d'esta  mes 
dida  corrente  á  razão  de  4,  3.  (3)"  ^ 

A  aferição  das  medidas  pelas  Ordenações  (4)  íazií-se  no 5  niezes  de  Janeirj  e 
Julho  de  cada  anno,  salvo  para  os  vendedores  que  moravam  distante  das  villas  ou 
das  cidades.  O  Almotacé,  que  era  o  official  da  Camará  en.-arregado  da  fiscalisação 
da  subsistência  publica,  e  que  servia  n'esses  mezes  do  anno,  era  obrigado  a  lançar 
pregão  para  a  aferição  das  meJidas— fl/7/Wfflo— era  o  termo  usado  no  reinado  de 


'D— Os  '■rcpu'.c£  eram  Districlus  com  jurisdição  particuhir  a  quem  El-Rei  íiztra  merci.  Foiam  e>;- 
tinctos  em  17Ç0. 

(2)-Vellia  medida  da  Península  que  com  o  quintal  existia  110  século  X  e  compreheudia  5  Almudes; 
o  quinai  era  égua!  a  5  puçaes.  D.  Manuel  nos  seus  foraes  também  as  classificou  respectivamente  de  5 
e  25  alnuides. 

(3)— VCm-  na  palavra  mec/ii/as  uo  iiiucidario  d-  .Sanla  R(va  de  Vi'erbo. 

(4)-N."  48  titulo  XV  Livro  !.". 


4  REVISTA     MICHAELENSE 

D.  Manuel.  As  medidas  das  Camarás  eram  do  padrão  das  conserv^adas  pelo  Al- 
motacé-Mór  com  residência  junto  da  Corte  e  deslocando-se  com  ella,  para  onde  elia 
fosse.  As  pessoas  que  não  tivessem  medidas,  que  as  não  tivessem  aferidas  ou  que 
as  tivessem  fora  das  dimensões  prescriptas  por  lei  pagavam  duzentos  e  oitenta 
reis. 

As  medidas  nas  Villas  e  Cidades  de  população  superior  a  400  habitantes  eram 
afiladas  pelos  padrões  de  metal  seguintes,  guardados  nos  Paços  do  Con:elho  den- 
tro d'uma  arca  fechada  cujas  chaves  estavam  a  cargo,  uma  do  escrivão  da  Camará 
a  outra  do  Procurador  do  Concelho. 

As  medidas  mestras  eram: 

(eiiiiivi.lciicia  na  medição  moderna)  k. 

Quintal 128  arráteis 58,752 

0  Arrátel 16  onças *. . . .  459  grammas 

e  em  forma  de  caixa  iiavia  16  peças  cujo  envolucro  ou    c.iixa  exterior   era  o 

meio  quintal : 

1  k 

7  Quintal 64  arráteis 29,376 

k. 

1  Arroba 32  arráteis 14,688 


1 


k. 


Y  Arroba 16  arráteis 7,344 


k. 


1/4  d' Arroba S  arráteis 3.672 


k. 


1/8  d'Arroba 4  arráteis 1 ,836 

2  Arráteis 32  onças 918  grammas 

1  Arrátel 16  onças 459  grammas 

1  Marco.  . , ^   Arrátel 229,500 

1/4  d'Arratel 4  onças  (1/2  marco)  ...       114,750 

1/8  d'Arratel 2  onças 57,375 

2  Onças.... •.        1/8  d'Arratel 57,274 

1  Onça 1/16  d'Arratel 28.687 

-^  Onça 4  oitavos ...        14,343    -õ- 

2  Oitavas 2  crusados 7, 1 72 

1  Cruzado 1  oitavo 3,586 

(2  peças),  -!-  Oitavo 1,793 

Os  Concelhos  porém  cuja  popula:ão  era  inferior  a  400  pes  õas  tinliam  as  me- 
didas a  partir  de  meio  quintal;  e  os  de  menos  de  200  pessoas  as  medidas  até  à  ar- 
roba, excepto  as  medidas  de  pezo  do  oiro  de  que  eram  exemptos.  (onças,  oitavos 
e  crusados)  . 

Além  d'estas  medidas  todos  os  Concelhos  tinliam  os  padrões  de  vara  e  cova- 
do  Usados  pelos  commerciantes  de  pannos,  tapeçarias  e  fazendas: 

(equivalência  na  medição  moderna) 

1  Vara. 5  itaimos  (aproximados )  1,"'  10 

1  Covado 3  palmos .  O,'"  66 

As  medidas  de  "Pam"  ou  para  os  cereaes  como: 

1  Alqueire 15,065  lit." 

-4-  Alqueire 7,532  -7 

1/4  d'Alqueire 3,766 
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As  medidas  dos  vinhos  e  outros  líquidos  que  eram: 

1  Alniude 24  litros 

4-  Almude 12  litros 

Canada • .  ■ . .  2  litrOS 

-^  Canada 1  litro 

1  Quartilho .  0,500 


1 


1 


Quartilho 0,250 


O  azeite  era  medido  ao  alqueire,  meio  alqueire  e  quarta  d'a!queire. 

Como  se  vê  no  quadro  que  acabamos  de  apresentar,  os  padrões  que  consta- 
vam das  Ordenações  do  Reino  no  Reinado  de  D.  Manuel  erdm  os  que  se  devia 
usar  por  todo  o  paiz.  Nós  vamos  agora  apresentar  a  lei  de  D.  Sebastião  que 
estabelecia  os  Padrões  das  medidas  dos  Concelhos  e  regulava  as  aferições,  confor* 
me  eila  foi  mandada  ao  Provedor  da  Fazenda  Francisco  de  Mezquita  e  se  regís* 
tou  no  Livro  do  Regimento  da  Alfandega. 

Vae-se  ver  que  as  mesmas  preoccupações  de  alteração  nas  medidas  dos  ce» 
reaes  estavam  no  espirito  do  governo  de  D.  Sebastião  e  que  para  estabelecer  o  sys^' 
thema  métrico  por  uma  forma  equitativa  elle  poz  em  vigor  as  medidas  de  rasouia. 
Estes  documentos  extrahidos  do  livro  do  Regimento  da  Alfandega  de  Ponta  Del* 
gada,  aos  quaes  damos  publicidade,  são  as  peças  em  que  encontramos  o  estabe* 
lecimento  das  medidas  referidas  aos  Açores. 


Tceslado  da  lei  que  El^Rei  Koaao  Senhoc  maadou  aobr* 
as  medidas  à'«99a«  ilhaa 

Dom  Sebastião  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  lei  virem  que  eu  sou  informado 
que  as  medidas  por  que  se  mede,  compra  e  vende,  recebe  e  entrega  o  pão  nas 
Ilhas  dos  Açores  não  são  todas  umas  nem  eguaes  no  tamanho  e  grandura  antes 
diferentes  umas  das  outras  por  onde  não  podem  ser  tão  certas  como  devem,  e  se 
segue  disso  muitos  inconvenientes  e  grande  damno  e  prejuiso  assim  dos  moradores 
e  povos  das  ditas  Ilhas  e  dos  mercadores  e  pessoas  que  a  ellas  em  cada  um  anno 
vão  comprar  e  carregar  pão  para  os  lugares  de  meus  reinos  e  senhorios  como  de 
minha  fazenda,  pelo  que  havendo  a  isso  respeito  e  por  outras  justas  causas  que 
me  a  isso  movem  querendo  neste  caso  prover;  ei  por  bem  e  me  praz  que  da  pu- 
blicação d'esta  carta  em  diante  não  aja  nas  cidades,  villas,  lugares  e  limites  das 
ditas  Ilhas  mais  de  uma  só  medida  que  será  de  fangua,  (1)  de  rasoura,  de  2  al- 
queires e  de  alqueire  também  de  rasoura  e  assim  de  meio  alqueire  e  de  quarta 
d'alqueire  tudo  do  tamanho  c  grandura  da  medida  desta  Cidade  de  Lisboa  e  con- 
forme a  ella  e  que  as  ditas  medidas  de  rasoura  levem  outro  tanto  como  levão  as 
medidas  da  dita  cidade  que  são  de  cogulo  e  não  de  rasoura,  de  que  mando  o  pa- 
drão ás  ditas  Ilhas  para  se  por  elle  fa/erem  e  afiliarem  nella  as  ditas  medidas  na 
maneira  em  que  p.)r  um  meu  regimento  que  acerei  disso  mandei  fazer  deregido 
a  Francisco  da  Mezquita,  Fidalgo  de  minha  Casa  que  nas  ditas  Ilhas  está  proven- 
do em  minha  fazenda  e  em  deligencias  e  cousas  de  meu  serviço;  ordeno  e  mando 
que  se  dêem  as  ditas  medidas  e  se  facão  novos  padrões  delias  para  estarem  nas 
Camarás  das  Cidades  e  Villas  principaes  das  Capitanias  das  ditas  Ilhas  e  se  por 
os  ditos  padrões  marcarem  e  affilarem  2  vezes  no  anno  as  medidas  de  que  os 
moradores  e  povos  das  ditas  Ilhas  hão  de  usar  uma  vez,  no  mez  de  Janeiro  e  ou- 
tra em  julho  segurfdo  a  forma  da  ordenação  do  \.°  Livro  titulo  do  Almotace-Mór. 
E  qualquer  pessoa  que  por  outra  medida  medir  ou  dela  usar  encorrerá  nas  penas 


(I)-A  fanga  é  egiial  a  quatro  alqueires 
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em  que  por  minha  ordenação  encorrer  os  que  medem  por  medidas  falsas  e  usam 
delas,  t  por  tanto  mando  ao  meu  Ciianceler-Mór  que  publique  esta  lei  em  miniia 
chanceleria  e  ao  dito  Francisco  da  Mjzquita  que  a  íaça  loguo  apregoar  nas  ditas 
cidades,  villas  e  lugares  das  ditas  Ilhas  e  registar  nos  livros  das  Camarás  delas  e 
da  Casa  da  correição  e  assim  rios  livros  das  Contas  das  Contadorias  das  ditas  Ilhas 
para  se  sempre  saber  como  assim  o  tenho  mandado  e  que  não  hade  haver  dahi 
em  diante  outra  alguma  medida  senão  a  que  ordeio  agora  que  aja  por  bem  desta 
lei  que  sobre  isso  mandei  passar.  E  assim  mando  ao  Corregedor  da  dita  Correição 
das  Ilhas  e  aos  Ouvidores,  Juizes,  Vereadores,  Procuradores  do  Concelho  Conta- 
dores de  minha  fazenda.  Almoxarifes  e  Oficiaes  deles,  e  quaccquer  outras  justiças, 
officiaes  e  pessoas  a  que  o  conhecimento  disto  perteiic  ;r  que  não  consintão  nas 
ditas  Ilhas  medir  nem  usar  de  outra  medida  salvo  da  sobredita  sem  embargo  de 
quaesquer  previlegios  foraes,  e  liberdades  que  os  morado-rcs  e  povos  das  ditas 
Ilhas  .tenlião  acerca  das  ditas  medidas,  idem  se  facão  dar  ;',s  ditas  penas  a  execu- 
ção naqueles  que  nelas  encorrerem  e  em  tudo  o  cumprão  e  guardem  e  íação  in- 
teiramente cumprir  e  guardar  esta  minha  carta  como  se  nela  contem.  Dada. nesta 
Cidade  de  Lisboa  aos  13  do  mez  de  Setembro.  Diogo  Lo|)es  a  fez.  Ano  do  Nasci- 
mento de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1561  etc. 
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Eu  El-Rey  faço  saber  a  vós  Francisco  da  Mezquita  Fidalguo  de  Minha  Casa 
que  estaes  nas  Ylhas  dos  Açores  provendo  em  minha  fazenda  c  em  deligencias  e 
cousas  do  meu  serviço  que  eu  ordenei  ora  que  em  todas  as  ditas  Ylhas  averá  hu- 
tna  só  medida  de  fangua  e  alq'rc  conforme  o  padrão  desta  Cydade  de  Lisboa  e 
que  sejão  de  rasoura  asy  a  Fangua  como  o  alq're  e  asy  aja  meio  alqueire  e  quarta 
d'alqueire  e  que  as  ditas  medidas  de  rasoura  levem  ouiro  tantq  cada  luuna  como 
levão  as  medidas  desta  dita  cidade  que  são  de  cogulo  e  não  de  rasoura  segundo  é 
declarado  na  lei  que  sobre  isso  mandei  passar  em  uma  niiiiha  carta  que  vos  com 
esta  mando  para  o  fazerdes  apregoar  e  publicar  nas  cidades,  villas  e  lugares  das 
^itas  Ilhas;  e  porque  com  ela  vos  hão-de  ser  entregues  14  Fanguas  e  14  alqueires 
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e  outros  tantos  meio3  alqueires  e  quartas  que  mandei  ao  Tiiesoureiro  da  Casa  da 
Mina  que  fizesse  fazer  e  vo-las  mandasse  feitas  pelo  padrão  desta  dita  Cidade  com 
suas  rasouras  ferradas,  marcadas  e  afiladas  segundo  ordenação  peri  entregardes 
nas  Camarás  das  ditas  Cidades  c  Villas  principaes  das  Capitanias  das  ditas  Ilhas 
tereis  nisso  a  maneira  seguinte : 

Tanto  que  receberdes  aí  dit\3  Fanguas,  Alqueires,  Meios  Alqueires,  quartas  e 
rasouras  fareis  entregar  uma  Fangua,  Alqueire,  Meio  Alqueire,  Quarta  e  rasoura 
na  Camará  de  cada  uma  das  Cidades  e  Villas  abaixo  declaiadas  que  são  as  prin- 
cipaes das  Capitanias  das  ditas  Ilhas  aos  juizes.  Vereadores,  e  Procurador  do  Con- 
celho da  tal  Cidade  ou  Villa  sendo  a  isso  presente  na  Ilha  Terceira  e  Ilhas  debai- 
xo o  Corregedor  da  Correição  das  ditas  Ilhas  no  logar  onde  estiver  e  nos  mais  lu- 
gares onde  não  estiver  o  dito  Corregedor  nem  ouver  Ouvidor  se  entregarão  nas 
Camarás  aos  Juizes,  Vereadores,  e  Procurador  do  Concelho  do  dito  lugar  e  ha- 
vendo um  ouvidor  será  a  isso  presente;  as  quaes  medidas  e  rasouras  se  meterão 
em  uma  arqua  de  duas  fechaduras  com  chaves  de  differentes  guardas  de  que  terá 
uma  chave  o  Procurador  do  Concelho  e  outra  o  Escrivão  da  Camará  para  as  di- 
tas medidas  estarem  assim  em  boa  guarda  e  por  ellas  se  afilarem  cada  anno  n.)s 
tempos  ordenados  para  isso  as  medidas  da  terra  que  é  uma  vez  no  mez  de  Janei- 
ro e  outra  em  Julho  segundo  forma  da  ordenação  da  qual  entrega  se  fará  assento 
no  livro  da  dita  Camará,  pelo  escrivão  dela  assinad  )  pelos  ditos  officiaes  que  fo- 
rem presentes  e  a  que  se  fizer  a  entrega  das  ditas  medidas  e  se  tresladará  também 
no  dito  livro  a  dita  lei  que  se  sobre  isso  fez  e  de  como  se  assim  tresladar  e  fizer 
o  dito  assento  na  maneira  que  dito  é  vos  passarão  os  ditos  oficiaes  sua  certidão 
qiie  trareis  quando  vierdes  para  mostrardes  em  minha  fazenda  os  quaes  lugares  a 
que  se  hão-de  entregar  as  ditas  medidas  são  os  seguintes:  A  Cidade  de  Angra  da 
Ilha  Terceira,  a  Villa  da  Praia  da  dita  Ilha,  a  villa  de  Santa  Cruz  da  Ilha  Gracio- 
sa, a  Villa  das  Vellas  da  Ilha  de  São  Jorge  a  Villa  das  Lagens  da  Ilha  do  Pico,  a 
Villa  d'Orta  da  Ilha  do  Fayal,  a  Cidade  de  Ponta  Delgada  Ilha  de  São  Miguel,  e 
Villa  do  Porto  de  Santa  Maria  da  Ilha  de  Santa  Maria. 

Fi  por  bem  que  á  dita  Cidade  d'Angra  da  Ilha  Terceira  se  venhão  fazer  todas 
as  medidas  das  Villas  da  dita  Ilha  Terceira,  pela  primeira  vez  somente  e  se  levem 
da  dita  Cidade  os  padrões  das  ditas  medidas  para  estarem  sempre  nas  Camarás 
dos  ditos  lugares  e  por  elles  se  afilarem  e  marcarem  dahi  em  diante  as  medidas 
nos  ditos  tempos  ordenados  os  quaes  padrões  e  medidas  lhe  os  ditos  oficiaes  da 
Camará  da  dita  Cidade  d'Angra  farão  loguo  sem  por  isso  levarem  mais  premio 
nem  ordenado  que  o  que  está  em  costume  levar-se  na  dita  Cidade  do  afilar  das 
medidas  porque  isso  somente  pagarão  ao  afilador  delias  ou  a  quem  se  dever  as 
pessoas  que  as  vierem  buscar. 

E  quando  se  os  ditos  padrões  e  medidas  tirarem  da  arca  onde  hão-de  estar 
para  se  afilarem  as  outras  medidas  se  tornarão  logo  a  meter  na  dita  arca  e  fechar 
com  as  ditas  chaves  sem  se  tirarem  para  cousa  alguma  salvo  quando  houverem 
depois  no  afilar  das  medidas  e  aos  ditos  tempos  ordenados. 

E  assim  se  darão  na  Cidade  de  Ponta  Delgada  da  Ilha  de  São  Migugl  as  di- 
tas medidas  e  padrões  de  uns  para  os  outros  lugares  da  dita  Ilha  ccmio  se  hãode 
dar  na  Cidade  d'Angra  para  os  lugares  da  Ilha  Terceira  e  o  mesmo  se  fará  em 
cada  uma  das  outras  Ilhas  e  lugares  onde  aveis  de  empregar  as  Fanguas,  Alquei- 
res, Meios  Alqueires  e  Quartas  que. vos  o  Tiiesoureiro  da  Casa  da  Mina  manda 
para  se  repartirem  pelos  ditos  lugares  principaes  como  neste  regimento  é  de- 
clarado. 

E  dos  mais  padrões  e  medidas  que  ficão  dareis  umas:  Fangua,  Alqueires, 
Meio  Alqueire,  e  Quarta  a  cada  um  dos  íeridores  de  minha  fazenda  que  residem 
nas  ditas  Cidades  d'Angra  e  de  Ponta  f^elgada  para  por  as  ditas  medidas  os  ditos 
íeridores  receberem  o  pão  que  se  lhe  ouver  de  entregar  e  darem  outras  taes  aos 
tripulantes  dos  navios  que  nas  ditas  ilhas  carregarem  Pão  de  minha  Fazenda  para 
esta  Cidade  para  que  umas  e  outras  sejão  certas  e  se  possa  a  entrega  do  dito  pão 
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tazer  sempre  como  deve  e  não  haber  nisso  quebras  nem  duvidas  porque  iiavendo 
quebras  por  essa  causa  as  pagarão  de  suas  cazas  o  dito  Feitor,  Mestres  dos  na- 
vios ou  pessoas  por  cuja  causa  as  ouver.  E  das  outras  medidas  e  padrões  que  fi- 
cão  dareis  uma  Fangua,  Alqueire,  Meio  Alqueire  e  Quarta  a  cada  um  dos  Almo- 
xarifes Principaes  das  ditas  Ilhas,  o  que  vos  parecer  que  se  devem  dar  para  rece- 
berem e  entregarem  o  pão  que  sobre  eiles  carregar  e  para  delas  usarem  das  quaes 
entreguas  que  pela  dita  maneira  fizerdes  aos  ditos  feitores  e  almoxarifes  e  de  co- 
mo lho  assim  ratificardes  fareis  fazer  autos  que  guardareis  i^ara  os  mostrardes 
também  em  minlia  fazenda  e  lhe  declarareis  que  na  dita  Casa  da  Mina  íicão  ou- 
tras medidas  da  mesma  maneira  para  estarem  coutinuadaniente  nela  e  se  pode- 
rem verificar  com  as  medidas  que  dela  a  trouxerem  os  ditos  mestres  sendo  ne- 
cessárias. 

E  porque  sou  informado  que  algumas  terras  de  pão  das  ditas  Ilhas  estão  afo- 
radas ou  arrendadas  pelos  senhorios  delas  por  annos  antes  ou  para  sempre  e  por 
resão  da  dita  medida  que  ora  mando  que  se  use,  pode  succcdcr  entre  os  ditos  se- 
nhorios e  pessoas  que  as  ditas  terras  trazem  d'arrendamerito  ou  aforamento  duvi- 
das e  differenças;  hei  por  bem  que  se  faça  a  estiba  de  umas  medidas  a  outras  e 
que  os  foreiros  e  lavradores  sejão  obrigados  a  responder  aos  ditos  senhorios 
pelo  assento  que  se  n'isso  tomar  e  daqui  em  deante  se  não  possa  mais  fazer  afo- 
ramento nem  arrendamento  senão  pela  dita  medida  que  ora  mando  que  haja  e  se 
faça  pelo  padrão  desta  Cidade  como  se  está  na  dita  lei. 

A  qual  estiba  da  diferença  das  ditas  medidas  se  fará  na  dita  Cidade  d'Angra 
por  medidores  ajuramentados,  homens  de  boas  consciências  perante  vós  e  o  dito 
Corregedor  e  assim  os  Juizes,  vereadores  e  procurador  do  Concelho  da  dita  cida- 
de e  o  assento  que  se  nisso  tomar  se  escreverá  no  livro  da  camará  dela  para  peio 
dito  assento  se  usar  dahi  em  deante  acerca  de  pagar  e  entregar  das  quantias  dos 
ditos  arrendamentos  e  aforamentos  das  terras  até  se  acabarem  os  que  ora  delas 
correm  e  o  dito  assento  será  assinado  por  vós  e  pelo  dito  Corregedor  e  pelas  mais 
justiças  e  officiaes  que  a  isso  forem  presentes  e  assim  pelos  ditos  medidores  o  que 
se  assim  também  fará  na  Capitania  da  Praya  da  Ilha  Terceira.  E  assim  será  pre- 
sente ao  fazer  da  dita  estiba  o  Contador  de  minha  Fazenda  na  Contadoria  da  dita 
Ilha  ou  quem  o  dito  cargo  servir  que  assinará  também  no  assento  que  se  acerca 
d'isso  tomar  como  hão-de  assinar  o  dito  Corregedor  e  os  mais  oficiaes  acima  no- 
meados. E  pela  mesma  maneira  ei  por  bem  que  na  Cidade  de  Ponta  Delgada  da 
Ilha  de  São  Miguel  se  faça  a  dita  estiba  por  vós  e  pelo  ouvidor  do  Capitão  da  dita 

Ilha  e  assim 
|U'lo  juiz  de 
tora  da  dita 
Cidade,  ve- 
read  o  r  e  s  e 
Pr  o  curador 
do  Concelho 
delia  e  o  as- 

A    ■      t      j  c   ^  ■      j    m  sento  que  se 

Assienafiira  de  Francisco  de  Mares  j-        j-- 

disso  fizer  se- 
ja isso  mesmo  assinado  por   vós  e  pelas  ditas  Justiças,  Officiaes  e  medidores  e  as- 
sim pelo   Contador  de  minha  fazenda  na    Contadoria    da  dita  Ilha  de  São  Miguel 
que  outro  sim  se  no  apresente  ao  fazer  da  dita  estiba. 

E  porque  a  dita  estiba  é  cousa  importante  e  que  cumpre  ser  feita  por  vós 
com  o  dito  Corregedor  c  seria  grande  opressão  irdes  a  isso  somente  ás  Ilhas  de- 
baixo e  correr  os  lugares  delias;  ei  por  bem  e  mando  que  a  estiba  que  se  ouver 
de  fazer  para  as  ditas  Ilhas  debaixo  se  fará  na  dita  Cidade  d'.'\ngra  perante  vós  e 
o  dito  Corregedor  na  maneira  em  que  se  hade  fazer  nos  lugaresatraz  declarados 
e  que  os  oficiaes  das  Camarás  das  Villas  das  ditas  Ilhas,  venhão  á  dita  Cidade 
d'Angra  e  estar  presentes  ao   fazer  da  dita  estiba  e  vós  lhe  mandareis  assim  noti- 
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ficar  e  depois  de  feita  fareis  dar  a  cada  um  deles  o  tresladodo  auto  que  se  fizer 
do  assento  que  se  nisso  tomar  assinado  por  vós  e  pelo  dito  Corregedor  o  qual 
auto  farão  trasladar  no  livro  da  Camará  de  cada  uma  das  ditas  Viilas  e  se  fa- 
rá também  nelas  do  que  se  assim  assentar  e  constar  pelo  dito  auto  até  se  acaba- 
rem os  aforamentos  e  arrendamentos  das  terras  que  ora  andão  d'arrendamento  e 
aforamento    nas  ditas  viilas  e  lugares  das  Ilhas  de  baixo. 

Pelo  que  vos  mando  que  vejaes  logo  este  regimento,  e  logo  como  é  feito  fa- 
çaes  entregar  as  ditas  medidas  nos  lugares  atraz  declarados  e  aos  ditos  Feitores  e 
Almoxarifes  e  ordenar  em  cada  um  dos  ditos  lugares  os  padrões  delias  para  esta- 
rem na  Camará  e  ser  usados  estes  padrões  no  afilar  e  marcar  das  ditas  medidas 
tudo  na  forma  e  maneira  que  se  neste  regimento  contem  como  de  vós  confio  fa- 
zer-me  e  provendo  acerca  das  ditas  medidas  em  tudo  o  mais  que  parecer  neces- 
sário e  de  maneira  que  se  não  possa  medir  nem  usar  doutras  algumas  e  eu  escre- 
vo também  sobre  este  caso  ao  dito  Corregedor  aos  Juizes,  vareadores  e  Procura- 
dores dos  concelhos  dos  lugares  principaes  das  ditas  Ilhas  as  cartas  minhas  que 
vos  com  esta  irão  dadas  e  lhe  vos  dareis. 

Diogo  Lopes  o  fez  em  Lisboa  a  13  de  setembro  de  15ÕL  Regimento  que  vós 
manda  o  Francisco  de  Mares  que  tem  sobre  as  medidas  das  Ilhas  dos  Açores  etc. 


CQiBls$ã(»  qtt€  Q  P^avedtoir  Fsancisco  da  Mesquita  saaadoia  ao 
feitQC  FcanciscQ  4e  Mares  paca  fa^er  estas  diligencias 

Francisco  da  Mezqúita,  Fidalguo  da  Casa  d'El-Rei  Nosso  Senhor  e  Provedor 
de  sua  Fazenda  nestas  Ilhas  dos  Açores.  Faço  saber  a  vós  Francisco  de  Mares, 
Cavaleyro  Fidalguo  da  Casa  do  dito  Senhor  e  Feitor  de  Sua  Fazenda  na  ilha  de 
S.  Miguel  que  S.  A.  tem  feito  uma  lei  e  regimento  por  que  manda  que  em  todas 
estas  ilhas  aja  uma  só  medida  de  pão  afilada  pelo  padrão  da  Cydade  de  Lisboa 
como  vereis  pelo  treslado  da  dita  lei  que  vós  com  este  mando  e  ha  por  bem  que 
das  viilas  dessa  dita  Ilha  se  ajuntem  os  officiaes  das  Camarás  na  cidade  de  Ponta 
Delgada  com  o  juiz  e  Vereadores  dela  para  se  fazer  estiba  da  crecença  ou  falta 
que  em  cada  uma  delas  ha  nas  medidas  que  se  fazem  com  seus  padrões  com  o 
que  S.  A.  manda  que  novamente  aja  para  os  senhorios  das  terras  que  estiverem 
arrendadas  ou  aforadas  por  annos  ou  em  fatiota  saberem  o  mais  ou  menos  que 
seus  caseiros  lhe  ãode  paguar  do  que  tiverem  contratado  com  eles  por  seus  con- 
tractos e  aforamentos.  E  por  que  o  dito  Senhor  me  manda  que  seja  presente  nes- 
sa ilha  e  faça  fazer  a  dita  estiba  e  que  se  use  das  ditas  medidas  novas  de  Sam 
João  deste  anno  presente  em  diante,  e  eu  ter  nesta  ilha  e  nas  outras  debaixo  mui- 
tos negócios  de  serviço  do  dito  Senhor  a  que  acudir  pelo  qual  não  posso  lá  ser  a 
isso  presente  por  este  vos  cometo  para  isso  minhas  vezes  em  tudo  o  que  para  se 
efeituar  a  dita  estiba  e  tudo  o  mais  que  o  dito  Senhor  acerqua  disso  e  das  ditas 
medidas  pela  dita  lei  e  provisão  manda  fazer  nelo  que  vos  mando  que  vades  á 
Camará  da  dita  Cidade  de  Ponta  Delgada  e  deis  o  treslado  da  dita  lei  e  provisão 
de  S.  A.  que  vos  assim  mando  ao  Jui  ze  Vereadores  dela  perante  o  Escrivão  da 
Camará  e  assentarão  elles  os  dias  em  que  querem  fazer  a  dita  estiba  com  as  Ca- 
marás das  ditas  viilas  repartindo-os  nomeadamente  para  serem  chamados  e  feito 
d'isso  assento  passareis  vossos  precatórios  ás  ditas  Camarás  em  que  lhe  fareis  a 
saber  o  caso  e  o  dia  que  está  assentado  que  venhão  ao  fazer  da  dita  estiba  reque- 
rendo-lhe  que  venham  e  não  vindo  se  fará  a  sua  resposta  declarando-lhes  que  sob 
pena  de  4  annos  de  degredo  para  Afriqua  e  50  cruzados  a  cada  um  delles  não 
consintão  mais  desde  o  dia  de  Sam  João  em  diante  em  suas  jurisdições  e  termos 
medir  pelas  medidas  com  que  até  aguora  medirão  e  usem  das  novas  que  S.  A. 
manda  que  aja. 

E  mandareis  aos  Escrivães  das  ditas  Camarás  que  vos  passem  certidões  das  di- 
tas notificações  que  tereis  em  vosso  poder  guardadas  e  não  vindo  elles  estar  a  dita 
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estiba  no  dia  que  pêra  yso  fôr  ordenado  se  fará  a  sua  Resposta  pêra  a  qual  man- 
dareis trazer  o  padrão  das  ditas  Camarás  pelo  oficial  que  lá  for  fazer  a  dita  deli- 
gencia  com  a  dita  pena  que  lho  entregue. n  e  far-lhc-eio  dar  as  novas  medidas  que 
com  estas  vos  mando  e  a  mesma  deiigencia  fareis  com  os  officiaes  da  Gamara  da 
Ylha  de  Santa  Maria  para  o  qu.-l  lhe  passai  eis  também  precatório  assinado  por  vós 
com  as  ditas  declarações  e  por  este  mando  ao  dito  |uiz  e  vereadores,  procurado- 
res dos  mvsteresdadita  Cidade  de  Ponta  Delgada  e  asi  aos  das  Camarás  das  Villas 
da  dita  Ylha  que  sob  as  penas  atraz  declaradas  facão  comvosquo  a  dita  estiba  e  to- 
do o  mais  declarado  na  dita  lei  e  provisões  de  Sua  Alteza  de  que  lhe  apresentareis 
o  treslado  e  que  do  dito  dia  de  São  João  deste  anno  presente  em  diante  facão  me- 
dir com  as  ditas  medidas  novas  como  S.  A.  manda  que  não  consintam  que  do  dito 
tempo  em  deante  usem  mais  das  por  que  até  agora  se  usam  e  de  tudo  fareis  faser 
autos  que  tereis  em  vosso  poder  como  dito  he  por  que  pêra  tudo  vos  cometo  mi- 
nhas vezes  e  ey  por  serviço  de  S.  A.  que  vós  o  façaes  e  requerais  como  eu  fizera 
se  a  yso  poderá  ser  presente.  Cepião  Rodrigues  e  fez  em  Angra  a  27  de  Fevereiro 
de  1563  annos,  etc. 

Para  completo  esclarecimento  desta  lei,  regimento  e  commissão  que  transcreve- 
mos, diremos  que  Francisco  da  Mezquita  fora  investido  no  cargo  de  Provedor  pelo 
alvará  de  12  de  Julho  de  1560, 
primeiro  occupante  da  primeira 
auctoridadeda  Fazenda  Real  com 
sede  na  Alfandega  de  Angra  do 
Heroísmo  e  com  jurisdição  sobre 
a  Fazenda  Real  das  nove  Ilhas, 
podendo  vizital-as  quando  achas- 
se conveniente,  e  ]">assar  ordens 
e  determinações  como  qualquer 
Vedor  da  Fazenda  de  Lisboa  (al- 
vará de  2Q  de  setembro  de  1561)  Francisco  da  Mezquita  trouxera  as  medidas  para 
Angra  e  estabeleceu  o  systemaque  era  bastante  combattido. 

A  Camará  d'Angra  dirigiu-se  ás  auctcridades  superiores  da  Fazenda  de  Lisboa 
e  foi  escutada:  Quatro  annos  depois  em  1565  i^or  alvará  de  4  de  Junho  foi  nomea- 
do Fernão  Cabral — um  fidalgo  do  desembargo  do  I^aço,  CiiancelIer-iMór  do  Reino, 
Moço  Fidalgo  e  Commendador  do  Escalhão,  descendente  dos  Alcaides  Mores  de 
Belmonte,  por  serviços  prestados  em  Azamor  e  Mazagão  nomeado  nos  Açores 
Meosteiro  Mór  dos  Captivos,  fazenda  dos  defuntos  e  ausentes  e  que  andou 
no  exercido  de  funcções  nas  Ilhas  desde  1561 — Provedor  com  os  mesmos  poderes 
do  antecessor  António  Pires  do  Canto,  apresentando  elle  projirio  as  novas  medidas 
de  Cogulo  aferidas  pelo  padrão  de  Lisboa. 

Foi  a  vez  da  Canirra  da  Praia  da  Victoria  a  oppôr-se  á  introdução  das  novas 
medidas  alteradas  e  na  presença  de  Gaspar  Ferraz  o  Corregedor  e  de  Fernão  Ca- 
bral embargaram-nas  os  membros  do  senado  em  sessão  de  28  de  Setembro  e  na 
presença  dos  principaes  nVoradores  e  lavradores  do  Concelho  pela  razão  de  serem 
essas  novas  medidas  de  cogulo  maiores  que  as  de  razoura  oito  alqueires  por  meio. 

Representaram  os  presentes  Fernão  Cabral  e  Gaspar  Ferraz  para  o  Governo 
do  Rei  como  lhes  competia,  remcttendo  para  Lisboa  dois  alqueires,  lUn  de  razoura 
usado  e  outro  de  cogulo,  trazido  pelo  Provedor  Fernão  Cabral  e  lá  foi  certificado 
por  comi3aração  com  o  padrão  do  Almotacé,  a  differença  para  maior  no  alqueire 
das  medidas  de  cogulo. 

Sendo  o  cereal  do  commercio  nos  Açores  o  trigo  e  tendo  sido  as  medidas  de 
cogulo  aferidas  em  Lisboa  por  um  padrão  de  medir  milho  que  provocava  um  co- 
gulo insignificante,  o  trigo  cujo  cíJgulo  era  muito  superior  por  ser  género  de  grão 
meudo  trazia  medido  pela  nova  medida  grande  prejuiso  aos  cultivadores  que  vi- 
ram assim,  sem  levantamento  de  preço  o  seu  género  depreciado. 


Assignníiira  de  Francisco  da  Mezquita 
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Foi  reconhecida  a  justiça  do  embargo  da  Camará  e  o  Cardeal  Infante,  á  data 
Regente  do  Reino,  assignoii  o  alvará  de  16  de  Março  de  156Õ  pelo  qual  ficavam  as 
medidas  dos  Açores  de  cogulo  aferidas  pelo  padrão  de  meio  alqueire  da  medida 
de  razoura  de  Lisboa,  cujos  modelos  ou  padrões  em  cobre  seriam  enviados  ao  Pro- 
vedor da  Fazenda  para  serem  depositados  nas  Camarás  dás  Cidades  de  Angra  e 
de  Ponta  Delgada,  para  d'ellcs  serem  feitas  as  demais  medidas  estabelecidas  na 
lei  e  regimento  de  Setembro  de  1551. 
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fl  chegada  de  D.  flffonso  6.°  á  Ilha  Terceira :-2l  de  JUnho  de  1669 

I 

tarde !  .  , .  o  astro  do  dia 

Vai  descendo  para  o  poente  ! 
Inda  brilhante  irradia, 
Inda  tem  luz  refulgente; 
Este  astro  radioso, 
Este  quadro  magestoso, 
Este  prodigio,  este  gôso, 
Mostra  a  mão  do  Omnipotente  !  . . . 

Três  fragatas  vem  sulcando 
As  salsas  ondas  do  mar 
A'  Terceira  vem  chegando, 
Estcão  velas  a  amainar, 
Essas  quinas  respeitadas 
Pelas  gerações  passadas 
Lá  se  mostram  desfraldadas 
Nos  mastros  a  tremular. 

No  alto  das  fortalezas 
Troa  ardente  o  canhão 
Que  ressoa  nas  devezas 
Qual  ribombo  do  trovão ; 
E  seus  tons  estrondosos, 
Pelos  serros  escabrosos 
E  rochedos,  sinuosos. 
Cançados  sumir-se  vão. 

Nas  torres  ponteagudas 
Ouvem-se  sinos  tanger, 
E  suas  vozes  agudas 
Vão  no  espaço  morrer; 
Fúteis  vaidades  do  mundo, 
De  maldade  tão  fecundo, 
Que  em  eterno  somno  profundo 
Ides  sob  a  campa  jazer ! . . . 
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Minha  pátria  recebia 
Em  seu  seio  glorioso 
Sexto  Affonso  que  perdia 
Uni  reino  tão  poderoso, 
Que  rico  sólio  deixava, 
Que  esposa  abandova, 
E  que  em  seu  lugar  tomava 
O  regente  para  esposo. 

II 


Affonso  sexto  se  vio 
Proscripto  de  Portugal 
Da  fronte  augusta  cahio 
Seu  diadema  real ! 
Seu  sceptro  esta  quebrado. 
E  jaz  por  terra  prostrado, 
O  seu  poder  colossal ! 

Cortezãos  não  tem  agora, 
Que  nos  paços  lhe  mentiam, 
Nem  as  damas  que  outrora 
Tão  donosas  lhe  surriam ! 
Sonhos  de  amor  passaram 
Da  vida  os  golpes  quebraram 
Os  seus  dias  que  fugiam. 

Elle  que  se  via  sentado 
N'um  throno  tão  magestoso, 
Eil-o  agora  exilado ! 
Da  fortuna  sem  o  gôso, 
Do  destino  a  férrea  mão 
Lhe  arrancou  do  coração 
Esp'rança  e  vida  e  repouso. 

I  I  I 

Tua  fortaleza  ombrêa 

Co'  as  mais  notáveis  do  mundo. 

Inexpugnável  castello 

Que  campeias  nobre  e  bello, 

Solidamente  fundado 

N'esse  monte  agigantado 
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Giiardas-te  em  teus  bastiões 
hsse  rei  que  as  paixões 
Fizeram  t<ão  desgraçado ! 
Ah  !  quem  vê  tuas  ameias 
P'ios  séculos  denegridas 
Penosas  tristes  ideas 
Sobem  A  mente  túrbidas  ! 


Más  que  campo  para  dar 
Livre  vòo  ao  pensamento, 
Foi  o  trovador  achar 
.No  rei  pensando  um  momento? ! 


Formosa  Cintra  em  ti  Flora 
Reparte  seus  dons  de  belleza, 
Sempre  em  ti  risonha  mora 
Uma  amena  natureza, 
Dos  poetas  tão  cantada. 
Foi  em  teu  seio  encerrada 
A  mais  nefanda  crueza  ! 


Triste  fado  é  o  dos  reis  I 
Triste  foi  a  sua  sorte, 
Depois  de  transes  cruéis 
Encontrou  em  Cintra  a.  morte 


E  dorme  o  sonmo  profundo 
da  infinda  eternidade  ; 
Mas  se  torpe  atrocidade 
Lhe  opprimio  em  vida  a  alma, 
Fez-lhe  ganhar  nobre  palma 
De  martyr  da  crueldade  1 

V 

20  DE  Setembro  de  1683 

De  Belém  nos  campanários 
Os  bronzes  tocam  sinaes. 
Que  sons  tristes  mortuários 
Tão  lúgubres  e  sepulchraes! .  . 
Do  nosso  Westminter  no  adro 
Cresce  o  povo  a  mais  e  mais. 
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Que  pomposo  sahimento 
As  ruas  vae  a  passar ! 
Na  frente  do  enterramento 
Vão  os  escudos  partidos, 
E  os  estandartes  cabidos 
Vão  pelo  chão  a  arrastar : 
Que  pomposo  sahimento 
As  ruas  vae  a  passar ! 
Vão  os  padres  do  convento 
O  fúnebre  — Dí'  Memento 
Todos,  todos  a  cantar; 
É  tão  triste  o  seu  acccnto 
Como  esse  bronze  bradar 
E  é  tão  desentoado 
Como  o  som  descoiupassado 
Do  sino  sempre  a  dobrar: 
Vão  em  alas  com  brandões 
E  vão  sacras  orações 
Pela  sua  alma  a  resar ; 
E  a  fidalguia  a  nobreza 
Vão  taiubem  na  procissão 
Mui  baixo  que  só  Deos  ouve 
Vão  rezando  uma  oração : 
Logo  apoz  vem  do  homem 
A  ultima  habitação, 
Que  os  vermes  da  terra  comem 
Seja  rei,  nobre,  ou  peão 
Reluz  d'ouro  e  de  riqueza  ! 
Os  mais  distinctos  da  nobreza 
Vão  aos  lados  do  caixão  ; 
Fogoso  corcel  vai  prompto 
Como  para  uiria  batalha 
Quem  outrora  o  cavalgou, 
Vae  envolto  na  mortalha  ! 
Que  pomposo  sahimento 
As  ruas  vae  a  passar ! 
Vão  tam.bem  uns  escudeiros; 
E'  de  roxo  o  seu  trajar. 
Traz  um  d'elles  sua  lança 
Outro  a  espada  cortante 
E  o  seu  elmo  também  ; 
O  outro  a  couraça  brilhante 
Em  negro  fino  veludo  ; 
Outro  leva  o  escudo  envolto; 
De  Belém  nos  campanários 
Os  bronzes  tocam  sinaes, 


l6  fefeYiSTA     MICHAELENSÉ 

Que  sons  fúnebres  mortuários 
Tão  lúgubres  e  sepulchraes  ! . .. 
Do  nosso  Westminster  no  adro 
Cresce  o  povo  a  mais  e  mais. 

VI 

A  este  templo  soberbo 
Vai  o  préstito  chegando : 
Já  os  monges  vão  entrando 
Com  seus  cânticos  de  dôr 


'Stão  officios  entoando 
Ante  a  imagem  do  Senhor, 
Que  lá  se  vê  alvejando 
Por  cima  do  altar-mór. 
Dentro  do  templo  sagrado 
Todo  de  crepes  ornado 
Surge  um  sceptro  mirrado 
Que  desperta  mais  a  dôr! 

VII 

Caminheiro  que  viajas 
Por  terras  de  Portugal, 
De  não  fores,  tu  mal  hajas, 
De  Cintra  ao  paço  real ! 
Ver  o  signal  que  deixou 

Onde  andou 
De  sua  prisão  fatal  I 

Pobre  príncipe  proscripto, 
Unia  lagrima  eu  te  dou. 
Doloroso  triste  grito 
Foi  o  que  na  lyra  vibrou 
E  cg'  mais  pungente  sentir 

A  carpir 
Rudes  endechas  soltou. 


d'a  terceira 

Poemeto  pelo  Or.  T.  j  da  Silva 
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Chl^onica  de  Viajante 

ILHA  de  St.°  Maria. 
A  Ilha  de  St."  Maria  não    só    merece  o  preito  e  homenagem  de    lodos 
os  açoreanos  por  representar  o  venerando  berço  da  nossa    raça,  como 
tem  direito  a  que  lhe  consagremos  a  admiração   pela  sua  graciosida- 
de   chorographica,  pela  sua  natureza  especial  de  jardim  rústico  aon- 
,de  desabrocham  as  variedades   floriculas  que  crescem    pelo  archi- 
-^     pélago,  e  pela  particularidade  geológica  que  ella  offerece  ao  inves- 
tigador scientifico. 

Os  mythographos  da  antiguidade  já  fallavam  de  um  grande  continente— A  A- 
tlantida — situada  a  oeste  das  columnas  d'Hercules  aonde  florescia  uma  adeantadis- 
sima  civilisação  que  os  geographos  e  cosmographos  modernos  presumiam  ser  um 
continente  que  desapparecera  porcommoções  geológicas  e  ao  qual  estariam  ligados 
os  Açores.  Por  falta  de  provas  em  que  basear  um  estudo,  o  assumpto  tem  sido 
posto  de  parte  mesmo  quando  alguma  curiosidade  demonstrativa  apparece. 

Lembro-me  que  ha  uns  dez  para  doze  annos  o  actual  Director  do  Instituto  Sui:>erior 
Technico  o  Dr.  Alfredo  Bensaudevizitando  a  ilha  de  S.  Miguel  encontrou  n'uma  as- 
saz profunda  concavidade  da  rocha  ou  da  terra  no  Valle  das  Sete  Cidades  o  tron- 
co d'uma  arvore  descomiiumal  de  que  não  ha  memoria  existir  ou  ter  existido  por 
estas  minúsculas  ilhas,  fira  um  cedro  com  os  mesmos  característicos -do  cedro  na- 
tivo o  qual  mais  se  parece  com  o  bonsai  japonez  do  que  com  um  arbusto,  tal  é  a 
sua  jíequenez,  e  que  hoje  apparece  somente  na  serra  mais  elevada  da  lUia,  ixira  os 
Oraminhaes,  no  sopé  do  pico  da  Vara  e  pelos  montículos  que  sobre  eile  se  ele- 
vam. Açoitado  continuamente  por  um  vento  rijo,  a  natureza  conserva-o  assim  bai- 
xinho e  pequenino  como  a  urze  para  arrostar  com  a  proceilosa  existência.  Ora  o 
cedro  das  Sete  Cidades,  conservando  a  madeira  o  característico  aroma  da  espécie, 
era  uma  arvore  que  mais  se  agrupava  nas  dimensões,  no  género  dos  baobás  do 
que  propriamente  nos  grandes  typos  d'arvores  avantajadas  das  nossas  floras  insu- 
lares. 

O  Senhor  Bensiude  que  teve  a  gentileza  de  distribuir  pelos  seus  amigos  umas 
faquinhas  para  cortar  papel  feitas  com  a  madeira  do  referido  cedro,  em  que  meri- 
cionava  n'uni  impresso  sobre  ellas  colado,  a  natureza  da  madeira  e  as  dimensões 
da  arvore  concluía  que  essa  arvore  descommunal  só  era  própria  d'um  continente 
grande  e  nunca  d'uma  pequena  Ilha. 

Os  mineralogistas  apontam  a  cal  que  se  encontra  em  St."  .Waría  em  quantida- 
de tão  importante  que  serve  d'elemento  d'exportação  para  as  outras  Ilhas  do  .\r- 
chipelago  sendo  lá  empregada  nas  obras  de  pedreiro,  como  um  exemplo  egual- 
mente  comprovativo  de  que  St."  Maria  não  é  d'origem  vulcânica  como  as  suas  ir- 
mãs dos  Açores,  como  todos  os  característicos  geológicos  e  mineralógicos  o  de- 
monstram, e  que  pode  ser  uma  parcella  perdida  do  mesmo  vasto  continente  de 
que  faliam  os  geographos  gregos  de  ha  dois  mil  annds  de  citações  de  velhos  ou- 
tros cosmographos  egypsios  e  assyrios  perdidos  na  obscuridade  dos  temp.os  com 
os  seus  conhecimentos  do  globo. 

O  Senhor  João  Zeferino  Oago  da  Camará  que  é  um  minucioso  observador  e 
um  fino  colleccionador  de  pequenas  curiosidades  geológicas,  trocando  impressões 
commígo  sobre  estes  estudos  a  que  se  tem  dedicado  tantos  homens  de  sciencia 
nacionaes  e  extrangeiros  teve  a  amabilidade  de  me  offerecer  um  osso  d'animal 
possante  achado  no  cômoro  d'uma  das  montanhas  a  400  ou  500  metros  d'altitu- 
de  com  calcareos  marinhos  adherentes  e  um  corroímento  próprio  das  aguas  sal- 
gadas. O  animal  a  que  esse  osso  pertenceu  será  algum  animal  prehistoríco  conhe- 
cido ou  desconhecido?  o  osso  estaria  n'esse  monte  com  muitas  outras  conchas  e 
ossos  e  outros  elementos  que  lá  se  vêem,  motivado  jior  qualquer  descida  de  nível 
^e  mar  que  anteriormente  submergisse  aquella  região?—  isto  são  tudo   assumptos 
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importantes  para  serem  estudados  por  pessoas  competentes    que  tenham    material 
d'investigação  ao  seu  alcance. 

A  Ilha  de  St."  Maria  é  constituída  por  trez  regiões  botânicas — geologicamente 
distinctas : — é  a  região  de  este,  sudoeste  e  norte;  a  região  central;  e  a  região  da 
beira-mar  em  todo  o  quadrante  oeste;  a  terceira  é  a  St.*  Maria  que  os  viajantes 
conhecem  por  a  contemplarem  de  bordo  dos  vapores  quando  ancorados  em  frente 
da  Villa  do  Porto,  rochas  cortadas  a  pique  e  sobre  ellas  uma  terra  pedregosa,  ári- 
da e  secca  aonde  floresce  algum~puejo  e  começa  a  crescer  a  figueira  e  a  piteira  (u- 
ma  agave);  no  centro  aonde  a  verdura  e  mesmo  o  aspecto  dos  montes  e  da  flores- 
ta parece  a  Ilha  de  S.  Miguel,  não  surgindo  das  ondas  do  mar  mas  elevando-se 
de  outra  terra,  vêeni-se  extensos  niattos  e  mattas  de  acácias  e  pinheiros  e  outras 
arvores  nascendo  de  bellos  campos  de  cultura  de  milho,  trigo  e  fava;  para  o  norte 

_,„    .  '  este    e  sueste,  mais 

^  ou    menos     densa- 

^--  mente,    cultivam  -  se 

os  campos,  plantam- 
se  cepas  e  co- 
Ihem-sefructos  das 
,  arvores;  São  Lou- 
renço na  costa  oeste 
situado  n'uma  deli- 
ciosa bahia  é  um 
verdadeiro  vergel  e 
o  vinho  da  região  é 
um  dos  melhores 
dos  Açore  s — sem 
querer  depreciar  os 
celebres  vinhos  do 
Pico  e  os  dos  con- 
celhos da  Lagoa  e  Ri- 
beira Grande,  de  S. 
Miguel. 

O  Senhor  José 
Leandro  que  associa 

a  uma  actividade  natural  um  critério  económico  finíssimo,  amigo  que  eu 
conheci  nos  primeiros  annos  do  curso  do  Lyceu  em  Ponta  Delgada,  teve  a  ama* 
bilidade  de  nos  convidar  a  percorrer  uns  trechos  d'estrada  em  automóvel  e  mos- 
trou-nos  os  Anjos.  E'  a  dois  ou  trez  kilometros  da  Villa  um  pequeno  lu- 
gar perdido  entre  as  pastagens  naturaes  que  offerecem  um  aspecto  de  tabo- 
leiro  de  damas,  de  tal  maneira  estão  retalhadas  aos  quadrados  por  muros  divi- 
sórios e  aonde  edificaram  os  Marienses  o  primeiro  templo.  Um  bello  tryptico 
do  século  XVI  da  escola  de  Grão  Vasco  e  de  Nuno  Gonsalves  com  os  fundos  trata- 
dos á  maneira  flamenga;  adorna  o  altar,  e  esse  tryptico  que  foi  retocado  um  ou  dois 
séculos  depois,  mas  que  guarda  a  pintura  e  o  desenho  originaes,  e  é  motivo  para 
demorada  vizita  por  parte  dos  curiosos  e  amadores  d'arte...  A  outra  grande 
curiosidade  é  que  foi  n'aquel]a  ermida  á  beira-mar  que  Christovam  Colombo 
ouviu  missa  de  volta  da  America.  Uma  pequena  praia  d'areia  recebe  as  ondula- 
ções das  marés  e  o  quebrar  das  vagas  logo  ali  ao  pé  ouve-se  e  vê-se;  desde  que 
se  sae  da  villa  ás  ultimas  casas,  o  planalto  que  ali  se  forma  é  pequeno,  esten- 
dendo-se  um  pouco  para  o  este,  para  os  lados  d'Almagreira  que  está  também  bas- 
tante mais  elevada  n'uma  sella  do  monte,  e  passados  milmetros,  desce-se  a  estrada 
por  uma  encosta  cortada  com  bastantes  inclinações  zigzagueando  á  margem  d'uma 
ribeira  pedregosa  que  refresca  com  a  apparencia  a  paisagem  monótona,  no  mes- 
mo tom,  sem  variedade.  A  ribeira  que  é  feia  tem  poréní  a  qualidade  de  ser  susce- 
ptível de  ser  tomada  por  uma  barragem  e  capturada  em    reservatório   e  utilisada 
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a  agua  com  grande  vantagem  na  cultura  de  pastagens  artificiaes  abundantes,  ou 
campos  de  cultura  de  cereaes,  que  é  o  que  falta  na  região;  os  gados,  em  que  Santa 
Maria  é  rica,  exportando  regularmente  uma  media  de  600  cabeças  por  anno  de  a- 
nimaes  vacuns,  pastam  n'aquelles  magros  campos  cobertos  de  puejo — uma  herva 
pouco  abundante.  Não, lia  mão  d'obra  agricola  para  o  seu  crescimento  e  a  en- 
gorda de  gado  faz-se.com  morosidade  adquirindo  elle  um  pezo  diminuto.  Fazen- 
do eu  ver  ao  companheiro  de  passeio  estas  considerações,  elle  monologou  como 
se  o  assumpto  fosse  conhecido  e  propriamente  mais  difíicil  de  pôr  em  pratica  de 
que  fácil  d'executar  o  projecto. 

O  aspecto  dos  edifícios  de   toda  a    Ilha  é    difíerente  dos  de  S.    Miguel;    mais 
atarracados,  baixos  d'a!tiira  e  extensos  em  comprimento,  completaiido  as  jandlas, 
menos  rasgadas  mas  mais  largas,  as  linhas  da    esthetica.  Uma    saliência   abaulada 
no  género  das  pequenos  compartimentos  medievaes  construídos  e  pegados  ao  edi- 
fício nos  pateos  interiores  ou  mesmo  nos  exteriores  das  muralhas,  ainda  dava  mais 
a  apparencia  de  grossura  edebaixesa  da  cas:i.  F.sses  com,.,artimentos  por  cima  dos 
quaes   se    eleva    uma  .cha- 
miné em  vários  estylos,  são 
nem    mais  nem  menos,  do. 
que   os    fornos    de    coj.er, 
das  habitações,  porque  em 
Sánla  Maria  ha  poucos  pa- 
deiros, o  fabrico    do    pão 
não  sendo  um  serviço  cen- 
tralisado  e  reunido  em   in- 
dustria, cada  um   íabrican- 
do-o    em  sua    casa    como 
faz  o  seu  jantar  e  o  seu  al- 
moço. 

Ao  chegar  á  vista  d'Al- 
magreira  como  as  casas  são 
menos  compactas  do  que 
na  vista  sobre  a  Villa  tem- 
se  então  um  franco  sentimento  da  diííerença  da  dos  michaelenses,  constatando-se 
comtudo  o  mesmo  estylo  nas  telhas  com  a  mesma  côr  do  barro,  os  muros  coma 
mesma  variedade  de  tons  de  cal;  essas  casitas  estão  rodeadas  por  pequenos  quin- 
taes  aonde  se  cultiva  a  vinha,  legumes  e  alguns  cereaes.  Aqui  e  alem  uma  eira  loi- 
ra coberta  de  trigo  ou  de  palha  mostra  que  a  colheita  terminou  e  que  o  cereal  se 
vae  debulhar  ou  se  debulhou. 

Para  entrar  na  Villa  quem  vem  do  canii?;)  des?e  uma  bella  avenida  espa- 
çosa como  a  d'uma  grande  cidade;  é  a  artéria  principal  e  o  centro  de  commer- 
cio  e  sede  do  correio.  Camará  Municipal;  e  no  centro  da  Villa  ao  terminar  a  A- 
venida  está  a  Misericórdia  c  não  longe  uma  casa,  conhecida  pelo  solar  dos  Al- 
bergarias de  que  João  Soares  foi  chefe  heráldico  e  genealógico  no  século  XV. 

Das  velhas  coisas  não  fallo  mais;  e  não  íallo  porque  o  meu  presado  amigo 
Manuel  Velho  Arruda  qu';  encontrei  na  visita  á  Misericórdia  e  que  allia  aos  dotes 
clínicos  profundos  conhecimentos  archeologicos  da  sua  terra,  um  dia,  breve,  dará 
l)ublicidade,  assim  o  esjjero,  a  esse  manancial  histórico  que  são  os  documentos  ad- 
ministrativos e  judiciaes,  a  cuja  publicação  o  Senhor  firnesto  do  Canto  tão  bem 
consagrou  uma  bôa  parte  da  sua  actividade  recebendo  a  hommenagem  litteraria  dos 
seus  contemporâneos  e  tendo  deixado  ás  gerações  do  meu  tempo  a  admiração. 
Emquanto  elle  não  toma  a  ixalavra,  prosigo  eu  na  minha  narrativa. 

O  vapor  largava  de  Santa  Maria  pela  uma  hora  da  tarde  e  nós  tínhamos  que 
apressar  o  embarque.  Descemos  a  encosta  que  liga  ocaes  á  villa,  uma  ladeira  em 
curva  de  cerca  de  400  metros,  paramos  ainda  na  alfandega  á  espera  dos  botes 
emquanto  o  embarque  estava  tomado  por  um  carregamento  de    madeira  d'acacia 
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(que  ironia  commercia!)  e  largamos  em  fim  baloiçados  fortemente   pela  vaga  curta 
e  cavada  que  rebentava  espumante  na  encosta  e  na  muralha  da  defeza  do  cães, 

O  sol  estava  ahi  no  Zenith  dardejando  uns  raios  de  sol  d'agosto  na  primeira 
terra  descoberta  dos  Açores  em  dia  de  Santa  Maria  no  anno  de  1432. 

Havia  12  iioras  que  o  vapor  S.  Miguel  deixara,  por  um  crescente  claro,  illu- 
minando  uma  límpida  noite  de  agosto  a  bacia  da  doca  de  Ponta  Delgada,  e  agora 
voltava  a  afrontar  o  mar  tenebroso  das  trágicas  scenas  de  guerra  marítima  de  que 
o  telegrapho  e  os  jornaes  nos.  contavam  diariamente  os  feitos  dos  submarinos  ai- 
lemães, 

A  guerra  marítima  relançou  os  processos  da  navegação  ao  século  XVi,  quan- 
do os  navios  que  vinham  carregados  de  mercadorias  d'Africa  eda  índia  recebiam 
nos  portos  dos  Açores  as  conservas  que  os  acompanhavam  para  Lisboa. 

Então  eram  os  corsários  dos  portos  francezes  que  perseguiam  os  navios  por- 
tugueses com  o  íim  de  os  pilhar  ou  então  eram  piratas  africanos— mouros  argeli- 
nos, tunisianos  ou  tnpolitanos  que  tentavam  o  saque  e  vinham  mesmo  atacar  as 
nossas  costas  insulares.  Essa  sympathica  c  vetusta  villa  do  Porto,  que  acabávamos 
de  deixar  e  que  se  divisava  ainda  ao  longe  perdida  na  estensa  superfície  de  ter- 
reno pedregoso  das  rochas,  tinha  sido  uma  bella  madrugada  do  século  XVI  em 
5  d'Agosto  de  1576  attacada  por  um  bando  de  piratas  que  obrigaram  os  habitan- 
tes a  refugiarem-se  para  os  Anjos  e  São  Lourenço  não  podendo  sustentar  o  em- 
bate dos  malvados  salteadores  dirigido  repentinamente,  esó  com  o  auxilio  de  for- 
ças micliaelenses  com  o  sargento  mór  Simão  de  Q.iental  e  com  o  capitão  Arruda 

da  Costa  á  frente  é 
q-.:e  puderam  dominar 
e  repellir  os  francezes; 
mas  perderam  ahi  a 
vida  o  irmão  do  notá- 
rio Manuel  de  Sousa, 
Amador  Vaz  Faleiro, 
vereadores  e  muitos 
outros.  Correndo  os 
mesmos  perigos,  os 
navios  da  Empreza In- 
sulana seguem  a  sua 
derrota  comboiados 
por  um  vapor  armado 
que  ao  primeiro  signal 
de  alarme  se  interporá 
entre  elle  e  o  inimigo 
e  a  viagem  é  para  os 
passageiros  uma  bem 
angustiosa  coisa,  pensando  no  meio  que  dispõem  de  se  salvar  logo  que  um  tor- 
pedo rebente  sobre  o  costado  do  vapor. 

Ao  ai>roximarmo-nos  da  Madeira  a  5  milhas  da  costa,  passou  ao  lado  do  va- 
por "S.  Miguel".  Talvez  a  6C0  metros,  o  transporte  "Pedro  NuneS"  que  seguia 
comboiado  por  um  destroyer  na  direção  dos  Açores  para  onde  se  dizia  que  leva- 
va munições  de  guerra  e  presos  políticos.  Seriam  perto  das  dez  horas  da  noite  e 
o  crescente  brilhante  prateava  com  scintilações  as  aguas  levemente  arripiadas 
por  uma  ligeira  brisa  nordeste;  e  era  essa  claridade  que  desprendia  da  penumbra, 
o  traní-porte  e  o  destroyer  completamente  ás  escuras  como  navegava  também  o 
comboio;  e  todos  os  navios  teem  ordens  terminantes  para  manterem  as  luzes  ex- 
teriores apagada'-.  As  vidraças  das  Camarás  estavão  tapadas  pelo  interior,  as  sai- 
los  que  dão  para  o  convez  não  eram  illuminadase  a  precaução  ia  a  ponto  de  ser 
prohibido  acenderem-se  phosphoros  no  exterior  e  fumar-se  mesmo  exposto. 

A  Madeira  vista  ao  luar  parecia  a  certa  distancia  o  dorso  d'um  animal  mons- 
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truoso  da  forma  d'uma  tartaruga  elevando-se  do  nivel  do  mar.  Nem  uma  luz  ap- 
parecia  a  distancia.  Mais  ao  perto  porem  os  pharolins  para  navegação  costeira  e 
alguma  illuminação  de  casa— ou  casas  de  aggiomerado  briliiava  no  escuro  do  fun- 
do verde  da  vegetação  e  do  preto  das  rochas  e  da  terra. 

A  Madeira  é  como  a  Ilha  de  S.  Jorge  de  rochas  escarpadas  e  abruptas  altissi- 
mas  sobre  as  quaes  assenta  a  terra  utihsavel  mais  ou  menos  accidentada.  Aqui  e 
alem  na  costa  do  sui  corre  baixa  e  abeira-se  então  uma  Villa  do  mar  ou  uma  al- 
deia, mas  a  terra  ergue-se  de  novo  violentamente,  offerecendo  a  lucta  quotidiana 
contra  o  occeano  n'uma  rocha  impenetrável.  Por  entre  essas  pedrarias  de  trachite 
que  guarnecem  as  encostas  das  praias  da  Madeira  descem  ás  vezes  catadupas  d'agua 
em  cascata :  e  essa  agua  não  está  perdida  porque  o  madeirense  sabe  utilisal-a  em  pro- 
veito das  culturas  irrigando-as  quando  isso  é  necessário.  Pelo  declive  dos  montes, 
dispersas  como  pyrilampos,  scintiliam  as  luzes  dos  casaes  dos  camponezes.  Essas 
alegres  vivendas  demonstram  a  intrepidez  e  a  audácia  do  madeirense  indo  cons- 
truir a  sua  habitação  isolada,  íóra  de  mão,  á  casta  de  grande  esforço,  d'enormes 
trabalhos  e  de  muito  tempo;  porque  nos  locaes  aonde  se  elevam  essas  casas,  não 
existem  estradas,  não  podem  passar  carros,  não  é  mesmo  possível  que  andem  ani- 
maes  de  carga  muitas  vezes— é  terreno  mais  ou  menos  inculto,  são  atalhos,  são 
campos  cultivados,  e  o  vilão,  como  é  chamado  o  camponez  no  Funchal,  lá  vae, 
um  pouco  chupado  de  faces,  macilento  de  pelle,  miúdo  de  compleição,  com  as 
suas  botas  de  cano,  de  bezerro  arripiado,  usadas  na  própria  côr  de  couro  sem  lus- 
tro algum,  com  solla  rasa,  intrepidamente, transportar  tudo  o  que  é  necessário  para 
erigir  o  seu  home,  e  esse  home  não  é  qualquer  cabana  de  pedra  solta  rebocada 
só  no  interior  e  coberta  com  palha  dos  trigaes  da  culheita  do  anno  como  os  pri- 
mitivos ilhéus,  o  faziam,  são  boas  construções  de  pedra  guarnecidas  e  caiadas  por 
fór.i  e  cobertas  de  telha  como  qualquer  casa  do  Funchal  ou  deCimira  de  Lobos; 
e  o  vilão  vive  ali  satisfeito  com  a  sua  familia,  produzindo  o  necessário  para  o  con- 
sumo, amaniiando  a  propriedade  em  volta  por  conta  própria  em  terra  sua,  ou  ter- 
ra arrendada,  ou  assalariada  por  conta  do  proprietário. 

Antes  de  dobrar  a  ponta  de  St."  Cruz  avista-se  por  entre  penedias  uma  funda 
bahia  que  pela  sua  natureza  fechada  deram  os  descobridores  o  nome  de  Camará 
e  Camará  de  Lobos  por  n'ella  se  terem  visto  muitos  lobos  marinhos  ou  golfi- 
nhos. Foi  mesmo  d'essa  pictoresca  localidade  que  Oonsalves  Zarco  cujos  descen- 
dentes iam  depois  representar  um  dos  grandes  papeis  na  civilisa:ão  da  Ilha  e  na 
da  ilha  de  S.  Miguel  tomaram  o  appellido  de  Camarás. 

Seria  a  meia  noite  quando  voltávamos  sobre  a  bahia  do  Funchal;  e  já  se  divi- 
savam as    luzes    das  habitações  da  capital  da  Madei  a. 

As  medidas  policiaes  severas  de  guerra  para  que  todas  as  luzes  viziveis  do 
mar  fossem  apagadas  não  impedem  que  alguma  permaneça  aceza.  A  vedeta  da 
costa,  um  pequeno  rebocador  de  100  toneladas,— exerce  a  patrulha  e  passa  a  alguns 
metros  de  nós.  Distingue-se  perfeitamente  á  proa  o  canhão  revolver  illumiuado 
pelo  luar  emquanto  vae  deslocando  as  aguas  devagar,  subtil,  sem  rumor  de  machi- 
na.  O  S.  Miguel  fundeou  desenrolando  a  corrente  da  ancora  ruidosamente  no  si- 
lencio da  noite  e  a  vedeta  passou  sempre  silenciosa,  uma  verdadeira  e  digna  re- 
presentante d'este  povo  egualmente  refractário  a  barulho.  Na  Madeira  não  se  sen- 
tem os  movimentos  dos  transeuntes  na  rua;  elles  passam  por  nós  como  borbole- 
tas sem  o  batter  d'azas  das  aves  e  sem  o  ruido  dos  insectos.  E'  uma  forma  parti- 
cular que  elles  possuem  d'andar  com  os  braços  cosidos  com  o  corpo,  lançando 
as  pernas  cadenciadamente;  as  soUas  finas  e  rasas  das  botas,  flexíveis,  ageitando- 
se  ás  asperesas  das  calçadas  de  pedra  miúda  do  calhau  guardando  as  redondesas 
com  que  jazem  na  praia  e  mettidas  sem  qualquer  attenção  do  pedreiro,  na  terra 
preparada  para  ruas  ou  estradas,  a  attenção  que  demanda  ao  passeante  natural- 
mente de  não  levantar  muito  os  pXs  para  o  embate  ser  menor  das  plantas  contra 
as  finas  redondesas  das  jogas,  imprimem  essa  particularidade  de  marcha  que  tor- 
na o  Madeirense  subtil.  A  sua  natura!  mansidão  de  gestos  accentúada  com  o  con- 
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tacto  da  gente  ingleza,  e  uma  forma  de  fallar  pausada  e  branda,  completam  o  fei- 
tio da  gente  da  terra  que  se  percebe  logo  ao  desembarcar  no  cães  novo  ou  na 
Pontinha  e  se  constata  ao  entrar  na  Cidade  no  caracter  que  ella  apresenta 
sem  o  rodar  das  carruagens  na  calcada  sem  o  tropear  metallico  das  ferraduras  das 
patas  dos  cavallos  nas  ruas. 

Todo  o  movimento  social  está  no  ruído  abafado  de  vozes,  alguns  gritos  de 
pregoeiros  e  mais  nada. 

Estas  particularidades  de  costumes  offerc^em  aos  turistas  de  todo  o  mundo 
uma  curiosidade  grande  mas  Ucão  é  n'e3ta  occasião  porem  em  que  a  navegação  es- 
casseia que  as  pessoas  deixam  o  lugar  da  sua  residência  sob  a  ameaça  dos  subma- 
rinos na  guerra  para  virem  vizitar,  coisas  pictorescas. 

O  porto  estava  vazio:  uma  pequena  canhoneira  americana  tinha  fundeado  a 
algumas  braças  do  cães,  e  em  renques  compridos  que  vão  do  meio  da  bahia  para 
lá  do  castelete  do  cães  da  Pontinha,  bóiam  as  barcaças  de  carvão  vasias  de- 
socupadas com  a  falta  de  serviço  dos  abastecimentos  dos  vapores.  Os  transatlân- 
ticos da  Castle  Line,  da  Booth  Line  da  AAalla  Real  que  seguramente  tinham  as  suas 
carreiras  pelo  Funchal,  estão  na  maioria  mobilisados  pelo  governo  inglez  e  não 
passam  mais;  só  algum  vapor  da  Empreza  Nacional  to-a  irregularmente  para  Afri- 
ca e  os  vapores  da  Empreza  Insulana  que  por  causa  do  abastecimento  do  milho 
michaelense  á  população  da  Madeira,  feita  sob  a  iniciativa  e  vigilância  das  aucto- 
ridades  Districtaes,  estavam  ambos  a  fazer  escala  pelo  Funchal. 

O  aspecto  era  desolador  n'aquelle  már  de  prata,  manso  como  as  aguas  d'um 
lago,  completamente  vazio;  e  para  confirmar  a  estagnação  do  movimento  marítimo, 
um  movimento  que  subiu  a  um  milhar  de  navios  por  anno  tem-se  essas  barcaças 
inutilisadas,  amarradas  com  cordas  umas  ás  outras,  soffrendo  as  asperezas  da  sorte. 

Como  os  serviços  de  saúde  só  são  feitos  peia  madrugada  depois  do  sol  le- 
vantado os  passageiros  teem  pelo  menos  5  horas  d'espera  antes  que  rompa  o  dia; 
a  pouco  e  pouco  todos  recolhem  aos  seus  beliches  e  só  o  official  de  quarto  e  al- 
guns marinheiros  de  vigia  estão  sobre  as  toldas. 

A  crise  do  turismo  têem-na  o  viajante  quando  procura  hotel:  os  estabeleci- 
mentos hoteleiros  do  Read  estão  fechados;  só  os  hotéis  da  Cidade  baixa  da  que  ge- 
ralmente são  frequentados  pela  gente  de  negócios,  funcionam;  á  praça  estacionam 
menos  carros,  menos  automóveis  e  pelos  estabelecimentos  commerciaes  a  frequên- 
cia diminuiu;  porem  esta  activa  gente  não  parece  manifestar  o  mais  leve  desa- 
nimo, os  industriaes  pros- 
j  __,  __       .,        ..  .,.  .         seguem  na  sua  activa  pro- 

ducção,  quer  os  dos  bor- 
dados,quer  os  dos  vinhos, 
quer  os  de  marcenaria  e 
embutidos,  quer  os  dos 
mobiliários  de  vimes,  e 
ella  vende-se  em  Portu- 
gal em  França,  e  nos  Es- 
tados Unidos  da  Ameri- 
ca por  intermédio  dos 
michaelenses,  da  mesma 
forma  com  o  mesmo  ex- 
pediente, e  isso  atesta  o 
valor  dos  productos,  a 
A  FORTALEZA  actividade    e    o    conheci- 

mento dos  negócios  que 
possuem  os  nossos  amigos  do  Archipelago  do  Sul.  Existe  no  entanto  a  desolação 
na  alma  do  madeirense  porque  o  madeirense  não  se  pode  sentir  isolado  e  fora  do 
contacto  dos  extrangeiros  viajantes  e  não  são  só  as  relações  commerciaes  que 
d'ahi  provêem  que  lhes  imprime  esse  sentimento  são  as  saudades   das  massas    de 
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turistes  que  passavam  e  que  viviam  apenas  algumas  horas  com  os  da  terra  mas 
que  eram  a  alma  do  Funchal,  uma  alma  errante  é  verdade  que  se  desprende  do 
corpo  e  que  por  assim  dizer  jamais  o  constituiu,  mas  que  é  uma  parte  orgânica 
d'esse  todo.  Menos  carros  de  hoios  passam  nas  ruas  mas  o  vae  vem  dos  transeun- 
tes é  o  mesmo  sem  as  ílanelas  brancas  dos  inglêzes  e  os  vestidos  de  fostão  e  de 
pique  das  loiras  e  brancas  (porque  ha  muita  velha  ingleza  na  A^adeira)  filhas  da 
Albion.  Esses  carrinhos  de  boios  cobertos  á  ftirma  dos  velhos  cociíes  dos  séculos 
XVI  e  XVil  com  cortinados  de  panuo  e  oleado,  deslisando  cm  patins  de  trenó  por 
sobre  a  calçada  encerada,  são  a  originalidade  da  Madeira.  Como  a  Veneza  da  Itá- 
lia é  o  diadema  fulgente  d'aqueile  poético  c  artístico  paiz  tão  rico  cm  industrias 
decorativas  como  bellezas  naturaes  pela  sua  excepcionalidade  dos  canaes  das  gôn- 
dolas e  das  illuminações  a  ballões,  assim  a  Madeira  é  a  graça  do  pictoresco  de  Por- 
tugal, a  condia  preciosa  entre  tant;ts  espécies.  Por  sobre  as  suas  estradas  c  ruas 
da  Cidade,  villas  ou  aldeias,  iiassam  os  carrinhos  sem  rodas  deslisando  mansa- 
mente como  trenós  sobre  a  neve,  sem  barulho.  Para  deslisar  bem,  de  quando  em 
quando  os  conductorcs  passam  um  panuo  encebado  por  debaixo  dos  patins  e  o 
próprio  calor  do  altrito  da  tiragem  derrete  as  gordura.v,  e  não  só  os  carros  são  usa- 
dos para  transporte  dos  passageiros,  o  que  seria  uma  curiosidade  recreativa,  mas 
outros  são  usados  para  cargas,  não  tendo  então  tojadilho  a  cf^bril-os,  assemelham- 
se  aos  velhos  trilhos  das  eiras  levando  as  carregações  amarradas.  Os  transportes 
de  luxo  para  os  passageiros  são  propriamente  os  cestos  usados  para  a  descida  dns 
encostas  apenas  dirigidos  com  o  pó  e  seguros  pelos  dois  conductorcs,  munidos  de 
fortes  cordas,  as  redes  e  as  cadeirinh  is  para  as  excursões  do  interior  alem  dos  car- 
rinhos; e  quem  rerá  o  excepcif>nal  viajante  que  tenha  passado  na  Madeira  e  que 
não  tenha  descido  n'uma  corridr.  vertiginosa  da  Senhora  do  Monte  para  o  Funchal 
impellido  por  esses  corredores  tão  firmes  de  pé  como  certos  na  direcção,  com  um 
l"ic  sobre  o  estrado  da  trnzeira  do  ccstj  c  o  outro  fora,  ora  no  ar  ora  no  chão  im- 
pulsionando mais  ;i  corrida,  i^uxando  sempre  mesmo  na  mais  Íngreme  ladeir.a'.  e:- 
corregando  nas  valias  com  um  ruido  de  pedras  que  parecem  que  a  vaga  reben- 
tou no  calhau,  e  sempre  correndo  no  mesmo  galão  esforçado! 

Ha  unia  sensação  n'essas  descidas  de  12  minutos  para  uma  distancia  de  quasi 
2  kilometros,  como  uma  suspensão  de  íuncções  respiratórias,  talvez  desagradável 
para  muitas  p<es?ôas  mas  i^ara  a  maioria  deve  ser  peculiar  e  muilo  aprazivel.  As 
subidas  rápidas  em  asccnçor  ou  descidas,  são  talvez  as  uni-as  semelli;'ntes  j^orque 
os  balanços  profundos  nos  navios,  que  lambem  os  provovam,  são  em  jeral  acom- 
panhados de  enjoo. 

A  Senhora  do  Monte!  aiil  está  um  xamariz  ao  passageiro  dos  na\ios  que  es- 
calam pelo  hunch.íl.  Não;  que  os  naturaes  a  não  apreciem  egualmente,  antes  pelo 
contrario;  enumeras  são  as  vivenda-;  de  verão  que  no  Monte  estão  construídas, 
muitas  das  quaes  são  habitadas  todo  o  hinverno;  e  nos  mezes  de  julho  c  agosto 
o  funchalense  vae  para  o  Monte. 

Quando  eu  almoçava  no  aprazivel  hotel  .Monte  Palace  fui  encontrar  o  hotel  ocu- 
pado por  amigos  que  veraneavam  e  que  me  disseram  que  se  tivesse  subido  a  alojar- 
me  lá,  não  tinha  encontrado  quarto  disixmivcl.Eiis  o  que  c  o  Monte  no  Verão!  Li- 
ma altít  montanha  sobranceira  á  cidade  ironde  ;e  estende  a  vista  para  este  e  para 
o  oeste  ao  longo  da  costa  do  sul,  por  sobre  montanhas  e  valles,  quebradas,  rochas 
e  planícies  cultivadas  n'uma  constante  variedade,  vendo-se  o  Funchal  quasi  desa- 
fogado das  collinas  que  o  circundam,  as  casas  densiinente  empacadas,  guardadas 
por  egrejas  de  onde  em  onde,  com  altas  torres,  circunspecta,  ediíi:adana  margem 
do  oceano  cm  amphitheatro,  perdendo-se  as  casas  em  pequenas  manchas  brancas 
isoladas,  dissipando-se  a  massa  dos  edificios  á  maneira  que  os  bairros  que  la- 
deiam a  Cidade  se  estendem  paraos  campos. 

Pela  encosta  do  Monte  pequenos  regatos  d'agua  correm  por  entre  serrados 
culti\'ados  de  canna  doce,  e  estes,  formando  tapetes  de  verdura,  matisam  com  as 
plantações  da  vinha  d'um  verde  mais  escuro  e  que  aos  planos  se   elevam  cm    pa- 
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reiras  densas.  Uma  linha  férrea  corta  o  monte  de  alto  a  baixo,  a  meio,  por  entre 
os  vinhedos  e  as  cannas  do:es;  ao  oeste,  isolado,  está  o  edifijio  do  Sanatório  al- 
lemão  construido  peia  companliia  allemã  de  que  era  a  figura  principal  o  princj- 
]3e  de  Hohenlce,  destinado  a  tuberculosos;  do  outro  lado  da  via  férrea,  rodeada 
d'um  bello  parque,  n'outra  edificação  mais  pequena,  fica  a  installação  desti- 
nada a  hotel  da  mesma  companhia.  Hoje  estas  construcções  são  propriedades  do 
Estado  porque  a  companhia  constructora  e  exploradora  que  obteve  a  concessão 
do  Governo  para  ser  beneficiada  com  regalias  aduaneiras  para  a  entrada  dos  ma- 
teriaes,  moveis  e  objectos  necessários  para  a  montagem  das  installações;  quando 
tentava  estabelecer  o  jogo  e  para  esse  fim  procedia  a  expropriação  (eram  agentes 
portuguezes  que  em  seu  nome  tratavam  de  todas  estas  questões)  d'uns  terrenos 
conhecidos  peia  quinta  do  Pavão,  como  elles  fossem  em  parte  de  súbditos  inglezes 
estes  quizeram-se  oppôr  e  appellaram  para  o  seu  paiz  que  os  p^otegeu,  dando  em 
resultado  que  os  allemães  romperam  o  contracto  concessionário  pedindo  indem- 
nisações  pelas  obras  executadas.  A  quinta  que  originou  o  confiicto  mesmo  ao  la- 
do da  quinta  da  Vigia,  outro  casino  de  jogo  que  ioi  administrado  por  gente  por- 
tugueza,  distingue-se  também  a  vista  desarmada  da  sua  vizinha  irmã  na  mesma 
direcção  da  Pontinha  junto  ao  mar  sobre  a  rocha.  Mii;  sobre  a  direita,  para  o 
oeste,  uma  grande  habitação  ergue-se  egualmente  sobre  os  rochedos  salientes,  cor- 
tados a  pique  sobre  o  mar;  é  o  hotel  do  Read  fechado  por  íalti  de  navegação;  re- 
lanceando a  viita  outra  vez  para  a  Cjdade  vê-sc  erecta  a  torre  di  Catliedral  n'um 
estylo  gothico  romano  e;n  tijolo  com  o  cimo  pirami.lal  n'um  curioso  edifício  que 
tem  a  parti  -ularidade  de  apresentar  na  ogiva  da  i>orta  da  fachada  principal  um 
prolongamento  terminado  por  uma  roseta  em  forma  d'c3pora  de  cavalleiro  mos- 
trando bem  a  ideia  que 
houve  nos  constructores 
de  ligarem  os  caracteres 
do  estylo  architectoni-o 
do  principal  edifício  á  Re- 
ligião com  a  Ordem  de 
Christo,  a  quem  cabia  a 
administracção  das  Ilhas 
novamente  descobertas  e 
estava  a  superintendên- 
cia a  d  m  i  n  i  s  t  r  a  c  t  i  V  a 
dos  serviços  ecclesiasti- 
cos.  Essa  mesma  inten- 
ção repetiu-se  egualmen- 
te na  principal  constru- 
ção d'aquella   epocha   na 

matriz  da    Capital   de    S.       Cacs  da  Linj),  em  insulana  cm  Santos  e  o  paijuctc  ■  S.  Aíiguel  ■ 

Miguel,  depois  soterrada  no  tremor  de  terra  de  1522,  e  que  era  então  a  Villa  Fran- 
ca e  ainda  hoje  se  constata  na  portada  dacgreja  de  S.  Miguel  que  a  substituiu  cuja 
fachada  reconstruída  nos  moldes  da  primeira  ainda  hoje  aprcjcnta  a  mesma  es- 
pora na  ogiva  estylisada,  como  a  porta  principal  da  Sé  do  Funchal. 

Na  direcção  das  quintas  casinos  uma  das  quaes  a  Vigia  foi  adoptada  a  forta- 
leza está  o  próprio  castello  no  estylo  das  antigas  fortalezas  mcdievaes  com  as  suas 
barbacãs,  altas  ameias  em  volta,  bordadas  com  cachorros,  os  baluartes  aos  cantos, 
elevado  n'um  montículo  que  domina  a  Cidade;  do  lado  da  Cidade  a  este,  outro 
castellete  guarnecido  de  canhões  forma  uma  segunda  reserva  de  defeza  do  porto 
e  da  Cidade. 

O  Theatro  também  occupa  um  grande  espaço  com  o  pala;io  do  Governo- 
egualmente  uma  construcção  militar  ao  centro  da  Cidade— pegado,  ao  qual  se  abre 
uma  vasta  clareira  formada  pelo  jardim  publico,  pela  praça  da  Sé  que  se  estende 
em  alameda  arborisada  n'um  comprimento  de  200  metros   pela  frente    do  Lyceq 
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e  pelo  boulevard  que  desce  sobre  o    cães  e    aterro,  a  mais  importante  artéria    do 
movimento  social  do  Funchal. 

Coberto  de  arvores,  cheio  de  fontes,  o  Monte,  no  verão,  é  um  éden  de  ver- 
dura e  de  fresquidão,  e  a  nevôa  que  ao  amanhecer  e  mesmo  durante  o  dia  ás  ve- 
ses  cobre  o  cimo,  é  fria  como  as  névoas  húmidas  dos  paizes  do  norte  que  atra- 
vessam camadas  de  neve  e  gelo.  N'esse3  dias  o  panorama  vela-se  e  se  muitas  ve- 
res se  vê  a  Cidade  como  atravez  uma  gaze  finíssima,  outras,  torna-se  compacta  e 
impenetrável  á  vista.  ]á  n'uma  occasião,  a  primeira  vez  que  subi  no  caminho  de 
ferro  ao  Terreiro  da  lucta  me  aconteceu  isto.  listava  então  em  plena  serra,  só  a- 
vistando  os  cimos  dos  montes,  sem  arvoredo,  terrenos  incultos  próprios  para  ga- 
dos. Este  anno  estava  interrompido  o  serviço  dos  comboios  acima  da  Estação  do 
Monte  e  não  fui  vêr  a  nova  estação  da  serra  que  no  futuro  será  uma  estancia  de 
verão  para  a  Madeira  quando  forem  construídos  novos  e  espaçosos  iioteis,  instal- 
lados  com  conforto,  attracções  e  passatempos. 

O  "S.  Miguel",  3ó  horas  depois  de  ser  visitado,  já  estava  a  terminar  o  carrega- 
mento tendo  deixado  2500  e  tantas  saccas  de  milho  que  trazia  de  S.  Miguel.  Os 
passageiros  sentavam-se  á  meza  quando  o  vapor  largava  do  porto  na  direcção  do 
Porto  Santo  e  do  Cabo  da  Roca,  n'uma  calma  que  fazia  gosto  olhar  para  ella;  em 
breve  porem  cahia  a  noite  ao  dobrar  o  extremo  cabo  da  Madeira,  a  São  Louren- 
ço, e  a  pequena  ondulação  do  mar  laigo  mantida  pela  brisa  nordeste  que  asso- 
prava ainda  ia  restabelecer  o  baloiço  que  tanto  incommoda  certos  passageiros.  A- 
gora  que  passávamos  em  frente  do  Porto  Santo  aclarado  pelo  luar  e  resaltando 
na  clareza  das  aguas,  poucos  eram  já  os  passageiros  que  se  conservavam  pelo 
convez.  Outra  vez  se  ia  arrostar  contra  os  perigos  da  guerra  entrando  na  zona  pe- 
rigosa das  costas  extremo  occidentaes  da  Europa  que  os  submarinos  vigiam  assidua- 
mente no  plano  estratégico  de  impedir  a  sahida  da  navegação  para  a  America  tendo 
nas  costas  dos  Estados  Unidos  outras  unidades  a  imiiedir  a  sahida  aos  transportes; 
os  submarinos  que  navegavam  nas  immediações  dos  Açores  ou  Madeira  e  que  são 
poucos  ou  os  mesmos  que  bombardearam  Ponta  Delgada  e  o  Funchal  e  que 
metteram  no  fundo  o  caça  Minas  "Augusto  Castilho»  erão  os  destinados  á  caça 
dos  navios  qucescapassem  das  duas  zonas.  O  que  nos  estava  jiredestinado  disse-o 
na  noite  da  chegada  do  S.  Miguel  a  Lisboa  o  jornal  "A  Capital"  n'um  relato  breve 
pouco  mais  ou  menos  n'esles  termos:— o  comboio  que  seguiu  o  S.  Miguel  da  Ma- 
deira para  Lisboa,  o  almirante  Castilho,  esta  madrugada  ás  ó  horas,  a  5  milhas  da 
entrada  da  Barra,  encontrou  um  submarino  sobre  o  qual  fez  fogo  despejando  22 
granadas.  O  submarino  que  estava  tão  perto  que  se  viu  um  homem  da  tripulação 
correr  da  proa  á  popa,  submergiu-se,  attingido  pelo  fogo  do  Caça  Minas,  suppon- 
do-se  que  tivesse  ido  a  pique.  Ainda  noite  o  vapor  S.  Miguel  por  volta  das  3  ho- 
ras da  Madrugada  abandonara  o  comboio  perdendo-o  de  vista  com  a  serração  e 
entrava  o  Tejo  fundeando  na  bahia  de  Casjaes  e  a  essa  mesma  hora  levantava 
outra  vez  ferro  para  Lisboa. 

Era  uma  madrugada  doirada  essa  madrugada  d'agosto  que  a  névoa  azu- 
lava para  os  lados  da  terra.  O  vapor  ia  em  breve  dobrar  a  ponta  aonde  o  for- 
te de  Monçanto  assenta  quasi  inteiramente  no  mar,  defende  a  Barra  com  a 
sua  poderosa  artilheria;  e  a  meio  do  Tejo  deixa-se  o  pharol  do  Bugio  isolado  no 
meio  d'agua.  A  vista  então  estendia-se  sobre  as  duas  margens  do  rio  e  lá  muito 
em  cima  distinguia-se  com  um  bom  binóculo  prismático,  Lisboa. 

Dizem  os  viajantes  que  os  portos  mais  bellos  do  mundo  são  : 

A  Bahia  do  fíio  de  Janeiro,  Nápoles,  Constantinopla  e  Lisboa;  de  facto  as 
grandezas  da  margem  do  Tejo  apresentam  uma  tal  variedade  de  assumpto  que 
prende  sempre  a  vista  do  viajante  com  surpreza  crescente  e  é  alternadamente  im- 
ponente e  graciosa  pela  simplicidade  de  certos  trechos  de  paisagem  e  pela  profu- 
são d'aspectos  que  concentra  n'um  e  n'outro  lado,  n'uma  relativa  pequena  área.  E' 
na  variedade,  que  consiste  a  riquesa  dos  panoramos  e  não  ha  certamente  panorama 
jnais  variado  do  que  este  com  as  suas  costas  escalvadas  n'um  lado  e  as  praias  a- 
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reosas  e  rentes  ao  mar  do  outro,  aonde  os  banhos  são  uma  distracção  para  uns  e 
um  elemento  de  cura  para  outros.  Linhas  de  chalets,  rubros  uns,  devido  á  cons- 
trucção  de  tijolo,  e  brancos  outros  edificados  com  pedras  iióz,  vivendas  apraziveis, 
marginam  as  bordas  da  direita  do  Rio,  aggiomeradas  a  pequenas  distancias,  por 
Cascaes,  pelos  Estoris,  na  Cruz  Quebrada,  em  Paço  d'Arcos,  em  Algés,  em  Belém; 
a  margem  esquerda  é  atapetada  de  verdura  e  só  o  casal  disperso  anima  a  vasta 
extensão  dos  terrenos  que  se  estendem  cortados  pela  linha  da  costa  profunda- 
mente até  se  perderem  de  vista  confundidos  com  o  horizonte.  Tudo  está  agora  ro- 
sado com  o  levantar  do  sol  e  com  o  dissipar  da  névoa. 

Ao  redor  do  vapor  alguns  barcos  de  pesca,  vellas  enfunadas  pela  a  aragem  da 
manhã,  deslisam  com  uma  certa  rapidez,  mais  ao  longe,  as  fragatas  atravessam  pe- 
zadamente  o  rio  com  os  seus  grandes  latinos  desfraldados    a  todo  o    vento,  e    as 
chaminés  de  navios  e  vapores  surtos  nas  proximidades  da  Capital    formam    uma 
massa  compacta  que  quasi  que  liga  o  Aterro,  o  Arsenal  e   os   Terreiros   com   Al- 
mada na  outra  Banda.  Não  ha  movimento  de  navegação  no  Tejo,  apenas  a  canho- 
neira   "Mandoviíí  vae  sahindo,  com  a  bandeira  desprendida    no   mastro;  e  alguns 
vapores  de  caldeiras  acezas,  estão  promptos  a  levantar  ferro.    O  S.  Miguel  já   ser- 
penteia por  entre  as  embarcações  numerosas  eaproxima-se  de  Santos  aonde  deveria 
atracar  aos  cães  se  tivesse  agua;  mas  a  maré  é  baixa.  O  vapor  vae  fundear  em  frente 
aos  cães  aonde  a  agua  o    permitte  e  os  passageiros  vão    ir  para   terra  n'um  rebo- 
cador da  Empreza  e  em  barcos,  mas  o  desembarque  pelas  escadas  não  é  possível 
— _ — . ^.    porque    enumeras    bar- 
caças; carregadas  de  far- 
dos   de    algodão   occu- 
pam  o  espaço    quasi  to- 
do   deixando    uma   pe- 
quena   aberta   d'accesso, 
só  permittindo  a  embar- 
cação   a  remos;    ha  por- 
tanto outro  trasbordo  e  en- 
tão desembarcam   passa- 
geiros e  bagagens.  Os  fra- 
gateiros estavam  cm  greve 
exigindo  dos  patrões  um 
salário  mais    elevado;  os 
carregadores,  esses  eram 
com  a   generosidade  dos 
passageiros     que    conta- 
vam. Eu  ia  em  breve  rece- 
ber um  calote  de  nove  mil  reis  pelo  transporte  das  minhas  mallas  para  o  hotel  A- 
venida  Palace  á  praça  dos  Restauradores  de  6  volumes  com  serviço  de  carga  e  des- 
carga e  outro  mais  me  esperava  ao  tomar  um    automóvel  aonde    installava  6    pe- 
quenas maletas  de  cabine  tendo  que  pagar  pelo  mesmo  trajecto  das  mallas  7    mil 
reis.  Pudera!  pois  se  a  caixa  de  gazolina  custa  cincoenta  mil  reis  e  se   os  automó- 
veis que  ainda  circulam  (e  que  são  muitos)  consomem  álcool  com  gazolina  e  naphta 
em  mistura  para  se  poderem  manter.  A  viação  a  tracção  animal  estava  egualmente 
cara,  2500  reis  á  hora,  em  geral,  mas  sendo    este  preço  um  pouco  arbitrário,  e    a 
corrida  1200;  os  cocheiros  diziam  que  pagavam  a  fava  a  3200  reis  o   alqueire  e   é 
impossível  alterar  as  tarifas  elevadas  neste  roda'r  argentado  que  as  más  linguas  di- 
zem ter  augmentado  consideravelmente,  apezar  de    tudo,  substituindo  papel    pelo 
metal  e  emittindo-se  notas  como  se  publicam    impressos  annunciadores  de    mati- 
nées  para  as  famílias  em  qualquer  theatro  ou  jardim  publico  a  preços  reduzidos. 

O  descontentamento  é  bastante  corrente  e  reina  em  todas  as  classes  da  socie- 
dade; este  regimen  disciplinar  para  as  subsistências,  para  o  exercito,  para  a  mari- 
nha, para  as  finanças,  para  a  Imprensa,  para  o  commercio,  para  o  agricultor,  para 
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OS  industriaes,  para  os  empregados  públicos,  para  osgallegos,  cosinlieiros,  creados 
d'hotel  e  moços  de  frete,  decididamente  não  quadra  ao  paiz  e  quasi  que  Ihec  ina- 
daptavei.  As  velhas  tradições  de  privilegio  estão  arreigadas  na  alma  nacional  e  estas 
abertas  d'egualdade  não  passam  d'abertas. 

Não  que  as  leis  da  monarchia,  de  longa  data,  não  viessem  procurando  uma 
legislação  imposta  a  todos  sem  distincção  de  classe,  a  qual  muitas  vezes  não  era 
posta  em  execução,  diga-sc  entre  parenthesis,  mas  que  visava  as  garantias,  os  inte- 
resses, as  regalias  communistas.  Hoje,  com  as  muitas  vezes  justas  reclamações  do 
operariado,  as  uniões  syndicalistas  teem  agglomerado  forças  em  volta  de  si  que  por 
todo  o  occidente  da  Europa,  com  ligação  de  princípios  e  s^bmettendo-se  a  um 
plano  geral  de  socialismo,  teem  vindo  pesando  na  orientação  dos  governos  das, 
differentes  nações  e  impondo  uma  legislação  de  conveniência  coliectiva  baseada 
em  formas  d'equidade  nacional;  e  este  socialismo  syndicalista  que  pugnou  pelo  le- 
vantamento do  salário  em  Portugal,  com  successo,.  é  o  dos  canstructores  civis,  e  o 
dos  fragateiros  do  Tejo,  e  o  dos  empregados  ferro  viários,  e  o  dos  empregados 
dos  correios  e  telegraphos,  é  o  do  pessoal  dos  carros  ellectricos  etc,  collectivi- 
dades  a  quem  um  dos  governos  do  Senhor  Doutor  Affonso  Costa  deu  o  direito  á 
greve  n'uma  lei  sanccionada  pelas  Camarás  a  qual  completou  também,  em  favor 
das  classes  operarias  as  regalias  que  as  administrações  republicanas  tinham  esta- 
belecido com  as  numerosas  casas  d'ensino  e  d'instrucção  abertas  em  seu  favor; 
mas  seja  dito  em  abono  da  verdade  que  essa  medida  de  caracter  socialista  pouco 
visava  a  ordem  publica  e  nada  attendia  ás  conveniências  do  trabalho  e  da  produc- 
ção  sendo  estas  attingidas  graveirente  com  os  interesses  dos  industriaes.  E'  possí- 
vel que  seja  no  acto  interventivo  do  governo  que  esteja  o  mal  e  não  na  impoi.ição 
legislativa  em  favor  das  classes  ditas  laboriosas  coutiva  as  classes  chamadas  indus- 
triaes, porque  essas  intervenções  dão-se  a  favor  d'uni  contra  os  outros,  e  que  se 
em  vez  da  intervenção  se  desse  a  orientação  e  que  se  em  vez  de  medida  impoòta 
fosse  estabelecida,  com  a  harmonia  desejada,  a  satisfação  das  reclamações  ope- 
rarias por  parte  dos  patrões,  as  questões  passai'-3e-hiam  muito  melhor  sem  a  eco- 
nomia nacional  perder  com  o  acontecimento  revolucionário  e  sem  a  sociedade  sof-' 
frer  ':om  a  desorganisação  do  trabalho. 

O  aspecto  de  Lisboa  era  tranquillo  comquanto  na  sombra  houvesse  conluios 
revolucionários  para  depor  o  governo  e  o  presidente  da  Republica,  e  de  facto  em 
melado  de  setembro  era  descoberta  em  Almada  uma  organisação  á  testa  da  qual 
se  achavam  ofíiciaes  de  marinha  e  proprietários  da  Villa,  e  em  Lamego  uma  outra 
agremiação  revoltosa  formada  e  dirigida  por  advogados,  agricultores  e  funcciíjn  i- 
rios  administractivos  e  do  Estado. 

Esta  constante  preoccupação  politica  nas  massas  degenerou  n'uma  monomania 
social  que  absorve  por  completo  o  animo  de  certos  indivíduos  a  ponto  de  obce- 
cadamente os  transformar  em  feras  d'instincto  perverso,  sem  a  menor  distincção 
intellectual  e  incapazes  de  se  dedicarem  a  qualquer  ramo  d'actividade  lucrativa,  e 
inteiramente  succumbidas  ao  peso  do  organismo  motor  da  nacionalidade  que  é  o 
Estado  nas  suas  relações  com  a  sociedade.  Para  eises  desgraçados  o  Estado  é  co- 
mo um  polvo  monstro  em  cujos  sustentáculos  se  debatem  as  populações  que  são 
as  victimas  e  nada  lhes  é  possível  fazer  sem  que  as  pernas  do  cephalopodo  os  es- 
trangule. 

Assim  :  dizem  elles,  montar  mais  industrias?  O  estado  mata  a  acção,  porque 
lhe  applica  um  imposto...  importar  certos  géneros  do  extrangeiro;  como  é  pos- 
sível?... a  alfandega  impõe  encargos  insustentáveis;  installar  uma  empreza  fabril 
de  distillação,  de  manipulação  e  de  curticação?  pode  lá  ser!  é  toda  uma  organisa- 
ção  fiscal  que  se  mette  em  casa  do  individuo  e  que  lhe  exerce  toda  a  qualidade 
de  vexame  na  fabrica. 

Vejamos  creaturas  de  Deus!  essas  não  são  as  intenções  dos  governos,  não  é 
o  espirito  dos  funccionarios  do  Estado  que  representam  os  íiscaes  das  leis,  antes 
pelo  contrario;  se  muitas  fossem  as  organisações  industriaes   mais  seriam  os  pro- 
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ventos  que  o  Estado  cobraria.  O  mal  vem  da  falta  da  educação  civica  de  muitos 
d'esses  criticos  de  passeio  publico,  de  pharmacia  e  de  tabacaria  que  desde  manhã 
até  á  noite  estacionam  por  toda  Lisboa  a  argumentar  n'um  sentido  paralisadore  re- 
trogado  e  que  se  vêem  por  todas  as  mais  civilisadas  cidades  e  Villas  da  Província 
da  mesma  forma  perdendo  tempo  precioso  que  se  traduz  em  fontes  de  receita  eco- 
i'omica  estudos  profícuos,  trabalhos  valiosos,  aprendizagens  lucrativas  ao  mesmo 
tempo  que  utilisavam  os  seus  dotes  intellectuaes  que  são  os  motores  propulsores  de 
toda  a  actividade  socii'.  O  Estado  é  uma  enorme  meza  aonde  todos  os  convivas  se 
servem  dos  acepipes  que  mais  lhes  agradam  :  os  servidores  são  os  parlamentares, 
os  funccionarios  públicos  e  a  gente  do  governo,  mas  elles  próprios  se  servem  da  re- 
feição commum,  como  comensaes,  e  procuram  estender  o  banquete  a  todos  os  con- 
vivas da  nação.  Querer  fugir  ás  comidas  diárias  é  !ançar-se  na  miséria  e  na  fome 
da  abstinência  e,  Deus  seja  louvado,  os  tempos  vão  longe  dos  eremitérios  com  os 
jejuns,  as  flagellações  e  todas  essas  penitencias  que  assustam  hoje  os  mais  affectos 
aos  sacrifícios  religiosos  para  ganharem  no  ceu  aquillo  que  as  suas  faculdades 
nunca  lh.es  permittiram  adquirir  na  terra. 

Vemos  que  os  serviços  do  Estado  quando  o  Governo  não  é  uma  exploração 
em  beneficio  d'uma  agremiação  são  a  garantia  de  todos  os  cidadãos  d'um  Eistado 
c  a  fonte  perenne  de  todas  as  regalias  e  privilégios  de  que  ellès  gozam  ou  virão  a 
gozar.  E  tanto  a  concep:ão  do  Estado  é 'esta,  e  unicamente  esta,  que  a  evolução,  ha 
mais  de  meio  scculo,  de  toda  a  politica  social  da  Europa  tem-se  feito  n'este  sentido 
d'eitadismo,  e  quaiido  rebentou  esta  tremenda  guerra  que  põe  agora  uma  outra 
barreira  sobre  a  profundeza  eaimmensidade  do  oceano  que  são  os  submarinos  en- 
tre os  Açôrts  e  a  Metrópole, a  ac:ão  de  todos  os  governos  foi  a  centralisação  dos 
servidos  a  prestar  aos  exércitos  e  ás  populações  como  a  forma  mais  fácil  e  offe- 
rccendo  mais  vantagens  á  communidade  de  que  podiam  dispor  para  haver  uma 
melhor  visão  e  superior  alcmce  nos  actos  a  praticar. 

Esta  é  a  orientação  politica  dos  últimos  tempos;  e  em  Portugal,  coma  legisla- 
ção agrícola  e  industrial,  com  a  administração  dos  serviços  da  navegação,  com  a 
faculdade  arrogada  de  legislar  sem  a  sancção  das  camarás  legislativas,  o  Estadis- 
mo  não  fugiu  á  corrente  que  se  impõe. 

As  populações  devem  ser  embaladas  nestas  crenças  que:  para  a  bôa  adminis- 
racção  d'um  Estado,  os  indivíduos  quanto  mais  pagam,  mais  recebem  em  retri- 
buição; e  os  Estados  que,  se  adquirem  fontes  da  receita  em  propriedade,  em  cami- 
nhos de  ferro,  em  explorações  lucrativas,  essas  próprias  origens  do  rendimento 
futuro  são  obtidas  com  sacrifício  apparente  da  bolsa  do  contribuinte  porque  o  que 
entra  pela  bocca  do  funil  sae  pelo  bico  depois  de  coado  pelo  crivo  e  ainda  assim 
a  matéria  em  deposito  n'elle,  tem  ainda  utilidade  para  quem  a  sabe  applicar. 

Lisboa  que  é  hoje  incontestavelmente  uma  bella  cidade  commercial,  cheia  d'at- 
tractivos,  torna-se  uma  antipathica  capital  de  nação  e  isso  por  causa  dos  maus  cos- 
tumes a  que  não  foge  a  politico-mania  de  que  temos  vindo  fallando:  não  se  pode 
andar  na  rua  com  deliberação  porque  não  está  estabelacido  que  por  um  lado  so- 
be-se  e  pelo  outro  desce-se  (1)  ou  dando  a  direita  ou  dando  a  esquerda  e  porque 
enumeros  são  os  grupos  que  estacionam  ás' portas  dos  estabelecimentos  e  nos  pas- 
seios públicos  incidindo  as  suas  criticas  sobre  quem  passa,  ouvindo  as  compras  de 
cada  qual  nos  estabelecimentos,  reparando  nos  destinos  que  levam  os  transeuntes, 
emfim,  tolhendo  a  liberdade  d'acção  a  que  toda  a  gente  tem  direito  não  só  no  exer- 
cício de  qualquer  mister  como  na  vida  particular.  E  mesmo  essas  conversações  disper- 
tam  a  critica  insidiosa  entre  os  grupos  ociosos,  o  excitamento  dos  ânimos,  a  rebeldia 
pelo  calor  da  discussão  e  com  elles  se  estabelecem  más  theoriase  maus  princípios. 

Ha  excesso  de  sociabilidade  em  todas  as  classes,  de  resto,  em  prejuízo  dos  in- 
teresses; e  ha  também  mais  preoccupações  em  gozar  pelo  dispêndio  do  que  sa- 
tisfazer   prazeres    pela  acquisição.  Conviver    nã)  é  trocar    conveniências    socíaes 

(1)  — Depois  d'esta  chronica  escripta  foram  coUocados  dísticos   nos  candiciros  de    aigusias  ruas  de 
Lisboa  indicando  a  marcha  aos  piões  nos  passeios. 
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mas  sim  procurar  interesses  commuiis  para  fins  utilitários.  Associar  não  é  reunir 
para  fortalecer  mas  sim  agrupar  para  melhor  trabalhar.  Ha  muitas  casas  de 
jogo  em  Lisboa  e  arredores  e  deixaram  de  haver  as  medidas  de  repressão  ao  vicio, 
d'onde  resulta,  no  espirito  de  muita  mocidade  imprevidente,  que  a  vida  de  casino 
é  egual  á  vida  lucrativa  com  a  differença  que  no  jogo  em  cinco  minutos  a  fumar 
um  cigarro  e  a  namorar  uma  bonita  mulher  na  frente  se  pode  ganhar  cinco  con- 
tos, emquanto  que  na  repartição,  no  fim  do  mez,  aufere-se  sessenta  mil  reis  e  coça- 
se  as  mangas  dos  casacos  de  encontro  ás  escrevaninhas  e  as  trazeiras  das  calças 
nos  assentos  de  palhinha,  e  o  Director  Geral  ainda  por  cima  abusina  o  bicho  do 
ouvido  a  cada  um.  A's  5  horas  da  manhã  tenho  por  varias  vezes  sido  acordado 
com  o  rodar  de  carros  na  calçada  e  não  são  dois  nem  trez,  são  dúzias  que  se  se- 
guem. Essas  noctívagas  tipóias,  apressadas,  vão  para  as  iscas  do  Campo  Gran- 
de, muitas  outras  vão  para  o  bacalhau  do  Lumiar  ou  para  as  amêijoas  d'Algés  ou 
do'  Dafundo  porque  basta  sahir-se  as  portas  da  Cidade  para  ter-se  restaurante  apro- 
priado a  modestas  refeições  debaixo  do  ponto  de  vista  algibeira,  mas  [a  deslum- 
brantes festividades  para  a  questão  do  tempo  e    de  liberdade    d'acção;  ha    muitos 

outros  noctívagos  que  vi-  _^      ,  _ „     . 

vem  em  Lisboa  tão    bem. 
até  á   madrugada;  não  se 

lhes  pode  levar  a  mal    o  _..««. . 

que    mal    faz   á    propri 
pessoa  mas  não  se  tolera^ 
que  a  sociedade  commet-' 
ta  um  suicídio  moral  e  que 
o  poder  Legislativo  tolere 
uma  legislação  que    per- 
mitta   semelhante    desor-| 
dem  moral  e  social.  Aon-| 
de    está  esse   espirito   de 
communismo?  aonde  está 
essa     educação     collecti- 
vista?   aonde  estão  essas 
theorias  de  Estadismo? 

Será  tudo  isso  deixar 
divertir  cincoenta  em  prejuízo  de  600;  será  garantir  a  liberdade  de  dez  para  pôr 
em  risco  o  bem  estar  e  os  capitães  de  milhares?  Porque  se  não  seguem  os  bons 
costumes  inglezes,  já  que  se  lhes  imita  tudo,  que  á  meia  noite  prohibem  qualquer 
serviço  publico  que  não  seja  o  da  garantia  dos  direitos  de  qualquer  cidadão?  Será 
porque  se  passa  da  meia  noite  por  dcante  ?  Não!  até  á  meia  noite  estão  con- 
sumidas as  necessidades  physiologicas  e  só  o  somno  é  aquella  a  que  todos  aspi- 
ram depois  d'essa  hora. 

Is*o  são  defeitos,  dirá  o  leitor  tolerante!  mas  são  também  graves  erros  d'ad- 
ministracção  e  de  governo  não  seguir  a  senda  dos  povos  como  os  inglezes,  cujos 
tactos  administractivos  astão  bem  demonstrados  com  a  estrada  luminosa  que  dei- 
xam na  historia  da  civilisação.  Quando  se  pensava  em  centralisar  os  serviços  de 
que  fallei  á  pouco,  os  governos  que  lhes  deram  a  maior  execução  que  foram  os 
governos  do  Senhor  Affonso  Costa  não  centralisaram  os  serviços  de  seguros  á  na- 
vegação e  aos  prejuízos  de  gueria  terresties  que  conjugados  com  os  serviços  de 
policiamento  seriam  a  manifestação  da  potencia  e  segurança  do  Estado  enão  uma 
negação  d'elles  como  esses  seguros  feitos  por  companhias  o  estavam  a  demonstrar. 

Será  talvez  esta  uma  das  razões  principaes  da  queda  politica  do  Chefe  do  Par- 
tido Democrático?  o  que  é  certo  é  que  o  mesmo  espirito  incompatível  com  a  orien- 
tação dos  governos  de  guerra  persistia,  em  prejuízo  da  economia  publica.  A  von- 
tade de  produzir  está  absorvida  pela  vontade  de  especular  e  se  ambas  estas  acções 
são  lucrativas  nas  correntes  d'opinião    financeiras;  a  prwsvtw»  é    uma  fonte  de    ri- 
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queza,  a  segunda  é  apenas  um  reservatório  de  serviço  conimum  e  se  se  tira  demais 
falta  o  liquido  para  outros. 

O  theatro  moderno  é  a  representação  da  vida.  Mas  de  que  vida  Santo  Deus! 
da  vida  das  aberrações  sexuaes  e  das  perversões  do  suposto  mundo  eliegante.  Es- 
tudar um  meio  inexplorado  e  apresental-no  no  Theatro  não  está  nos  costumes  dos 
nossos  dramaturgos.  . .  ha  explendidas  peças  a  conflictos  sentimentaes  e  sociaes  e 
excellentes  dramas  históricos  mas  essas  obras  litterarias  são  apanágios  de  meia 
dúzia  de  poetas  de  raça. — Como  seria  útil  empolgar  essas  mazelas  sociaes  nos 
meios  aonde  ellas  se  dão,  e  mostrar  como  é  fácil,  com  a  educação,  fugir  a  ellas  e 
mesmo  dominar  os  perigos  que  as  circundam. 

E  instruir  a  mulher!  a  mullier,  mais  ligada  ao  homem  e  co-educada  com  elle, 
seria  uma  maior  auxiliadora  e  companheira  nos  seus  trabalhos;  porem  a  mulher  é 
a  madona  d'adoração  ou  de  cobiça  e  forma  casta  á  parte.  Isto  constata-se  nas 
ruas,  nos  armazéns,  em  todo  o  lugar.  Não  seria  uma  obra  de  grande  alcance  so- 
cial congrassar  na  mesma  orientação  civica  e  politica  a  mulher  portugueza  com  o 
homem  portuguez  como  as  raças  do  norte  o  fazem  e  o  fazem  os  anglo  saxões?— 
Vamos  que  isto  já  não  é  uma  descripção  de  viagem  mas  sim  considerações  e  in- 
vestigações psycho-sociaes! — A  natureza  da  Capital  assim  o  pediu  e  foi  bem  que 
eu  o  fizesse,  porque  sem  descrever  Lisboa,  o  que  seria  escrever  pelo  menos  resu- 
midamente um  volume  de  400  paginas  e  o  leitor,  que  não  precisa  de  guia,  pol-a 
hia  de  parte  para  quando  viajasse  até  lá,  á  vol  d'oiseau,  tracei  o  caracter  do 
meio  Lisbonense,  encarando  uma  questão  nova,  a  qual  por  ser  uma  critica  apre- 
senta mais  feição  pessoal  e  sobretudo  novidade.  Mas  se  eu  fizesse  a  descripção  da 
Capital  muito  teria  que  fallar  das  maravilhas  da  Egreja  de  S.  Roque  e  sobretudo 
da  capella  do  Orago,  profusamente  apainelada  a  mosaico  imaginoso  e  decorada 
egualmente  a  mosaico  decorativo  até  ao  pavimento.  D.  João  V,  dotou  o  paiz  com 
essas  obras  d'arte;  e  com  que  desvello  elle  as  mandava  encommendar  aos  melho- 
res artistas  do  seu  tempo  nacionaes  e  extrangeiros  preocupando-se  em  agrupar  e 
colleccionar  preciosidades  da  epocha  que  a  historia  e  a  arte  atravez  os  séculos  te- 
ria como  modelos  do  mais  raro  engenho  e  perfeita  execução.  As  pratas  lavradas, 
os  bordados  e  as  rí-ndas,  os  quadros,  os  azulejos  de  Joaquim  de  Mattos  e  todos 
esses  ornamentos  a  mármore  ou  a  talha  das  capellas  e  dos  altares;  todas  essas  de- 
corações e  ornamentações  são  a  perfeita  harmonia  dos  objectos  que  lá  ss  acham  e 
das  curioridades  vindas  na  maioria  d'artistas  italianos,  de  Roma.  Para  fazer  a  des- 
cripção detalhada  ia  repetir  o  que  com  poucos  com mentarios  explica  Souza  Viterbo 
no  pequeno  livro  A  Capella  de  S.  Roque  que  se  compra  na  egreja  citando  as  obras, 
fatiando  dos  seus  auctores  e  referindo-se  aos  seus  preços. 

Offerecendo  não  menos  curiosidade  se  acha  o  museu  d'Arte  Antiga  das  Janellas 
Verdes,  o  museu  d'Artilhéria,  a  Egreja  da  Madre  de  Deus,  o  Museu  d'arte  Moder- 
na, os  Palácios  Reaes,  a  Sé,  S.  Vicente  de  Fora,  etc.  etc.  Todos  estes  edifícios  es- 
tão cheios  de  preciosidades  qUe  são  relíquias  históricas.  Um  dia  talvez  falle  d'elles 
separadamente. 

As  capitães  dos  Districtos  estão  egualmente  enriquecidas  de  monumentos  cu- 
jas historias  não  só  interessam  a  archeologia  separadamente  como  se  ligam  á  his- 
toria social  e  politica  do  nosso  paiz;  mas  deixemos  esses  documentos  do  nosso 
passado  ostentar  na  sua  mudez  de  pedra  a  historia  pátria  a  quem  tiver  occasião  pa- 
ra a  fazer  e  ponhamos  na  nossa  narrativa  de  viagem  o  amen  tradicional  do  fim  de 
todas  as  orações:  "que  lo  aproveite"  o  leitor  como  dizem  os  hespanhoes  na  sua 
maneira  de  ser. 

A  guerra  retardou  em  Portugal  a  vida  de  meio  século:  uma  carta  lançada  no 
marco  postal  nas  Caldas  da  Rainha  no  dia  6  de  setembro  é  recebida  n'umas  Ther- 
mas  da  Galiza  no  dia  19;  uma  encommenda  expedida  de  Lisboa  a  8,  a  21  não 
estava  n'essas  mesmas  Caldas  da  Galiza  sem  o  destinatário  chegar  a  saber  quan- 
do essa  encommenda  atrazada  foi  devolvida  para  a  Capital  de  Portugal.  De  resto, 
as  reclamações  de  nada  valem  porque  os  responsáveis  dos    serviços  eram    os  pri- 
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meiros  a  responder:  "n*este  momento  de  yuerra  não  pode  haver  regularidade  em 
rada»;  e  de  facto  esta  desculpa  de  guerra  era  lançada  aos  quatro  ventos  por  toda 
a  gente.  Nos  preços  a  mesma  irresponsahilidadc  se  constatava;  um  pente  de  tartaru- 
ga custa  7  mil  reis. . .  mas  atalhou  o  comprador. . . "  não  se  vendem  pentes  de  tar- 
taruga senão  no  meu  estabelecimento:  só  ha  no  mercado  de  borracha  vulcanisada 
ou  de  celoloide,  e  estes  pentes  só  com  grande  difficuldade  nos  chegam.  4  capsulas 
de  sulphato  de  quinina  e  benzonaphtol,  pede-se  n'uma  pharmacia.  ..  82  centavos, 
diz  o  pharmaceutico ...  82  centavos? — Preços  de  guerra. . .  e  o  quinino  hoje  é  uma 
raridade.  Refere-se  na  Revista  dos  Dois  Mundos,  de  Paris,  o  Visconde  Jorge  d'Ave- 
nel  (numero  de  15  de  julho  de  1918)  ao  phenomeno  corrente  que  se  estava  a  dar 
no  commercio,  de  o  vendedor  auferir  mais  lucros  com  uma  mais  pequena  ven- 
da o  que  era  equivalente  a  dizer  que  esse  dinheiro,  auferido,  não  era  uma  de- 
monstracção  de  riqueza  mas  sim  de  pobreza  porque  os  capitães  representados  cons- 
tituindo matéria  pnma  no  negocio  são  em  quantidade  inferior  ao  que  elle  possuía 
anteriormente.  E  essa  satisfação  provocada  pelos  lucros  recompensa  perfeitamente 
a  sociedade  que  não  pensa  em  ir  buscar  á  producção  a  solida  base  da  riqueza  par- 
ticular e  da  riqueza  publica.  A  Hespanha  por  exemplo  que  augnientou  considera- 
velmente a  sua  exporta- 
ção e  a  sua  producção  das 
mercadorias  exportáveis 
mas  que  soífre  da  crise  na 
distribuição  das  riquezas 
porque  lhe  falta  enormes 
^^  quantidades  d'artigos  que 
-.se  imporlaVrt  e  que  não  po- 
de agora  importar,  a 
fiespaniin,  só  no  anno  de 
1917  adquiriu  um  stock 
monetário  de  cerca  de 
750  milhõjs  de  pezctas 
reílectindo-se  a  invasão 
do  oiro  extiangeiro  im- 
mediatamente  nos  balan- 
ços do  banco  d'Hespauha 
que  augmentaram  de  50 
por  cento,  e  em  setembro 
de  918  os  hespanhoes  só  recebiam  oiro  cxtrangeiro  com  um  abatimento  de  õ  por 
cento  feitos  nos  câmbios.  Em  Portugal  a  questão  passou-se  ás  avessas,  tolhidas  as 
exportações,  o  dinheiro  escasseando  com  a  velha  e  maldita  mania  de  se  fazer  dos 
serviços  dos  trocos  da  inoeda  uma  expeculação  tornando  o  premio  d'esses  serviços 
arbitrário  e  sujeito  a  sensíveis  alternativas,  elevando  os  cambistas  os  ágios  da  moe- 
da extrangeira,  sobretudo  a  hespanhola,  quasi  ao  dobro  do  seu  valor.  Houve,  é  cer- 
to, um  augmento  de  producção  em  muitas  matérias  de  consumo  nacional  e  d'esse 
impulso  resulta  novas  fontes  industriaes  que  serão  exploradas  em  beneficio  de  muita 
gente;  mas  quant;is  contrariedades,  quantas  difficuldades,  quantas  villanias  não  esta- 
vam a  soflrer  esta  bôa  sociedade  portugueza  que  nos  últimos  50  annos  como  bôa 
pioneira  da  civilisação  tinha  laboriosamente  labutado  nas  conquistas  pelo  progresso. 
Dizer  porem  que  todas  as  calamidades  surgidas  c  )m  a  guerra  tinham  abstraí- 
do a  iniciativa  no  animo  d'esta  raça  de  vencedores  seria  esquecer  os  acontecimen- 
tos d'esta  triste  epocha  calamitosa  e  generalisar  talvez  tendenciosamente  uma  opi- 
nião aliaz  fundamentada  na  classificação  dos  serviços  públicos:  De  facto  o  gaz  dei- 
xou de  ser  gerado  porque  o  carvão  faltou;  é  certo  que  a  luz  ellectrica  fra- 
quejou d'actividade  a  ponto  de  ser  necessário  recorrer  ao  petróleo  quando  elle 
appareceu  á  venda,  ou  a  vellas  de  estearina  e  cebo,  e  mesmo  o  carvão  que  existe  é- 
devido  á.  economia  que  se  exerce  no  consumo  da  lenha  nos  caminhos  de  ferro;  os 
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transportes  maritimos  de  mercadorias  entre  as  Colónias  e  a  Metrópole,  entre  as 
ilhas  e  a  Capital,  entre  o  extrangeiro  e  o  paiz,  teem  deixado  muito  a  desejar  debaixo 
do  ponto  de  vista  promptidão  e  regularidade;  mas  ainda  assim,  lá  fomos  andando 
e  comeu-se  pão  na  Capital  aonde  a  coisa  chegou  a  estar  difficil,  faltando  comtudo 
a  muita  gente. 

Porem  se  todos  esses  serviços  públicos  são  considerados  maus  o  mesmo  não 
succedeu  por  exemplo  com  as  medidas  prophylaticas  tomadas  pelo  Governo,  pelas 
corporações  publicas  e  pe'as  commissões  d'hygiene  publica  á  frente  das  quaes  fi- 
gura o  nome  bem  conhecido  do  Doutor  Ricardo  Jorge.  Por  occasião  d'alastrar  a 
epidemia  de  typho  exantiiematico  no  norte,  este  verão,  verbas  ip''portantes  foram 
successivamente  postas  cá  disposição  dos  médicos  para  o  tratamento  da  doença,  im- 
provisando-se  enfermarias  e  hospitaes  d'isolamento  e  procedendo-se  regularmente 
a  desinfecções  rigorosas  nas  casas  dos  bairros  aonde  grassava  a  doença  (e  n'essas 
casas  sem  condições  hygienicas  morreram  muitas  vezes  4  ou  5  pessoas  das  famí- 
lias residentes),  evitaram-se  as  agglomerações,  e  as  aguas  bentas  das  pias  das  egrejas 
foram  mesmo  supprimidas.  Agora  com  a  invasão  da  broncho- pneumonia  e  a  sua  ex- 
tensão não  só  aos  Districtos  do  Minho  e  Doiro  aonde  começou,  mas  também  ás 
províncias  do  Alemtejo  e  Extremadura  e  na  própria  Lisboa  aonde  se  aggravou  o 
mal  intensamente,  as  medidas  das  auctoridades  debelaram  e-  empolgaram  o  mal  da 
mesma  forma  e  foram  tomadas  de  maneira  bem  differente.  Isto  mostra  nãósóa  bôa 
conducta  dos  governantes  e  dos  administradores  da  nossa  terra  como  a  preocupa- 
ção de  bem  frisar  a  emancipação  do  espirito  e  independência  d'acção  nas  medidas 
hyíãenicas  de  caracter  nacional  que  se  apresentam  sem  preocupações  de  economia, 
sem  peias  de  prejuízos,  sem  moldes  clássicos  deprophylaxia. 

Agora  não  são  mais  os  hospitaes  nem  as  enfermarias  para  isolar  os  doentes 
perigosos  é  a  assistência  medica  a  domicilio  com  os  medicamentos  preventivos  e 
curativos,  para  isso  os  médicos  das  freguezias  recebem  honorários  especiaes  e  tra- 
tam gratuitamente,  sendo  as  drogas  pharmaceuticas  também  gratuitamente  forneci- 
das aos  doentes  e  pagas  pelas  corporações  administract'vas  ou  pelos  cofres  do  í:s- 
tado.  E  o  baciUo  de  pfeifer,  sobretodos  aquelle  que  se  multiplicava  em  condições 
extraordinárias  de  vitalidade  pela  população  de  cyasi  todas  as  piovincias  de  Portu- 
gal foi  diminuindo  dia  a  dia  com  uma  rapidez  que  o  reduzia  n'um  breve  espaço 
de  tempo  ao  seu  estado  endémico  primitivo,  próprio  de  Estação  outomnal  atacan- 
do as  pessoas  menos  robustas  e  inflingindo  serias  conseque  icias  nos  affectados  de 
doenças  chronicas;  e  os  hospitaes  chagaram  a  estar  repletos  de  doentes,  as  agencias 
funerárias  recusaram-se  a  construi "  caixões  para  defuntos,  os  cadáveres  per- 
maneceram 40  e  tantas  horas  nas  casas  sem  sepultura  por  faltarem  ellementos  de 
conducção  para  os  cemitérios;  nos  cemitérios  não  havia  terra  para  sepulturas  e  junto 
ao  do  Alto  de  S.  João  compraram-se  terrenos  para  esse  fim  havendo  a  ideia  de  se 
installar  um  crematório  provisório  para  queimar  os  corpos;  pelas  ruas  topavam- se 
a  cada  esquina  enterros  ou  caixões  ou  berlindas  funerárias,  e  mesmo  na  estação 
do  caminho  de  ferro  encontrei  um  dia  á  sabida  do  hotel  Avenida  Palace  um  padre 
d'estola  e  livro  com  o  sacristão  de  cruz  á  espera  do  viajante  dentro  d'uma  carrua- 
gem para  o  conduzir  á  ultima  morada.  Lisboa  esteve  trágica,  e  o  drama,  logo  ao 
lançar-se  os  olhos  por  sobre  o  jornal  da  manhã  desenrolava-se  em  toda  a  sua  pun- 
gente tristeza  nos  seus  annuncios  e  convites  mortuários  com  as  cruzes  c  os  traços 
pretos  a  indicar  o  acontecimento.  A  capital  reviveu  com  a  febre  pneumónica  uma 
d'essas  angustiosas  scenas  da  edade  media  ou  do  século  XV  quando  o  choleraõu  a 
peste  disseminavam  as  populações.  Essas  próprias  epidemias  que  no  decorrer  do  sé- 
culo XIX  da  nossa  civilisação  varias  vezes  grassaram  por  terras  portugtiezas.não  creio 
que  chegassem  a  ter  a  gravidade  da  grippe  pneumónica  que  ceifou  vidas  aos  milha- 
res por  quasi  todo  o  paiz  e  que  foi  vencida  rapidamente  pela  tenacidade  e  lúcidas 
e  generosas  medidas  da  medicina  portuguezn.  Só  faltou,  talvez  n  is  variados  trata- 
mentos e  processos  de  saneamento  usados,  queimar  alcatrão  como  fizeram  os  habi- 
tantes do  Havrç  em  meiados  do  século,  durante  a  epidemia  do  cholera  masosteni» 
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pos  não  são  os  mesmos  e  o  alcatrão  agora  era  raro  como  a  gazolina  dos  automó- 
veis ou  como  a  platina  dos  joalheiros,  no  entanto,  uma  bella  manhã,  appareceram  as 
valetas  das  ruas  cobertas  de  pó  branco  como  se  um  nevão,  passado  durante  a  noi- 
te, tivesse  deixado  ali  vestígios  da  dissolução  ao  contacto  dos  raios  solares. . .  era 
cloreto  de  cálcio  que  as  auctoridades  sanitárias  tinham  mandado  espalhar  pelas 
ruas  para  desinfectar  o  ambiente  microbiado. 

O  relance  retrospectivo  aos  cinquenta  annos  de  civilisação  manifestava-se  aci- 
ma de  tudo  nos  serviços  ferro-viarios.  O  viajante  estava  habituado  nas  viagens  lon- 
gas, durante  o  dia,  ao  wagão  restaurante,  hoje,  com  a  suspensão  d'elle,  ha  que  re- 
correr ao  cesto  de  víveres  ou  então  almoçar  nas  estações  com  a  preocupação  na 
partida  do  comboio,  de  ouvido  á  escuta  na  campainha  d'aviso.  Em  Lisboa  alnioça- 
se  entre  as  onze  horas  e  meia  e  as  2  horas;  porem  se  se  partia  no  comboio  das  8 
horas  para  o  Porto  tendo-se  tomado  uma  pequena  refeição  ás  7  1I2  como  de  cos- 
tume, vae-se  almoçar  ao  Entroncamento  aonde  se  chegava  pelas  10  e  40.  Alem  do 
estômago  não  estar  preparado,  fica-se  depois  com  um  intervallo  muito  grande  até  á 
hora  de  jantar,  se  se  desce  na  Capital  do  nojte,  aonde  o  comboio  parava  ás  ló  horas  e 
trinta  minutos.  E  como  a  viagem  era  incommoda  n'umas  carruagens  mal  tratadas, de 
péssimas  mollas,  sacudindo  as  pessoas  com  o  andamento  brusco  das  rodas  sobre 
as  rilheiras  mal  assentes 
nas  vias!  Algumas  vezes 
tentei  aproximar- me  da 
portinhola  mas  desisti 
porque  as  faulhas  voa- 
vam em  volta  da  cabeça 
como  se  se  estivesse  em 
presença  d'um  fogo  in- 
tensamente ateado;  a  ex- 
plicação do  facto  vem  da 
queima  do  combustível 
sendo  o  mau  carvão  su- 
bstituído pela  bôa  madei- 
ra. Haveria  vantagem  ou 
inconveniente?  havia  uma 
razão  económica  e  basta- 
va! a  producção  do  carvão 
do  paiz,  não  é  sufficiente 
para  o  consumo,  os  hes- 
panhoes  consomem  o  seu 
e  ainda  precisam  do  inglez,  portanto  impunha-se  o  uso  da  madeira.  Essa  mesma  razão 
económica  domina  completamente  o  nosso  raciocínio  e  qualquer  duvidi  que  surgisse 
no  espirito  sobre  a  realidade  da  eficácia  da  medida  se  dissiparia  quando,  sabidos  da 
estação  de  Companha  para  o  norte,  se  nos  desenrola  um  scenario  de  actividade  em 
madeira  cortada  pelas  estações:  os  toros  de  pinheiro  jazem  aqui,  ainda  babando  re- 
sina n'um  monte,  alguns  descascados  pelos  balanços  que  levaram,  outros  amolga- 
dos,  outros  cortados  em  achas  já  preparadas  para  serem  carregadas  no  tandem; 
outros  estão  cortados  em  taboado  e  são  destinados  á  venda  para  obra  de  carpin- 
teria  e  marcenaria.  Já  se  não  distinguem  as  lageas  das  plataformas  das  estações,  tu- 
do é  madeira,  e  o  ambiente  recebe  emanações  róseas  e  violáceas  dos  cernes  dos 
pinheiros  expostos;  a  própria  terra  é  farello  que  a  serra  extrahiu  á  taboa  e  o  vento 
assoprou  para  a  via.  Alli  mesmo  se  carregam  paus  e  se  descarregam  e  se  concluem 
negócios  na  paragem  do  comboio  entre  os  negociantes  que  á  tarde  deixam  o  Porto 
para  voltar  para  a  sua  casa  de  campo  eo  carregador  da  estação  que  vigia  o  trabalho 
dos  seus  homens.  E  essas  scenas  de  carregações  de  madeiras  dão-se  em  Ermezin- 
de  em  Trofa  em  Famalicão  e  repetem-se  em  Nine  em  Avelleda,  em  Vianna  do  Cas- 
tello.  Seria  talvez  tediosa  a  repetição  se  o  viajante  não   tivesse  a  distracção    d'unu 
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paisagem  nova  que  offerece  constantemente  tanto  deleite  á  vista  como  riqueza  ao 
proprietário  que  a  possue,  tanto  ella  é  fértil  e  bem  aproveitada.  Em  toda  a  extensão 
da  vista  alcançam-se  pinhaes,  e  aonde  não  está  plantada  matla  alistam  se  compri- 
dos renques  d'aIamos  esquartejando  o  terreno,  abrigando-o  da  acção  dos  ventos,  ê 
por  elle  cultivado  milho,  feijão,  trigo  e  nos  intervallos,  as  cepas. 

As  cepas  novas  com  varas  ainda  pequenas  estão  cultivadas  ás  linhas,  espeqiiea- 
das  ou  arrimadas  a  altas  vergas  de  pedras  que  ás  vezes  sobem  a  2  metros  d'aitura; 
os  vinhedos  então  offerecem  uma  deslumbrante  paisagem  ao  transeunte  com  bs 
seus  cachos  pretos  ou  amarellos  pendentes  d'uma  massa  compacta  de  folhas  ver- 
des esverdeadas  ás  manchas  pelo  sulfato  de  cobre  do  tratamento  contra  as  cryp- 
togamicas.  Esses  vinhedos  abundantes  repetem-se  ao  longo  da  via  férrea  até  á  Ga- 
liza e  cobrem  os  terrenos,  adornam  e  assombream  os  terraços  dás  casas  e  of-ria- 
mentam-lhes  os  arredores  armados  em  parreiras  dispostas  aos  planos  em  escada- 
ria. A's  vezes  o  casal  branqueja  n'um  montículo  e  por  elle  abaixo  descem  esses  pla- 
nos de  parreiras  em  escada. Mesmo  pelos  alamos  dos  campos  trepam  as  vinhas,  e  á 
altura  das  copas,  pelas  ramadas  seccas  ou  desfolhadas,  viceja  a  planta  do  vinho, d'onde 
pendem,  senão  fartos,  abundantes  cachos.  As  vergas  de  pedra  branca  como  soldados 
postados  alli  como  no  cumprimento  dum  dever,  servindo  de  supporte  á  vara  da  cepa 
para  se  levantar,  dão  um  ar  decorativo  intencional  d'um  bello  eífeito  e  a  actividade 

d'aquella  gente  d'esta  rica  província  que  só 
em  vinho  exporta  por  anno  para  o  extran- 
geiro  qualquer  coisa  como  285  mil  hectoli- 
tros no  valor  de  6300  contos  d'uma  produc- 
ção  de  5  milhões  d'hectoIitros,  não  cessa  de 
se  manifestar  até  entrar  na  Galiza.  Em  An- 
cora por  exemplo,  lembro-me  que  o  com- 
boio rue  devia  parar  1  minuto,  se  tanto,  doís 
que  não  existe  horário  de  entrada  e  sahida 
de  estação  porque  o  comboio  estaciona  ir- 
regularmente conforme  os  wagões  que  teem 
a  ajuntar  carregados,  ou  os  carregamentos 
que  teem  a  fazer,  dez  e  vinte  minutos  de- 
pois, ainda  estacionava  na  gare  cheio  de  gen- 
te que  ia  e  vinha  azafamada;  debrucei-me  á 
janella  pa'-a  ver  do  que  se  tratava  e  achei- 
me  em  presença  d'um  bando  de  varinas 
que  tir?.vani  os  seus  bilhetes  para  um  carre- 
gamento de  cestos  de  peixe.  Essa  gente,  co- 
mo dep  Ás  tive  occasião  de  ver  na  Galiza, 
'vae  para  o  interior  de  Portugal  ou  de  Hes- 
panha  12  e  15  léguas,  e  tomava  o  com- 
boio para  Valença  e  de  lá  seguia  para 
A'lonção. 

Quando  o  comboio  se  poz  em  marcha 
novamente,  ellas  desprenderam  alegremente 
cantos  deliciosos  minhotos  com  um  sabor 
prazenteiro  e  vivo  que  deleitava.  Não  era  o  choro  ou  a  mendicidade  dos  fados  que 
morrem  nas  viellas  da  mouraria  como  succumbem  nos  palcos  dos  Theatros  de  Re- 
vista, eram  outras  harmonias  nascidas  com  o  sol  que  se  levanta  no  horizonte  e  vem 
banhar  de  luz  as  cearas,  os  pinhaes,  pelas  encostas  dos  montes  ou  á  beira  das  du- 
nas da  costa,  e  que  as  labutas  agrícolas  e  pesqueiras  alentam  com  as  suas  preoccu- 
pações  e  contentamentos.  Esses  cantos  que  sahiam  acompanhados  de  vozes  fortes 
de  timbres  crystallinos  eram  cantos  de  gente  robusta  e  saudável,  gorda  e  anafada, 
que  encontra  no  trabalho  a  fonte  de  toda  a  prosperidade  não  só  material  e  social 
como  physica,  individualmente— ?i  alegria  de  viver, 
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Caminha,  por  essa  região  atravessada  peio  comboio,  offerece  um  panorama 
dos  mais  variados  e  dos  mais  pictorcscos,  não  só  nos  elementos  que  o  compõem 
como  nos  coloridos  vários  que  o  tonalisam.  Ao  chegar-se  a  Moledo  já  se  divisa  a 
Barra  do  Minlio  no  meio  da  qual  está  edificado  o  forte,  :4randioso  monumento  que 
nas  guerras  de  Portugal  com  a  Hespanha  depois  da  separação  de  640  impoz  sem- 
pre uma  reserva  significativa  ao  exercito  inimigo. 

Toda  a'  margem  direita  hespanhola  é  accidentada  na  superfície  do  cabo  e 
esses  aggloTiierados  semeados  pelas  encostas  e  á  beira-mar  enchem  a  solidão 
que  seria  manifesta  com  qualquer  reducção  de  fogos  que  n'ellas  se  dessem. 

Uma  extensa  ponte  situada  sobre  um  braço  do  rio  e  por  sobre  a  qual  se  passa 
para  outras  que  se  prolongam  para  a  Villa,  uma  campina  árida  cheia  de  junca  e 
empoçada  d'agua  aqui  e  alli,  forma  a  margem  esquerda  que  se  vê  do  comboio  e 
no  fundo,  agora  por  detraz  da  estação  que  acabamos  de  deixar,  tem-se  a  Villa 
desenhando-se  por  entre  terra  e  mar,  aguas  do  Minho  e  pinheiros  de  macissos  vi- 
zinhos arborisados,  eleva-se  muito  levemente  em  forma  pyramidal.  Caminha,  essa 
maravilha  entre  as  maravilhas  do  Minho.  Dois  passageiros  que  estavam  no  meu 
compartimento,  habitantes  da  Villa,  e  que  tinham  entrado  na  estação  anterior,  na 
Senhora  da  Agonia  (que  ironia  de  orago  em  tão  bella  e  tranquilla  terra),  ao  appa- 
recer  da  barra  e  ao  descobrir  dos  campos  para  o  interior,  n'uma  manhã  em  que  a 


neblina  ainda  se  não  levantara,  como  para  deixar  envolta 
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n'um  veu  de  pudicícia  tão 
voluptuosas  bellezas  na- 
turaes,  não  se  contive- 
ram  em  exclamar:  como 
está  linda  hoje  a  barra! 

Valença  já  é  uma  vil- 
la d'outra  natureza  edifi- 
cada dentro  do  castello, 
pode-se  considerar  typo 
modelo  da  velha  praça 
forte  rodeada  de  mura- 
lhas de  uns  13  metros 
d'alto  partindo  do  come- 
ço d'um  monte  e  termi- 
nando a  meia  encosta, 
com  portas  militares,  pon- 
tes levadiças,  e  sentinel- 
las  ás  entradas.  As  ruas 
em  alguns  frontaes  de  ca- 
mas de  forma    elegante   e 


são  tortuosas,  estreitas  d'aspecto  seiscentista,  vendo-se 
sas  obra  de  cantaria,  janellas  gradeadas  simplesmente 
de  ornatos  de  bom  aspecto;  todas  as  ruas  itescem  a  encosta  para  o  lado  do  rio 
Minho  que  forma  ali  mesmo  uma  prolongada  curva,  e  fazendo  face  á  Villa  hespa- 
nhola de  Tuy  está  a  parte  que  dá  para  a  ponte  que  liga  os  dois  paizes,  situada 
mais  a  baixo,  no  sopé  do  monte  aonde  uma  pequena  casita  abarracada  serve  de 
posto  alfandegário  e  fiscal  da  Raia.  Hoje  com  a  possante  artilharia  moderna  as 
muralhas  teriam  que  sofírer  uns  aterramentos  espessos  até  ás  linhas  das  ameias 
para  a  praça  ter  condições  de  defeza,  mas  da  nossa  vizinha  Hespanha  espera  o  ' 
governo  portuguez  apenas  demonstrações  d'amisade  e  sympathia,  e  todas  as  pe- 
ças d'artilharia  foram  retiradas  sem  se  attender  aos  direitos  dos  habitantes  que  fi- 
caram entregues  á  mercê  do  destino,  despidos  dos  meios  que  constituíam  os  pla- 
nos estratégicos  e  tácticos  das  forças  da  guarnição  e  que  eram  a  tranquillidade 
dos  espíritos  e  a  garantia  das  propriedades,  bens  e  vidas  dos  cidadãos  valençanos. 
Os  lavradores  dos  dois  lados  teem  sido  os  pioneiros  das  harmonias  estabele- 
cidas e  solidamente  assentes  em  interesses  mútuos  e  em  relações  recíprocas  seudo 
as  suas  fontes  o  commercio.  Os  hespanhoes  enviam-nos  animaes  de  tiro  e  de  en- 
gorda, lã,  chumbo  fundido,  azeite  e  lenços  de  seda  n'um  valor  de  5.200  contos    e 
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os  portuguezes  exportam  os  mesmos  animaes  de  engorda  e  tiro,  ovos,  peixe,  cor- 
tiça e  madeiras  na  importância  de  4.500  contos  annuaes.  No  commercio  exterior 
liespanhoi  Portugal  figura  no  sexto  lugar  como  importância  em  transações  e  na 
lista  dos  paizes  com  quem  Portugal  está  em  relações  commerciaes  activas  a  Hes- 
panha  alista-se  no  terceiro  numero  depois  da  Inglaterra  e  daAllemanha.  E  se  bem 
que  a  exportação  pode  diminuir  de  Portugal  para  a  Hespahna  pois  que  impor- 
tantes quantidades  de  ovos,  600  contos,  (estatística  espanhola)  300  contos  a  por- 
tugueza,  gallinhas  500  contos,  madeiras  450  contos,  peixe  200  contos,  isto  é  géne- 
ros e  animaes  que  as  necessidades  crescentes  e  as  industrias  nacionaes  vão  neces- 
sariamente absorver  n'um  futuro  mais  ou  menos  próximo,  ainda  assim,  a  Impor- 
tância commercial  dos  trocos  persis^te  a  consolidar  as  boas  relações  d'amisade  que 
ligam  os  dois  povos. 

Quando  se  entra  em  Tuy  vê-se  bem  que  a  sympathia  portugueza  feriu  os  nos- 
sos vizinhos  com  idênticos  sentimentos  e  então  nos  gallegos  que  emigram  ás  cen- 
tenas sobretudo  para  Lisboa,  ainda  é  mais  arreigada  a  affeição.  Dizem  que  um  gal- 
lego  depois  de  estar  um  mez  em  Lisboa  fazendo  serviços  de  transportes  d'aguas 
que  era,  quando  não  estavam  intalladas  as  redes  d'encanamentos  para  todas  as 
casas  como  hoje  se  acha  o  serviço  d'abastecimento  d'agua  á  população,  o  syste- 
ma  usado,  dizia  em  carta  para  a  íamilia :  "a  terra  é  bôa,  a  gente  é  tola,  a  agua  é 
d'elles,  a  gente  é  quem  n'a  bende-.  Ora  a  anedocta  não  responde  a  uma  verdade 
de  facto  porque  se  é  verdade  que  o  gallego  procura  o  trabalho  em  Portugal,  elle 
acorre  ao  paiz  devido  á  velha  corrente  estabelecida  d'emigração  e  na  certeza  que 
alli  vae  encontrar  quem  lhe  dirija  os  primeiros  passos  na  nova  vida  porque  lá  está 

_____„ ,---^_. - .- — : occupado  um  primo,  um 

■  sobrinho  ou  um  irmão. 
Lisboa  para  o  gallego  é 
uma  terceira  patna  de- 
pois da  hespanhola  e  da 
gallega ,  a  pátria  cliica 
como  é  chamada  pelos 
enthusiastas  d'este  movi- 
mento regionalista  que 
este  verão  se  expandiu, 
pelos  hespanhoes  depois 
de  certas  discussões  par- 
lamentares em  que  ades- 
centralisação  administra- 
tiva era  alvo  d'um  prin- 
cipio a  estabelecer  para 
melhor  desenvolvimento 
do  seu  progresso. 

Estas  aspirações  au- 
tonomistas nada  teem  de  semelhante  com  as  a:ções  revolucionarias  dos  catalães 
que  desde  meados  do  século  XVII  por  vias  de  facto  tentaram  constituir-seem  na- 
cionalidade própria,  recorrendo  ás  armas,  mas  são  velhas  aspirações  eguaímente. 
Já  em  1510  celebrando-se  Cortes  em  Santiago  de  Campostela  se  apresentou  o 
Arcebisi)o  Fonseca  com  outrosfidalgos  gallegos  a  sollicitar  representação  n'ellas  e. 
reivindicando  regalias  dos  povos  do  seii  reino  cujos  interesses  se  aggravavam  com 
a  deputação  ás  reuniões  politicas,  faltas  pelos  delegados  de  Zamora 

Um  padre  gallego  Mendez  Gaite  que  reside  em  Madrid  convidado  a  fallar 
nos  festejos  annuaes  commemorativos  da  defeza  da  Corunha  contra  os  inglezes 
ern  1589,  o  anno  passado,  enaltecendo  o  oatriotismo  dos  gallegos  e  os  seus  he- 
róicos feitos,  este  anno  publicou  o  discurso  civico-religioso  com  o  titulo  de  «Pá- 
tria e  Regionalismo»  acrescentando  considerações  politicas  a  propósito  dos  deba- 
tes das  Camarás  sobre  as  uniões  em  prole  aa  civilisação  local.  Essas  ideias  de  au» 
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tonomia  provincial  estão  expendidas  com  uma  certa  profusão  e  eu  vi  no  jornal 
de  Vigo  em  setembro  que  ao  Caniço  chegara  um  dos  deputados  provinciaes  de 
Pontevedra  e  que  num  banquete  a  elie  oíferecido,  manifastára  bem  que  o  partido 
regionalista  estava  sendo  o  baluarte  da  politica  parlamentar  pontevedriana. 

Pontevedra  é  cidade  cabeça  de  Província  de  3."  classe  com  sede  de  um  Go- 
vernador Civil  na  divisão  administrativa  actual  que  data  de  30  de  novembro  de 
1833;  antes  d'isso  era  o  território,  que  comprehende  uifia  superfície  de  30  mil  ki- 
lometros  quadrados,  dividido  nas  mesmas  províncias  que  existem  hoje  mas  consi- 
derado e  denominado  Reino  da  Galliza.  Pontevedra  que  occupa  o  4.'  lugar  em 
grandeza  das  províncias  gallegas  com  uma  superfície  de  4391  kilometros  quadra- 
dos, é  chamada  o  jardim  de  Fiespanha  como  a  região  da  Turéne  em  França  é  co- 
nhecida também  peia  do  jardim  da  França.  Desde  as  costas  que  se  estendem  ao 
longo  do  Oceano  100  kilometros  até  aos  extremos  este,  confinantes  com  a  pro- 
víncia do  Lugo  e  com  a  Província  d'Orense,  o  terreno  é  accidentado,  ravinoso,  a 
bundante  em  aguas,  cultivado  na  planície,  pelos  sopés  dos  montes,  no  fundo  das 
grotas  e  quando  a  elevação  da  terra  é  grande,  são  os  pinheiros,  as  acácias  e  os  car- 
valhos, que  se  elevam  cobrindo  de  verdura  a  região;  só  no  alto  da  serra  se  vêem 
ás  vezes  cabeças  de  picos  escalvados  cobertas  de  pedras  enormes  d'aspécL0  mons- 
truoso dando  a  impressão  de  vestígios  de  monumentos  megalithicos  ou  então  de  res- 
tos de  ruínas  de  castellos  feudaes  desapparecendo  quasí  as  indicações  de  constru- 
cção,  qualquer  coisa  como  o  monte  dos  mouros  junto  á  Pena  de  Cintra  onae  es- 
tão situados  os  vestígios  do  antigo  castello.  As  mesmas  vinhas  do  Minho  clevando- 
se  em  latadas  abundantes,  ao  redor  dos  casaes,  descendo  a  collína  em  differentes 
planos,  até  á  planície,  aonde  as  fileiras,  de  mais  cepas,  arrimadas  ás  meómas  ver- 
gas de_pedra,  formam  a  cultura  do  serrado  intermediado  com  feijão  ou  com  milho; 

mesmo    o    tom    geral    da 
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paisagem  é  o    aspecto  que 


mostra  o  sul  da  Província 
de  Pontevedra,  rica  egual- 
mente  em  gados  e  produc- 
ções  de  lavoura,  manufa- 
ctureíi'a  de  pamios,  con- 
servas c  cortumcs  e  carnes 
salgadas,  chapéus,  tecidos 
de  lã,  lenços;  havendo  fun- 
dições e  fabricas  de  telhas 
e  tijolo;  explorando-se  o 
gesso,  a  pedreira  e  o  sal;  ex- 
portando-se  muitos  ani- 
maes  e  seus  productos  e 
fructas,  legumes  e  outros 
vegetaes. 

Ao  longo  da  bella  ra- 
vina cuja  base  é  formada 
pelas  aguas  do  AMnlio,  ser- 
penteando as  encostas  da  margem  esquerda  corre  a  estrada,  que  liga  luy  a  Oren- 
se,  até  Porrínho—uma  graciosa  villa  perdida  n'um  valle  de  montanha.  O  viajante 
que  vae  a  Mondariz  segue  esse  trecho  d'estrada  a  Porrinho,  deixa-o  ao  norte 
contornando  as  ultimas  casas  do  arrabalde  e  sobe  a  encosta  da  Ravina  por  entre 
quebradas  de  novos  montes  que  se  erguem  ao  sul,  sombrios,  verdejantes,  soturnos, 
severos;  os  cavallos  sobcn  a  passo  e  vão  vagarosamente:  a  meia  encosta  está  ins- 
tallada  a  vasta  cantina  com  e?trebaria  e  annexos  aonde  os  aníniaes  param  para  se- 
rem escorridos  do  suor  e  enxutos  e  para  comerem;  pela  vertente  toda  abaixo  da 
collína  que  vamos  subindo,  estão  vinhedos  plantados  e  os  cachos  pendem  meio 
amadurecidos,  o  ceu  está  azul  ás  5  horas  da  tarde  e  algumas  nuvens   brancas    co- 
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mo  boccados  d'algod5o   em  rama   deslocatn-se    pesadamente    para  o  sul  para  as 

fronteiras  portuguezas. 

Alguns  minutos  para  contemplar  o  panorama  emquanto  os  animaes  descan- 
çam  e  põe-se  o  carro  valençano  outra  vez  a  caminho  vagarosamente  a  subir  a  en- 
costa. 

Quando  se  cliega  ao  alto  e  que,  sobranceiro,  se  estende  a  vista  por  aquelle  pa- 
norama em  relevo  )em-se  a  impressão  da  grandeza;  a  grandeza  da  natureza  e  a 
grandeza  individual,  como  se  a  vasta  extensão  da  terra  que  se  desenrola  a  nossos 
pés  íôra,  não  só  propriedade  nossa,  como  posta  a  produzir  pelo  nosso  único  es- 
forço pessoal:  agora  estamos  chegados  ao  alto  da  collina  e  o  carro  vae  descer. 
Outra '-ravina  se  nos  depara  ante  os  olhos,  e  lá  muito  ao  fundo  aonde  a  garganta 
alarga  offerecendo  uma  planície,  vê-se  agua  que  corre  :  é  outro  rio  que  sinuosa- 
mente vae  desenrolando  as  suas  massas  d'agua  no  fundo  das  duas  vertentes  es- 
carpadas. Vamos  a  caminho  de  Punteareas  abeirada  á  margem  d'esse  rio  pictores- 
co — o  Tea— que  ora  é  bordado  de  areia,  deslisando  por  entre  calhaus,  ora  é  obs- 
truído por  verdura  de  alamos,  salgueiros,  vimes,  silvas  e  hervas  varias  que  como 
no  tempo  da  Senhora  D.Maria  II  os  ballões,não  desform.ando  por  completo  as  mu- 
lheres davam-lhes  contudo  um  aspecto  extravagante,  assim,  revestindo  as  aguas, 
também  lhe  offuscavam  a  graciosidade  dos  seus  contornos.  Punteareas,  no  baixo 
fundo  da  Ravina  é  outro  concelho  municipal  menos  importante  do  que  o  Porri- 
nho  aonde  certos  dias  de  feira  reúne,  um  centro  de  creadores,  os  seus  gados,  com 
importância  para  o  commercio  da  região,  tendo  grande  nomeada  essas  reuniões. 

Ha  ahí  uma  ponte  com  vários  arcos  sobre  o  rio  d'aspecto  pictoresco  e  logo 
se  sobe  outra  encosta  em  direcção  de  Trancoso  e  Mondariz,  lugar  este  primeiro 
aonde  um  parocho,  Blanco  Lage  e  o  Doutor  Peinador  descobriram  as  celebres 
aguas  de  Trancoso  e  da  Chan  dela  Oandara  cujos effeitos  nas  diabetes,  no  arthris- 
tismo  e  em  certas  affecções  gastro-intestinaes  e  de  estômago  se  reconheceria  em 
breve  a  utilidade  curativa. 

Como  entre  este  logarejo  e  o  segundo  agglomerado  só  dista  2  kilometros  de 
distancia  e  como  Mondariz  era  a  aldeia  d'importancia,  as  aguas  ficaram  conheci- 
das por  aguas  de  Mondariz  aonde  de  todos  os  lados  accorrem  doentes  para  as 
tomarem  nas  diabetes,  nas  congestões  hepáticas  (enfartos),  nas  gastrites,  nas  ente- 
rites, etc. 

Tudo  em  Trancoso  se  submette  á  installação  balnear  que  foi  construída  con- 
junctamente  com.  um  grande  hotel  por  iniciativa  do  Medico  Peinador  habitante  do 
higar,  comprando  os  locaes  aonde  estão  situadas  as  nascentes  collocadas  nos  so- 
pés dos  Montes  Mayor  (866  metros  d'3ltitude)  Foro  d'Abion  (IIOT™)  e  Paufio  (378) 
e  extendeu  a  propriedade  a  Pias,  ai  112  kilometros  de  distancia  de  Trancoso  aonde 
o  fundador  do  balneário  installou  um  museu  regional  para  recreio  dos  hospedes, 
adaptou  o  curso  do  rio  Tea  a  um  lago  lançando-lhe  barcos  para  bordejar,  plantou 
extensos  vinhedos,  arranjou  um  pequeno  bosque;  e  constroem  agora  os  successo- 
res,  umas  casas  destinadas  a  installaçõfs  próprias  de  granja.  Vários  hotéis  peque- 
nos se  acham  disseminados  pela  aldeia  mas  é  ao  hotel  que  tem  o  nome  do  funda- 
dor que  todos  os  doentes  vêem  beber  as  aguas  e  tomar  os  banhos.  O  próprio  me- 
dico que  é  um  funccionario  fiscal  do  Estado,  delegado  do  Governo  tem  o  seu  con- 
sultório no  Estabelecimento.  E'  um  edifício  grandioso  n'um  estylo  Luiz  XIV  com 
duas  fachadas  reintrantes  e  trez  pavilhões  salientes,  de  4  andares,  situado  na  extre- 
midade este  da  aldeia  n'um  pequeno  valle.  A  cem  metros  ao  norte  corre  o  rio,  e 
a  estrada  para  Mondariz  e  Covelo  passa  em  frente  do  gradeamento  do  jardim  as- 
sombreado  por  plátanos  e  alegretes  d'arbustos  vários  aonde  se  passeia  emquanto 
se  bebem  as  aguas,  se  ouve  a  banda  de  musica,  se  joga  ao  croquet  ou  ao  tennis. 
Vm  terraço  corrido  á  frente  do  Edifício  accommodado  com  cadeiras  de  vimes  d'um 
lado  e  mezas  de  restaurante  do  outro,  tem  ao  centro  a  porta  principal  illuminada  á 
noite,  alem  dos  candieiros  que  se  levantam  ao  longo  da  balaustrada  do  terraço, 
por  duas  enormes  lanternas,  a  arcos  voltaicos,  arte  nova,  de  bello  effeito.  Como  as 
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aguas  para  os  differentes  tratamentos  tomain-se  acoinnanliadas  d'iim  certo  movi- 
mento repetidas  vezes  ao  dia,  por  turnos,  entre  as  7  e  as  Q  da  maníiã,  11  e  1  do 
dia  e  ás  õ  e  ás  8  da  tarde,  está  a  essas  horas  O  parque  cheio  de  gente  que  joga, 
conversa  etn  grupos,  passeia  cadencíadainente,  lê  jornaes  pelas  bancas.  A  vida  de 
Trancoso  está  ali  porque  os  portões  estão  abertos  a  toda  a  gente  e  em  '1  rançoso 
aonde  não  ha  100  fogos  habitados  por  gente  que  trabalha  nas  lidas  do  campo,  os 
habitantes  que  se  vêem  durante  os  mczes  de  verão  são  todos  doentes  que  vêem  ás 
aguas  buscar  remédio  aos  seus  males.  O  parque  eslende-se  em  forma  de  bosque 
para  este  e  estão  n'elle  edificadas  varias  dependências  do  Balneário  para  as  trazci- 
ras  ha  um  pomar  e  aviário  e  a  oeste  vèein-se  as  estrebarias  e  garagens.  O  sitio  é 
fresco  e  os  arredores  offerecem  alguma  curiosidade  como  o  castello  de  Saboroso, 
algumas  pontes  romanas  sobre  o  Tea  c  lances  panorâmicos  sobre  a  aciridentada 
região  que  perdeu  a  novidade  para  cuem  atravessou  as  ravinas  de  Porrinho  e  de 
Punteareas;  porem  raros  são  os  excursionistas  já  porque  o  tratamento  o  nflo  pef- 
mitte,  já  porque  a  vida  adequada  está  organisada  com  recreios  próprios,  de  musica, 
danças  e  pequenos  espectáculos  tlieatraes,  ainda  quo  a  muitos   doentes    mais    peça 

um  regimen  de  tranquil- 
I idade.  Mesmo  por  isso, 
só  a  musija,  duas  e  trcz 
\ezes  por  dia  é  que  ser- 
ve de  distrac.;ão  regular, 
sendo  as  outras  extraor- 
dinárias. 

Hoje  as  casas  de  re- 
pouso cm  pregam -SC  co- 
mo therapeutica  com  re- 
sultados, levantando  o 
moral,  alentando  o  phy- 
^izn,  dando  vitalidade  ce- 
rebral. Os  inglezes  explo- 
ra m-no  na  sua  organisa- 
çao  caseira,  deixando  a 
rejídcnciá  d.i  Cldsde  to» 
dos  os  sabbados  para 
passar  o  fim  da  semana  (weak  eiid)  no  campo,  voltando  na  segunda-feira  de  ma- 
nhã para  o  trabalho,  e  nós  de  velha  data  afastamo-nos  durante  um  ou  dob  mezes 
para  o  campo  no  verãq  a  retemperar  o  nervo.  Só  por  si  a  estada  em  Trancoso 
influc  fortemente  na  saúde  das  pessoas  attinsidas  de  qualquer  inal  e  sobretudo 
sobre  os  doentes  de  affecçQes  gastro-intesthiaes  miritas  das  quaes  provêem  0'.i 
*  actuam  no  estado  moral  provocando  crises  de  abolia;  e  esses  doentes,  co  mo  re- 
gimen d'ar  e  de  socego,  recuperam  logo  o  equilíbrio  moral  obtendo  de  novo  o 
interesse  pelas  coisas  e  ligando-lhes  o  valor  que  cilas  anteriormente  tiililrtrtl  no 
seu  espirito  e  na  sua  estimação,  abstrahincio  completamente  os  seus  achaques  da-< 
preoccupações.  A  região  este  de  .Vlondariz,  erma,  fresca,  pura,  perto  da  serra  e 
situada  na  montanha,  offerece  todas  as  vantagens  aos  feridos  de  qualquer  mal 
ohysico,  moral  ou  orgânico;  auxiliada  pela  extranha  composiçUo  das  suas  aguas 
bicarbonatadas-sodicas,  contendo  ferro,  potaça,  cálcio,  e  litliina,  provoca  resulta- 
dos surprehendentes.  O  estabelecimento  ainda  está  incompleto;  o  pavilhão  da  fon. 
te  de  la  Qandara  offerece  o  aspecto  d'uma  ruina  estando  as  columnas  metade  er^ 
guidas,  as  outras  metades  estendidas  no  solo  á  espera  d'occasião  de  trabalho.  A 
gravura  que  se  vê  nas  guias  de  viagem  e  nas  cartas  postacs  é  apenas  uma  repro-] 
dução  do  modelo  que  serve  á  construcção  do  ediíicio  com  uma  paysagem  de 
phaiitasia  servindo-lhe  de  fundo;  mas  funcciona  ha  muitos  annos  com  hôas  ins- 
tallações  juntas  para  o  engarrafamento  das  aguas.  No  rez  do  chão  do  Hotel  está 
installado  o  restaurante  que  occupa  todo  o  pavilhão  oeste,  no    cntre-solo  vêem-se 
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as  sallas  de  leitura  para  Senhoras  e  homens,  e  sob  ellas  no  mesmo  rez  do  chão  um 
vasto  salão  serve  de  Theatro  e  salla  de  baile  e  um  corredor  em  toda  a  extensão 
do  edifício  aonde  os  hospedes  passeiam  depois  do  jantar.  O  hotel  que  comporta 
cerca  de  150  quartos  é  prefusamente  servido  por  numeroso  pessoal. 

Dizer  que  o  balneário  e  hotel  são  uma  casa  de  saúde  parece-me  errar  a  apre- 
ciação. Os  banhos  mineraes  estão  n'uma  ala  do  hotel, .independente,  tanto  para 
uso  dos  hospedes  do  hotel  como  para  uso  das  pessoas  de  fora  e  qualquer  pessoa 
que  se  assenta  á  meza  para  tomar  a  refeição  tem  um  menu  deante  de  si  como  o 
de  qualquer  hotel  sem  suspeitar  que  ao  lado  pode  estar  a  almoçar  uma  pessoa 
doente.  As  dietas  dão-se  a  certos  doentes  que  as  exigem  mas  em  principio  os  pra- 
tos que  não  convém  aos  doentes  são  recusados  por  estes  e  se  algum  regimen  está 
organisado  é  o  de  deixar  ao  doente  a  faculdade  de  escolher  o  que  pode  e  deve 
comer  que  não  contrarie  a  acção  da  cura  e  das  aguas. 

Quantas  curas  terão  feito  estas  aguas?  não  ha  estatística  conhecida  e  é  natu- 
ral que  se  não  saiba  nem  o  numero  aproximado.  Porem  a  prosperidade  acentua- 
se  todos  os  annos  e  mesmo  em  frente  ao  balneário  estão  fundados  os  alicerces 
d'uma  vasta  construcção  destinada  a  hospital. 

De  volta  a  Portugal  nos  fins  de  setembro  quando  as  çulheitas  nas  eiras  e  os 
campos  vasios  estão  a  mostrar  o  findar  d'uma  phase  agrícola  e  o  entrar  n'iima 
nova  phase  propriamen- 
te a  do  apuramento  da 
produção  — a  riqueza  do 
lavrador— isto  é  ao  ba- 
lanço dos  seus  ncpfo- 
cios;  pensei  em  ir  rever 
esta  linda  província  do 
Minho  no  seu  coração, 
na  sua  capital :  é  Bra- 
ga a  terceira  cidade  de 
Paiz:  assim  reclamam  os 
seus  habitantes  que  te- 
nha eila  esta  classifica- 
ção; e  estão  a  attestar  o 
facto  as  magnificas  car- 
reiras e  linhas  de  tram- 
ways  que  circulam  pela 
cidade,  os  hotéis,  os 
theatros  elegantemente 
decorados,  as  boas  ca- 
sas de  modas  e  as  apetecíveis  pastelarias,  as  quaes  representam  outras  tantas  ma- 
nifestações de  civilisação  resultantes  da  actividade  e  do  progresso  das  populações; 
e  os  bracarenses  na  velha  historia  da  sua  terra  de  que  o  chronista  michaelense 
Bernardino  de  Senna  Freitas  foi  um  dos  seus  celebres  relatores,  registavam  já  co- 
mo florões  decorativos  de  sua  teára  monumental  fortes  e  heróicos  feitos  sociaes, 
políticos  e  guerreiros  que  são  o  orgulho  d'uma  pátria;  e  sobretudo  as  construcções 
religiosas  que  abrigam  deslumbrantes  capellas  douradas  n'aquelle  estylo  do  fim 
do  século  XVII  em  obra  de  talha  de  cortes  caprichosos  e  profusos,  brilhantes  telas 
de  celebres  pintores  nacionaes  e  extrangeiros;  riquíssimos  paramentos  bordados 
dos  mais  delicados  matises  e  a  fio  d'oíro;  alfaias  lavradas  de  finas  esculpturas;  re- 
líquias archeologicas  de  infinita  variedade;  e  alem  de  tudo  isso  uma  situação  cho- 
rographica  previl  egiada  que  apresenta  Braga  como  uma  d'essas  sumptuosas  pe- 
dras da  mythologia  que  tivesse  rolado  pela  montanha  abaixo  e  tivesse  ficado  pre- 
za n'algum  obstáculo  ainda  no  declive  da  terra.  Em  forma  de  cruz  a  cidade  está 
cabida  no  fundo  d'uma  ravina  muito  levemente  cortada  e  que  se  estende  a  perder 
de  vista  coberta  por  densa  verdura  e  pinhaes  para  um  lado    outras    arvores  e  vi- 
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tihedos  para  o  outro.  Essa  crm  branca  que  atravez  dos  séculos  annunciou  sempre 
a  marcha  da  civilisação,  terá  n'esta  terra  do  Minho  fecundo,  na  Capital  da  Provin- 
vincia  o  mesmo  significado  de  progresso?  Quem  olha  attentamente  assim  o  cons- 
tata, vendo  nos  quatro  extremos  dos  braços,  indícios  de  novas  edificações  algumas 
d'ellas  avantajadas  e  grandiosas,  e  quem  vive  em  Braga  e  todos  os  annosou  a  miúdo 
faz  uma  pequena  excursão  ao  Bom  Jesus,  terá  esse  engrandecimento  é  uma  das  gran- 
des curiosidades  o  Bom  Jesus  de  Braga  e  é-o  não  só  pela  situação  excepcional  em 
que  se  acha  offerecendo  ao  viajante  uma  fresca  estancia  de  verão  e  um  panorama 
deslumbrante,  como  o  é  pela  historia  evolutiva  do  local.  Segundo  documentos  possuí- 
dos pelo  archeologo  e  collecionador  Dr.  José  de  Souza  Machado,  já  em  melados  do 
século  XV  existia  uma  ermida  n'aquelle  aprazível  logar  que  o  cardeal  D.  Jorge  da 
Costa  11."  reconstruiu  em  1494  e  o  devoto  D.  João  da  Guarda  28  annos  depois  pros- 
seguiu com  ncvos  trabalhos.  Era  então  esta  ermida  denominada  de  St."  Cruz,  alvo  de 
grandes  romarias  no  dia  3  de  Maio,  enchendo-se  na  occasião  o  Monte  Espinho  de 
gente.  Alguns  devotos  offereceram  uma  imagem  deChristo  e  as  romarias  que  já  es- 
tavam na  tradição  prestar  o  culto  ao  santo  receberam  a  nova  imagem  com  duplicado 
fervor  religioso  e  em  breve  a  invocação  adorada  era  a  do  Bom  Jesus  do  Monte.  Em 
1623  c>)nstituiu-se  uma  confraria,  e  perto  d'um  século  depois  em  1723  D.  Rodri- 
go de  Moura  Telles,  o  Arcebispo  da  Diocese,  tomou  a  direcção  do  Sanctuario  em- 
prehendendo  a  grande  reconstrucção  que  precedeu  as  grandes  edificações  que 
Iioje  existem  e  cujo  impulso  teve  lugar  entre  1784  e  1811  mas  que  já  transforma- 
vam o  local  de  romaria  em  kcal  de  peregrinação,  e  em  1857  o  arcebispo  D.  José 
Joaquim  d'Azevedo  e  Moura  consagrou  o  templo  e  adaptou  a  muito  mais  varia- 
das satísfacções  e  curiosidades  a  altaneira  montanha.  Entrou  o  Bom  Jesus  assim 
na  terceira  phase  da  sua  historia  e  n'ella  se  distinguia  outro  illustre  bracarense — 
Manuel  Joaquim  Gomes.  Data  de  10  d'agosto  de  185Q  a  consagração  do  novo 
templo  pelo  Arcebispo  Azevedo  e  Moura  e  d'essa  obra  d'arranjo  e  de  audácia  re- 
sultaram as  escadarias  monumentaes  que  hoje  se  admiram  com  os  seus  paços  a 
cada  lance,  ornados  de  bosques  verdejantes,  o  elevador  que  foi  o  primeiro  mon- . 
tado  em  Portugal  e  os  hotéis  que  formam  agora  a  estancia  veranil  aonde  se  alo- 
jam pessoas  de  todas  as  províncias  e  territórios  de  Portugal  nos  mezes  calmosos. 
Mas  r3raga,  se  tem  no  Bom  Jesus  do  Monte  o  baluarte  a  proteger  a  sua  fa- 
ma de  terra 'de  forasteiros  offerecendo  assumptos  dignos  de  vizita;  e  de  facto  na 
estação  de  Nine— entroncamento  fcrro-viario  para  Braga  e  para  as  outras  villas 
do  Minho  como  Vianna,  Valença,  Caminha,  Monção,  ao  norte,  e  Porto  ao  sul — 
véem-se  enumeros  corretores  dos  hotéis  de  lá  ofiferecendo  as  casas  de  que  são 
delegados  ás  pessoas  nos  comboios,  prestando-lhes  esclarecimentos  vários,  dan- 
do-lhes  indicações  escriptas  em  curtos  guias  impressos,  sobre  curiosidades  da  Ca- 
pital dl  Província  e  seus  arredores;  se  Braga  tem  de  facto  no  Bom  Jesus  essa  a- 
vançada  forte  como  attractivo  para  os  curiosos,  para  os  turistes  do  passeio,  das  boas 
vistas  e  dos  campos;  para  os  amadores  de  arte,  de  antiguidades  e  de  curiosidades 
archeologicas.  Braga  offerece  um  interessantissimo  campo:  é  bastante  dizer-se  que  os 
Romanos  durante  a  invasão  da  r'eninsula  chamando  á  Cidade  Bracara  Augusta  funda- 
ram n'ella  uma  chancellaria  de  justiça  submettendo-lhe  24  cidades,  uma  população 
de  275  mil  pessoas  exceptuando  escravos;  e  2  mil  soldados  bracarenses  militavam  no 
exercito  romano  formando  3  cohortes.  Nesse  tempo  o  Imperador  Adriano  dividiu 
a  Hespanha  em  6  províncias  e  constituiu  Braga  capital  da  Galiza.  E  note-se  que 
eu  falo  das  antiguidades  de  Braga  que  se  acham  ao  alcance  das  nossas  historias, 
porque  Braga  já  era  designada  por  este  nome  pelos  carthaginezes  de  ilamilcar  á 
semelhança  do  nome  do  rio  Bragada  de  Carthago.  Mas  d'essas  antiguidades  só 
com  o  estudo  dos  trabalhos  de  Martins  Sarmento  o  celebre  archeologo  de  Gui- 
marães levaria  o  leitor  a  essas  remotas  civilísações  em  que  os  edifícios  ei"am  de 
forma  circular  com  telhado  de  colmo  e  palha  junco  e  barro  sustentados  por  cin- 
co columnatas,  como  tive  occasião  de  ver  alguns  vestígios  de  citania  do  Minho 
daregião  da  raia  n'um  pequeno  museu   ethnographico,  regional    eni    Mondai-iz;  e 
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não  são  estas  as  minhas  intenções  nem  tenções,  quando  a  profusão  d'obras  d'arte 
se  offerece  ao  vizitante  pelas  egrejas  numerosas  d'aquel!a  sede  de  Província  eccle- 
siastica  que  abrange  os  bispados  do  Porto,  Coimbra,  Vizeu,  Lamego  e  Bragança 
e  depende  do  Metrapolita  que  é  designado  pelo  titulo  de  Arcebispo  Primaz  das 
Hespanlias.  E  n'esses  arcebispos  que  atravez  os  tempos  empunharam  o  báculo 
desde  a  fundação  da  monarchia  24  foram  santas,  um  foi  papa  (]oao  XXll)  outro 
foi  rei  de  Portugal  (D.  Henrique)  trez  foram  cardeaes,  e  citam-se  como  dos  mais 
illustres  nomes  D.  Diogo  de  Souza,  D.  Frei  Bartholomeu  dos  Martyres,  D.  Rodri- 
go de  Moura  Telles  e  D.  Frei  Caetano  Brandão. 

Um  dos  principaes  templos,  senão  o  principal  é  o  da  Sé  Primaz,  e  n'eile  flo- 
resceu com  vantagem  todas  as  manifestações  artísticas  de  differentes  epochas.  A' 
entrada  logo,  o  alto  gradeamento  de  ferro  é  um  modelo  de  forja  do  século  XVII 
cheio  de  ramagens  e  de  entrelaçamentos  caprichosos,  assentando  sobre  um  outro 
modelo  de  cantaria  de  gothico  Joaninno  discretamente  rendilhado  nas  ogivas,  de 
aboboda  lavrada  e  de  balaustradas  fechando  a  arcaria.  Estas  manifestações  artís- 
ticas não  demonstrarão  certamente  obras  primas  da  epochamas  são  valiosas  obras 
d'arte  em  todo  o  caso  e  dentro,  ao  atravessar  as  amplas  naves,  as  capellas  de  ta- 
lha'doirada— esse  grandioso  monumento  de  arte  religiosa  que  nos  legou  os  sécu- 
los XVII  e  XVllI— variados  e  ornados  de  bellas  imagens  brilham  na  meia  luz  do 
recinto;  grandiosas  esculpturas  italianas  ornam  as  paredes,  e  algumas  grandes  te- 
las do  pincel  de  Dominiquino  e  d'outros  pintores  italianos  e  portuguezes  enrique- 
cem os  retábulos  de  algumas  capellas. 

D.  Rodrigo  de  Moura  Telles  foi  o  arcebispo  que  iniciou  uma  grande  decora- 
ção n'estes  altares  lateraes  e  D.  José  de  Bragança  no  século  XVllI  emprehendeu 
uma  outra  serie  de  reformis  decorativas  da  qual  surgiu  a  construcção  do  actual 
coro  aonde  Vieira  Portuense  tem  bellas  scentelhas  espirituaes  traduzidas  com  vi- 
vos coloridos  nas  decorações  do  tecto.  Esse  coro  com  o  rico  cadeirado  entalhado, 
com  o  enorme  órgão  hespanhol  e  com  essas  pinturas  de  Vieira,  e  a  capella  mor, 
parte  da  qual  foi  trabalhada  por  .biscainhos,  são  dois  importantes  espécimens  iri- 
comparaveis  de  decoração  nas  egrejas  poríuguezas  e  só  elles  levariam  os  forastei- 
ros a  Braga.  Os  elementos  para  a  apreciação  das  artes  de  que  tenho  fallado  são 
comtudo  escassos  porque  faltam-nos  detalhes  não  só  da  existência  dos  artistas  co- 
mo das  condições  em  que  foram  executados,  dos  estylos  em  que  foram  inspira- 
dos, das  escolas  em  que  foram  desenvolvidos  tão  dedicados  e  hábeis  dotes.  Vieira 
Portuense  era  um  d'esses  estudantes  das  escolas  italianas  que  praticou  a  arte  em 
Roma  ao  contacto  das  maiores  notabilidades  do  seu  tempo  estudando  nos  mais  no- 
táveis modelos  clássicos  da  architectura  e  esculptura  grega  e  as  pinturas  da  renas- 
cença, vivendo  com  os  mozaicistas  florentinos,  romanos  e  venezianos  que  tão  im- 
portantes obras  d'arte  tinham  fornecido  ao  gosto  de  D.João  V  para  Portugal.  Mas 
a  par  d'estes  pequenos  traços  biographicos  de  Vieira  nada  se  pode  accrescentar 
sobre  o  vasto  e  variado  sortimento  d'obras  d'arte  da  Sé  de  Braga,  ignoradas  para 
os  extrangeiros  a  quem  os  guias  da  cidade  nenhum  esclarecimento  fornecem  e 
nem  o  próprio  cicerone  que  mostra  a  egreja  accrescenta  mais  do  que  os  livrecos 
dizem.  Sobre  a  pintura  de  Dominiquino  e  de  Vieira  Portuense  os  exemplares  são 
bastante  abundantes  para  se  fazerem  um  estudo  nos  processos  usados  pelos 
mestres— no  de  Vieira,  senie-se  a  influencia  da  escola  da  gente  das  costas  do  Adriá- 
tico, Bolonha  e  Veneza,  nas  cores  vivas,  nas  scenas  movimentadas  em  -que  os  per- 
sonagens vivem;  Dominiquino,  pelo  contrario,  sendo  contemporâneo  de  Tintoreto 
e  filho  d'essas  regiões  aonde  os  coloristas  traçaram  o  rasto  luminoso  da  sua  escoUa 
atravez  a  historia,  é  no  entanto  um  artista  sóbrio  mais  inspirado  na  escolta  dos  ro- 
manos. 

Na  sacristia  da  Sé  está  o  thezouro  com  ricas  alfaias  de  prata  e  oiro  e  os  pa- 
rame*ntos  enumeros  bordados  a  oiro  e  matiz  em  vários  estylos  e  de  differentes  ma- 
nufacturas; e  que  infinito  numero  de  gravuras — italianas  e  allemãs,  imagens  de  san- 
tos em  madeiía,  pequenos  e  grandes,  quadros,  caixas,  báculos,  anneis,  sacrários  c 
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outros  objectos!  Ha  ainda  uns  tumules  celebres  entre  os  quaes  o  de  D.  Afíonso  fi- 
lho de  D.  João  1  para  o  qual  a  irnicã  D.  Isabel  mandou  de  Borgonha  n  mausoléu 
prompto  em  bronze  para  elle  :  e  o  de  D.  Lourenço  arcebispo  e  mestre  d'Aviz  que 
tomou  parte  na  batalha  d'Aljubarrota  e  que  hoje  ainda  se  vê  incorrupto  deitado  no 
seu  caixão.  A  cara  e  os  membros  um  pouco  avermelhados  devido  aos  verRizes 
d'embalsamar  que  lhe  applicaram  os  médicos  na  ultima  trasladação  feita  dão-lhe 
um  pouco  o  aspecto  das  múmias  egypcias  sem  as  ligaduras  que  os  corpos,  envol- 
viam, mas  as  carnes  estão  intactas  e  ainda  no  rosto  se  percebe  a  expressão  que  o 
piedoso  arcebispo  devia  ter  tido  em  vida. 

Mas  prosigamos  no  nosso  passeio  pelos  monumentos  religiosos  da  Sede  da 
Província  ecclesiastica  e  deixemos  o  leitor  reflectir  maduramente  sobre  este  extra- 
nho  facto  constatado  por  tantas  pessoas  e  citado  mesmo  para  certas  outras  indivi- 
dualidades tal  como  Bartholomeu  de  Quenta.  S.  João  de  Souto  é  outra  egreja  si- 
tuada no  âmago  da  cidade  oíferecendo  um  grande  interesse  architectonico.  Ella 
tem  na  torre  bem  os  característicos  do  gothico  velho  e  qualquer  coisa  mesmo  de 
medievo  na  decoração  acastellada  da  ccrnija  que  parece  ter  ameias  d'uma  torre 
de  menagem  mais  do  que  ramalhetes  d'acantho  erectos  sobre  o  parapeito;  e  junto 
a  essa  velharia,  conhecida  por  N.  S."  da  Conceição  fundada  pelo  Dr.  João  de  Co- 
imbra Provisor  do  Bispado,  e  gémea  com  ella,  um  muro  perfeitamente  moderno 
d'ermida  com  a  sua  cruz  no  frontispício,  de  estylo  dos  templos  jesuíticos  e  francis- 
canos do  século  XVII  apresenta-nos  o  edifício  com  caracter  já  modernisado,  e  ca- 
racteristicamente popular,  com  o  seu  telheiro  sustentado  por  duas  columnatas  co- 
rinthias  e  fechadas  por  um  gradeamento.  Sobre  esse  telheiro,  elevam-se  nos  muros 
da  torre  sobre  misulas,  graciojas  figuras  de  santos,  como  para  indicar  que  n'aquella 
dualidade  p.^ofanada  da  muralha  e  do  telheiro,  mora  conitudo  a  religião  bem  vi- 
vida; e  com  um  bocado  de  ruina  que  se  vê  ao  lado  do  telheiro  e  junto  á  torre 
tem-se  o  edifício  com  as  suas  quatro  phases  originaes:  a  religiosa,  a  medieva  e  go- 
thica,  a  rústica  e  a  ruina.  Pequena  de  dimensões;  elegante,  não  pela  delicadeza  das 
linhas  o.\  pela  graciosidade  das  formas  mas  pela  variedade  dos  contornos  em  tão  pe- 
queno edifício,  a  egreja  de  S.  João  do  Souto  dá-nos  a  ideia  d'uma  relíquia  histórica 
que  o  Município  ou  que  o  Arcebispado  quizeram  offerecer  aos  habitantes  de  Braga  e 
para  isso  lhe  conservam  aquella  para  recreio  egualmente  da  vista  e  da  esthetica.  Cer- 
tamente que  no  paiz  não  existe  outra  egreja  que  se  assemelhe  a  S.  João  de  Souto  na 
singeleza,  na  graciosidade,  na  diversidade  d'estylos  tão  peculiar  e  tão  leve  d'as- 
pecto.  O  Carmo  que  fica  muito  próximo,  celebre  templo  pelas  suas  riquezas  orna- 
mentaes  e  religiosas  que  adornam  as  cap^llas  lateraes  e  o  altar  mór— uma  verda- 
deira relíquia  da  cidade— o  seu  exterior  é  banal  ao  pé  de  S.  João  do  Soulo.  Dois 
grandes  carmelilanos  bracarenses  teem  o  seu  nome  ligado  á  grandeza  do  convento 
de  Braga,  Frei  José  do  Espirito  Santo  que  o  fundou  em  ló35  e  Fr.  João  da  Ascen- 
ção  Neiva  já  no  decorrer  do  século  XIX  o  habitou  deixando  em  todos  a  memoria 
ci'uni  espirito  Santificado  sendo  ainda  hoje  venerado  pelos  devotos  com  fervor. 
Mas  não  é  só  o  Carmo  que  se  apresenta  para  confronto,  S.  Lazaro,  no  Largo  de 
S.  Lazaro,  egreja  parochial  criada  por  D.  José  de  Bragança  em  1747;  S.  Pedro  de 
Maximinos,  no  largo  de  Maximinos,  de  estylo  moderno  e  elegante;  S.  Thiago  da 
Cividade  matriz  d'uma  das  psrochias  centraes  da  Cidade,  S.  Victor;  Os  Congre- 
gados do  Campo  de  SanfAnna,  tido  como  o  melhor  templo  da  Cidade  fundado 
em  1739  pela  Congregação  do  Oratório  de  S.  Philippe  de  Nery;  o  Populo  no  cam- 
po de  D.  Luiz,  no  antigo  convento  dos  gracianos;  a  Conceição  na  Rua  de  S.  Ge- 
raldo cujo  convento  foi  cedido  pelo  Governo  para  instituto  da  regeneração  aonde 
se  installaram  officinas  de  tecelagem  para  operários;  a  Penha  de  f^rança,  convento 
Franciscano,  no  decorrer  do  século  XVIII  e  hoje  asylo  d'lnfancia  Desvalida;  Os 
Remédios,  egualmente  templo  Franciscano  que  data  do  século  XVI;  a  egreja  de  S. 
Salvador,  antigo  convento  dos  Religiosos  Benedictinos,  egualmente  fundado  no  sé- 
culo XVI;  todas  estas  egrejas  emsumma.que  são  conspícuos  monumentos  aonde  os 
vizitantes  encontram  de  sobejo  recreio  á  vista  e  ensinamento  ao  espirito;  todos  ellas 
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bem  mais  dotadas  no  interior  com  as  maravilhas  da  arte,  são  comtudo  apezar  de 
grandiosas  na  apparencia,  bem  mais  inferiores  nas  suas  linhas  architectonicas.  E  se 
olharmos  nitsmo  para  as  ermidr.s  graciosas  que  chamam  a  piedade  religiosa 
dos  habitantes  da  Cidade  para  as  invocações  dos  Santos  que  lhes  dão  o  nome, 
taes  como:  N.  S."  de  Guadalupe,  N.  S."  da  Lapa,  St."  Cruz,  St.°  António,  S.  Mi- 
guel, o  Anjo,  S.  Sebastião,  S.  Vicente,  S.  Victor  o  Velho,  Terceiros;  mesmo  essas 
apparecem  como  nymphas  ao  pé  d'uma  deusa. 

A  rua  de  S.  João  de  Souto  está  para  as  outras  veias  e  artérias  da  Cidade  co- 
mo a  egreja  está  para  os  cutros  edifícios  religiosos,  egualmente,  senão  a  mais 
sumptuosa,  na  qual  está  reunida  a  principal  attracção  dos  bracarenses,  não  só  pela 
curiosidade  que  lhes  offerecem  os  variados  estabelecimentos  de  todos  os  géneros  taes 
como  modas  e  confecções,  antiguidades,  joalharia,  ourivesarias,  chapelarias,  casas 
bancarias,  cambistas  etc.  etc,  mas  pela  importância  que  lhe  dá  a  porta  nova,  um 
elegante   arco  sobre  o  qual  se  elevam  as  armas  e  a  estatua  allegorica    da  Cidade, 

moiuimento  este  que  substituiria   nos   prin- 

•  cipios  do  século  XVlll  as   velhas  portas  da 

i  ,  *  Cidade  e  que  se  deve  ao  gosto  do  filho  de 

D.  Pedro  II,  o  arcebispo  D.José  de  Bragan- 
ça. O  movimento  -das  ruas  é  relativamente 
pequeno  em  relação  á  população  e  ás  ou- 
tras cidades  de  Portugal  e  de  Hespanl-.a.  Os 
agrupamentos  ás  portas  dos  cafés  e  das  ta- 
bacarias são  menos  frequentes  que  cm  Lis- 
bca,  dii-se-hia  que  a  gente  é  mais  laboriosa, 
e  de  facto  é,  quando  se  constata  o  movi- 
mento social  a  favor  da  escola  d'artes  e  offi- 
cios  aberta  iio  collegio  da  Regeneração  para 
a  apiendizagem  de  varias  artes,  nas  ofíici- 
nas  de  S.  José  o  ensinamento  e  a  educação 
dos  rapazes  vadios;  e  quando  se  toma  co- 
nhecimento com  os  ccntios  de  trabalho  de 
artes  c  industrias  varias  que  se  reúnem  nas 
officinas  de  talha,  de  fundição,  de  marce- 
naria, de  chapelaria,  d'imagiiiaria,  de  artes 
graphicas,  então  avalia-se  da  actividade  e 
dos  bons  costumes  que  reinam  nos  habi- 
tantes da  capital  do  Minho  absorvendo-os  e 
retendo-os  longe  das  distracções  ociosas. 

Comtudo  os  cafés  da  Arcada  da  Lapa, 
os  casinos  de  musica  e  jogo,  os  animato- 
graphos,  trasbordam  de  clientes  que  se  re- 
creiam a  horas  determinadas  do  dia  e  dá 
noite  n'um  movimento  de  sociabilidade  e 
de  convívio.  Uma  das  ultimas  manifestações  da  vida  social  dos  bracarenses  foi  a 
construcção  do  Theatro  circo  .■ior.de'por  occasião  da  minha  passagem  pela  Cidade 
funccionava  um  animatographo.  E  é  interessante  o  edifício  decorado  a  oiro,  orna- 
do de  finas  pinturas  allegoricas,  amplo,  bem  ventilado,  e  offerecendo  toda  a  com- 
modidade  aos  espectadores.  Os  bracarenses  não  envolvem  d'iilusões  as  suas  as- 
pirações como  succede  em  enumeras  coUectividades,  trabalham  unidos  em  prol 
d'um  progresso  a  favor  da  sua  terra  e  vão  seguros  pela  estrada  da  virtude,  nas 
coisas  positivas. 

Ha  é  certo  uma  má  orientação  em  parte  dos  propagandistas  do  turismo  que  a 
propósito  d'cstabelecer  hotéis  recreativos  e  distracções  vão-se  servindo  e  installan- 
do  casinos  com  musica,  canto,  danças  e  jogo;  mas  a  facção  da  sociedade  que  fre- 
quenta essas  casas  é    relativamente  pequena  e  a  grande  massa  labuta    para  o  bem 
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estar  pessoal  no  convívio  dog  seus  conterrâneos  pela  melhoria  da  sua  situação  de- 
baixo do  ponto  de  vista,  riqueza,  conforto,  saúde,  hvgiene.  bem  estar  ma- 
terial e  moral.  Ha  quem  trabalhe  para  esses  fins  com  o  sacrificio  da  sua  pró- 
pria profissão  envo Ivendo-se  d'illusões  sobre  a  vida  como  acabo  de  dizer  e  essas 
illusoes  naturalmente  custa^  «  bem  estar  mora!  ás  pessoas  que  se  acham  d'el!as 
dL  af o"tr?s'"as''me;et?í  ^'fí''  ^"'^^  ^^^''^^.  ^"^'^^^  ^^  se^evidenciam  sobre  to- 
cuLndo ta"ua  vidaTeí-.e^  "'  ""''''  '  ''  ^«^'"^^^^^  ^^^"^^--;  '-  P"---^  P- 
berdade  e  de  emancipa- 
ção que  é  o  ideai  femi- 
nino sem  responsabilida- 
des conjugaes,  nem  com- 
promissos d'honra  que 
possam  entravar  as  suas 
inclinações  amorosas,  o 
casamento,  isto  é  a  antí- 
tese da  sua  natureza;  os 
gallegos,  procurando  com 
a  capitalisação  de  seus  or- 
denados deixar  a  vida  de 
chefe  d'uma  repartição 
importante    da   vida    do-  -i-     - , 

mestiça  que  é  a   cosinha,   —    - 

superintendendo  em  todo 
o  serviço  que  se  liga  com 
ella  e  com  a  actividade  de  toda  uma  casa 


•.v;íi 


S.  João  do  Souto 


recebendo  em  troca  a  estima  dos  crea- 
dos  e  uma  franca  convivência  n'um  meio  de  collegas,  para  terminar  com  umofficio, 
na  pD55;  d'uTi  p;culio  avantajado  em  cofre  e  dictar  princípios  de  civilisação 
aos  amigos  que  os  ouvem  depois  meio  surprehendidos,  mas  que  na  ociosidade  os 
vão  ajudando  a  gastar  os  cobres  n'uma  superfluidade  compatível  com  o  seu  modo 
de  vida  pouco  laborioso.  Na  vida  dos  povos  dão-se  egualmente  esses  phenomenos 
de  psycho-sociologia:  as  sociedades  libertinas  procurando  satisfacção  de  desejos 
encontram  as  decepções  e  as  contrariedades  que  surgem  a  cada  momento;  as  socie- 
dades laboriosas,  rotineiras,  n'uma  disciplina  d'actividade  productora  encontram  ços 
contratempos,  nos  empecilhos,  na  lucta  diária,  um  bem  estar  benéfico  e  fecundo 
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DE 

Bernardino  José  de  Senna  Freitas  ao  maniisçripío  publicado  no  nUrriero 
antecedente  "EI-Rei  D.  fiffonso  Ul  no  Casíeilo  de  flngra" 

(i) 

Este  D.  Francisco  de  Souza  era  3.°  conde  do  Prado,  e  1.'  Marquez  das  Mi- 
nas, em  prudência  e  valor  alguns  escriptores  o  compararam  a  Quinto  Fábio. 

Fez  valiosos  serviços  á  causa  da  independência  e  liberdade  de  Portugal,  e  foi 
um  dos  mais  esforçados  cabos  de  guerra,  que  firmaram  a  lusa  coroa  sobre  a  fronte 
do  filho  do  augusto  restaurador  da  monarchia. 

Sendo  governador  das  armas  da  província  do  Minho,  a  defendera  com  desi- 
gual poder.  Não  contente  com  mostrar  a  sua  dedicação  e  coragem  escarmentando 
o  general  da  Galiza,  que  alli  sustentava  a  deffensiva,  já  cortando-lhe  marchas,  já 
defendendo  os  desfiladeiros,  já  coroando  os  montes,  e  já  impedindo  as  passagens 
dos  rios,  nos  mesmos  arraiaes  castelhanos  foi  D.  Francisco  de  Souza  atacal-o  á 
noite,  mostrando  grande  galhardia  e  pericia  militar. 

Assim  que,  recobrara  o  castello  de  Lindoso;  ganhou  o  de  Gayão  levado  por 
um  assalto;  rendeu  a  Villa,  e  o  forte  da  Guardiã  fez  repetidas  entradas  pela  Ga- 
liza, onde  tallou  150  villas  e  lugares. 

Senhoreou  a  campanha  no  paiz  inimigo,  até  ao  valle  do  Monte-rei,  de  forma 
que  o  Condestavel  de  Castella  se  retirou,  e  o  vice-rei  da  Galiza,  D.  Luiz  Poderico, 
aterrado  com  a  gloria  das  armas  portuguezas,  não  se  animou  a  rechaçar  as  forças 
do  bravo  general  portuguez,  D.  Francisco  de  Souza. 

Este  ornamento  da  antiga  fidalguia  de  Portugal,  não  fora  menor  benemérito 
quando  exercera  as  diversas  e  importantes  funcções  de  estribeiro-mór  d'el-rei  D. 
Affonso  VI,  presidente  do  conselho  ultramarino,  conselheiro  d'estado  e  de  guerra, 
e  embaixador  extraordinário  em  Roma. 

Falleceu  aos  23  de  junho  de  1Ó74. 

(2) 

Encontrámos  este  documento  no  archivo  da  Camará  da  cidade  d'Angra,  no 
L.°  4."  do  registro  antigo  a  fs.  182. 

(3) 

Também  se  acha  registado  este  documento  no  citado  L.°  4.°  do  registo  an- 
tigo da  referida  camará  a  fs.  181  verso. 

D'ambos  estes  documentos  fez  menção  o  auctor  dos— A/inaes  da  ilha  Terceira 
—Afora  estas  supracitadas  dua^  cartas  regias  veio  outra  para  o  Cabido  da  Sé  d'An- 
gra,  ainda  não  citada  por  escriptor  algum.  Investigando  nós  aquelle  archivo,  a  fim 
de  collectarmos  algumss  noticias  acerca  da  historia  ecclesiastica  d'aquella  diocese, 
deparámos  com  o  autographo  d'esta  carta  regia,  que  é  do  teor  seguinte : 

«Deão,  Dignidades  e  Cabido  da  Sé  d'Angra:  Eu  o  principe  vos  envio  muito 
saudar.  Por  desejar  que  meu  irmão  vivesse  com  maior  allivio,  e  menos  recliisãô 
da  que  se  julgou  que  tivesse  pelos  Três  Estados  do  Reino,  juntos  em  cortes,  e  en- 
tender d'elle,  que  desejava  estar  em  parte  d'onde  lhe  fosse  possivel  gosar  do  diver- 
timento do  campo,  livre  de  todo  o  cuidado  e  cerimonia;  considerando  por  outra 
parte  se  o  apartasse  de  mim  dentro  d'este  reino  ficaria  exposto  necessariamente  ao 
clamor  e  immortal  queixa,  com  que  os  povos  viviam  do  seu  passado  governo,  e 
que  não  seria  possivel  prevenir  contra  o  seu  natural,  que  não  recahisse  sem  contí- 
nuos riscos  de  vida  e  da  auctoridade:  desejando  achar  meio  que  segurando  o  res- 
peito de  sua  pessoa,  conseguisse  finalmente  o  refugio  e  a  comodidade  que  convém, 
resolvi  com  notável  e  grande  aprazimento  de  meu  Irmão,  que  fosse  a  viver  nas  ca"» 
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sas  da  fortaleza  d'essa  ilha,  assim  por  sua  capacidade,  como  por  ser  sitio  approva- 
do  pelos  médicos,  e  applicado  por  elles  para  remédio  dos  achaques  que  padece;  do 
que  me  pareceu  mandar-vos  dar  conta  por  esta  minha  carta,  fiando  das  vossas  pes- 
soas e  grande  prudência,  que  com  zelo  e  amor  do  serviço  de  Dcos,  e  da  conserva- 
ção e  quietação  d'este  reino,  vos  havereis  n'este  negocio  em  tal  fúrma  que  tenha 
muito  que  vos  agradecer.  Escripta  em  Lisboa  a  25  de  maio  de  \bW—P)incipe.~ 
(Archivo  do  Cabido  da  Sé  d'Angra  masso—B,— numero  27). 

Alguns  escriptores  disseram,  que  D.  AffouaO  desejava  ir  para  Viih-Viçosa;  po- 
rém que  fora  constrangido  por  seu  irmão  D.  Pedro  a  sair  do  reino.  Outros  asseve- 
ram, que  eile  D.  Affonso  optara  embarcar  para  a  ilha  Terceira,  no  presupposto  de 
que  alli  gosaria  de  liberdade  e  recreação. 

"Desde  que  urgente  necessidade  do  reino,  (escrevia  o  pseudónimo  auctor  da 
caiasfrophe  de  Portugal)  e  o  evidente  a  d'outro  modo  inevitável  perigo  da  sua  sub- 
versão, obrigaram  a  recolher  el-rei,  sempre  se  cuidou  no  kr^^ar  e  forma  em  que  ha- 
via d'estar,  desejando-se  que  fosse  para  a  magestade  o  mais  decente,  o  m^is  livre 
para  vida,  e  para  o  bem  publico  o  mais  útil:  O  desejo  de  se  ajustarem  estas  conve- 
niências, que  eram  os  fundamentos  da  resolução  a  dilatou:  Pedia  el-rei  varias  cou- 
sas, todas  conformes  com  a  sua  condição;"  porém,  ainda  que  as  pedia  a  intemperança 
do  genio.não  persistia  n'ellas  a  inconstância  do  juizo:  até  que  ultimamente, /7/-í'r^í/í//ã'o 
o  seu  rogo,  que  chegou  a  ser  importunação,  se  resolveu  que  fosse  para  a  ilha  Ter- 
ceira, por  que  segundo  as  comodidades  d'ell?,  com  liberdade  para  os  justos  diver- 
timentos, e  sem  risco  das  conveniências  publicas,  estana  com  toda  a  decência;  e  as- 
sim se  executou,  com  suavidade  e  grandeza,  que  pedia  a  sui  real  pessoa,  e  ao  es- 
tado do  reino  eram  possíveis "(Catastrophe  de  Portugal  pag.  262). 

"Permittiu  a  Providencia,  (diz  outro  historiador)  que  este  soberano  fosse  no 
mundo  uma  imagem  da  inconstância  da  fortuna,  um  desengano  da  instabilidade- 
das  grandezas  caducas,  de  que  os  homens  sobre  a  terra  somos  o  que  querem  os 
outros  homens...  Se  caem  os  cedros  do  Libano,  como  nos  admiram  as  quedas 
das  arvores  humildes,  dos  arbustos  rasteiros,  das  plantas  baixas,  que  se  empinam 
por  que  acham  um  madeiro  a  que  se  encosteni,  um  tronco  que  os  sustente.  . .?  ! 

"No  seguinte  anno  (1669)  foi  arrojado,  (fJ.  Aííonso  6.")  pelas  particulares  ra- 
zões d'estado  para  a  Ilha  Terceira.  . .  Por  este  modo  acabou  D.  Aíf  jnso  0."  de  ser 
rei  de  Portugal,  ficando-lhe  a  coroa  sem  peso,  a  purpura  sem  ornato,  o  sceptro 
sem  uso,  o  throno  Vazio,  elle  um  symulacro  da  independência  dos  mesmos  ho- 
mens, que  eram  seus  vassallos. . . .  Mas  como  não  ha  sociedade  tão  feliz,  que  dei- 
xe de  ter  em  si  espintos  inquieto;,  amigos  de  novidades,  o  Pnncipe  (1).  Pedro) sus- 
peitando que  alguns  d'estes  mal  humorados  intentavam  mover  alterações,  pertur- 
badoras do  socêgo,  (como  pouco  depois  descobno  o  tempo)  eile  entendeu,  que  de- 
via apartar  da  sua  vista  o  alvo  da  commoção,  ou  da  compaixão;  e  no  segrinte  anno 
de  16Ô9,  como  dissemos,  ordenou  a  retirada  d'el-rei,  seu  Irmão  para  a  Ilha  Ter- 
ceira.—(Damião  Antonio-tiist.  Ger.  de  Portugal  'loni.  20). 

As  cortes  de  janeiro  de  lóô8  também  se  occuparam  de  prover  á  segurança  da 
pessoa  d'el-rei  D.  Affonso  ò.°,  porém  deixaram  as  convenientes  providencias  ao  ar- 
bitno  de  D.  Pedro,  infante  regente,  e  a  prudência  do  seu  ministério. 

Accrescenta  Fremont  d'Ablancourt,  nas  suas  cunosas  memorias,— l\wq\").  Pedro 
em  uma  carta,  (talvez  manifesto)  que  mandara  publicar  em  todo  o  reino,  e  nas 
cortes  estrangeiras,  justificara  assas  o  seu  procedimento. 

Mas  dizia  o  abbade  Vertot,—(\\XQ  "O  povo  que  sempre  se  interessa  pelas  des- 
graças, clamava  em  altas  vozes,  que  se  deviam  contentar  com  terem  tirado  a  el-rei 
D.  Affonso  a  coroa  e  a  mulher,  sem  o  privarem  de  respirar  o  ár  da  sua  pa,iria'. 
(Vertot-Hist.  das  Revol.  de  Port.  T.  2.  c.  6.°). 

Achando-se  el-rci  D.  Affonso  6."  recluso  no  paço  desde  a  memorável  tarde  de 
23  de  novembro  de  1667  até  junho  de  lõbQ,  é  fácil  de  se  acreditar,  que  privado  da 
sua  liberdade,  de  que  tanto  abusava,  por  tão  longo  pengo  quem  tanto  á  rédea  solta 
^  gosára,  preferisse  toda  e  qualquer  outra  morada,  que  lhe  parecesse  mais  livre  que 
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O  seu  quarto  e  a  sua  recamara;  e  que  sendo-Ihe  lembrado  o  castello  da  ilha  Ter- 
ceira, vasta  cidadella,  espaçoso  aquartelamento  com  um  palacete,  amplos  terrenos, 
e  alegres  vistas,  abraçasse  o  alvitre,  pedisse  e  instasse  para  que  o  transportassem 
para  a  ilha  Terceira,  sem  que  previsse  o  estado  da  reclusão  em  que  o  iam  collo- 
car.  A  sua  conservação  em  Lisboa  nos  reaes  paços  era  arriscada  para  o  infante,  e 
nimiamente  incommoda  e  oppressa  para  el-rei. 

O  incógnito  auctor  da  anti-caíastrophe  nos  dá  uma  idea  das  medidas  de  se- 
gurança, que  se  tomaram  para  conservarem  D.  Affonso  6.*  na  maior  incomunica- 
bilidade com  os  seus  mais  fieis  servidores: 

"Houve  logo  também,  (diz  elle)  a  prudência  de  metter  uma  companhia  de 
guarda  pela  parte  do  picadeiro,  que  está  por  detraz  da  camará  em  que  el-rei  es- 
tava recolhido,  e  outra  de  reíem  na  rua,  para  uma  e  outra  se  poderem  dar  as 
mãos;  e  dentro  do  picadeiro  duas  companhias  de  cavallo,  e  á  porta  principal  do 
palácio  outra  companhia;  rondas  de  cavallo  por  toda  a  corte,  e  as  justiças  nos  bair- 
ros, que  lhes  foram  distribuídas,  com  ordem  para  reconhecereni  toda  a  pessoa  que 
n'elles  entrasse,  que  não  sendo  conhecida  a  prendessem  para  averiguar  quem  era; 
e  assim  se  não  podia  mover  niiiguem  de  casa, que  não  fosse  visto  e conhecido. (An- 
ti-Catastrophe  Part.  3.*  Cap.  3."  pag.  681)  Na  citada  obra,  na  parte  extrahida  de 
Ms.  da  livraria  dos  duques  de  Cadaval,  se  lêem  as  seguintes  palavras : 

"Esteve  el-rei  D.  Affonso  fechado  na  sua  camará  alguns  annos;  e  vendo  o  prín- 
cipe que  aquella  resolução  era  apertada,  e  saberdo  que  el-rei  desejava  ir  para  Vil- 
la-Viçosa,  lhe  mandou  propor,  que  o  castello  da  ilha  Terceira  era  bom  sitio  e  sa- 
dio, aonde  sua  magestade  podia  fazer  exercício,  porque  o  âmbito  do  castello  era 
grande.  Acceitou  el-rei  de  bôa  vontade  a  proposta? 

Um  escriptor  contemporâneo  estrangeiro,  mas  muito  sabedor  e  apreciador  das 
nossas  couzas,  d'estarte  se  expressa : 

"Fosse  ou  não  sincera  a  resignação  de  D.  Affonso,  dava  provas  incontestáveis, 
é  certo,  que  o  rei  deposto  se  tornara  objecto  d'em baraço  e  inquietação  para  os  pró- 
prios que  o  haviam  reduzido  a  similhante  estado. 

«Decidiram  dentro  em  pouco  tempo  mandal-o  para  uma  das  ilhas  dos  Aço- 
res, aonde  habitaria  no  palácio  do  governador,  gosando  da  liberdtde,  que  não  po- 
deria lograr  em  Portugal,  sem  graves  inconvenientes  para  a  tranquillidade  publica". 
(Ferdinand  Denis-Portug.  Pittor.) 

"Propozeram  a  D.  Affonso  para  passar  o  resto  de  seus  dias  na  pequena  ilha 
Terceira,  e  lhe  annunciaram,  sem  que  elle  talvez  comprehendesse,  a  insolente  iro- 
nia, da  proposição,  que  n'esta  solidão  devia  achar  jjrazeres  conform^rs  a  seu  gosto, 
e  repouso,  segundo  as  necessidades  dos  tempos. 

"Resolveu-se  logo  que  o  mandariam  para  uma  das  ilhas  dos  Açores. . .  .  Para 
esta  nova  residência  partio  elle  incógnito  em  lóóQ,  e  ainda  que  lá  chegou  sem 
que  os  habitantes  fossem  prevenidos,  gosou  em  Angra,  durante  seis  annos,  senão 
de  prazeres  variados,  ao  menos  dos  divertimentos  ruidosos,  que  convinham  ao 
seu  caracter.  Um  mestre  de  campo  bem  conhecido  na  historia  d'este  periodo,  Ma- 
noel Nunes  Leitão,  fora  nomeado  pelo  regente  para  velar  os  passos  de  seu  irmão, 
e  prover  com  luxo,  dizem,  a  todos  os  desejos  que  pudesse  manifestar. . . .  (M.  Ter- 
naux-Compans-Archives  des  Voyages— Tom.  2  pag.  33ó  e  segg.) 

(4) 

Esta  ponta  de  St."  António  é  uma  saliência  alcantilada  na  falda  do  Monte  Bra- 
zil,  em  que  r.-stá  edificado  o  castello,  e  banhada  pelo  mar,  na  foz  oriental  da  entra- 
da do  porto  da  cidade  d'Angra. 

Em  remotos  tempos  fora  levantada  esta  fortificação,  para  registo  dos  navios 
que  dessem  entrada  na  bahia  d'Angra;  cuja  fortaleza  ainda  hoje  existe,  havendo 
tido  no  século  18,  na  época  dos  primeiros  capitães  gfeneraes,  muitos  melhoramen- 
tos, e  no  século  19  ficou  como  bateria  razante. 

E'  guarnecida  de  grossa  artilheria,  tem  um  pequeno  quartel,  e  agua  próxima. 


Sô 
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Segundo  alguns  historiadores  é  anterior  ao  Castello  de  S.  João  Baptista. 

Do  que  escrevera  o  primeiro  historiador  açoriano,  o  Dr.  Gaspar  Fructuoso, 
pôde  inferir-se  que  esta  fortaleza  da  ponta  de  St."  António  é  anterior  á  occupação 
dos  castelhanos. 

Alguns  archeologosterceirensessuppõem,  com  bons  fundamentos,  ter  sido  cons- 
truída pelos  annos  de  1580  e  tantos,  no  tempo  do  pretensor,  D.  António — Prior 
-  do—Crato,  quando  fora  acciamado  e  sustentado  n'aqueila  iiiia,  sendo  por  esta 
razão  que  a  referida  fortaleza  tomara  o  nome  d'aquelle  desventurado  príncipe. 

E  accrescentam  outros  escriptores  insulanos,  que  a  mandou  construir,  em  de- 
fensa do  porto  d'aquelia  cidade,  o  Dr.  Cyprião  de  Figueiredo,  corregedor  destas 
ilhas,  quando  e.xercêra,  por  D.  António,  as  funcções  de  governador  da  ilha  Ter- 
ceira, mostrando  não  menos  intelligencia  que  coragem,  e  inquebrantável  fidelidade 
ao  rei  portuguez  e  popular;  e  que  o  primeiro  governador,  que  para  cila  nomeara, 
fora  um  distincto  official  de  milícias  da  cidade,  por  nonií  Balthazar  Gonçalves 
d'Antona. 

(5) 

Ainda  que  não  saibamos  precisamente  o  anno  em  que  fura  construída  esta 
fortificação,  á  entrada  do  porto  da  cidade,  mais  vulgarmente  conhecida  pela  deno- 
minação de  Castellinho.  é  incontroverso  que  tivera  começo  antes  do  grande  cas- 
tello da  cidade  d'Angra,  em  que  estivera  recluso  el-rei  D.  Aífonso  VI  n'outróra 
este  denominado  de  S.  Philippe,  e  hoje  de  S.  João  Baptista,  não  só  porque  o  seu 
nome  nos  induz  a  crer,  que  tivera  principio  no  tempo  d'el-rei  D.  Sebastião,  cujo 
nome  tem,  mas  igualmente  porque  assim  podemos  deprehender  da  carta  de  25 
d'outubro  de  157Ô,  pela  qual  este  rei  nomeara  primeiro  alcaide-mór  d'esta  fortaleza 
a  Manuel  Corte  Real,  do  seu  conselho  e  capitão  donatário  da  cidade  d'Angra:-  Hei 
por  bem  (dizia  el-rei  D.  Sebastião)  e  me  praz  de  lhe  fazer  mercê. . .  da  alcaidaria- 
mór  da  fortaleza,  que  se  ora  por  meu  mandado  faz  na  cidade,  para  deí.'nção  do 
porto  d'clla." 

Este  castellinlio  fora  denominado  fortaleza  do  porto  de  pipas,  por  ser  funda- 
da no  porto  que  tinha  este  nome,  pequeno  abrigadouro,  onde  são  varados  os  bar-* 
cos  de  pesca,  as  pequenas  embarcações  costeiras  do  commercio  de  cabotagem  do 
archipelago,  e  outrora  as  caravellas. 

Está  esta  antiga  fortificação  na  ponta  do  leste  da  bailia  d'Angra,  a  sua  arti- 
Iheria  defende  o  porto  e  cães  da  cidade,  cruzam  seus  fogos  com  os  da  fortaleza 
da  ponta  de  St."  António  fechando  ambas  a  entrada  a  quaesquer  navios  que  for- 
cem o  porto  hostilmente. 

Afora  o  corpo  da  esquadra,  tem  o  quartel  do  goveriíador,  um  armazém  de 
munições  de  guerra,  e  uma  abundante  cisterna,  que  dizem,  levará  mais  de  500  pi- 
pas d'agua. 

Tem  um  caminho  subterrâneo  feito  d'abobada,  por  onde  se  desce  a  uma  pla- 
ta-forma,  ou  bateria  rasante,  elevada  sobre  penhascos,  cujos  fogus  poderão  defen- 
der a  costa  até  quasi  o  logar  da  Feteira. 

Quando  no  anno  de  1641  os  angrenses  assediaram  o  castello  d'Angra,  no  qual 
se  achavam  as  tropas  castelhanas,  sustentando  os  terceirenses  os  legítimos  d'el-rei 
D.  João  IV,  deveram  estes  á  coadjuvação  da  fortaleza  de  S.  Sebastião  uma  grande 
parte  das  vantagens,  que  alcançaram  contra  o  inimigo,  já  tomando-llie  os  navios 
hespanhoes  carregados  de  fornecimentos  para  as  tropas  casteliianas,e  já  protegendo 
a  entrada  dos  nossos  navios. 

(6) 

E'  um  pequeno  areal  cerca  do  castello;  dá  ingreso  a  barcos  de  pesca,  mas  não 
é  lugar  que  se  procure  para  desembarque,  i^or  que  o  porto  da  cidade  tem  um  bom 
cães  para  desembarcadouro. 

Tem  uma  rampa,  que  outrora  foi  caminho  Íngreme,  praticado  na  rocha,  para 
do  areal  dar  communicação  para  o  castello,  e  para  diversas  ruas  da  cidade,  que  lhe 
íicam  convisinhas.  No  tempo  em    que  el-rei  D,  Affonso  VI  ali   foi   desembarcado, 
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para  o  desviar  das  vistas  do  povo,  era  difficil  o  seu  trajecto.  Para  soccorro  dos  na- 
vios em  occasiões  procellosas,  e  dos  náufragos,  ha  poucos  annos  se  construio  um 
pequeno  cães  perto  d'este  porto-novo,  no  loca!  denominado  a  Figueirinha,  junto  ás 
muraiiias  do  casteiio. 

O  porto-novo  fica  não  muito  afastado  do  cães  da  cidade.  E'  tradição,  que  este 
pequeno  desembarcadouro  tomáia  esta  denominação  por  ser  aberta  esta  enseada 
e  a  ladeira  séculos  após  do  cães  d'alfandega.  Assevera-se  que  foi  obra  na  epocha 
da  dominação  dos  hespanhoes,  para  com  menos  trabalho  guindarem  a  grossa  ar- 
tilheria,  que  assestaram  no  casteiio,  que  estavam  construindo  no  monte- Brazil,  o 
qual  ficando  distante  do  cães  da  cidade,  ficava,  porém,  este  portinho  mui  próximo. 

Diz-nos  um  escriptor  contemporâneo,  que  o  marquez  das  Minas  levava  or- 
dem para  que  el-rei  desembarcasse  de  noite,  e  entrasse  para  o  casteiio  sem  o  sa- 
berem os  moradores  da  ilha.  (Panorama  Vol.  5."  pag.  228) 

Ou  o  marquez  não  recebera  esta  ordem  (que  não  era  homem  para  transgre- 
dil-a)  ou  se  a  recebeu,  teve  por  mais  conveniente,  para  o  cabal  desempenho  de 
sua  commissão,  fazer  desembarcar  D.  Affonso,  não  á  noite,  mas  em  pleno  dia,  ás  4 
horas  da  tarde,  não  entre  a  multidão  do  povo,  qile  se  apinharia  no  cães  da  cida- 
de, senão  no  pequeno  e  deserto  desembarcadouro  do  porto-novo,  que  de  mais  a 
mais  lhe  proporcionava  a  conveniência  de  ficar  muito  próximo  do  casteiio. 

(7) 

Tendo  adquirido  o  casteiio  de  S.  João  Baptista  da  cidade  d'Angra  certa  cele- 
bridade histórica,  pelo  facto  de  ter  n'elle  estado  'recluso  el-rei  D.  Affonso  VI  pelo 
espaço  d'annos,  vem  a  lume  darmos  d'elle  uma  descripção;  porque  nos  pareceu 
que  agradará  ao  leitor;  que  a  isso  nos  moveu  dar  maior  interesse  ao  presente  iné- 
dito de  que  nos  occupámos. 

Os  diversos  escriptores  açoreanos  são  baldos  de  noticias  sobre  este  objecto,  e 
os  que  d'elle  se  occuparam  discordam  quanto  ao  anno  em  que  tivera  principio  o 
referido  casteiio,  denominado  do  nionte-Brasil,  (pelas  razões  que  adeante  expore- 
mos) e  o  palacete  dos  seus  governadores,  em  que  el-rei  D.  Affonso  VI  estivera  a- 
lojado. 

O  padre  Cordeiro,  na  sua  Histona  Insulana,  baseando-se  na  obra  inédita 
d'outro  açoreano,  o  Dr.  Gaspar  Fructuoso,  nos  diz :  que  o  referido  casteiio  é  for- 
tificação do  seu  tempo,  isto  é,  dos  annos  de  1580  e  tantos  a  15Q1;  pois  Gaspar 
Fructuoso  se  finara  no  de  1591  ( I ). 

"Chegando,  pois,  o  tempo  em  que  Castella  entrou  no  governo  de  Portugal, 
(diz  o  padre  Cordeiro),  e  em  que  em  fim  entrou  na  ilha  Terceira. . .  fez  o  pruden- 
te Filippe  II  tal  conceito  de  quanto  lhe  importava  esta  ilha,  como  cabeça  das 
mais,  e  ta!  juizo  do  sobre  descripto  nionte-Brasil,  que  logo  tratou  de  fundar  n'elle 
um  casteiio,  que  não  só  lhe  defendesse  a  Terceira,  mas  ainda  as  mais  ilhas,  ou  a 
restaurasse  ao  menos,  se  por  inimigos  fossem  entradas;  e  assim  passado  o  anno 
de  1591,  e  o  10."  depois  de  ter  tomado  a  coroa  de  Portugal,  (tempo  em  que  falle- 
ceu  o  Dr.  Gaspar  Fructuoso,  anno  de  1591,  quando  ainda  d'esta  fortaleza  não  po- 
dia dizer  mais)  então,  haverá  124  annos,  pojco  mais  ou  menos,  sendo  nomeado 
para  governador  da  dita  fortaleza  um  castelhano,  chamado  D.  António  de  la  Pue- 
bla,  e  bispo  d'Angra  D.  Manoel  de  Gouvêa,  por  ambos  foi  lançada,  e  com  grande 
festa  e  assistência,  a  1.*  pedra  da  tal  fortaleza;  e  é  muito  de  notar,  que  houve  logo 
alli  quem  exclamasse  e  dissesse: — Que  n'ella  fundavam  um  grilhão  para  toda  aquel- 
la  ilha.  E  o  tempo  depois  mostrou. . .  quanto  este  dito  parece  ter  sido  uma  profe- 
cia. (Hist.  Ins.  P.  66  c.  9) 

Este  P."  Maldonado,  no  seu  escripto  Fénix  Angrense  diz  tivera  lugar  o  lança- 
mento da  1."  pedra  fundamental  no  torreão  de  Santa  Calhar ina,  na  parte  de  oeste, 
com  solemnidade,  e  assistência  do  Bispo   D.  jeronymo   Teixeira  Cabral,  e  de  no- 


(I)— E  não  em  1595,  como  inexactamente  disse  o  auctor  dos  Annaes  dá  Ilha  Terceira  a  pag.  385 
nota  4.« 
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bres  da  cidade,  no  anno  de  1601,  que  n'esse  tempo  pertencia  aquella  herdade,  (co- 
mo elle  chama  ao  monte-Brasil)  a  Manoel  do  Rego  da  Silveira,  que  a  vendera  ao 
governo  por  900.000  rs;  e  que  logo  fora  enviado  para  a  ilha  Terceira  o  engenhei- 
ro-mór,  João  de  Vilhena :  e  que  sendo  por  elle  desenhada  a  planta  do  castello,  o 
comprehendêra  em  nove  mil  e  tantos  covados  de  raiz  de  muralhas,  ficando  de 
muros  a  dentro  noventa  e  dois  moios  de  campina,  e  com  âmbito  de  mais  de  uma 
légua;  e  tão  livre  este  castello,  que  não  tem  padrasto  algum  que  por  nenhuma  parte 
o  condemne. 

O  auctor  dos  Annaes  da  Ilha  Terceira,  fundado  no  que  se  exhibe  em  um 
brazão  de  nobreza,  passado  a  favor  de  Francisco  de  Souza  Machado,  da  ilha  de 
São  Jorge,  no  anno  de  1087,  é  de  opinião,  que  o  engenheiro  que  dirigio  a  edifica- 
ção do  castello,  e  lançara  os  seus  primeiros  fundamentos,  e  por  ventara  fizera  a 
traça  era  portuguez,'e  não  hespanhol,  e  é  de  parecer  que  tivesse  sido  o  afamado 
engenheiro  Pedro  Luiz  de  Souza,  (Ferreira  Drummond-Annaes  da  ilha  3.°,  anno  de 
1601— pag.  404,  n.°  7). 

Mal  seguras  tradições  hão  attribuido  ao  génio  grandioso  e  emprehendedor 
dos  castelhanos  a  concepção  de  construírem  uma  vasta  fortaleza  na  estratégica 
posição  do  monte-Brasil. 

Entreguemos,  porém,  a  palma  a  quem  ella  de  direito  pertence. 

A  prioridade  d'esta  ideia  foi  d'um  príncipe  portuguez,  e  não  d'um  rei  caste- 
lhano; a  sua  traça  de  engenheiros  nossos,  e  não  do  engenheiro-mór  de  Castella. 

Devemos  ás  nossas  pessoaes  investigações  colhermos  esta  verdade;  venha  a 
historia,  e  com  ella  authenticos  documentos,  em  auxilio  do  nosso  aperto;  exhibam- 
se  as  provas  irrefragaveis,  e  haja  paciência  em  nos  lerem. 

Havendo  representado  a  camará  da  cidade  d'Angra,  no  anno  de  1560,  á  re- 
genci'a  do  reino  na  menoridade  d'el-rei  D.  Sebastião,  expondo-lhe:  que  os  corsá- 
rios infestavam  as  costas  d'aquella  ilha,  e  os  mares  que  banhavam  as  outras  do  ar- 
chipelago;  e  que  a  ilha  Terceira  carecia  d'armas,  e  de  fortificar  os  seus  portos  para 
se  defender  de  qualquer  ataque: 

A  rainha  D.  Catharina,  regente  do  reino,  respondeu  em  14  de  maio  de  1561 
enviando  para  a  ilha  Terceira  arnuimento  e  munições  de  guerra;  e  ordenou-se  que 
fosse  melhorada  e  augmentada  a  sua  defesa. 

E  por  que  ao  governo  faltavam  os  meios,  que  havia  mister  para  levar  a  cabo 
obras  tão  dispendiosas,  teve  de  recorrer  a  uma  nova  fonte  de  receita,  exclusiva- 
mente destinada  para  a  defensão  da  ilha  Terceira. 

Para  este  fim  foi  expedido  o  alvará  de  5  de  março  de  1567,  estabelecendo-se 
na  ilha  Terceira  a  imposição  nos  vinhos,  carnes  e  azeites;  e  outro-sim  o  imposto  de 
dois  por  cento  sobre  todas  as  mercadorias  que  se  importassem  e  os  direitos  de  anco- 
ragem dos  navios,  que  fundeassem  n'aquelle  porto;  (note-se  bem)  devendo  ser  pre- 
viamente ouvidas  as  respectivas  camarás  da  ilha,  para  que  tudo  se  estabelecesse  a 
contento  do  povo:  Formaes  palavras. 

D'esta  nova  fonte  de  receita,  tendo  crescido  consideravelmente  os  seus  rendi- 
mentos, sahia  o  pagamento  da  tropa,  do  governador  do  castello,  e  das  atalaias, 
isto  é,  dos  facheiros  do  telegrapho. 

Estas  providencias  foram  seguidas  do  alvará  de  6  do  mesmo  mcz  e  anno, 
mandando  fintar,  para  a  mesma  applicação,  não  só  as  fazendas  dos  proprietários 
d'aquella  ilha  presentes  e  ausentes,  e  as  dos  donatários,  (repare-se  bem)  mas  igual- 
mente as  da  coroa.  Ditosos  tempos,  em  que  se  respeitava  a  vontade  dos  povos,  e 
em  que  era  uma  realidade  (e  não  uma  cliiniera  como  hoje)  a  eguaidade  perante 
a  lei  ! 

Assim  é  que,  d'esta  finta,  produzia  o  districto  d'Angra  dez  mil  cruzados, coda 
villa  da  Praia,  cinco  mil  cruzados,  termo  médio,  nos  primeiros  dez  annos. 

Para  complemento  d'estas  providencias  o  governo  fez  partir  para  a  ilha  Ter- 
ceira o  nosso  hábil  engenheiro  Thomaz  Benedicto;  e  deu  outras  ordens  conducen- 
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tes  a  este  fim;  como  se  deprehende  da  carta  regia  endereçada  á  camará  da  cidade 
d' Angra  em  11  de  março  de  1567. 

Aqui  temos,  pois,  a  verdadeira  epocha  da  fundação  do  castello,  e  o  verdadeiro 
nome  do  engeniieiro  que  dirigio  os  primeiros  trabaltios  d'esta  fortificação. 

E  el-rei  D.  Sebastião,  expedindo  novas  ordens,  deu  impulso  ás  obras  do  cas- 
tello, segundo  a  traça,  que  já  havia  chegado  ao  seu  conhecimento;  o  que  prova-exhu- 
berantemente,  que  os  piimeiros  trabalhos  de  fortilicação,  e  a  escolha  do  local  do 
castello  não  fora  de  castelhanos,  senão  de  portuguezes;  d'um  rei,  e  d'um  governo 
em  tudo  portuguez. 

Deu-se,  porém,  n'esta  occasião  um  facto  de  contradição,  por  parte  da  camará 
d'Angra,  pedindo  a  el-rei  fizesse  sobr'estar  suas  ordens,  quanto  á  fortificação  do 
monte-Brazil,  isto  é,  o  castello.  Contemporaneamente  el-rei  D.  Sebastião  havia  ex- 
pedido terminantes  ordens  em  21  de  julho  de  1572,  ao  governador  da  Ilha  Ter- 
ceira, para  que  também  fosse  fortificado  o  porío-de-pipas,  e  o  do  Fanal.  Dirigio 
el-rei  á  Camará  a  seguinte  carta  regia: 

"Juizes,  Vereadores  e  Procurador  da  Camará  da  cidade  d'Angra  &  Eu  El-rei 
vos  envio  muito  saudar:  Vi  as  cauzas  e  razões,  que  por  vossa  parte  me  foram  da- 
das, e  pelas  quaes  pedis,  que  mandasse  fortificar  o  castello  da  cidade,  e  se  fizes- 
sem no  porto  d'ella  duas  estancias,  para  guarda  do  dito  porto;  e  que  se  não  fizes- 
se a  obra,  que  estava  ordenada,  na  parte  que  chamam  o  Brazil. 

E  posto  que  a  dita  ordem  fosse  ordenada  por  pessoas  que  tinham  muita  no- 
ticia e  experiência  das  obras  de  fortificação;  houve  por  bem,  por  folgar  de  n'isto 
vos  fazer  mercê,  vista  a  instancia  corr.  que  da  vossa  parte  me  foi  pedido,  que  se 
mandasse  a  dita  obra  para  o  castello  da  dita  cidade,  que  n'elle  se  fizesse  a  obra 
que  fosse  necessária,  e  no  porto  se  fizessem  duas  estancias,  para  ter  algumas  pe- 
ças d'artilheria,  para  guarda  e  defensão  d'ella,  uma  no  lugar  de  porto-de-pipas,  e 
outra  no  porto  dos  Fenaes,  como  tudo  vereis  pelas  traças  e  apontamentos,  que  en- 
vio ao  Licenceado  Diogo  Alvares  Cardozo,  corregedor  e  provedor  d'essas  ilhas.  E 
por  que  convém  que  as  ditas  obras  se  façam  com  brevidade,  pelas  causas  que 
para  isso  ha,  eu  vos  agradeço  muito  dardes  para  ella  toda  a  ajuda  e  favor,  que 
for  possível;  por  que  já  que  mando  fazer  as  ditas  obras  conforme  ao  que  me  pe- 
distes, deveis  de  mostrar  por  obra  merecerdes  a  mercê  que  vos  n'isso  fiz;  que 
muito  estimarei  por  ser  cousa  que  importa  á  guarda  e  defensão  d'essa  cidade,  com 
que  tenho  muita  conta.  Domingos  Varejão  a  fez  em  Lisboa  a  4  de  julho  de  1572. 
Álvaro  Peres  a  fiz  escrever— REY—Martim  Gonçalves  da  Camará". 

Parece  que  n'este  anno  a  obra  do  castello  ficara  interrupta,  servindo  uma 
grande  parte  do  espaço,  que  deviam  comprehender  as  suas  muralhas,  de  pastagem 
de  gados,  e  conservando-se  alli  um  terreiro,  em  que  estava  a  forca. 

Tendo,  porém,  seguido  a  ilha  Terceira  o  partido  nacional,  depois  da  morte 
d'el-rei  D.  Sebastião,  acclamando  D.  António,  Prior  do  Crato,  como  se  havia  ac- 
clamado  na  capital  da  monarchia  e  em  outros  pontos  do  reino,  achando-se  então 
na  cidade  d'Angra,  na  qualidade  de  corregedor  de  todas  as  ilhas  do  archipelago, 
o  integerrimo,  leal  e  esforçado  desembargador  Cyprião  de  Figueiredo  e  Lemos, 
fora  por  D.  António  nomeado  governador  da  ilha  Terceira; — cargo  importante, 
espinhoso  e  difficil,  de  que  se  mostrara  mui  digno  pela  sua  inabalável  lealdade, 
intelligencia  e  zelo  pela  causa  d'aquelle,  que  havia  reconhecido  por  seu  legitimo 
soberano. 

Constando  a  este  governador,  que  o  astuto  Pliilippe,  depois  do  desbarato  d'Al- 
cantara,  e  da  victoria,  que  o  seu  general  alcançara  contra  as  forças  do  Prior  do 
Crato,  apparelhava  uma  poderosa  esquadra,  a  fim  de  se  apoderar  da  ilha  Terceira, 
sem  detença,  Cyprião  de  Figuen-edo  tratou  de  fortificar  o  porto  da  cidade  d'Angra, 
com  mais  extensas  linhas  de  defesa  em  diversos  lugares  da  costa,  que  pareceram 
mais  vulneráveis. 

As  únicas  fortificações  que  n'aquella  épocha  defendiam  a  cidade  d' Angra  eram, 
apenas  o  Castello  de  S.  Christovão,  também  denominado  castello  dos  moinhos,  e  a 
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cortina  do  porto  de  pipas,  hoje  denominada  castellinho,  e  castello  de  S.  Sebastião. 

Foi  o  desembargador,  e  governador  Cypriâo  de  Figueiredo  quem  fez  reviver 
no  anno  de  1581  para  82  o  antigo  projecto  de  se  fortificar  o  monte-Brazil,  appli- 
cando  para  esse  fim  os  poucos  meios  de  que  podia  dispor,  por  isso  que  a  foliia 
militar  lhe  absorvia  quasi  todos  os  recursos  daquelles  cofres. 

As  primeiras  obras,  que  de  sua  ordem  se  fizeram  no  monie-Brnsil,  foi  um  re- 
ducto,  (de  que  já  fizemos  menção)  que  se  ficou  denominando  fortaleza  de  St.° 
António,  em  obzequio  a  D.  António,  Prior  do  Crato,  que  como  rei  governava  a- 
quella  ilha.  Posteriormente  mandou  levantar  outro  reducto  sobre  a  bahia  do  fa- 
nal, tomando  a  denominação  áa  forte  do  Zimbreiro,  (o  qual  sendo  reedificado  no 
século  19,  tomou  a  nova  denominação  de  forte  de  S.  Diogo). 

E  seguindo  esta  grande  base  estratégica,  foi  construindo  um  íoriinlio  no  sopé 
do  monte,  para  defender  a  prainha,  cujas  aguas  banham  a  raiz  d'esta  montanha, 
levantando-se  muralhas  setteiradas  n'outro3  pontos  do  ancoradouro,  sendo  algumas 
d'estas  artilhadas;  cingindo  umas  o  monte  pelo  lado  do  norte,  e  cingindo  outras  a 
cidade  pelo  lado  do  sul. 

Cópia  de  operários  da  ilha,  e  dos  que  anteriormente  tinham  chegado  de  Por- 
tugal para  as  obras  da  nova  egreja  da  Sé  d'Angra,  foram  empregados  n'estes  tra- 
balhos das  fortificações,  vindo  a  pejra  de  cal  de  França. 

N'este  estado  se  achava  o  principio  do  castello  do  monte-Brazil,  quando  no 
anno  de  1591  assumira  o  governo  supremo  da  ilha  Terceira,  já  rendida  ao  rei 
d'Hespanha,  o  mestre  de  campo  dos  exércitos  castelhanos,  D.  António  de  la  Pue- 
bla,  investido  de  amplas  attribuições,  até  ahi  pelo  governo  legitimo  dos  reis  de 
Portugal  não  concedidos  aos  governadores  d'aquella  ilha.  O  desembargador  Cy- 
priâo de  Figueiredo,  temendo  a  invasão  externa,  e  não  a  sublevação  interna,  deu 
o  maior  desenvolvimento  ás  obras  do  castello  pelo  lado  da  entrada  ao  porto  da 
cidade.  O  governador  castelhano  n^o  temendo  a  invasão  externa,  mas  temendo  e 
muito  a  sublevação  interna  dos  povos,  que  com  manifesta  repugnância,  e  só  pelo 
poder  da  força,  acceitavam  o  jugo  de  Castella,  mais  acuradamente  cuidou  das  o- 
bras  de  fortificação  pelo  lado  de  terra. 

Um  dos  primeiros  actos  governativos  de  D.  António  de  la  Puebla,  foi  cons- 
truir um  espaçoso  castello  no  ponto  mais  militar  do  monte-Brazil;  o  que  de  feito 
desde  logo  se  pôz  em  obra,  dando  á  fortaleza,  que  levantava,  a  denominação  de 
castello  de  S.  Philippe,  nome  do  rei  de  Hespanha. 

Fallecendo  este  governador,  pouco  tempo  depois,  succedeu-lhe,  não  um  oífi- 
cial  portuguez,  entre  tantos,  que  havia  em  Portugal,  e  mesmo  na  ilha,  dos  corpos 
de  milícias,  mas  um  official  hispanhol,  o  mestre  de  campo  D.  António  ben- 
tona,  o  qual  proseguio,  com  grande  actividade,  as  obras  do  referido  castello,  de 
maneira,  que  no  anno  de  1597  já  esta  fortaleza  se  achou  com  perfeita  segurança, 
para  n'ella  serem  recolhidas  as  preciosidades,  que  desembarcaram  da  frota  da  ín- 
dia, de  que  era  commandante  João  (iutierres  Ganiboia,  (ou  Oarivai,  como  outros 
dizem)  referindo  alguns  authenticos  documentos,  que  da  supracitada  trota  desem- 
barcara, só  em  ouro,  mais  de  trinta  milhões,  afora  a  prata  e  drogas;  tendo-se  ef- 
feituado  felizmente  debaixo  de  vivíssimo  fogo,  que  faziam  aos  navios  da  referida 
frota,  as  embarcações  inglezas  da  armada  da  conde  dEssex,  o  célebre  favorito  da 
rainha  Isabel  de  Inglaterra,  o  qual  mais  com  o  caracter  de  corsário,  do  que  com 
o  de  almirante  d'uma  esquadra  d'um  estado  civilisado,  atacou  as  costas  daquellas 
diversas  ilhas  saqueando,  em  nome  da  reforma,  da  civili'iação  e  do  progresso,  al- 
gumas das  suas  povoações,  profanando  templos,  roubando  alfaias  e  apresando  os 
navios  surtos  nos  seus  portos;  consequências  fataes  da  nossa  unificação  com  a 
Hespanha. 

As  providencias  do  governo  de  Castella,  que  nos  considerava  como  povo 
conquistado,  e  não  como  povo  de  irmãos,  como  uAção  livre,  eram  deficientes 
para  porem  a  ilha  Terceira  a  coberto  d'um  golpe  de  mão  dos  navios  inglezes  e 
írancezes,  que  com  carta  de  marca,  e  capitaneados  por  hábeis   e  atrevidos  milita- 
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res,  quanto  ambiciosos  e  insaciáveis,  infestavam  estes  mares  insulares,  cruzavam 
n'estes  canaes  aguardando  os  nossos  navios  que  vinham  da  Índia,  ou  do  Braril, 
com  ricas  cargas,  para  os  apresarem,  e  faziam  seu  corso  mesmo  em  frente  dos 
surgidouros,  e\iebaixo  dis  suas  baterias,  causando  incommcnsuraveis  prejuízos  ao 
nosso  commercio. 

Reconhecendo  os  habitantes  da  cidade  d'Angra,  que  pouco  podiam  esperar 
em  seu  beneficio  d'um  governo  sem  patriotismo,  como  era  o  que  o  rei  d'Hespa- 
nha  tinlia  estabelecido  em  Lisboa,  continuaram  com  os  seus  próprios  exforçps  e 
sacrificios  apressando  as  obras  do  castello,  a  expensas  dos  moradores  da  ilha  Ter- 
ceira; dando  assim  maior  desenvolvimento  ás  fortificações  do  monte-Brazil,  con- 
cluindo torreões  e  cortinas  para  a  parte  voltada  á  cidade,  e  fechando  um  castello 
com  um  forte  e  portão  e  ponte  levadiça;  offerecendo-se  os  povos  para  presidial-o, 
como  por  vezes  fizeram. 

Este  rasgo  de  patriotismo  e  de  energia  dos  habitantes  da  ilha  Terceira,  esta 
pungente  reprehensão,  com  que  um  punhado  de  portuguezes  sobre  um  penhasco 
semi-engulido  pelas  ondas  do  oceano,  mostravam  a  estrangeiros,  que  elles  sempre 
souberam  sustentar  o  seu  posto,  e  que  se  um  dia  o  perderam,  foram  vendidos, 
por  ventura  atraiçoados,  mas  não  vencidos;  dizemos,  esta  resolução  dos  habitado- 
res da  ilha  Terceira,  fez  com  que  o  governo  de  Madrid  mandasse  consignar  an- 
nualmente  dezeseis  contos  de  reis  para  a  conclusão  das  obras  do  castello. 

E  temendo  o  mesmo  governo,  que  os  grandes  armamentos  marítimos,  que  se 
estavam  fazendo  nos  portos  de  Inglaterra,  tivessem  por  fim  atacar  as  ilhas  dos  A- 
çôres,  e  apoderar-se  da  ilha  Terceira,  que  muito  lhes  convinha,  por  serem  pontos 
de  escala  do  commercio  dos  dois  mundos,  mandou  por  alvará  de  4  de  julho  de 
1612,  que  fossem  entregues  do  deposito  da  ilha  de  S.  Miguel  quatro  mil  cruzados 
para  as  obras  do  castello  do  monte-Brazil;  e  outro-sim  applicou  mais  para  o  mes- 
mo fim  4C0.0C0  annuaes,  do  rendimento  proveniente  do  imposto  dos  dois  por  cento 
consignados  para  as  obras  do  castello  de  S.  Braz  da  cidade  de  Ponta  Delgada, 
ilha  de  São  Migi-el;  e  mais  500.000  da  imposição  da  ilha  de  S.  Jorge;  e  300.000  do 
novo  imposto  da  camará  da  cidade  d'.^ngra,  por  tempo  de  quatro  annos;  a  fim 
de  que  o  referido  castello  também  tivesse  um  espaçoso  aquartellamento  para  a 
tropa,  casa  para  o  governador,  uma  egreja,  e  hospital  (1).  E  posteriormente  foi 
expedido  o  alvará  de  1."  de  fevereiro  de  1613  applicando  para  as  sobreditas  obras 
mais  2.000  cruzados  annuaes,  tirados  dos  sobejos  das  alfandegas  d'estas  ilhas;  com 
a  declaração,  porém,  de  que  se  mandaria  de  Portugal  toda  a  cal  de  que  houves- 
sem mister;  devendo  o  inspector  das  obras  communicar  em  todos  os  navios,  o  es- 
tado de  adeantamento  em  que  ellas  se  achassem. 

De  Flandres,  e  d'outros  portos,  foi  remettida  para  a  ilha  Terceira  toda  a  ma- 
deira e  taboado  de  que  precisaram;  assim  como  uma  grande  porção  de  pólvora, 
bailas,  chumbo  e  morrão;  e  do  mesmo  monte-Brazil  foi  tirada  toda  a  pedra  para 
as  muralhas,  quartéis  e  mais  obras  de  alvenaria. 

Segundo  refere  este  capellão-mór,  que  fora  da  egreja  do  castello,  o  padre  Mal- 
donado, em  seu  Ms,  a  Phenix  Angrense,  foi  tal  a  importância  que  se  deu  ás  forti- 
ficações do  castello,  que  para  que  fossem  concluídas  com  menos  demora  de  tem- 
po, por  uma  medida  legislativa  do  governo  de  Castella,  foi  preceituado,  que  os 
tribunaes  nas  sentenças  dos  criminosos,  que  merecessem  por  seus  delictos  ser 
condemnados  a  gallés,  lhes  commutassem  a  pena  em  trabalhos  públicos  no  castello 
do  monte-Brazil;  e  que  a  despeza,  que  se  fizera  com  as  obras  do  castello,  que  com- 
prehende  a  parte  dos  baluartes  pelo  lado  de  terra  fora  esmada  em  um  milhão  e 
sessenta  e  tantos  mil  cruzados;  sendo  n'esse  tempo,  como  eram,  diminutíssimos  os 
jornaes  dos  operários. 

Duas  espaçosas  estradas,  que  da  cidade,  isto  é,  do  chafariz  da  Bôa  Nova  (hoje 


(1)— Carta  regia  de  Philippe  ao  Corregedor  dos  Açores.  — 22  de  rnarço  de  1602, 
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adjacências  do  hospital  militar)  dão  accésso  ás  portas  do  castello,  são  as  vias  de 
communicação  diária  entre  o  castello  e  a  cidade. 

Uma  d'ellas,  que  serve  de  caminho  habitual  dos  soldados,  mais  propriamente 
é  uma  ladeira. 

Logo  que  se  chega  á  ponte,  sustentada  sobre  arcadas  de  cantaria,  que  atra- 
vessam o  profundo  fosso,  que,  segundo  alguns  observadores,  dizem  ter  de  quatro 
a  cinco  toezas  de  profundidade,  e  dez  a  doze  de  largura,  se  observam  muitas  ca- 
vas quadradas,  que  na  ilha  denominam— /70f''5.  ^o  longo  da  escarpa,  abertos  a  pi- 
cão em  todo  o  prolongamento,  tendo  cada  um  de  duas  a  trez  toezas  quadradas,  e 
dç  dez  a  doze  pés  de  profundidade,  sendo  a  separação  entre  si  uma  fita  do  mes- 
mo rochedo  de  dois  a  três  pés  de  espessura;  no  encontro  da  cortina,  onde  está  a 
porta,  estas  ordens  de  poços  são  tríplices,  e  vão  até  quatro  ou  cinco  toezas  da 
contra-escarpa;  cingem  estas  obras  a  elevadíssima  muralha. 

Quando  M.  Frezier,  depois  das  suas  viagens  ao  mar  do  sul  regressava  á  Fran- 
ça, fez  escala,  para  refrescar,  na  ilha  Terceira,  visitou  o  castello;  e  nas  Memorias 
que  publicou  das  suas  viagens,  fallando  d'esta  fortaleza,  no  ponto  em  que  a  esta- 
mos descrevendo,  assim  se  expressa : 

«A  profundidade  do  fosso,  o  reforço  dos  poços,  a  altura  das  muralhas,  a  so- 
lidez da  construcção  de  pedra,  fazem  crer  aos.  portuguezes,  que  o  castello  é  inex- 
pugnável... "Segundo  a  opinilo  de  Frezier  não  tem  por  obras  exteriores  senão 
um  semi-circulo  em  torno  da  i^aça  do  lado  do  porto, e  um  pequeno  caminho  co- 
berto, cuja  esplanada  no  angui  >  saliente  do  bastião  do  lado  da  cidade  é  tão  es- 
carpada, que  pudera  facilmeente  servir  como  da  cortina  para  ganhar  a  solapa;  e 
tanto  mais  quanto  é  quasi  todi  ,le  terra  postiça,  e  que  por  baixo  o  rochedo  pa- 
rece mui  tratavel. 

Continuemos  a  nossa  descripção,  segundo  o  que  observámos  ocularmente, 
em  dias  do  anno  de  1859. 

Uma  corpulenta  porta  levadiça,  que  dá  ingresso  para  a  entrada  do  castello,  é 
suspensa  por  duas  grandes  correntes  de  grossos  argulões  de  ferro. 

Os  umbraes  d'este  pórtico  são  embellesados  ^or  molduras  talhadas  na  pedra, 
e  coroadas  d'um  tarjão,  em  que  se  exhibem  não  só  as  armas  nacionaes,  alli  colloca- 
das  depois  da  acclamação  de  el-rei  D.  João  IV,  sendo  tiradas  as  de  Hespanha,  mas 
também  offerece  á  leitura  e  curiosidade  do  viajante  uma  inscripção,  alli  gravada 
depois  de  sacudirmos  o  governo  intruzo  de  Castella. 

N'esta  inscripção  lapidar,  (que  está  em  parte  carcomida,  pela  acção  do  tempo, 
e  em  parte  musgosa,  tornando  difficil  a  leitura)  ainda  a  custo  lemos  o  seguinte: 

BEAT...    VIRGIN! A-CONCEPTIONEM—REXTIB!  CON  CEPTIONI 

E'  sabido  que  depois  do  voto  feito  a  N.  Sr.*  da  Conceição  e  do  juramento, 
por  el-rei  D.  João  IV,  e  pelos  Trez  Estados  do  reino,  reunidos  em  cortei,  fora  en- 
carregado o  sábio  latinista,  o  Dr.  António  de  Souza  de  Macedo,  de  compor  em 
latira  uma  inscripção  commemorativa,  para  ser  esculpida  sobre  as  portas  das  ci- 
dades e  fortalezas.  Julgámos,  pois,  que  n'esta  disposição  não  deixaria  de  ser  com- 
prehendido  o  pórtico  do  Castello  da  ilha  Terceira;  tanto  mais,  quanto  era  certo 
que  aquella  fortaleza  se  havia  feito  memorável  n'esta  epocha. 

Aos  lados  d'este  magestoso  pórtico  avultam  dois  baluartes,  que  com  gros- 
sa artilheria  são  outros  tantos  castellos.  Toda  a  muralha,  que  cinge  esta  vasta  cida- 
della,  é  o  prolongamento  de  cortinas,  bastiões,  ameias, plataformas,  espaldões,  ram- 
pas, casas-mattas,  vias  encobertas  e  subterrâneas,  que  descem  até  ao  fosso,  e  outras 
obras  de  fortificação,  que  ])or  brevidade  omittimos.  A'  borda  do  fosso  corre  uma 
comprida  estrada  coberta,  desde  o  portão,  chamado  dos  carros,  até  ao  Fanal,  com 
a  sua  esplanada  e  diversos  reductos. 

Transpondo  o  limiar  do  pórtico,  se  offerece  ao  observador  uma  dilatada  casa 
abobadada,  denominada  corpo  da  guarda,  na  qual  dizem,  se  poderão  formar  em 
columna  cerrada  uns  400  homens,  o  que  porém,  nos  parece  um  pouco  exaggerado. 
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o  padre  Cordeiro,  na  sua  Historia  Insulana,  tratando  d'esta  casa  do  corpo 
da  ouarda,  diz  que  200  homens  armados  cabem  n'ella. 

^Aqui  se  encontram  os  calabouços  dos  soldados,  e  prisões  subterrâneas,  es- 
curas, medonhas  e  terríveis;  n'ellas  por  muito  tempo  estiveram  encarcerados  os 
prisioneiros  realistas,  e  alguns  cavalheiros  da  nobreza  da  cidade  d'Angra  por  affec- 
tos  ao  partido  de  D.  Miguel  de  Bragança. 

Chamou  a  attenção  de  M.  Frezier  o  corpo  da  guarda;  e  fallando  da  praça 
que  lhe  fica  em  frente : 

«O  corpo  da  praça  (diz  elle)  é  revestido  de  camisa  de  bôa  alvenaria,  sobre  a 
qual  está  um  parapeito  do  mesmo  material,  de  seis  a  sete  pés  d'espessura.  A  de- 
fesa dos  bastiões  é  rasante,  e  tem  cerca  de  vinte  peças  de  canhão. . .» 

Por  dilatados  annos  se  conservou,  d.entro  d'um  nicho  envidraçado,  aberto  em^ 
uma  das  paredes  lateraes  do  corpo  da  guarda,  uma  imagem,  em  vulto,  de  N.  S.' 
da  Conceição,  offerta  da  rainha  D.  Luiza,  mulher  d'el-rei  D.  João  IV.  Em  frente 
d'esta  imagem  se  accendia  todas  as  noites  um.a  lâmpada,  a  expensas  de  nossos 
reis.  A  imagem  foi  tirada,  quando  os.  emigrados  estiveram  n'aquella  ilha,  por  ordem 
do  governador  do  castello,  Torres;  e  a  luz  se  apagou,  por  que  se  queriam  outras 
luzes... 

Os  nossos  exércitos  tinham  tomado  por  protectora  a  Sr.°  da  Conceição;  devo- 
ção e;ta,  que  havia  instituído  o  nosso  denodado  cabo  de  guerra  André  d' Albu- 
querque. 

Na  face  meridional  da  praça  se  elevam  os  altos  e  elegantes  campanários  d'um 
vasto  templo,  mandado  edificar  por  el-rei  D.  João  IV,  para  a  tropa  e  mais  mo- 
radores do  castello  alli  desempenharem  mais  commodamente  os  deveres  reli- 
giosos; bem  como  para  lhes  servir  como  de  freguezia. 

Um  voraz  incêndio,  em  23  de  setembro  de  1818,  destruiu  em  grande  parte 
esta  egreja;  que  ha  poucos  annos  foi  reedificada  e  reaberta. 

Debaixo  da  sua  capella-mór  havia  uma  espaçosa  catacumba  para  os  restos 
mortaes  dos  governadores,  que  n'aquelle  castello  falecessem. 

Durante  o  tempo  que  el-rei  D.  Affonso  VI  alli  estivera  custodiado,  se  fizeram 
magestosas  solemnidades  n'aquelia  egreja,  ás  quaes  el-rei  sempre  assistia  com  a 
sua  pequena  corte,  e  toda  a  qfficiaiidade  do  presidio. 

Solemnisavam  o  dia  de  S.  João  Baptista,  orago  da  egreja,  e  nome  do  castel- 
lo; festejavam  o  Santíssimo  Sacramento  com  exposição;  e  faziam  a  procissão  cha- 
mada do  Senhor  Morto  em  õ."  feira  da  semana  sancta.  O  apparato  religioso  unido 
ao  apparato  militar,  davam  a  este  acto  um  aspecto  singular,  magestoso  e  edifi- 
cante. O  dourado  esquife,  em  que  ia  o  Senhor-morto,  aos  hombros  de  militares,  as 
extensas  alas,  só  de  militares,  empunhando  brandões  accesos,  toda  a  tropa  se- 
guindo após  o  palio,  a  musica  tocando  marchas  fúnebres  cujas  tristes  harmonias 
eram  confundidas  com  os  sentidos  cânticos  da  egreja. 

Na  4.'''  feira  de  trevas  á  noite  saia  o  Sen/ior-rnorto  coberto^  assim  como  a  Se- 
nliora  da  Soledade,  ambos  do  Convento  das  religiosas  de  Sao  Gonçallo,  sendo 
conduzidas  ao  castello  as  duas  referidas  imagens,  acompanhadas  pelos  seus  ca- 
peilães,  e  os  do  referido  convento,  o  governador,  e  officiaes  inferiores  com  uma 
guarda  de  honra. 

Estas  imagens  assim  sahidas  do  convento,  logo  que  entravam  no  castello  eram 
collocadas  na  ermida  do  Espirito  Santo,  sita  na  praça  do  castello,  e  na  egreja  de 
S.  João  Baptista,  antes  de  ser  incendiada;  sendo  depois  entregues  as  chaves  da 
porta  do  castello  ao  capellão  das  Sr."*  religiosas,  as  quaes  ao  alvorecer  a  manhã 
seguinte  voltavam  ao  castello  levadas  pelo  capellão;  e  continuava  este  acto  de  re- 
verencia até  á  ô.''  feira  da  paixão,  em  que  a  procissão  saia  do  castello,  e  fazia  o 
seu  transito  pelas  principaes  ruas  da  cidade,  e  se  recolhia  ao  sobredito  convento, 
levando  um  luzido  e  extenso  acompanhamento  militar,  toda  a  clerezia  da  cidade, 
os  religiosos  das  differentes  ordens,  as  irmandades  e  confrarias,  todas  as  auctori- 
dades,  e  as  pessoas  d'Angra  mais  nobilitadas, 


58  REVljTA     MICHAELENSE 

Nos  primeiros  annos  em  que  teve  lugar  esta  solemnidade  religiosa,  foi  feita  á 
custa  do  governador,  officiaes,  e  praças  de  pret  do  castello;  porém  D.  Pedro,  in- 
fante regente,  approvando  muito  a  religiosidade  dos  militares  da  ilha  Terceira,  or- 
denou por  sua  provizão  de  20  de  setembro  de  1669,  que  as  despezas  que  se  fizes- 
sem com  esta  procissão  sahissem  dos  cofres  da  sua  real  fazenda,  mandando  con- 
tribuir annualmente  com  a  esmola  de  120.000  reis. 

Reorganisado  o  regimen  das  ilhas  dos  Açores,  creando  el-rei  D.  José,  ou  o 
seu  ministro  marquez  de  Pombal,  um  governador  e  capitão  general  para  o  gover- 
no d'ellas,  com  uma  junta  de  fazenda,  respeitou  este  quanto  estava  determinado 
acerca  do  abono,  determinando  que  fosse  satisfeita  a  supracitada  quantia,  para  que 
não  descontinuassem  estas  praticas  religiosas,  que  avivavam  as  crenças  da  classe 
militar  tornando-a  mais  respeitadora  dos  seus  deveres. 

Depois  do  incêndio  da  egreja  do  castello  (1818)  a  junta  da  real  fazenda  duvi- 
dou satisfazer  a  mencionada  esmola,  allegando  que  a  egreja  do  castello  se  acha- 
va em  ruinas,  e  impossibilitada  de  fazer  as  suas  solemnidades. 

Porém  CS  sentimentos  religiosos,  que  caracterisavam  os  militares  do  castello 
fez  com  que  estes  e  o  governador  insistissem,  sustentando  que,  attento  aquelle 
embaraço,  continuassem  aquelles  actos  religiosos  na  espaçosa  egreja  do  collegio, 
que  fora  dos  Jesuítas,  saindo  d'este  templo  a  procissão  em  6."  feira  da  paixão,  sen- 
do feita  a  despeza  metade  pelos  officiaes  e  devotos,  e  a  outra  metade  pela  real 
fazenda. 

Assim  se  fez :  mas  annos  depois,  fornaram  as  cousas  ao  seu  antigo  estado, 
sahindo  a  procissão  do  castello,  e  recebendo  a  esmola  antiga.  Depois  que  foi  ex- 
tincto  o  governo  dos  capitães  generaes,  pelo  novo  regimen,  cessou  a  esmola  para 
a  procissão,  e  esta  não  continuou  a  fazer-se. 

Voltemos  á  praça  do  castello  d'onde  partimos. 

No  lado  oriental  está  a  Ermida  do  Espirito  Santo,  edificada  no  tempo  do  do- 
mínio d'Hespanha,  e  reedificada  e  ampliada  pelo  primeiro  governador  e  capitão 
general  D.  Antão  d'Almada. 

Houve  ali  uma  confraria,  denominada  Irmandade  do  Espirito  Santo,  composta 
unicamente  dos  officiaes  e  soldados  do  castello,  por  serem  os  festejos  ao  Espirito 
Santo  muito  da  devoção  dos  povos  açoreanos  coiuò  em  parte  alguma  do  reino.  Al- 
guns dos  capitães  generaes  protegeram  e  animaram  esta  devoção  da  tropa,  sendo 
um  d'elles  D.  Diniz  Gregório  de  Mello  e  Castro,  ascendente  da  casa  dos  condes 
das  Qalveas.  No  dia  em  que  alli  se  fazia  a  solemnidade  do  império  do  Espirito 
Santo,  concorriam  as  famílias  dos  Srs.  Officiaes  com  muitas  esmolas  e  offertas; 
na  praça  em  frente  da  porta  da  ermida  fluctuava  ao  lado  da  alva  bandeira  de  D. 
João  I  e  de  João  IV  o  rubro  pendão  da  symbolica  e  alva  pombinha;  era  um  dia 
de  romaria,  de  cantares  e  folguedos  n'aquelle  castello.  Quando  os  emigrados  alli 
estiveram  cessou  esta  festividade,  e  extinguiu-se  a  irmandade,  e  desappareceram  as 
pratas,  isto  é,  a  coroa,  o  sceptro,  e  umas  salvas  de  prata. 

Na  face  occidental  d'esta  amplidão,  ao  entrar  no  castello,  prende  a  nossa  at- 
tenção  um  bello  edifício;  é  um  palacete,  que  havendo  sido  construído  para  cómo- 
da habitação  dos  governadores  d'aquelle  castello,  fora  subsequentemente  destina- 
do para  cárcere  e  régios  paços  do  malaventurado  filho  d'el-rei  D.  João  IV;  e  no 
anno  de  185Q,  em  que  n'elle  nos  demoramos  alguns  instantes,  ainda  se  conservava 
o  escudo  das  armas  reaes  sobre  a  porta  do  quarto  em  que  dormia  el-rei  D.  Af- 
fonso  VI,  as  quaes  foram  alli  collocadas  depois  da  sua  sahida,  para  perpetuar  a  sua 
memoria,  e  dar  a  esta  casa  certa  importância  histórica;  e  teve-a  até  á  épocha  das 
nossas  guerras  civis,  por  que  os  governadores  do  castello  faziam  d'este  quarto  a 
sua  salla  de  vizitas   preferindo-a  á  maior  salla. 

Na  contiguidade  do  palácio  do  governador  collocaram,  depois  da  sahida  para 
Lisboa  d'el-rei  D.  Affonso  VI,  uma  pequena  columna  áttica,  sobre  a  qual  adapta- 
ram uma  pedra,  em  que  estavam  toscamente  esculpidas  as  armas  reaes,  tendo  na 
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parte  inferior  do  escudo  as  seguintes  iniciaes— U.  A.  S.,  as  quaes   queriam  dizer— 
Dom  Affonso  Sexto. 

Esta  taça  de  granito  da  ilha  era  em  que  se  assentava  frequentes  vezes  este 
desditoso  soberano,  quando  ia  passear  ao  cume  do  pico  denominado  das  cruzi- 
nhas, na  crista  do  nionte-Brazil,  a  fim  de  ter  alguns  momentos  de  recreiação,  go- 
sando  d'aquella  altitude  a  vista  de  toda  a  cidade  e  de  seu  porto,  o  dilatadíssimo 
e  variado  panorama  que  se  descortina  aos  olhos  do  observador,  á  proporção  que 
vai  subindo  aquelle  promontório. 

Depois  da  partida  d'el-rci  D.  Affonso  para  o  reino,  homem  de  coração  verda- 
deiramente portuguez,  removeu  esta  pedra  d'aquelle  sitio,  fêl-a  conduzir  para  a 
praça,  cerca  da  casa,  que  havia  sido  habitação  do  rei,  mandou-Ihe  gravar  as  suas 
reaes  armas  e  o  seu  nome,  levantou-lhe  uma  pilastra,  e  sobre  ella  collocou  a  so- 
bredicta  pedra  que  depois  se  miostrava  aos  viajantes,  que  visitavam  o  casteljo,  con- 
tando-se-lhes  a  qual  vida  que  el-rei  D.  Affonso  VI  tivera  n'aquelle  castello.  Era 
este  modesto  ni^numentosinho  o  ultimo  tributo  de  homenagem  menos  ao  rei  que 
ao  compatriota  infeliz,  que,  se  d'aquellas  acastelladas  muralhas  sahira  sem  liber- 
dade, sem  coroa,  sem  purpura,  sem  sceptro,  ficou,  porém,  seu  nome  laureado  co- 
mo victorioso,  combatendo  pela  pátria  e  pela  liberdade;  pois  durante  o  seu  curto 
governo  as  armas  nacionaes  sempre  foram  vencedoras  no  campo  da  gloria. 

N'aquelle  local  permanecera  este  humilde  monumento  histórico  por  largos- 
annos,  até  o  de  1820,  e  tinha  de  noite  e  de  dia  uma  sentinella,  que  não  só  o  gu- 
ardava, mas  também  velava  todo  aquelle  angulo  da  casa  do  governador  na  li- 
nha da  maior  extensão  da  praça. 

Chegados  os  acontecimentos  po.liticos  de  1821,  época  de  utopias  niveladoras, 
pareceu  nimio  servilismo  a  pedra,  e  retirando-se-lhe  a  sentinella,  que  a  guardava, 
ficou  aquelle  monumento  em  completo  despreso;  e  não  só  se  assentavam  quantos 
queriam,  mas  servia  de  mijadeiro  aos  soldados.  A  columna  foi-se  desmoronando 
e  tombou,  e  a  pedra  em  terra,  para  maior  ludibrio,  servia  no  castello  para 
moer  tintas! 

Constando  este  facto,  do  destino  da  pedra,  ao  governador  civil  do  districto 
d'Angra,  António  José  Vieira  Santa  Ritta,  officiou  ao  commandante  d'aquella  di- 
visão militar,  o  general  barão  de  Bastos,  a  fim  de  que  a  dita  pedra,  considerada 
como  monumento  histórico,  e  propriedade  nacional,  viesse  do  castello  para  o  pa- 
lácio do  governo  civil,  para  ser  posta  a  bom  recato.  Louvável  pensamento. 

O  referido  general  respondeu  ao  governador  civil: 

«Que  a  pedra  tinha  desapparecido». 

Deixemos  os  homens  que  procuraram  a  pedra,  e  os  que  não  a  quizeram  en- 
tregar. Misérias  e  ignorância...  Constou-nos,  particularmente,  mesmo  por  pessoa 
do  castello,  que  a  pedra  havia  sido  escondida  n'esta  occasião. 

A'  direita  de  quem  entra  no  rocio,  que  forma  esta  regular  praça  militar,  co- 
meçam alguns  arruamentos,  sem  serem  calçados,  cortados  em  linha  recta  em  dif- 
ferentes  direcções,  ornados  de  casas,  pelo  geral  baixas,  e  térreas,  para  habitação 
não  só  dos  soldados,  mas  também  de  suas  •  famílias,  formando  urna  pequena  fre- 
guezia  de  ruas  estreitas  e  compridas.  Afora  estas  casas  ha  outras,  n'outros  pontos 
do  castello,  para  os  officiaes,  e  para  officinas,  sendo  altas  e  boas,  nomeadamente 
a  do  governador. 

Além  destas  casas  em  que  habitam  os  officiaes,  e  officiaes  inferiores,  ha  o 
aquartellamento  dos  soldados,  o  qual  fora  consideravelmente  augmentado  no  anno 
de  1613,  ordenando  Filippe  II,  por  seu  alvará  do  1."  de  fevereiro  d'aquelle  anno,  di- 
rigido ao  corregedor  João  Corrêa  de  Mesquita,  que,  para  a  conclusão  da  obra  do 
quartel,  tirasse  mais  dois  mil  cruzados  dos  sobejos  dos  rendimentos  das  alfande- 
gas d'estas  ilhas. 

Este  aquartellamento  foi  melhorado  no  anno  de  1767,  pelo  capitão  general  D. 
Antão  d'Almada,  e  fez  no  castí-Ho  armazéns  e  officinas  para  um  arsenal  militar. 

Temos  ouvido  a  julgadares  competentes,  que  o  quartel  da  tropa  poderá  rece- 
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ber  entre  900  a  1.000  hoir.ens;  e  segundo   uma   estatística    militar,  que  vimos,  fa- 
zem subir  o  numero  dos  moradores  do  castelio  a  mais  de  1.000  pessoas. 

A  antiga  guarnição  do  castelio  era  ordinariamente  de  500  e  tantas  praças,  e  48 
artiltieiros,  denominados  bonbardeiros,  afora  outras  praças  de  artistas  de  trem,  isto 
é,  cocheiros,  ferreiros,  &, 

Tem  actualmente  o  castelio  lóO  peças  de  artilheria  de  calibre  18,  20  ^e  24— Em 
1714,  segundo  diz  Fresier  nas  suas  Memorias,  o  castelio  e  todas  as  obras  de  de- 
fesa, em  que  são  incluídas,  ao  nascente  a  fortaleza  de  Santo  António,  e  ao  poen- 
te o  forte  de  São  Diogo,  eram  guarnecidas  com  mais  de  200  peças  de  canhão,  e 
20  de  bater;  e  o  seu  arsenal  tinha  em  deposito  4.000  armas. 

As  aguas,  de  que  diariamente  fazem  uso  no  castelio,  são  conduzidas  em  car- 
ros, do  chafariz  denominado  da  Bôa  Nova,  que  lhe  fica  fora  das  muralhas,  a  pe- 
quena distancia.  Dentro  do  mesmo  castelio  ha  aigumas  cisternas,  e  urnas,  situadas 
ao  sueste,  que  segundo  affirma  o  P.'"  Cordeiro,  na  sua  Hist.  Insulana,  levam  3.000 
(três  mil)  pipas  d'agua. 

Revistos  ha  poucos  annos,  nos  asseguraram  que  estes  reservatórios  contém  a- 
gua  sufficiente  para  no  caso  d'um  assedio  abastecerem,  com  abundância,  3000 
soldados  no  espaço  de  seis  mezes. 

Do  castelio  se  passa  para  o  monte-BrazU.  A'  entrada  do  castelio  ha  dois  jar- 
dins, um  d'elles,  o  mais  moderno,  é  chamado  o  jardim  das  pedras,  (melhor  o  cha- 
maríamos o  jardim  das  pragas):  tem  suas  ruas  calçadas  de  pedrinhas  redondas  de 
varias  cores,  formando  um  mosaico,  e  diversos  ornatos,  do  mesmo  go=to,  dentro 
de  dois  círculos  se  lêem  as  seguintes  letraes  iniciaes  do  director,  e  do  executor  d'es- 
ta  obra. 

■  No  primeiro  circulo  :— Dlií.  POR. 

No  segundo  circulo  :— OT.  COR.  MARO. 

Na  face  opposta  do  primeiro  circulo:— EXEC.  POR. 

No  segundo  circulo:— MIM. 

O  padre  Maldonado,  em  seu  Ms.  Phciiix  Angrense,  fallandod'este  castelio,  diz 
'<que  fora  feito  com  pragas,  suor  e  sangue.  O  mesmo  ouvi  fallar  em  Angra  acer- 
ca d'este  jardim. 

Os  officíaes  realistas  prisioneiros,  paizanos,  de  qualificadas  famílias  da  ilha 
Terceira,  ali  presos  por  affectos  à  causa  de  D.  Miguel  de  Bragança,  obrigou-os  o 
governador  Torres  a  trabalharem  n'esta  obra,  de  puro  embellezamento  e  recreio 
uns  quebravam  pedrinhas  para  o  embutido  do  pavimento,  outros  as  carregavam 
ás^costa,  outros  transportavam  a  terra  em  cestos,  outros  os  barris  dagua. . . 

Chegando  á  cidade  d' Angra  o  duque  da  Terceira,  então  Conde  de  Villa-FIôr, 
e  sabendo  este  facto,  bem  como  que  aquelles  indivíduos  também  eram  obrigados 
a  fazer  a  limpeza  dos  quartéis,  sem  que  tivesse  havido  julgamento,  que  os  cnndem- 
nasse  a  trabalhos  públicos,  fez  cessar  aquelle  despotismo  do  governador,  reprova- 
do pela  maioria  dos  membros  da  Regência. 

O  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  julgador  competente,  escrevendo  algumas  pa- 
lavras no  anno  de  1832  acerca  d'este  castelio,  assim  se  expressa: 

«Com  taes  vantagens  o  nwnte-Brazil,  que  já  é  posição  militar  das  mais  res- 
peitáveis, poderá  tornar-se  uma  das  mais  formidáveis  fortalezas  do  mundo,  se  n'el- 
le  se  fizesse  comprehender  a  abertura  d'um  canal,  que  unisse  as  duas  bahias,  o 
qual  augmentando  a  força  da  praça,  daria  também  ao  commercio  da  Terceira  um 
porto,  de  que  carece,  s;guro  em  todos  os  tempos".  (Folhinha  da  ilha  Terceira  para 
o  anno  de  1832,  impressa  na  cidade  de  Angra, — hoje  rara). 

O  auctor  da — Breve  Noticia  sobre  a  Topograpliia  medica  da  cidade  d' Angra, 
no  artigo  4."  pag.  43,  diz  que—  o  castelio  de  S.  João  Baptista,  outrora  denomina- 
do de  S.  Phílippe,  é  a  maior  notabilidade  não  só  da  ilha  Terceira,  mas  de  todos  os 
Açores:  que  encerra  o  grande  monte  do  Brazíl,  hoje  agricultado  em  diversos  pon- 
los,  e  em  outros  plantado  de  arvoredos,  que  tem,  pouco  mais  ou  menos,  meia  lé- 
gua  de  circumíerencia,  formando   a  leste  a  bahia  d'Angra,  e  ao   oeste  a  do  Fa- 
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nal..w.  (R.  Zagallo  Nogueira—Dr.  em  medicina  pela  Universidade  de  Louvain— 
Angra— 1844). 

Vem  a  lume  faltarmos  d'um  monumento  histórico,  que  houve  n'este  castello, 
rectificando  algumas  inexactidões  de  escriptores  contemporâneos;— alludimos  á  ce- 
lebre peça  de  Diu,  conhecida  na  ilha  Terceira  pela  peça  de  Malaca,  cuja  grandeza 
e  estrondo,  segundo  diz  um  historiador  açoreano,  que  causava  em  seus  tiros,  pas- 
sava em  provérbio  entre  os  terceirenses. 

Esta  histórica  pei,a  é  aquelle  famigerado  basilisco,  que  pertencendo  ao  sultão 
da  Babylonia  Romecan,  a  trouxe  para  o  assedio  da  fortaleza  de  Diu,  na  índia;  e 
o  esforçado  e  victorioso  Nuno  da  Cunha  a  mandou  a  el-rei  de  Portugal;  como  re- 
fere Barros  na  sua  Década  4."  L.  8.°. 

Segundo  uma  nota  de  João  Baptista  Lavanha,  editor  da  Década  4 '  de  Barros, 
estava  esta  peça  no  castello  de  Lisboa  em  tempo  dos  Philippes;  porém,  segundo  o 
que  se  lê  em  um  artigo  da  Bibliotheca  Familiar  e  Recreativa  sob  a  rubrica  Pra- 
ças e  castellos,  &  parece  que  a  sobredita  peça  antes  de  ir  para  o  Castello  da  Ilha 
Terceira  estivera  algum  tempo  em  Itália.  . 

"A  fortaleza  de  S.  João  Baptista,  (diz  o  auctor  do  citado  artigo)  sobre  o  porto 

da  cidade tem  a  grande  peça  de  Malaca,  de  60  libras,  veio  de  Itália   (Vol.    8.° 

n.°  10  A.  1841).  Disse  Murphey  na  sua  Viagem  a  Portugal,  que  estando  para  se 
fundir  a  estatua  equestre  d'el-rei  D.  José,  fora  esta  peça  trazida  com  /sutras,  para 
ser  derretida;  porém,  que  um  embaixador  de  Tunes,  que  então  estava  em  Lisboa, 
vendo  a  referida  peça  fizera  notar  ao  interprete  Fr.  João  de  Souza,  a  inscripção  á- 
rabe,  que  estava  sobre  esta  peça;  e  que  por  esta  causa  fora  salva,  e  depositada  no 
arsenal  do  exercito. 

Um  historiador  açoreano  e  terceirense  refere,  que  mandada  ir  a  referida  peça 
de  Malaca  para  Lisboa,  no  ministério  do  marquez  de  Pombal,  diz-se,  ter  cabido 
no  Tejo  na  occasião  do  desembarque,  d'onde  nunca  mais  poude  ser  tirada,  (P.*  J. 
Emiliano-Topograf.  da  ilha  Terceira  part.  1.°). 

Não  devemos  deixar  passar  desapercebida  esta  inexactidão,  pois  nos  parece 
assumpto  d'alguma  curiosidade. 

Investigando  nós  o  antigo  archivo  dos  capitães  generaes,  que  se  acha  no  edi- 
íicio  do  governo  civil  do  districto  d' Angra,  pelos  annos  de  1858,  deparámos  com 
dois  avises  régios,  nas  datas  de  7  de  março  de  1770,  e  1."  de  julho  de  1771, 
assignados  por  Martinho  de  Mello  e  Castro,  na  qualidade  de  ministro  e  secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  nos  quaes  ordenava  ao 
governador  e  capitão  general  das  ilhas  dos  Açores,  D.  Antão  d'Almada,  que  re- 
metesse para  Lisboa,  ao  entregar  no  arsenal  real  do  exercito,  a  chamada  peça 
de  Diu  ou  de  Malaca,  por  qua  havia  sido  presente  a  el-rei,  que  ella  se  achava  no 
castello  da  ilha  Terceira  sem  serventia. 

Como,  porém,  o  benemérito  D.Antão  d'Almada,  não  ignorava  que  esta  peça 
era  um  monumento  histórico  das  nossas  antigas  glorias  no  Oriente;  e  que  tanto 
esta  peça  como  outras  de  bronze,  julgadas  incapazes,  assim  do  castello  d'Angra 
como  das  outras  fortificações  d'este  archipelago,  as  mandavam  ir  para  Lisboa,  a 
fim  de  serem  derretidas  e  aproveitadas  na  fundição  para  a  estatua  equestre  d'el- 
rei  D.  José,  procurou  o  referido  capitão  general  demorar,  e  mesmo  repugnou  ef- 
feituar  a  remessa  da  peça  de  Diu.  enviando  outras  e  não  esta.  Como  portuguez  de 
lei  em  cujas  veias  girava  o  sangue  do  seu  venerando  ascendente,  D.  Antão  d'Al- 
mada,  um  dos  mais  notáveis  conjurados,  que  acclamaram  el-rei  D.  João  IV,  guiado 
por  espirito  de  verdadeiro  patriotismo,  entendeu  que  ainda  que  fosse  verdade  que 
esta  peça  de  Malaca  estivesse  no  castello,  sem  servia,  por  damnificada,  se  devia  n'esse 
mesmo  estado  conservar  como  tropheu  das  nossas  victorias. 

Assim  se  infere  da  resposta  que  D.  Antão  d'Almada  dera  ao  ministro,  sob  a 
data  de  29  d'outubro  de  1771;  a  qual  não  sendo  bastante  para  obstar  ao  que  supe- 
riormente lhe  fora  determinado,  de  feito  a  peça  de  Diu,  em  consequência  de  no- 
vas ordens,  embarcou  para  Lisboa  na  fragata— S.  João  Baptista — de  que  era  com- 


62  REVISTA    MICHAELENSE 

mandante  o  capitão  de  inàr  e  guerra  João  Nicolau  SnuíVker;  a  fim  de  ser  entregue 
ao  commandante  geral  d'artilheria  do  reino,  o  tenente  general  Manoel  Gomes  de 
Carvalho  e  Silva;  como  nos  certifica  o  officio,  que  na  data  de  22  de  julho  de  1771 
dirigiu  D.  Antão  d'Almada  ao  ministro  da  marinha.  (Archivo  antigo  dos  capitães 
generaes,  L.°  da  correspondência  com  o  ministério  folhas  41  v,  e  51  v). 

Esta  celebre  bombarda  ainda  ha  poucos  annos  se  conservava  em  Lisboa,  no 
arsenal  real  do  exercito,  como  pela  imprensa  declarou,  no  anno  de  1851,  o  Sr. 
João  Manoel  Cordeiro,  capitão  d'artilheria,  empregado  no  arsenal  real  do  exercito 

Remataremos  esta  nota,  que  longa  já  vai,  mostrando  as  razões  porque  este  cas- 
tello  tem  a  denominação  que  lhe  damos,  e  não  a  que  originariamente  tivera.  O 
pedido  dos  povos  da  ilha  Terceira,  nas  primeiras  cortes  celebradas  em  Lisboa,  de- 
pois da  feliz  e  jubilosa  acclamaçãc  d'el-rei  D.  João  IV,  nos  capítulos  dos  deputa- 
dos pelo  archipelago  açoreano,  e  as  respostas  d'el-rei  a  esses  capítulos,  são  docu- 
mentos ainda  inéditos,  e  por  isso,  sem  receio  de  sermos  taxados  de  diffusos,  para 
aqui  transcrevemos  aquella  parte  dos  referidos  capítulos  attinentes  á  matéria  su- 
geita. 

«SENHOR.— Dizem  os  Juizes,  Vereadores,  e  Procurador  do  Concelho,  Juiz 
do  Povo,  e  Procuradores  dos  Mesteres  da  cidade  d'Angra,  em  seu  nome,  e  dos 
mais  fidalgos,  nobres  e  pessoas  do  povo  da  ilha  Terceira,  que  elles  e  seus  ante- 
passados sustentaram  e  conservaram  tanto  o  brio,  nome,  e  liberdade  portugueza, 
fidelidade  e  zelo  da  sua  nação,  c  serviço  de  seu  rei  natural  portuguez,  nas  occa- 
siões,  e  alterações,  que  até  ao  presente  tem  succedido,  que  com  razão  podem  af- 
fírmar  e  provar,  que  não  houve  outros  portuguezes  que  em  todo  o  reino  de  Por- 
tugal melhor  o  fizessem  que  elles,  e  ainda  dizer,  que  ninguém  os  egualou  n'esta 
parte;  e  depois  de  referirem  alguns  serviços  particulares,  que  em  diversas  occa- 
síões  fizeram  a  esta  coroa,  estando  occupada  pelos  reis  intrusos  de  Castella;  e  ul- 
timamente o  que  fizeram  a  Vossa  Magestade,  tomando  sua  vox  com  geral  alegria, 
e  sustentando  o  cerco  do  castello  de  S.  Eilippe  com  tanto  valor,  até  que  o  rende- 
ram; em  bem  do  que — Pedem  a  Vossa  Magestade  as  mercês  seguintes. 

Que  seja  Vossa  Magestade  servido  mandar,  que  o  dito  Castello  de  monte- 
Btazll,  que  se  ciiamava  de  São  Plilllppe,  ?ó  a  respeito  de  ser  mandado  fazer  por 
el-rei  Philippe,  11  de  Castel'a,  sem  n'el!e  liaver  egreja,  nem  ermida  al.í;uinada  invo- 
cação de  S.  Philippe,  ie  chame  d'hoje  por  deante  castello  de  São  João  Baptista,  em 
rasão  do  nome  de  Vossa  Magestade. 

2.' 

Que  se  tirem  das  paredes  do  dito  castello  os  escudos  das  armas  Castelhanas 
que  n'ellas  estão,  e  em  seu  lugar  se  poniiam  nas  partes  que  parecer  o  escudo  com 
as  armas  de  Portugal. 

3.* 

Que  Vossa  Magestade  lhes  faça  a  mercê  de  dar  á  cidade  d'Angra  o  nome  de 
sempre  leal  cidade,  e  que  tenha  a  dita  cidade  lugar  em  cortes,  e  seja  do  primeiro 
banco " 

As  respostas  d'el-rei  foram  as  seguintes: 

"Muito  vos  agradeço  as  lembranças,  que  me  fazeis  n'estes  dois  Capituios,  que 
é  mui  conforme  á  vossa  fidelidade,  valor  e  lealdade,  com  que  tendes  procedido,  e 
avantajado  em  meu  serviço,  e  defensa  da  vossa  liberdade  e  do  reino,  de  que  sem- 
pre terei  lembrança. 

<-E  mando  que  no  castello  do  Monte-Brazil  se  faça  uma  ermida  da  invocação 
de  S.  João  Baptista;  e  que  d'aqui  em  deante  se  chame  o  castello  de  S.João  Baptista; 
e  que  as  armas  de  Castella  se  tirem,  e  as  de  Portugal  se  ponham  em  seu  lugar". 

"Hei  por  bem  de  conceder  a  essa  cidade  que  se  possa  nomear,  e  tenha  o  ti- 
tulo de  sempre  leal  cidade,  pelo  haver  merecido  por  sua  muita  lealdade,  com  seus 
príncipes  naturaes:  E  quanto  ao  assento  de  cortes,  se  vos  foi  já  n'ellas  assignado;  ç 
d'uma  e  outra  couza  mandarei  passar  provisão». 
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Findas  as  cortes  mandou  el-rei  pafesar  os  alvarás  e  provisões  d'estas,  e  outras 
mercês  e  lionras,  que  concedera  n'estes  capítulos,  e  nos  que  aqui  omittimos,  os 
quaes  se  acham  tombados  nos  livros  do  archivo  antigo  da  camará  da  cidade 
d'Angra;  e  egualmente  se  encontram  no  Ms.  do  P."  Maldonado  —  A  Plienix  An- 
grense. 

Uma  notável  coincidência  se  deu  acerca  d'este  castello.  No  dia  16  de  março 
de  1582  foi  tomado  aos  portuguezes,  que  defendiam  o  partido  nacional,  sustentan-- 
do  a  acciamação  de  D.  António,  Prior  do  Crato,  pelas  consideráveis  forças  caste- 
lhanas, commandadas  pelo  seu  general,  o  marquez  de  Santa  Cruz,  D.  Álvaro  de 
Basan;  e  em  igual  dia  e  mez,  sessenta  annos  depois,  isto  no  de  1642,  outro  D.  Ál- 
varo, commandante  castelhano  e  governador  do  castello,  depois  d'um  rigoroso 
cerco  de  quatorze  mezes,  entregou  o  castello,  por  capitulação,  aos  portuguezes, 
que  sustentavam  a  acciamação  do  seu  rei  natural  e  legitimo  D.  João  IV. 

(8) 

Nas  investigações,  que  fizemos  no  antigo  archivo  da  camará  da  cidade  d'An- 
gra,  não  encontrámos  noticia  alguma  relativamente  á  ida  do  conde  do  Prado  á 
referida  camará,  apenas  deparámos  com  a  seguinte  representação,  que  a  sobredi- 
ta camará  lhe  dirigira  poucos  dias  após  o  desembarque  d'el-rei  D.  Affonso  VI. 

'•Sr.  Conde  Embaixador— Os  officiaes  da  camará  d'esta  cidade  d'Angra  re- 
presentam a  V.  Ex." :  que  com  o  deposito  d'el-rei  no  castello  de  S.  João  Baptista, 
necessita  esta  ilha  de  toda  a  guarda  e  defensa,  e  para  que  a  gente  da  ordenança 
seja  disciplinada,  e  tenha  os  exercícios  que  convém,  para  cujo  eífeito  se  appliquem 
os  capitães  de  iníanteria,  com  toda  a  diligencia,  á  execução  de  suas  obrigações, 
com  o  maior  cuidado  de  que  até  aqui  o  teem  feito,  dando-lhe  a  cada  um  d'elles 
vinte  mil  reis  cada  anno  da  imposi;ão  nova,  assi::i  como  os  tem  o  capitão  João 
d'Avila;  lembrando  a  V.  Ex.",  qut  sobre  ficar  Sua  Alteza  bem  servida,  por  este 
modo  se  tira  este  dinheiro  de  efieitos,  com  que  os  mesmos  povos  contribuem  para 
-formatura  dos  quartéis  do  castello,  sem  prejuízo  algum  da  Fazenda  Real;  e  por  esta 
imposição  rende  um  anno  por  outro  350.090,  reis  e  tirando-se  d'esta  quantia 
180.000  reis,  que  importam  nove  capitães  a  20.000  reis,  cada  um,  ficam  170.000, 
para  conservação  dos  quartéis  que  ha  feitos;  que  são  tão  capazes,  como  a  V.  Ex.', 
é  notório,  que  se  alojam  n'elles  a  infanteria  do  castello,  a  pessoa  d'el-rei,  e  todos 
seus  criados;  e  d'esta  sorte  se  animarão  os  capitães  a  continuar  com  mais  diligen- 
cia nas  obrigações  de  seus  postos,  e  poderão  ser  obrigados  por  seus  superiores  a 
assistir  nas  guardas  e  vipias  necessárias  na  defensa  d'esta  ilha,  que,  como  V.  Ex.' 
vê,  não  tem  outra,  nem  os  muitos  fortes,  que  ha  pela  costa,  senão  a  gente  de  or- 
denança, por  que  os  soldades  pagos  só  guarnecem  e  servem  das  portas  do  cas- 
tello para  dentro;  e  fazendo  V.  Ex.",  em  nome  de  Sua  Altesa,  esta  mercê,  os  ca- 
pitães, não  só  elles,  mas  toda  a  nobreza  e  povo  d'esta  cidade  receberão  n'isso 
muito  particular  honra.— A  pessoa  de  V.  Ex.°  guarde  Deos  muitos  annos,  em  Ca- 
mará a  30  de  junho  de  1669».— (Seguem-se  as  assignaturas) ! 

Despacho  do  general  Conde  do  Prado. 

"Visto  o  requerimento  da  Camará,  e  resposta  do  Procurador  da  Fazenda,  em 
virtude  da  permissão  e  ordem  que  tenho  de  Sua  Alteza,  (e  fica  registada  nesta  Ca- 
mará) hei  por  bem,  em  nome  do  dito  Senhor,  fazer  mercê  aos  nove  capitães  da 
ordenança  d'esta  cidade,  que  cada  um  d'elles  tenha  20.000  reis  em  cada  um  anno, 
no  effeito  da  nova  imposição,  apontada  na  carta  da  Camará,  e  resposta  do  Pro- 
curador da  Fazenda,  que  começarão  a  vencer  da  data  d'este  despacho  em  deante, 
em  quanto  o  Príncipe  N.  Sr.  não  ordenar  o  contrario;  e  d'este  meu  despacho  se 
tomará  rasão  nos  livros  a  que  teçam.— Angra  3  de  julho  de  1669.-0  CONDE— 
D.  Francisco  de  Souza  &  (L.°  4."  do  regt.°  antigo  da  Camará  d'Angra  a  fo- 
lhas 186). 

Mais  d'um  século  depois  d'esta  épocha,  é  que  na  ilha  Terceira  se  estabeleceu 
um  corpo  regular  de  tropa,  com  os  seus  respectivos  officiaes. 
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Não  havia  na  ilha  mais  que  dois  corpos  denominados  auxiliares,  um  na  ci- 
dade d'Angra,  e  outro  na  Viila  da  Praia,  e  600  homens  de  ordenanças. 

Quando  o  ministro  d'estado,  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho,  {depois  Conde 
de  Linhares)  no  anno  de  1797  recommendou,  que  era  conveniente  tomarem-se 
precauções  fortificando-se  a  ilha,  para  resistir  a  qualquer  invasão  inimiga,  de  que 
estávamos  ameaçados,  os  governadores  da  ilha,  que  então  eram,  na  falta  do  ca- 
pitão general,  o  bispo  d'Angra,  D.  Fr.  José.  d'Ave  Maria,  e  o  corregedor,  o  Dr. 
Luiz  de  Moura  furtado,  responderam  entre  outras  cousas,  que  só  a  Providencia 
Divina,  e  o  soberano  auxilio  de  sua  magestade,  poderiam  salvar  esta  ilha,  porquanto 
descreviam  assim  o  seu  estado  de  defesa: — As  fortificações  destruídas,  as  peças 
desmantelladas,  os  Terços  sem  disciplina,  incompletos  e  compostos  de  inválidos, 
na  maior  parte:  a  guarnição  do  casiello,  que  contém  apenas  100  soldados  muito 
novos  e  mal  adestrados;  e  o  provimento  da  pólvora  não  passa  de  80  barris 
com  160  arrobas,  que  nenhuma  defesa  promettem.  (Archivo  antigo  dos  capitães 
generaes  L."  2°  fs.  12  da  correspondência  com  o  ministério). 

Assim  que,  reconhecida  a  urgência  de  se  organisar  na  sede  do  governo  do 
archipelago  um  corpo  de  tropa  regular  e  disciplinada,  por  decreto  de  22  de  A- 
bril  de  17Q7,  o  governo  ordenou,  que  se  creasse  um  batalhão,  que  guarnecesse 
o  castello  de  S.  João  Baptista. 

Não  sendo,  porém  sufficiente  a  força  da  organisação  que  então  se  lhe  deu, 
como  a  experiência  o  demonstrou,  foi  expedido  pelo  ministério  da  marinha  e 
ultramar  um  aviso  sob  a  data  de  16  d'agosto  de  17QQ,  determinando  que  se  re- 
organisasse  o  referido  batalhão  com  oito  companhias,  elevando-se  por  este  mo- 
do a  sua  força  em  ordem  a  que  pudesse  dar  destacamentos  para  as  ilhas  de 
S.  Miguel  e  do  Fayal,  onde  seriam  extinctos  os  antigos  pés  de  castello,  sendo 
afinal  definitivamente  organisado  este  corpo  no  anno  de  1805,  com  o  qual  se 
dispendia  annualmente  a  quantia  de  2Q.221.835  reis  (oríicio  ao  governo  em  25 
d'outubro  de  1799). 

Contemporaneamente  se  julgou  imprescindível  a  creação  d'uma  aula  de  Ma^ 
thematica,  que  devia  existir  no  referido  batalhão  d'artilheria  o  que  de  feito  foi  de- 
terminado pela  carta  regia  de  16  de  setembro  de  1799. 

O  governador  e  capitão  general,  conde  de  S.  Lourenço  (depois  marquez  de 
Sabugosa)  abriu  esta  aula  no  sobredito  castello,  em  agosto  de  1805,  com  um  pla- 
no d'estudos  datado  em  29  de  março  do  anno  precedente. 

Entrando  no  governo  d'estas  ilhas  o  capitão  general  seu  successor,  D.  Miguel 
António  de  Mello  (depois  conde  de  Murça)  líie  propoz  o  brigadeiro  Manoel  Igna- 
cio  Martins  Pamplona  Corte  Real  (depois  Conde  de  Sub-serra,  oriundo  da  ilha 
Terceira)  por  elle  encarregado  da  inspecção  do  corpo  d'artilheria,  as  diversas  re- 
formas nos  cursos  d'aquella  aula. 

Acquiescendo  o  general  ao  pensamento  da  reforma  dos  estudos,  officiou  em 
16  de  julho  de  1806,  e  15  de  janeiro  de  1811,  communicando-lhe  as  reformas  que 
havia  feito,  seguindo  o  que  estava  adoptado  na  Academia  Real  de  Marinha  em 
Lisboa. 

Na  presença  d'essas  considerações,  o  príncipe  regente,  (depois  rei  D.  João  VI) 
houve  por  bem  crear  na  ilha  Terceira  uma  academia  militar,  p/or  sua  carta  regia 
de  19  de  novembro  de  1810,  com  instrucções  adjuntas  da  mesma  data,  assignadas 
pelo  illustrado  ministro  da  marinha  e  ultramar,  conde  das  Oalveas,  D.  João  d'Al- 
meida.  Das  supracitadas  e  longas  Instrucções  tomaremos  os  seguintes  trechos. 

"Havendo  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  N.  S.  ordenado,  por  carta  regia  de  16 
de  setembro  de  1799,  que  na  cidade  d'Angra,  capital  da  ilha  Terceira,  e  residên- 
cia dos  governadores  e  capitães  generaes  das  ilhas  dos  Açores,  se  estabelecesse 
uma  aula  de  Mathematica  para  instrucção  dos  militares,  e  especialmente  d'aquelles 
que  se  acham  no  batalhão  d'infanteria  com  exercício  d'artilheria,  que  guarnece 
o  castello  de  S.  João  Baptista  na  ilha  Terceira : 

e  havendo-se  estabelecido,  na  data  de  29  de  março  de  1805,  os  estatutos,  pe- 
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los  quaes  se  devia  regular  aquella  aula,  reconheceu-se,  pelas  informações  que  su- 
biram á  real  presença,  não  se  terem  verificado  as  esperanças,  que  se  haviam  con- 
cebido, quando  se  ordenou  o  estabelecimento  d'aquelle  plano  d'estudos,  modelado 
sobre  os  princípios  e  curso  litterario  que  se  seguia,  nos  regimentos  de  artilheria 
de  Portugal;  e  tendo  representado  o  actual  governador  e  capitão  general,  assim  o 
pouco  aproveitamento  dos  que  frequentam  as  aulas,  mandadas  estabelecer,  como 
também  a  necessidade  de  melhorar  os  estudos  d'ellas,  por  novas  e  mais  conveni- 
entes providencias,  se  dignou  S.  A.  R.  tomar  este  importante  negocio  na  sua  alta 
consideração  e  depois  de  haver  o  mesmo  Senhor  manifestado  pelas  sabias  e  pro- 
videntes  disposições  dos  alvarás  de  25  e  26  d'outubro  de  1810,  quanto  se  occu- 
pava  o  seu  paternal  ânimo  de  promover  a  felicidade  dos  seus  vassalos,  e  de  ele- 
var as  ilhas  dos  Açores  ao  maior  auge  de  prosperidade  e  riqueza,  de  que  são  sus- 
ceptíveis, pela  sua  posição  geographica,  fertilidade  do  seu  terreno,  e  industria  dos 
seus  habitantes,  não  podia  deixar  de  merecer  egual  attenção  a  S.  A.  R.  o  grande 
objecto  de  prover  á  segurança  d'aquelles  importuntes  domínios  da  sua  real  coroa; 
e  sendo  entre  outros  meios,  o  mais  efficaz  o  de  promover  a  instrucção  militar,  é 
o  mesmo  senhor  servido  mandar  estabelecer  na  cidade  d'Angra  uma  academia  de 
instrucção  militar,  debaixo  dos  princípios  e  direcção,  determinados  nos  seguintes 
estatutos,  que  ordena  hajam  de  se  observar  com  a  mais  pontual  exactidão. 

O  batalhão  de  infanteria,  com  exercício  d'artilheria,  que  guarnece  o  castello 
de  S.  João  Baptista  da  cidade  d'Angra,  na  ilha  Terceira,  passará  a  ter  unicamente 
o  exercício  d'artilheria,  e  se  denominará— Batalhão  d'Artilheria. 

Todos  os  officiaes  do  referido  Batalhão  d'Artilheria  serão  obrigados  a  adquirir 
os  estatutos  militares,  que  lhes  forem  indicados  no  presente  estatuto;  e  pela  acqui- 
sição  d'elies  é  que  poderão  pretender  ter  accesso  nas  promoções  com  que  S.  A. 
R.  houver  por  bem  contemplar  aquelle  batalhão. 

Devendo  considerar-se  o  estudo  das  sciencias  mathematicas,  como  um  dos 
meios  necessários,  para  que  os  militares  possam  possuir  fundamentalmente,  e  em 
toda  a  extensão  possível,  os  diíferentes  ramos  de  conhecimentos,  que  constituem  a 
sciencia  da  guerra;  e  não  se  podendo  exigir,  que  os  militares  hajam  de  transfor- 
mar-se  em  mathematicos  profundos  maiormente,  devendo  ser  o  objecto  de  ensi- 
nar õ  methodo  de  estudar  as  sciencias,  e  não  o  de  formar  sábios,  quando  todas 
as  nações,  que  mais  se  têem  applicado  a  regular  de  par  com  a  experiência  os  es- 
tudos militares,  têem  procurado  cuidadosamente  aproprial-os,  ao  exercício  das  fun- 
cções  inherentes  a  cada  uma  das  diííerentes  armas  de  que  se  compõe  um  exer- 
cito; é  por  todas  estas  considerações  que  S.  A.  R.  houve  por  bem  determinar,  que 
os  estudos  de  Batalhão  d'Artilheria,  que  guarnece  o  castello  de  S.  João  Baptista,  e 
de  todos  os  mais  corpos  militares  se  distribuam  no  curso  de  quatro  annos  ...... 

Posto  que  á  primeira  vista  pareça  difficil  combinar-se  a  assistência  das  aulas, 
e  applicação  dos  discípulos  com  o  serviço  regimental,  promptamente  se  desvane- 
cerão as  imaginarias  complicações,  logo  que  se  estabeleça  a  conveniente  harmo- 
nia, e  zelo  pelo  real  serviço  entre  os  respectivos  lentes  e  o  chefe  do  Batalhão;  o 
que  S.  A.  R.  espera  haja  de  existir,  tanto  por  que  manda  declarar  assim  o  seu 
real  agrado,  como  por  convir  por  todos  os  motivos  que  se  executem  as  sabias 
e  paternaes  providencias,  que  o  mesmo  senhor  ha  por  bem  determinar  em  com- 
mum  beneficio  dos  seus  vassallos,  e  especialmente  dos  que  compõem  a  inte- 
ressante e  respeitável  classe  militar,  digna  de  particular  contemplação,  quando 
se  acha  revestida  dos  conhecimentos  que  lhe  são  próprios. 

Não  se  limitando  a  liberalidade  incomparável  de  S.  A.  R.,  o  Príncipe  Re- 
gente N.  S.,  em  distribuir  as  luzes  e  as  sciencias  a  certa  e  determinada  classe 
de  vassallos,  manda  que  se  facilite  o  ingresso  das  aulas  a  todo  e  qualquer  vas- 
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sallo  seu  que  queira  aproveitar-se  das  benéficas  e  paternaes  providencias,  com 
que  o  mesmo  Senhor  vai  Jazer  plantar  nas  ilhas  dos  Açores  tão  úteis  e  impor- 
tantes conhecimentos,  propondo-se  S.  A.  R.  preferir  para  todos  os  empregos  e 
cargos  públicos,  aquellas  pessoas,  que  com  maior  assiduidade  se  applicarem  aos 

estudos,  e  fizerem  públicos  progressos • 

(Archivo  antigo  dos  capitães  generaes  L."  respectivo) 

Em  observância  d'estas  luminosas  providencias,  traton-se  logo  da  escolha 
do  local,  para  n'elle  se  estabelecerem  as  aulas  da  Academia  Militar.  A  antiga 
aula  de  mathematica  estava  n'uma  única  salla,  assas  acanhada;  e  por  esta  causa 
o  capitão  general,  o  sábio  Ayres  Finto  de  Souza,  se  aproveitou  do  edifício,  que 
servia  de  Terreiro  Publico,  onde  antigamente  eram  as  diversas  Aulas  dos  pa- 
dres jesuítas,  fazendo  ali  trez  espaçosas  salias  e  um  gabinete  para  secretaria  da 
Academia. 

Não  ficaram,  porém,  estas  obras  completas  no  tempo  em  que  devia  ter  co- 
meço o  curso  académico,  no  1."  dia  do  anno  lectivo,  mas  íinalisadas  no  1.°  de 
novembro  de  1811,  escolheu  o  referido  general  o  dia  de  São  Carlos  Borromêo, 
4  do  citado  niez,  para  o  acto  da  solemne  abertura  da  Academia,  aproveitando 
a  circunstancia  de  ser  esse  dia  de  gala,  por  ser  o  do  nome  da  Princeza  do 
Brazil,  D.  Carlota  Joaquina  de  Bourbon,  esposa  do  Príncipe  Regente,  depois  rei 
D.  João  VI. 

E  de  feito  assim  se  verificou,  concorrendo  a  este  acto  não  só  o  governador 
e  capitão  general,  com  o  seu  secretario  e  ajudantes  d'ordens,  mas  todos  os  func- 
cionarios  públicos,* grande  numero  de  estudantes,  os  principaes  cavalheiros  da 
cidade,  a  officialidade  do  Batalhão,  os  futuros  lentes,  e  muitas  outras  pessoas. 

O  acto  principiou  pela  leitura  da  carta  regia  de  19  de  novembro  de  1810, 
que  estabelecia  em  Angra  a  Academia  Militar  e  dos  Estatutos,  de  que  ella 
fazia  parte,  feita  pelo  major  d'artilheria,  Caetano  Paula  Xavier  que  na  mesma 
Academia  hia  reger  o  3."  e  4.°  anno  (1). 

Em  seguida  tomou  a  mão  o  capitão  general,  e  dirigiu  uma  allocução  a  todos 
os  alumnos,  que  se  achavam  presentes,  em  que  lhes  expoz  o  alto  beneficio,  que  o 
príncipe  regente  concedera  na  creação  d'este  Instituto,  que  traria  incomensurá- 
veis vantagens  á  nobre  classe  militar,  e  em  geral  á  sociedade;  íaí-endp  sentir  a 
obrigação  indispensável  de  se  apreciar  devidamente  este  curso  d'estudos,  e  de 
convergir  todos  os  esforços  para  o  seu  bom  aproveitamento. 

Foi  concedida  a  palavra  ao  capitão  do  Batalhão  d'Artilheria,  Caetano  José 
Pinheiro,  o  qual  lêo  um  luminoso  discurso,  em  que  latamente  desenvolveu  as  van- 
tagens que  adviriam  da  instituição  da  Academia  Militar,  que  seria  um  estimulo  para 
outros  trabalhos  litterarios.  Este  illustrado  militar  regeo  a  cadeira  do  1.°  anno. 

Terminado  este  discurso,  cada  um  dos  lentes  passou  á  inscrinção  dos  seus 
respectivos  discípulos  (2). 

Logo  que  começaram  em  Angra  os  acontecimentos  políticos  do  anno  de  1828, 
de  nós  todos  sabidos,  cessaram  desde  então  as  aulas  da  Academia  Militar,  e  fe- 
charam-lhes  as  portas,  sendo  extincta  em  1832  pela  legislação  promulgada  pela 
regência  do  duque  de  Bragança. 

(9) 
Não   sendo  geralmente  sabidas  as  particulares  razões   por  que  fora  Manoel 
Nunes  Leitão  a  pessoa  selecta  para  carcereiro  d'e!-rei;  a  quem   o   governo  do  in- 
fante regente  confiara  a  guarda  de  seu    augusto   irmão,  trasladamos  o   que  sobre 
este  particular  se  lê  em  um  Ms,  ha  poucos  annos  dado  á  imprensa: 


(l)~Tinha  sido  lente  cJo  regimento  d'artilheria  de  Lisbòi,  n."  1;  e  por  ser  mui  illuslrado  fui  esco- 
lhido pelo  Governo.  — Chegou  a  Coronel,  Commendador  da  O.  dAviz. 

(2)— Foi  lente  do  2."  anuo  o  1.°  Tenente  do  mesmo  Batalhão,  e  bacharel  em  mathematica,  Joio 
de  Lemos  Caldeira. 
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"Eàtava  nomeado  o  marquez  das  Minas,  D.  Francisco  de  Souza,  para  em- 
baixador de  obediência  ao  Summo  Pontivice;  e  entendendo-ae  que  el-rei  ia  bem 
acompanhado,  se  praticou  este  negocio  ao  marquez,  e  se  asíentou  que  o  aconi- 
panhisse  até  á  iiha. 

"Aprestaram-se  os  navios,  para  segurança  da  jornada;  eiegeu-se  para  ficar 
no  castelio  da  iliia  com  el-iei,  e  para  lhe  governar  a  casa,  a  Francisco  de  Brito 
Freire,  que  tinha  procedido  c:ni  valor  nasoccasiões  de  guerra.  Acceitou  elie  a  com- 
inissso,  agradecendo  ao  prmcipe  a  confiança  que  d'tlle  íazia;  e  depois  lhe  entre- 
gou a  pessoa  d'el-rei,  e  íez  d'ella  homenagem  nas  mãos  do  principe.  Deu-lh'a  Luiz 
Teixeira  de  Carvalho,  oiíicial  maior  da  secretaria  d'e3tado,  que  ás  vezes  servia  de 
secretario. 

í-orarn  seus  padrinhos  o  duque  de  Cadaval,  e  D.  Rodrigo  de  Menezes. 

"Fra  Francisco  de  Brito  almirante  d'armaria,  e  foi  tamb:m  escolíiido  para  a- 
queila  occupação  por  ser  pr.iíico  na  navegação;  íel-o  o  principe  conselheiro  de 
guerra. 

"Preparou-se  toda  a  recamara  d'el-rci  abundantemente,  nomeando-se-lhe  cre- 
ados,  e  poz-se  tudo  o  mais  necessário  prompto;  cujo  expediente  encommendou  o 
principe  ao  duque,  e  ao  marquez  de  Fronteira. 

.  "Embarcado  tudo  na  vespsia,  em  que  el-rei  se  havia  de  embarcar,  (não  es- 
pera tal  successo)  se  resolveu  Francisco  de  Brito  a  ir  pedir  á  Cotovia,  (casa  do  no- 
viciado dos  Jesuítas)  a  roupeta  da  Companhia. 

"Negaram-lha  os  padres:  mandou-o  prerider  o  principe;  privou-o  do  posto 
de  almirante,  das'honras  de  fidalgo,  e  do  lugar  do  conselheiro  de  guerra;  e  ulti- 
mamente licou  um  homem  paríicuiar.  Embaraçou  iõto  muito  a  reso'ução  do  in- 
fante...." 

"Achava-se  em  Lisboa  Manuel  Nunes  Leitão,  mestre  de  campo  de  um  Terço 
da  província  do  Minho:  conhecia  o  marquez  de  Fronteira,  por  haver  sido  seu  sar- 
gento-mór,  quando  foi  mestre  de  campo;  conhecia  o  duque,  por  se  haver  achado 
com  elle  em  algumas  occasiões :  E  assentando  ambos,  que  por  valor  e  capacidade 
era  Manoel  Nunes  digno  d'aquelle  emprego,  e  d'aquena  confiança,  chamando-o  o 
principe,  llie  diíse :  que  queria  que  fosse  á  ilha  Ter.ceira  acompanhando  el-reí, 
para  governar  o  castelio,  e  toda  a  casa  de  sua  magestade. 

"Manoel  Nunes  Leitão  lhe  beijou  a  mão,  e  lhe  disse:  que  estava  prompto jjara 
acompanhar  el-rei^. 

"O  principe  lhe  deu  a  p:itoníe  de  sargento-mór  de  batalha,  e  a  consignação 
necessária  para  os  gistos  d'aquelle  emprego:  e  se  lhe  deram  instrucções  de  com.o 
se  havia  de  ísaver.  (Anti-Caíastrophe— Part.  3.°  pag.  683) 

(10) 

Parece-nos  que  fazemos  serviço  agradável  a  nossos  leitores,  dando-lhes  mais 
particuiarisada  noticia  d'este  criado,  que  acompanhara  e!-rei  D.  Affonso  VI  para  a 
ilha  Terceira;  e  que  parece  que  fora  escolhido  mais  por  aífecto  ao  infante,  do  que 
áquelle  a  quem  ia  servir. 

"Na  primeira  noite  da  prisão  d'el-rei  se  nomearam  guardas  para  o  segurar; 
todos  eram  criados  do  infante,  e  de  quem  elle  mais  se  fiava. 

"Discorreu-se  de  seu  tratamento,  e  de  lhe  tirarem,  sem  violência,  pois  se  re- 
ceiava  que  mataria  os  que  ficavam  em  sua  guarda;  e  em  quanto  el-rei  foi  senhor 
das  armas,  todos  andavam  mui  temerosos;  e  tanto  que  os  guardas  não  quizeram 
assistir  aonde  elle  estava  com  a  sua  gente  senão  em  outra  salla  !og'o  íóra,  tendo 
sempre  as  [-.ortas  fechadas  á  chave;  e  q?sando  ás  horas  de  comer,  ou  fora  d'ellas 
os  criados  d'el-rei  tinham  de  sair  ou  ent:Mr,  haviam  de  vir  só  clous,  e  um  d'ei!es 
ficar  entre  as  portas  das  duas  sallas,  para  avisar  os  guardas  de  qualquer  movi- 
mento, que  el-rei  quizesse  intentar. 

"E  perguntaiido  eu  a  um  que  se  chamava  Fernam  Barbalko  Bezerra,  como  se 
haviam  corn  a  pessoa  d'el-rei,  e  se  estava  ainda  furioso,  me  disse:  De  suas  fúrias 
me  não  dá  a  mim,  o  que  trago  no  sentido  são  as  armas  que  elle  tem,  porque    se 
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jTiatar  algum  de  nós  ninguém  lhe  hade  pedir  contas  d'isso,  nem  castigal-o,  e  peia 
menor  defensa  que  façamos  nos  cortarão  as  cabeças  (Anti-Catastrophe  Part.  3.' 
pag.  679).  ^    ^ 

(11) 
Arcliivo  antigo  da  Camará  da  cidade  d'Angra,  L."  4."  fs.  191  v. 

(12) 

Não  era  portiiguez  este  Estevão  Augusto  de  Castilho,  senão  francez;  razão  esta, 
de  sobra  para  que  os  cavaltieiros  portuguezes,  que  acompanhavam  no  exílio  o  seu 
rei  natural,  se  mostrassem  sobre  modo  agastados,  com  Sua  Alteza  dar  preferencia 
a  um  estrangeiro,  aonde  se  achavam  servidores  nacionaes,  e  fieis  em  seu  real  ser- 
viço, dando  áquelle,  e  não  a  nenhum  d'estes  o  honroso  cargo  d'estribeiro-mór 
d'el-rei. 

O  respeito,  senão  o  amor,  que  estes  criados  consagravam  ao  infante  regente, 
cujos  eram,  não  lhes  embargou  aquelles  brios  de  nacionalidade,  que  nas  grandes 
crises  politicas  sempre  ha  distinguido  os  nobres  de  Portugal.  Daremos  alguns  tra- 
ços biographicos  de  Estevão  Augusto  de  Castilho,  porque  dão  muita  luz  n'esse 
drama,  cujas  scenas  aqui  vamos  exhibindo;  e  para  que  melhor  se  reconheça  a  ori- 
gem da  protecção  e  favor,  que  o  infante  D.  Pedro  prestava  a  este  astuto  extran- 
geiro. 

"Tinha  o  infante  um  crl^áo  francez,  chamado  Estevão  Augusto  de  Castilho,  o 
qual  havia  sido  capitão  de  cavallos  nas  guardas  de  Portugal,  e  tinha  entrada,  com 
liberdade,  no  quarto  da  rainha;  pois,  como  era  francez,  não  se  imaginavam  preju- 
diciaes  suas  entradas,  e  só  pela  sua  naturalidade  era  da  estimação  da  rainha;  e 
isto,  em  que  se  não  reparava,  era  o  instrumento  do  maior  damno,  por  que  este 
homem  era  o  canal  por  onde  a  rainha  se  communicava  com  o  infante;  e  foi  o  prin- 
cipal motor  de  tudo  quanto  quiz  o  infante  até  sua  acclamação. 

"Disse-me  um  guarda-roupa  do  infante,  chamado  Jerónimo  de  Sá,  na  ilha 
Terceira,  estando  assistindo  a  el-rei  na  prisão  (Deos  sabe  a  verdade,  porém  cu  di- 
go o  que  lhe  ouvi):  que  uma  noite  fora  Estevão  Augusto  de  Castilho  fallar,  já 
muito  tarde,  com  o  infante,,  que  estava  deitado,  e  que  estivera  largo  tempo  fal- 
lando  com  elle  em  segredo;  e  que  ao  outro  dia  de  manhã,  tendo-se  levantado  o 
infante,  indo  este  guarda-roupa  a  compor  a  cama,  achara  debaixo  da  cabeceira  u- 
mas  ligas  bordadas  d'ouro,  que  pela  presumpção,  que  já  tinha,  de  que  havia  cor- 
respondência secreta  entre  o  infante  e  a  rainha,  levadas  pelo  dito  francez;  e  que 
n'aquella  noite  elle  as  tinha  trasido :  pondo-as,  porém,  no  mesmo  lugar  em  que  as 
vira,  quando  tornou  a  fazer  a  cama  já  não  as  encontrou. 

"Este  m^smo  francez  tinha  entrada  com  o  embaixador,  não  só  por  ser  da  sua 
nação,  mas  por  que  era  homem  de  qualidades :  e  fallando-se  entre  um  e  outro  do 
que  havia  expendido  D.Rodrigo  de  Menezes,  elle  não  só  confirmou  tudo,  mas  a- 
diantou  mais  na  matéria,  como  quem  tinha  com  a  rainha  a  maior  familiaridade,  e 
depois  se  soube,  que  ella  por  este  mensageiro  da\'a  suas  cartas  ao  embaixador 
para  el-rei  de  França,  nas  quaes  incluía  horrorosas  queixas  d'cl-rei,  pedindo-lhe 
que  a  soccorresse,  e  a  separasse  d'um  homem,  que  nem  a  tratava  como  mulher, 
nem  como  rainha;  em  quanto  a  mulher,  por  que  não  era  capaz  para  isso;  em 
quanto  a  rainha,  por  que  só  tinha  o  nome  de  rei;  pois  o  mando  e  o  poder  tinham 
os  validos,  a  que  ella  estava  sujeita,  não  lhe  valendo  a  soberania  de  rainha-... 
(Anti-Catastrophe  Par.  2."  cap.  12,  §  5,  pag..  353). 

infere-se,  porém,  do  nosso  Inédito,  que  prevaleceram  as  razões  de  nacionali- 
dade a  todas  as  da  privança,  que  elevaram  Estevão  Augusto  de  Castilho  ao  nobre 
cargo  de  estribeiro-mór  d'el-rei  D.  Affonso;  pois  o  padre  Maldonado  no  seu  Ms, 
diz  "cujo  posto  malograram  alguns  dos  seus-co'npanlieiros.  "O  infante  D.  Pedro  fez  o 
que  era  próprio  d'um  príncipe  portuguez  sobrestando  em  uma  tal  mercê,  que  fi- 
cara invalidada;  e  os  seus  criados  o  que  era  próprio  d'liomens  que  acabavam  de 
sacudir  o  jugo  estrangeiro,  firmando  a  nossa  independência  e  liberdade. 
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(13) 

fíl-rei  D.  Affonso  VI  no  acto  da  sua  abdicação  em  favor  de  seu  irtricão,  o  in- 
fante D.  Pedro,  firmada  no  dia  23  de  novembro  de  1667,  declarou  que  reservava 
para  si  cem  mil  cruzados  annuaes,  do  melhor  parado  das  suas  rendas,  das 
quaes  poderia  testar  por  sua  morte,  por  tempo  de  dez  annos :  e  outro  sim  re- 
servou a  casa  de  Bragança,  com  todas  as  suas  pertenças.  (Port.  Rest.  do  conde 
da  Ericeira.— Hist.  Qenealog.  da  C.  R.  Port.— Catastrophe  de  Portugal). 

(14) 

O  denominado  monte- Brazil,  um  dos  objectos  naturaes  mais  notáveis  na  ilha 
Terceira,  é  uma  península,  que  tem  de  circuito  uma  legoa  approximadamente,  for- 
mada a  leste  pela  bahia  da  cidade  d'Angra,  a  oeste  pela  bahia  do  Fanal,  ao  norte 
pelo  isthmo,  que  separa  as    duas    bailias,  e  ao  sul  pelo  mar. 

Quatro  cumes  ou  picos,  como  alli  os  denominam,  se  elevam.  As  duas  referi- 
das bahias  são  defendidas  por  diversas  baterias;  as  da  ponta  de  St.°  António  var- 
rem o  porto  d'Angra  ciuzando  com  seus  fogos  os  do  castello  de  S.  Sebastião;  e 
as  do  forte  de  S.  Diogo  (do  Zimbreiro)  varrem  a  bahia  do  Fanal  ao  poente. 

O  isthmo,  que  formam  o  monte-Brazil  e  suas  adjacências,  desce  em  declive 
da  península  para  a  cidade;  toda  a  sua  largura  para  o  lado  da  cidade  e  do  porto, 
é  occupada  pelas  fortificações  abaluartadas  do  castello  de  S.  João  Baptista. 

São,  porém,  discordes  as  opiniões  sobre  a  verdadeira  extensão  do  monte-Bra- 
zil, que  na  sua  maior  ]>arte  está  guarnecido  de  obras  de  fortificação.  Temos  á  vis- 
ta algumas  memorias  inéditas,  escriptas  em  diversas  épocas,  as  quaes  dizem,,  que 
a  distancia  fortificada  de  ponta  a  ponta,  do  nascente  ao  poente,  comprehendendo 
a  área  do  castello,  que  lhe  fica  ao  cent^^o,  não  medirá  menos  de  meia  légua;  asser- 
ção que  não  garantimos,  posto  que  tivéssemos  percorrido  este  espaço,  por  mais 
d'uma  vez,  parecendo-nos  de  grande  extensão  e  cançativo. 

A  vulgar  denominação  do  monte-Brazil,  dada  a  este  promontório,  segundo  al- 
guns antigos  escriptores  açoreanos,  lhe  adveio  do  seu  primordial  possuidor,  que 
tinha  diversos  terrenos  n'aquelles  sitios,  por  nome  Pedro  Luiz  de  Souza,  homem 
distincto,  oriundo  da  villa  de  Santarém,  em  P<irtugal,  o  qual  viera  á  ilha  Terceira, 
trazendo  do  Brazil  grossos  cabedaes,  que  ali  adquijira.  É  segundo  outros,  perten- 
cera este  monte  a  Manoel  do  Rego  Silveira,  que  o  vendera  ao  Estado  por  909.000 
reis.  Nos  antigos  livros  da  camará  d'Angra,  que  compulsámos,  por  vezes  se  en- 
contra, nos  autos  de  arrematações,  escripto  monte  do  Brazil. 

Esta  montanha  ao  sul  da  cidade  d'Angra  e  cerca  d'ella,  offerece  ao  observa- 
dor qué  a  visita  um  vasto  e  variado  panorama.  Quatro  grandes  cumes  se  elevam 
sobre  a  dilatada  base  d'este  monte,  dois  dos  quaes  se  denominam,  um  : — pico  do  fa- 
cho e  outro  pico  das  cruzinhas;  aquelle  se  eleva  mais  de  Q6  braças  e  6  palmos 
acima  do  nivel  do  mar.  Na  parte  mais  oriental  da  montanha  foi  coUocado  o  facho, 
isto  é,  o  telegrapho  de  balões,  que  annuncia  á  cidade  a  apparição  de  qualquer  em- 
barcação, ou  que  passa,  ou  que  demanda  o  porto  para  entrar. 

Em  antigos  tempos  houve  n'aquelle  local  duas  cazas,  uma  em  que  de  dia  se 
faziam  signaes  de  bandeiras,  para  annunciarem  a  apparição  e  rumo,  que  tomavam 
os  navios;  e  outra  em  que  de  noite  se  accendiam  fachos,  como  pharol,  para  segu- 
rança dos  navios,  que  se  approximassem  da  costa;  hoje  ha  apenas  uma  pequena, 
d'onde  os  fac/ieiros  permanecem  para  trabalhar  de  dia  no  referido  telegrapho;  fa- 
chos á  noite  já  não  se  fazem. 

O  pico,  que  tomara  a  denominação,  que  lhe  dera  o  estandarte  da  fé,  já  alli 
não  tem  uma  só  cruzinha;  julga-se  que  n'aquelle  lugar,  em  remotos  tempos,  eram 
sepultados  os  soldados  que  morriam  no  castello. 

NO  centro  d'estas  cumieiras  se  encontra  uma  espaçosa  caldeira,  que  terá  tal- 
vez um  moio  de  terra;  grande  é  a  sua  profundidade;  tem  indícios  de  que  fora 
cratera  d'um  vulcão  extincto,  muito  antes  da  descoberta  d'esta  ilha,  do  qual  outro- 
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ora  sairam  explosões  terríveis,  que  talvez  abateram  sua  elevada  crista,  biijartiraiii 
o  cômoro,  e  cobriram  os  mares  e  os  campos  de  cinzas  e  escorias  vulcatiicas. 

Diversas  estradas  se  abriram  no  moiite-Btazil,  para  el-rei  D.  Affonso  VI  pas- 
sear no  seu  coche  e  a  cavallo;  outras  já  tinham  sido  arborizadas,  feitas  pelos  go- 
vernadores castelhanos.  Uma  grande  parte  do  monH-Bra?.il  está  cultivada;  em 
tempo  dos  capitães  generaes  ali  plaiitaram  arvores  íructiferas  e  vinhas,  semearam 
trigo,  junca,  e  fizeram  pequenas  horías;  actualmente  ainda  alli  semeiam  centeio, 
milho,  favas  e  batatas.  Repartidos  alguns  d'estes  terrenos  do  monte  em  pequenos 
quintaes,  n'e!les  se  vêem  viçosas  hortaliças,  e  ajardinadas  devesas,  pertencentes 
aos  senhores  oíficiaes  e  soldados  da  tropa  aquarteilada  no  castello. 

Em  antigos  tempos  pastavam  no  motite-Brazii  rebanhos  de  carneiros,  e  cria- 
vam rezes  vaqueiras. 

Aili  se  encontra  o  lyrio,  a  urzella,  e  outros  producíos  de  tinturaria,  que  não 
são  oproveitados:  ha  grande  copia  de  coelhos,  e  lenhas,  no  caso  de  assedio. 

Se  olhássemos  para  as  nossas  cousas  com  o  interesse-e  patriotismc.  que  ellas 
nos  devem  merecer,  seria  muito  de  aproveitar  a  amplidão  do  montc-Brazil,  cujos 
terrenos  hoje  se  acham  em  grande  parte  adubados  e  melhorados,  para  alli  se  esta- 
belecer uma  collonia  agiicula-nulitar,  sendo  para  este  fim  aproveitados  alguns  sol- 
dados, ditos  veteranos  das  ilhas,  e  até  mesmj  de  Portugal,  ou  mesmo  de  praças 
em  activo  serviço.  Uma  esciíola  practica  de  ensino  agricula.  que  aUi  se  criasse,  a 
acclimação  d'arvores  proveitosas,  e  outras  plantas  úteis;  talvez  em  seus  resultados 
co"respondesse:  estas  hortas  expenmenta.es,  ainda  que  em.  resumido  quadro  for- 
neceriam úteis  paginas  para  licções  e  para  .regras  agronómicas,  maximé  em  um 
solo  que  bem  produz  as  plantas  tropicaes.  Uma  ilha,  essencialmente  agricula,  co- 
mo é  a  Terceira,  não  possue  um  cen:ro  agronómico  que  dirija,  corrija  e  melhore 
n'este  particular  a  sorte  d'aquelles  povos,  o  desenvolvimento  d'estes  trabaltíos  e 
o  aperfeiçoamento  dos  methodos  oratórios,  que  ainda  hoje  são  d'uma  rutina  se- 
cular. De  passagem  tocamos  n'este  ponto,  que  reclama  mais  detido  raciocínio. 

i\  meia  altura,  se  tanto,  do  moníe-Brazil,  acima  do  caminho  qut  a  circuita, 
uma  ermidinha  com  a  invocação  de  St.'  António,  lhe  dá  o  nome;  corre  outro 'ca- 
minho paralielo,  que  atravessa  os  dois  cumes  transversalmente,  alvejando  em  meio 
a  pequenina  ermida,  que  denominam  de  Santo  António  da  si'ota,  a  qual  dizem 
que  fora  edificada  em  tempo  de  D.  António,  Prior  do  Crato;  o  que  não  nos  pare- 
ce inverosímil;  mas  posteriormeiue  lia  tido  diversas  reedificações. 

Da  leitura  de  antigos  documentos,  que  chu-garam  ás  nossas  mãos,  colhemos 
que  o  governador  do  castello,  D.  Oonçallo  Mexia,  hespanbol  de  distincção,  sendo 
mui  dado  a  orticultura,  desbravara  e  roçou  uma  parte  do  moiite-Btazil,  que  arbo- 
risára  e  ajardinara;  e  pelos  annos  de  lõlõ  a  1617  edificara  na  enco.sta  d'uma  gro- 
ta a  referida  ermidinha,  cercando-a  de  assentos,  para  d'elia  se  gosar  a  vista  do 
porto  e  da  cidade. 

Consta  de  documentos,  que  subsequentemente  fizeram  uma  confraria,  toda 
composta  só  de  ofíiciaes,  eofficiaes  inferiores  que  guarneciam  o  castello,  incluindo 
o  seu  governador,  o  qual  contribuía  com  o  honorário  de  4.090  reis  por  mez,  para 
ter  alli  um  capellão,  e  fazer  as  despezas  da  trezena  e  festa  do  santo  do  seu  dia. 

Como  depois  da  expulsão  dos  hespanhoes,  que  presidiaram  no  castello,  ficara 
interrupía  por  algum  tempo  esta  devoção,  e  querendo  el-rei  D.  João  IV  animal-a, 
ordenou  que  fosse  convenientemente  reformado  o  antigo  compromisso;  continuan- 
do assim  a  antij^a  capellania,  e  mais  festividades,  que  eram  ieitas  com  muito  es- 
plendor, correndo  a  eHas  muitas  famílias  das  mais  qualificadas  da  cidade,  e  im- 
menso  povo,  que  divagava  por  toda  a  montanlia- 

Criada,  porém,  posteriormente  a  capitania  general  das  ilhas  dns  Açores,  ía- 
zendo-se  em  Angra  grandes  reformas  em  todos  os  ramos,  e  nomeadamente  na 
parte  militar,  foi  então  abolida  a  supracitada  confraria  militar  de  St.°  António,  no 
anno  de  1768;  porém  dezenove  annos  depois  ordenou  o  governo,  que  todas  as 
(lespezas  que  originariamente  se  faziam  com  a  trezena  de  Santo    António  e  a  festa 
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no  seu  dia,  novamente  se  fizessem  a  expensas  da  real  fazenda;  o  que  sem  interru- 
pção continuou  a  íazer-se,  até  que  as  nossas  dissenções  politicas  vieram  dar  uma 
nova  phase  a  todas  as  cousas  do  nosso  paiz. 

No  tempo  da  emigração,  por  ordem  superior,  sérvio  esta  ermida  de  armazém. 

Acima  do  sobredito  caminho  de  St."  António  sobe-se  por  outro,  que  vai  ter 
ao  já  referido  pico  do  facho.  iN'esta  altitude- o  ponto  de  vista  que  brilhante  quadro 
■nos  offerece  ! 

Por  certo  que  a  imaginação  como  que  se  confunde  perturbada  pela  grandesa, 
magestade,  e  multipiícidade  dos  vastos  e  sublimes  olijectos  que  aqui  se  exhibem 
reunidos  ! 

O  Oceano  abrindo  largamente  seus  braços  desde  o  oriente  até  o  occidente 
em  um  vasto  horisonte,  a  que  os  olhos  podem  abranger,  seus  grossos  mares  e 
immensas  ondas  retumbantes,  qutbrando-se  nas  escabrosas  costas  do  Atlântico, 
branquejando  sobre  os  alcantis  suas  alvas  espumas.  Ao  oeste  a  comprida  ilha  de 
S.  Jorge,  estendida  ao  mar  á  maneira  d'um  grande  dorso,  guindando  por  detraz 
d'elle  como  acima  das  nuvens  o  cçmico  e  vulcânico  itiarco  da  ilha  do  Pico. 

A  variada  e  alegre  perspectiva  da  cidade,  que  fica  como  prostrada  aos  pés  do 
monte-Brazil;  os  amenos  e  verdejantes  pomares,  quintas,  vinhas  e  casas  de  cam- 
po, que  aqui  ealli  ornam  os  montículos,  os  valles,  e  a  beira-mar  nas  freguezias  de 
S.  Matheus,  de  Belém,  e  do  Porto  Sanío;  lá  ao  longe  a  elevadíssima  serra  de  St.* 
Barbara,  o  pif^o  da  Bagacina,  com  outros  muitos  outeiros  vicejantes;  serranias  e 
valles,  que  se  enxergam  em  todos  aquelles  contornos,  uns  cobertos  de  mattas,  ou- 
tros de  searas  ofíerecem  um  quadro  tão  variegado  e  encantador,  que,  sem  hyper- 
bole  se  pode  dizer,  que  arrebata  os  olhos,  transporta  o  espirito,  e  excede  tudo 
quanto  a  poesia  a  mais  fecunda  e  remontada  pôde  conceber  nos  sublimes  quadros 
da  natureza. 

O  monte-Brazil  íórma  para  o  lado  do  poente,  sobre  a  bahia  de  Fanal,  outra 
saliência,  guarnecida  de  grossa  artiiheria  do  forte  de  S.  Diogo,  o  qual  tem  um  pe- 
queno quartel  para  a  guarda  que  ali  permanece  Cerca  d'este  forte  se  offerece  ao 
observador  uma  cavidade  praticada  na  rjiiz  da  montanha,  de  cuja  abobada  natu- 
ral goteja  perennemente  cristalina  agua,  que  é  aproveitada  crn  um  recectaculo,  e 
serve  para  uso  das  soldados,  que  fazem  guarda  ao  sobredito  forte,  e  até  alguns 
officiaes  a  preferem  a  qualquer  das  outras  vertentes,  que  abastecem  o  castelio. 
Assevera  um  escriptor  açoreano,  que  a  agua  que  desta  rocha  mana  tem  a  proprie- 
dade de  curar  moléstias  cutâneas,  e  de  servirem  para  várias  tinturarias.  Parece  que 
o  nosso  Bernardes  á  sombra  d'esía  cascata  natural  poetara  os  seguintes  versos: 

"N'uma  secreta  lapa,  crysíal  puro. 
Verás  estar  cahindo  em  gotas  frias, 

Por  eníre  urn  musgo  antigo,  verde,  escurO". 

* 

Em  urna  ameníssima  tarde  de  estio  aqui  passámos  esquecidos  momentos,  e 
nos  lembram  algumas  passagens  do  nosso  primeiro  épico: 

"Lugar  alegre,  fresco  accommodado 
Para  se  deleitar  qualquer  amante, 
A  quem  com  sua  ponta  penetrante 
O  cego  amor  tivesse  derribado. 

O  murmúrio  das  ondas  '^.xcellente, 
Os  pássaros  incita,  que  cantando 
Fazem  o  verde  monte  mais  contente^. 

,Se  porém,  encararmos  o  monte-Brazil  pelo  lado  do  sul,  a  sua  face  meridio- 
nal é  desagradável,  e  horrível  o  seu  aspecto  pela  negrura  e  aridade  de  suas  adus- 
tas, elevadíssimas  e  inaccessiveis  escarpas  verticaes. 


72  REVISTA    MICHAELENSE 

(15) 

Um  liistoriador,  que,  por  certo  nao  teve  a  intens;ão  de  calumniar  el-rei  U.  Af- 
fonso  VI,  aliás  deíendel-o  até  onde  a  imparcialidade  e  a  razão  o  permittiam,  d'es- 
tarte  se  expressa  acerca  da  educação  do  malventurado  soberano : 

"Nasceu  el-rei  D.  Affonso  em  Lisboa,  no  anno  de  lõ43,  estando  seu  pae  em 
a  cidade  d'Evora,  na  campanha,  que  em  Portugal  se  chamou  dos  Olivares;  por 
cuja  causa  sua  mãe  não  quiz  que  se  fizesse  demonstração  de  festa,  estando  seu 
marido  ausente,  annuncio  da  infelicidade,  que  havia  de  succeder. 

"Aos  trez  ou  quatro  annos  de  sua  edade  foi  atacado  do  mal  da  paralysia,  de 
que  ficou  leso  de  perna  e  braço;  mas  não  tanto  que  lhe  embaraçasse  os  movi- 
mentos; ainda  que  não  mui  livremente,  comtudo  tinha  bastante  agilidade  para  ma- 
nejar um  cavallo. 

"Sendo  de  edade  de  sete  annos  morreu,  o  jirincipe  D.  Theodosio,  pri- 
mogénito, por  cuja  causa  o  pae  o  jurou  príncipe;  aos  nove  ficou  sem  pae,  e  foi 
sua  menoridade  e  educação  encarregada  a  D.  Francisco  de  Faro,  conde  de  Ode- 
mira, homem  tão  attento  a  suas  conveniências,  como  pouco  zeloso  da  instrucção 
do  príncipe,  julgando  que  conseguiria  melhor  seu  próprio  adeantamento,  e  a  graça 
do  rei,  deixando-o  correr  á  sua  vontade  em  seus  appetites,  que  em  o  cohibir  e 
educar;  esquecido  d'estorvar  n'e3ta  regalia  o  príncipe,  que  devia  ser  amado  e  que- 
rido de  seus  vassallos;  perigo  em  que  de  ordinário  cahem  todos  os  príncipes,  que 
se  criam  sem  pae,  os  quaes  vendo-se  sem  sugeição  alguma,  e  com  a  soberania  do 
poder,  seguem  desaforadamente  seu  natural,  sendo  muitas  vezes  mais  diligentes 
nos  delictos,  que  aquelles  que  castigam,  para  os  evitar,  e  não  dando  o  merecido 
premio  á  virtude.  Tal  foi  n'este  ensino  o  rei,  que  tudo  quanto  absolutamente  ap- 
petecia,  executava,  e  á  proporção  que  ia  crescendo,  mudava  de  vicios  e  exercidos, 
attrahindo  a  si  criminosos,  quantidade  de  mulatos,  que,  com  a  protecção  do  rei, 
maltratavam  e  escandalisavam  o  povo;  entregando-se  inteiramente  aos  touros,  que 
em  todos  os  dias  eram  o  seu  divertimento,  ainda  que  com  grande  risco  da  vida; 
pois  que  as  más  ilhaigas  o  encaminhavam  aos  maiores  preci]3Ícios,  vagando  de 
noite  pela  cidade  era  causa  de  succederem  muitas  desordens  escandalosas,  pelas' 
quaes  ganhou  a  opinião  de  temerário  e  irrequieto 

"Era  el-rei  fogoso  e  um  pouco  temerário,  amigo  de  valentes;  effeitos  da  mo- 
cidade e  educação  que  teve;  por  que  ainda  que  o  material  era  bom,  não  deixou 
comtudo,  nos  princípios  do  seu  governo,  de  querer  mostrar  mais  o  senão  de  prín- 
cipe severo,  que  o  semblante  de  príncipe  amável,  tudo  causa  das  más  compa- 
nhias, que  o  incitavam  a  algumas  desordens,  por  entenderem  que  n'isto  lhe  davam 
gosto,  e  a  elles  se  lhe  seguiria  augmento. . . 

"Eu  não  posso  deixar  de  dizer  a  verdade,  e  tudo  o  que  vi,  por  que  o  tenho 
promettido,  e  testeficado  com  Deos;  e  assim,  affirmo  que  executou  muitas  cousas, 
que  aos  olhos  do  mundo  pareceram  insolentes;  e  exercitou  também  muitas  que  aos 
olhos  de  Deos  seriam  muito  acceites,  por  serem  de  grande  caridade* e  virtude. . .  E 
na  verdade,  não  tinha  el-rei  senão  aquella  primeira  fúria,  depois  se  dobrava  facil- 
mente  a    qualquer  rogo;  por  que   succedia  muitas  vezes    descompor   um    criado 

maltrantando-o ,  e  no  mesmo  instante  arrepender-se,  e  dar    mostras  de  que 

o  estava".  (Anti-Catastrophe— Part.  I.  Liv.  I.  cap.  I,  pag.  2  e  segg.~e  pag.  29  e  segg). 

(lõ) 

E'  tradição  oral  no  castello,  que  em  uma  manhã  de  inverno  saindo  el-rei  D. 
Affonso  a  passeio,  (que  nunca  era  fora  do  recinto  do  castello  e  monte-Brazil,  que 
tinha  como  por  homenagem)  d'elle  se  approximára,  a  pedir-lhe  esmola  um  vene- 
rando cego,  pae  d'um  soldado,  envolto  em  um  capote  mui  roto;  el-rei  o  esmolou; 
e  vendo-o  tiritar  de  frio,  lhe  perguntara:  Tendes  frio?  Ao  que  o  mendigo  ancião 
lhe  respondera:  Muito,  real  senhor.  Para  logo  D.  Affonso  despira  o  seu  porpoem, 
e  lho  dera,  ajudando-o  a  vestil-o. 

O  auctoi  da  Anti-Catastrophe,  em  um  cap.  em  que  se  occupa  das  virtudes,  a 
que  era  inclinado  el-rei  na  edade  de  vinte  annos,  se  lê  o  seguinte: 
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"Tinha  el-rei  vinte  annos,  e  pagara  n'elles  o  tributo  de  semelliante  edade,  dei- 
xando guiar-se  de  seu  natural  fogo,  como  dos  exercidos,  a  que  o  inclinavam,  sem 
se  esquecer  do  heroísmo  d'um  príncipe  christão.  Fazia,  pois,  obras  de  muita  pie- 
dade, e  será  razão  que  contemos  algumas,  pois  lhe  publicamos  os  defeitos. 

"Costumava  el-rei  ir  um  dia  na  semana  a  um  tribunal,  qUe  chamam  a  Rela- 
ção, onde  os  ouvidores  lhe  davarrt  parte  das  sentenças  crinles,  qiie  Haviarri  profe- 
rido, para  sua  magestade  ás  çonfirniar,  sé  eram  deniorte,  confdrme  d  delicio  pe- 
disse, oU  pârâ  absolver  o  delinquente,  rião  tendd  elle  parte.  Se  maridava,  que  mor- 
desse ó  honiem.  logo  por  um  creado,  que  tinha  destinado  para  isso,  fazia  dizer 
certa  quantidade  de  missas  pela  alma  do  que  havia  de  ser  justiçado;  e  parece  que 
eram  600  missas  ou  500. 

"indo  o  rei  um  dia  pela  cidade  para  Alcântara,  que  é  retiro,  aonde  se  ia  di- 
vertir, reparou  que  vinha  o  Santíssimo  Sacramento  pela  rua;  sahio  logo  do  coche, 
e  o  foi  acompanhando:  la  a  uma  mulher  enferma;  e  sabendo  que  ella  era  pobre, 
mandou  um  medico  da  real  camará  lhe  assistisse,  e  que  da  sua  botica  se  lhe  desse 
tudo  o  que  fosse  necessário  para  a  sua  cura;  e  que  o  seu  sustento  e  regalo  corres^ 
se  por  mão  do  escrivão  da  cosinha;  que,  se  morresse  a  enterrassem  pOr  sUâ  cõtlta; 
e  se  Deos  lhe  desse  a  vida,  lhe  dessem  Um  tanto  cada  aririo  para  passar  côm  deceHcia. 

"A  uma  filha,  que  tinha  a  dita  enferma,  mandou  dárdóte  para  casar  honrada- 
ttiente,  e  á  confraria  do  Santíssimo  da  parochia  mandou  dar  todos  os  annos  certa 
renda. 

"Fazia  certas  obras,  que  sem  duvida  seriam  muito  acceitas  a  Deos.  Aos  solda- 
dos agasalhava  com  amor,  e  soccorria  com  grandeza,  que,  ainda  que  por  uma 
parte  era  estranhado  o  seu  modo  de  vida,  causado  tudo  de  uma  força,  que  traz  a 
mocidade,  deixando-se  arrastar  dos  applauzos  dos  lisongeiros,  que  ordinariamente 
usam  do  artificio  do  engano  com  louvores  tão  supersticiosos,  que  levados  os  prín- 
cipes d'elles  estão  sempre  em  risco  d'errar;  por  outra  se  fazia  amado.  Pelo  que  es- 
peravam todos,  que  dando  a  edade  as  suas  primícias  á  razão,  seria  um  príncipe 
completo 

"Vendo  el-rei  uns  justiçados,  por  acaso,  se  impressionara  a  tal  ponto,  que  ex- 
clamando cumpugido  disse: — Máos  foram,  porém  a  morte  que  tiveram  terá  sidcr 
causa  da  sua  salvação;  e  se  eu  os  tivera  visto  antes  da  sua  morte,  não  chegariam 
elles  a  esta  mizeria 

"Quiz  el-rei  D.  Affonso  ser  clemente,  e  não  justiceiro,  entendendo  que  a  legi- 
timidade do  seu  domínio  o  seguraria  no  throno  independentemente  'de  castigos; 
porque  ainda  sendo  justo  derramar  sangue  delinquente,  lhe  parecia  envolver  al- 
guma espécie  de  crueldade;  por  não  usar  de  rigor  perdeo  oreino^.  (Anti-Catastro- 
phe  Part.  1/  cap.  2,  pag.  96.  e  segg;  e  Part.  2,  cap.  3.°,  4.°,  pag.  250,  e  265). 

Quando  el-rei  D.  Affonso  recebeo  a  alegre  nova  das  victorias  alcançadas  pelo 
conde  de  Villa  Flor  contra  os  poderosos  exércitos  castelhanos,  ao  mando  de  D. 
]oão  d'Au5tria,  não  fora  banqueteando-se  com  festins  e  saraos,  que  festejara  tão  ju- 
bilosa notícia,  por  que  ainda  que  triumpharam  as  armas  nacionaes,  não  poucos 
portuguezes  tinham  morrido  pelo  rei  e  pela  pátria.  Logo  que  Jeronymo  de  Men- 
donça eutregoi  a  el-rei  D.  Affonso  os  officios  do  conde  de  Villa-Flôr,  dando-Ihe 
parte  da  nossa  víctoria,  el-rei  baixou  e  o  infante  á  real  capella  a  dar  graças  ao  San- 
tíssimo Sacramento  exposto;  ordenando  depois,  que  se  fizessem  suffragios,  e  dis- 
sessem quantidade  de  missas,  pelos  officiaes  e  soldados,  que  tinham  ficado  mortos 
na  batalha;  piedosa  deliberação,  que  geralmente  fora  louvada. 

Imitando  el-rei  D.  Affonso  VI  os  sentimentos  de  religiosidade,  que  sempre 
brilharam  nos  seus  progenitores,  não  levantou  obeliscos,  nem  pyramídes  para  per- 
petuar vaidades  humanas;  mas  para  que  ficasse  perdurável  a  memoria  da  víctoria 
das  nossas  armas  na  batalha  do  Ameixial,  fez  edificar  um  templo  a  N.  S."  da  Pie- 
dade na  villa  de  Santarém. 

Os  primeiros  dias  de  janeiro  d'este  anno  (1664)  diz  um  historiador  nada  affecto 
a  el-rei  D.  Affonso  VI,  passou  el-rei  e  o  infante  a   Santarém,  a    lançar  a    primeira 
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pedra  em  uma  egreja  da  invocação  de  N.  S."  da  Piedade,  orago,  a  que  a  devoção 
commum  attribue  a  victoria. . . .  Entrou  el-rei  em  Santarém  peia  porta  de  Leiria, 
adornada  sumptuosamente :  dentro  d'ei!a  estava  levantado  um  theatro,  d'onde  o 
juiz  de  fora,  f^rancisco  Luiz  de  Carvaiiioza,  referio  uma  bem  composta  oração,  e 
entregou  as  cíiaves  da  Viila.  Foi  el-rei  acompanliado  de  toda  a  nobreza  a  pé;  ie- 
vava-iiie  a  rédea  do  cavallo  D.  Diogo  Fernandes  d'Almeida,  alcaide-m.ór,  d'aqueiii 
vilia,  e  só  o  visconde  de  Viila  Nova,  que  servia  d'estribeiro-mór,  ia  a  cavallo.  Ha- 
via el-rei,  antes  da  entrada,  feito  oração  na  egreja  da  Piedade,  e  caminhando  para 
a  egreja  matriz,  saliiu  ao  caininho,  a  beijar-llie  a  mão,  o  monteiro-mór,  Garcia  de 
Meilo.  por  lhe  ter  levantado  o  desterro,  que  tão  injustamente  padecii,  e  lhe  haver 
restituído  o  exercício  da  sua  occupação.  Esperava  el,-rei  na  egreja  o  bispo  de  Targa, . 
cape!lão-mór,  e  eleicto  bispo  de  Lamego,  para  lhe  dar  agua  benta.  Havendo  feito 
-oração,  e  visitando  outras  relíquias. ...  se  alojou  nas  casas  do  Conde  de  Unhão, 
que  estavam  magnificamente  adcn-eçauas.  Q  dia  seguinte  fez  el-rei  a  funcçãode  lan- 
çar a  primeira  pedra  na  egreja  de  N.  3."  da  Piedade,  situada  no  Chão  da  Feira,  e 
sepultou  a  pedra  com  a  inscripção  seguinte: 

Deiparce  Virgini  á  Pietate  denominatce 
Alplwnsus  VI  Lusitânia;  Rex, 
Quorí  ejiis  ope  ad  miraciiiuin  insigni 
Joãnem  Austríaca  Philip pe  IV  Castella  Rcgis  filia. 

Pugna  Canalensi, 
Sexto  Idus  junias  an. 

Doni  MDCLXlll 

Circa  Stremotium 

Com  missa 

Protligaverit 

Muitos  Iwsiiuin  interfecerit,  piares  ceperit, 
Tornientii,  arniis,  iinpediínentis 
Po  titãs  sif: 
Hoc  Sacelluni 
Iinpeiisis  sais  facieu dum  curavit, 
Primamqae  fundamentunl  lapidem 
Própria  manam 
In  (Ttcrnani  grati,  devotique  aiiinii  monanicnJain 
Posu/t 
Seg.  anno  octavo  tialend  Febraar.  (x) 

(Conde  Ericeira— Port.  Rest.  Tom.  4  Part.  2,  liv.  f)  png.  265  e  segg). 

(17) 

Este  Sebastião  Corrêa  era  governador  do  castello;  e  António  do  Canto  era 
provedor-mór  das  armadas,  emprego  importante  n'aquelle  tempo;  ambas  estas  auc- 
toriílades  gosavam  os  créditos  de  beneméritos  da  pátria;  eram  homens  respeitáveis, 
e  mui  respeitados  na  ilha  Terceira. 

.        (18) 

Foi  o  bispo  D.  Fr.  Lourenço  de  Castro  um  dos  prelados  mais  virtuosos  c  il- 
lustrados,  que  governaram  a  diocese  d'Angra. 

Teve  !)or  pátria  a  cidade  de  Lisboa,  sendo  seus  pães  Pedro  de  Castro,  pro- 
vedor d'Alfandeg^  de  Lisboa,  e  D.  Lourença  da  Costa. 

Abraçou  a  religião  da  ordem  dos  pregadores,  mostrando-se  eminente   em   le- 
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tras,  na  tribuna  sagrada,  e  não  menos  em  theologia,  em  cuja  faculdade  era  douto- 
rado. Foi  elevado  á  dignidade  de  bispo  d'Angra  no  anno  de  1671.  Durante  os  dez 
annos  de  sua  residência  na  diocese,  mostrou  grande  amor  e  caridade  ás  suas  ove- 
lhas, dispendendo  em  esmolas  liberalmente  tudo  quanto  possuia. 

Presou  sempre  tanto  o  habito  da  sua  ordem  dominica,  que  não  obstante  a 
dignidade  episcopal  o  conservou  toda  a  vida,  usando  tão  somente  da  cruz,  annel  e 
barrete;  para  o  que  alcançou  um  breve  apostólico,  em  que  o  dispensava  das  mais 
insignias  inherentes  á  sua  dignidade,  para  se  manter  na  posse  do  seu  pobre  habito, 
que  inalteravelmente  foi  de  estamenha,  e  a  camisa',  e  lençóes  da  cama;  sendo  fiel 
observador,  já  depois  de  bispo,  das  constituições  da  sua  ordem. 

Deu  algumas  providencias  mui  acertadas,  em  ordem  a  extirpar  abusos;  são  mui 
cheias  de  uncção  e  moralisadoras  as  suas  pastoraes,  doutrinando  com  candura  os 
pequenos,  e  exhortando  com  severidade  paternal  os  grandes  e  poderosos  da  terra. 

Quando  esteve  em  visita  na  ilha  de  S.  Miguel  alojou-se  em  uma  pobre  salla 
do  convento  da  Graça,  na  cidade  de  Ponta  Delgada,  aonde  se  demorou;  e  estando 
já  de  regresso  na  cidade  d'Angra  offerecêra  para  a  egreja  do  referido  convento 
um  rico  quadro  de  auctor;  o  qual  depois  da  suppressão  dos  conventos  foi  roubado. 

Depois  de  haver  exemplarmente  governado  esta  diocese,  foi  promovido  á 
de  Miranda  no  anno  de  1681. 

Regressando  a  Portugal  se  recolheu  ao  convento  de  São  Domingos  de  Lisboa; 
aonde  por  humildade  fraterna  pedio  ao  prelado,  que  como  aos  mais  frades  (e  como 
se  elie  unicamente  o  fora)  lhe  lançasse  sermões  na  pauta. 

Acquiescendo  o  prelado  a  uma  solicitação  tão  edificante,  assim  se  fez,  pre- 
gando o  virtuoso  e  eloquente  bispo  uns  dois  sermões,  com  egual  espirito  que  ap- 
plauso. 

Pouco  tempo  depois  de  ter  entrado  na  sua  nova  diocese,  não  tendo  comple- 
tado dois  annos  do  seu  governo,  se  finara  no  dia  13  d'agosto  de  1684:  (alguns  di- 
zem que  em  1682)  e  foi  sepultado  na  Sé  de  Miranda. 

(19) 

Este  respeitável  e  venerando  jesuita,  natural  de  Lisbôci,  residio  na  Ilha  Terceira 
mais  de  quarenta  annos,  gosando  de  grandes  créditos  pela  sua  virtude  e  saber, 
sendo  por  esta  razão  escolhido  para  governar  o  novo  collegio,  que  acabava  de  se 
edificar  na  ilha  do  Fayal. 

Cursara  os  estudos,  que  se  davam  nas  aulas  de  Coimbra,  exercendo  depois  o 
magistério  na  ilha  da  Madeira,  no  collegio,  que  os  Jesuítas  ali  tinham,  passando 
n'aquella  cidade  por  um  dos  seus  primeiros  oradores. 

Foi  no  collegio  da  cidade  d'Angra  prefeito  do  pateo  dos  estudos,  lente  de 
theologia  moral,  e  pregador  tão  procurado  pelos  seus  vastos  conhecimentos,  e  fa- 
cilidade que  tinha  de  pregar,  até  de  improviso,  que  os  reitores  do  collegio  tinham 
n'elle  todos  os  sermões  seguros,  tanto  que  adoecia  ou  faltava  algum  outro  pre- 
gador. 

Nas  matérias  theologicas  era  tão  profundo,  que  o  cabido  da  Sé  d'Angra,  e 
mesmo  o  bispo,  bem  como  as  corporações  religiosas  d'aquella  ilha  o  consultavam; 
e  similhantemente  em  assumptos  políticos  e  administrativos  o  ouvia  a  governan- 
ça; e  em  pontos  de  direito  os  advogados. 

Eram  ecclesiasticos  revestidos  d'estas  qualidades,  que  antigamente  escolhiam 
para  directores  das  consciências  dos  príncipes;  e  homens  eram  esses  taes,  que  pre- 
feriam a  sua  pobre  cella  aos  dourados  tectos  dos  paços  reaes;  refusavam  ser  con- 
fessores de  reis  e  de  príncipes,  para  o  serem  de  homens  do  povo. 

(20) 

Foi  um  dos  filhos  mais  beneméritos  da  ilha  Terceira,  que  abraçara  o  instituto 
ercmitico  de  Santo  Agostinho. 

Descendente  de  familias  distinctas  da  referida  ilha  e  tendo  por  progenitores  o 
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Capitão  Christovam  de  Lemos  e  Mendonça,  e  D.  Ignez  da  Silveira  Borges,  aos  18 
annos  de  idade  professara  no  convento  da  Graça  de  Lisboa,  no  dia  14  d'outubro 
de  1632,  aonde  não  merecera  menos  a  acceitação  publica  no  magistério,  que  no 
púlpito. 

Investido  no  reitorado  do  collegio  de  Coimbra  em  1656,  quinze  annos  depois 
sagrado  arcebispo  de  Qôa,  primaz  do  Oriente,  no  mesmo  convento  em  que  havia 
professado;  a  cuja  elevada  dignidade  o  levara  o  príncipe  regente.  D.  Pedro,  em 
attenção  ás  lettras  e  virtudes,  que  em  gráo  eminente  distinguiam  este  ornamento  da 
ordem  augusta. 

O  padre  Cordeiro,  auctor  da  Historia  Insulana,  fazendo  honrosa  menção  d'este 
insigne  varão,  seu  patrício,  d'envôlta  com  os  largos  encómios  que  lhe  tece,  diz  ha- 
vel-o  conhecido  pessoalmente,  tendo  por  vezes  praticado  com  elle;  porém,  não  é 
exacto  em  todos  os  seus  traços  biographicos. 

Mencionando  a  preeminência  a  que  havia  chegado  de  primaz  da  índia  Ori- 
ental, diz  que — "alli  vivera  muitos  annos,  e  governou  tão  S(inta  e  prudentemente, 
quanto  testeficar  podem  os  que  lá  o  conheceram;  e  melhor  testificou  a  morte  reli- 
giosissima  que  teve  conforme  a  santa  vida".  (Cordeiro — Hist.  Ins.  liv.  6.  pag.  413 
da  1.'  ediç). 

Custará  a  crer  que  um  escriptor  tão  circunspecto  e  intelligente.  como  por  certo 
era  o  jesuita  A.  Cordeiro,  claudicasse  em  pontos  históricos,  que,  pelas  mesmas  ra- 
zões por  elle  dadas  de  conhecer  tão  de  perto  o  arcebispo,  devera  estar  melhor  iu- 
formado. 

O  arcebispo  de  Gôa  e  primaz  do  Oriente,  D.  Fr.  Christovão  da  Silveira,  posto 
que  tivesse  embarcado  para  a  sua  archidiocese,  no  anno  de  1672,  na  armada  de 
que  era  com  mandante  João  Corrêa  Deça,  todavia  não  chegara  a  tomar  posse  do 
seu  arcebispado. 

Na  sua  viagem  para  a  Índia  foi  acommettido  d'uma  grave  enfermidade,  da 
qual  fallecêra.  Surgindo  a  armada  no  porto  de  Gôa,  seu  cadáver  desembarcou 
sendo  levado  á  cathedral,  onde  na  capella-mór  recebeu  sepultura,  em  que  mãos 
piedosas  lhe  mandaram  esculpir  em  larga  campa  o  seguinte  epitaphio : 

"Aqui  jaz  Dom  Fr.  Christovão  da  Silveira,  relís^ioso  Agostinho,  natural  da  ilha 
Terceira,  XII  Arcebispo  de  Gôa,  primaz  da  índia,  c  do  conselho  de  Sua  Alteza.  Fal- 
leceu  vindo  para  este  Estado  aos  9  de  abril  de  1Ô73,  tendo  de  edade  59  annos". 
(Barboza  — Bibliotheca  Lusitana). 

(21) 

As  duas  cartas  regias  de  que  o  padre  Maldonado  faz  menção  no  seu  ms.,  uma 
dirigida  ao  governador  do  castello,  Sebastião  Corrêa  de  Lor\-ella  e  a  outra  ao  ve- 
dor da  casa  d'el-rei  D.  Affonso,  o  sargento  mór  Manoel  Nunes  Leitão,  sendo  am- 
bas documentos  ainda  inéditos,  que  dão  a  maior  luz  ás  peripécias,  que  tiveram  lu- 
gar n'esse  drama,  tão  entretecido  de  intrigas,  cuja  acção  se  passava  na  encosta 
d'uma  montaha,  nos  pareceu  d'algum  interesse  histórico  tombarmos  n'esta  nota  os 
citados  documentos,  não  conhecidos  dos  nossos  historiadores  contemporâneos. 

Quando  investigamos  o  antigo  archivo  da  alfandega  da  cidade  d'Angra,  para 
nosso  particular  estudo,  deparámos  em  um  dos  seus  antigos  registos  com  as  su- 
pracitadas cartas  regias,  por  que  antigamente  eram  es  cofres  d'aquella  casa  fiscal 
que  satisfaziam  a  folha  militar. 

Eis  as  cartas  regias  : 

"Sebastião  Corrêa  de  Lorvella :  Amigo.  Eu  o  Príncipe  vos  envio  muito  sau- 
dar. Pela  carta  que  escrevestes  a  Francisco  Corrêa  de  Lacerda,  meu  secretario  d'es- 
tado,  entendi  que  vossos  achaques  vos  tinham  chegado  a  estado,  que  totalmente 
vos  impossibilitavam  poder  acudir  a  meu  serviço  com  aquelle  zelo  e  cuidado,  com 
que  sempre  o  fizestes;  e  por  que  ainda  assim  é  de  tanta  importância  a  vossa  pes- 
soa, e  fio  eu  tanto  d'ella,  que  me  paerceu  encommendar-vos  continueis,  como  vos- 
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SOS  achaques  derem  lugar,  esse  governo,  em  quanto  eu  ô  não  provejo  como  fico 
tratando;  e  espero  que  tenhais  ainda  melhoria  em  vossos  males,  para  que  conti- 
nueis meu  serviço,  e  experimenteis  a  bôa  amizade  que  vos  tenho.  Escripta  em  Lis- 
boa a  28  d'Abril  de  1671— PRÍNCIPE."  (L.°  3.°  do  archivo  antigo  d'Alfandega 
d'Angra— f.  325). 

Releva  dizer  n'este  lugar,  para  melhor  se  apreciar  o  teor  d'esta  carta  regia, 
que  a  este  benemérito  militar,  quando  foi  nomeado  governador  do  castello  de  S. 
João  Baptista  da  Ilha  Terceira,  se  lhe  deu  a  carta  de  conselho,  (que  n'aquelles  tem- 
pos era  considerada  maior  mercê  do  que  hoje  por  ahi  respeitados  e  considerados 
os  títulos  de  barões  e  de  viscondes)  em  galardão  dos  assignalados  serviços,  que 
prestara  á  liberdade  e  á  independência  da  pátria,  na  campanha  contra  os  hespa- 
nhoes,  na  qualidade  de  mestre  de  campo,  e  governador  da  praça  d'el-rei;  não 
sendo  menos  valiosos  os  com  que  se  distinguira  nas  batalhas  d'Arronches,  e  Ju- 
romenha;  bem  como  provou  sua  bravura  e  pericia  militar  nos  recontros,  que  hou- 
ve, com  o  exercito  inimigo,  junto  á  praça  de  Extremoz,  e  no  Ameixial.  Sobreviveu 
á  recepção  d'esta  honrosa  carta  do  regente,  ainda  uns  dezenove  mezes  incom- 
pletos. 

Carta  regia  para  Manoel  Niinçs  Leitão 

«Manoel  Nunes  Leitão.  Eu  o  Príncipe  vos  envio  muito  saudar.  Pelas  cartas 
que  ultimamente  se  receberam  de  Sebastião  Corrêa  de  Lorvella,  se  entende  que 
os  seus  achaques  o  iam  de  todo  impossibilitando,  e  que  ficava  com  pouca  ou  ne- 
nhuma esperança  de  remédio:  Por  que  para  o  caso  em  qual  falte  importa  ter  dis- 
posto do  governo  d'esse  Castello,  vos  ordeno,  que  logo  que  receberdes  esta  carta 
e  sendo  fallecido  Sebastião  Corrêa,  lhe  succeuaes  no  governo  do  castello  de  S. 
João  Baptista  d'essa  ilha  Terceira;  de  que  por  esta  carta  hey  por  bem  encarregar- 
vos,  para  que  o  comeceis  a  exercitar  e  servir,  assim  e  da  maneira  e  com  o  mes- 
mo poder  e  jurisdição  com  que  elle  o  tinha  e  servia,  emquanto  não  nomeio  outro 
governador,  de  que  fico  tractando.  Escripta  em  Lisboa  a  28  d'abril  de  1Ó71  — 
PRÍNCIPE."  (L."  antigo,  sem  titulo,  do  archivo  antigo  d'Alfandega  d'Angra,  f. 
204  v). 

No  dia  27  de  Novembro  do  anno  seguinte  tomou  Manoel  Nunes  Leitão  posse 
do  governo  do  castello.  Encontrámos  o  auto  d'essa  posse,  que  reza  assim^ 

"Anno  do  nascimento  de  N.  S.  j.  C.  de  1672,  aos  27  dias  do  mez  de  novem- 
bro do  dito  anno,  sendo  no  castello  de  São  João  Baptista  do  monte  Brazil,  den- 
tro no  corpo  da  guarda  d'elle,  d'esta  muito  nobre  e  sempre  leal  cidade  d'Angra 
d'esta  ilha  Terceira  de  Jesus  Chri^sto,  estando  ahi  presente  Manoel  Nunes  Leitão, 
do  conselho  de  Sua  alteza  real,  sargento-mór  de  batalha,  governador  da  casa 
d'el"rei;  e  o  Capitão  tenente  Manoel  António,  e  o  tenente  do  dito  castello,  e  o 
corregedor  da  comarca,  o  Dr.  Manoel  Bicudo  de  Mendonça,  e  o  capitão-mór 
da  cidade,  e  o  provedor  da  fazenda, e  a  outra  muita  nobreza,  se  deu  posse  &."  (L.° 
Antigo  de  posses  do  archivo  da  Alfandega  d'Angra,  f.  354  v). 

(22) 

Posto  que  os  partidários  de  D.  Affonso  VI  para  animarem  os  seus  adhe- 
rentes  exaggerassem  estes  eventos,  todavia,  adeante  veremos  que  os  afíeiçoados 
d'el-rei,  ou  os  sectários  do  seu  ministro,  conde  de  Castello  Melhor,  auxiliados 
pela  corte  de  Madrid,  e  por  ventura  pelo  governo  inglez,  em  opposição  á  poli- 
tica franceza,  que  predominava  em  Portugal,  planeavam  uma  contra-revolução,  a 
fim  de  deporem  o  príncipe  D.  Pedro,  regente  do  reino,  e  darem  a  liberdade  a 
D.  Affonso  VI,  para  reassumir  na  sua  plenitude  todo  o  poder  magestatico,  de 
que  estava  privado,  invalidando  o  acto  da  sua  abdicação,  a  que  coactivamente 
fora  forçado. 

O  príncipe  regente  allude  a  esta  tentativa  subversiva  na  seguinte  carta,  que 
em  7  d'outubro  de  1673  dirigira  ao  geral  da  congregação  de  S.  Bernardo,  Fr.  An- 
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tonio  Brandão;  cujo  documento  é  d'algiim  interesse,  como  pagina  d'um  capi- 
tulo, que  melhor  e  com  mais  authenticidade  nos  explica  as  razões  que  tivera  D. 
Pedro  e  o  seu  governo  para.  redobrar  as  medidas  de  precaução  e  segurança  acer- 
ca de  D.  Affonso. 

Eis  a  carta  do  regente: 

«Frei  António  Brandão.  Amigo.  Eu  o  Príncipe  vos  envio  muito  saudar.  Ha 
poucos  dias  que  quasi  milagrosamente  se  descobriu  uma  conjuração,  qje  n'esta 
corte  havia,  corijurando-se  contra  a  minha  pessoa,  e  estado  real,  liberdade  e  honra 
d'estes  reinos;  e  averiguando-se  com  toda  a  justificação  o  procedimento  das  pes- 
soas que  n'ella  entraram,  mandei  prender  as  de  que  já  tereis  noticia,  e  se  vae  pro- 
cedendo n'esta  matéria  com  toda  a  circunspecção  que  ella  pede.  E  mandando-o 
considerar  juntamente  com  outras  concernentes  á  conservação  da  minha  pessoa, 
estado  real,  ao  bem  commum,  defensa,  liberdade  e  honra  d'estes  reinos  e  vassallos; 
tenho  resolvido  celebrar  cortes  n'esta  cidade  no  primeiro  de  dezembro  próximo 
d'este  anno.  Encommendo-vos  muito  que  logo  que  receberdes  esta  carta  vos  des- 
ponhaes  para  assistir  n'ellas,  conforme  vossa  obrigação;  e  tendo  justo  impedimento 
envieis  vossa  procuração  a  pessoa  que  tenha  voto  em  cortes,  para  tratar  e  resolver 
sem  limitação  os  negócios  que  se  propozerem,  e  para  jurar  a  infanta  D.  Isabel, 
minha  muito  amada  e  prezada  filha,  na  forma  do  costume.  Escripta  em  Lisboa  a  7 
d'outubro  de  ló73— PRÍNCIPE— Para  Fr.  António  Brandão,  esmoler-mór.»  (Archi- 
vo  da  Torre  do  Tombo  L."  das  cartas  reaes  is.  96  e  seg). 

O  grandíloquo  padre  António  Vieira  escrevendo  de  Roma  ao  nosso  embaixa- 
dor em  Paris,  o  eximio  publicista  Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  lamentava  aquelle  es- 
tado de  cousas  em  Portugal : 

«Agora,  (dizia  elle)  ouço  que  no  tribunal  de  Roque  Monteiro  se  preveniam 
novas  execuções;  e  me  escreveram  de  Madrid,  que  chegaram  alli  alguns  nossos  na- 
turaes  que  fallavam  livremente  no  descontentamento  e  mudança  de  governo;  e  que 
estes  taes  tinham  negocio  n'aquella  corte;  julgue  V.  S.  qual  pode  ser!-»  (Cartas  do 
P."  Vieira  Tom.  4  pag.  207  da  2."  edic). 

O  padre  Vieira,  homem  de  coração  ardente,  e  que  pelo  seu  génio  e  saber  era 
um  dos  primeiros  e  mais  enérgicos  escriptores  nacionaes  do  seu  século,  como 
muito  affeiçoado  que  sempre  fora  ao  príncipe  D.  Pedro,  havia  sido  desterrado  para 
o  Brazil,  não  pelo  crime  de  haver  composto  algumas  representações  dirigidas  a  el- 
rei  D.  Affonso  VI,  senão  porque  a  camarilha,  que  dominava  no  animo  d'el-rei,  te- 
mera o  talento  e  a  popularidade,  que  gosava  este  eximio  orador,  e  receiava  que 
elle  alentasse  o  partido  de  D.  Pedro. 

Em  outra  carta,  que  o  padre  Vieira  escrevera,  para  França  ao  nosso  embaixa- 
dor, na  data  de  2ó  de  setembro  de  1670,  entre  outras  cousas  elle  dizia: 

"Aqui  se  diz;  (em  Roma)  que  el-rei  está  livre  na  ilha,  e  que  nós  estamos  segu- 
ros de  seus  parciaes  em  Portugal.  Escrevemi  os  maiores  ministros  de  Castella,  que 
agora  era  o  tempo  de  recuperarem  o  seu,  que  assim  lhe  chamam.  As  cartas  parti- 
culares do  reino  não  dizem  tanto;  mas  dizem  alguma  cousa,  porque  insinuam  mys- 
terios.  O  sr.  marquez  tem  cartas  da  ilha  (Terceira)  que  mostra,  e  eu  também  as  te- 
nho de  alguns  dos  maiores  ministros,  com  que  defende  a  nossa  reputação  n'esta 
casa,  que  é  um  theatro  de  todas  as  nações,  e  nem  todas  amigas;  mas  o  que  basta 
para  os  refutar  a  elles,  não  é  bastante  para  me  convencer  a  mim 

O  confessor  da  rainha  de  Castella  está  n'esta  casa  (no  coUegio  dos  jesuítas  em 
Roma)  e  todos  os  castelhanos  dizem  lindezas  sobre  o  matrimonio,  em  cuja  valida- 
de faliam  de  maneira,  que  se  consideram  hoje  mais  herdeiros  de  Portugal,  que  em 
tempo  de  Philippe  11.»  (Cartas  citadas,  Tom.  3  pag.  134  e  segg). 

Continuando  o  padre  Vieira  a  escrever  para  Paris  ao  nosso  referido  embaixa- 
dor, sobre  este  assumpto,  na  data  de  10  de  novembro  do  mesmo  anno,  lhe  dizia  o 
seguinte : 

"De  Madrid  me  escreve  com  mais  apertados   e  declarados  termos,  e  suspeito 
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que  como  de  mais  perto  seja  já  com  alguns  fumos  de  fogo,  q  le  se  esconde  debai- 
xo d'estas  cinzas " 

Na  que  endereçara  a  Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  sob  a  data  de  18  do  mesmo 
mez  e  anno,  lhe  fallava  de  si  nos  seguintes  termos: 

«O  estado  dos  negócios  de  Inglaterra  estimo  quanto  não  posso  encarecer  a  V. 
S.',  posto  que  também  estou  fora  da  graça  d'aquella  magestade,  por  entender  que 
segui  mais  as  partes  de  Lisboa  (1)  que  as  da  ilha  Terceira  (2)  no  sermão  em  que 
me  obrigaram  a  fazer  um  manifesto,  em  que  cuido  fallei  com  mais  decoro,  que  a 
tão  vista  e  premiada  Catastrophe"  (3).  (Tom.  3.  pag.  13Q). 

As  subsequentes  cartas  do  padre  Vieira  para  o  nosso  embaixador  em  França, 
escriptas  nos  seguintes  annos,  são  interessantíssimas,  por  que  revelam  a  intriga  po- 
litica d'essa  epocha.  Vejamos  a  de  14  de  março  de  1673: 

«...Esta  se  confirma  com  a  noticia,  que  ultimamente  me  deu  um  grande  mi- 
nistro da  nossa  corte,  de  que  a  França  e  Inglaterra  faziam  n'ella  apertadíssimas 
instancias,  para  que  rompamos  com  Castella;  e  disto  inferem  lá,  que  as  duas  co- 
roas se  não  acham  tão  poderosas  que  sem  a  nossa  diversão  possa  prevalecer  con- 
tra Hollanda  e  seus  colligados.  Accrescentam  por  outra  via,  que  ás  sobreditas  ins- 
tancias ajuntam  os  ditos  ministros  palavras  ou  proposições  de  ameaças,  com  a  res- 
tituição d'el-rei,  D.  Affonso,  com  cuja  liberdade  comprem  a  sua  vontade,  se  não 
fòr  o  nosso  captiveiro,  e  tudo  o  mais  dentro  e  fora  do  reino,  que  facilmente  con- 
cederá um  rei  preso,  vingativo,  e  tão  offendido,  e  não  com  tanto  juizo  quanto  é 
necessário  para  vencer  estas  paixões,  com  respeito  do  bem  commum.  A  este  fim 
accrescentam,  que  se  mudam  os  officiaes  da  ilha,  particularmente  o  medico  e  o 
confessor,  com  que  melhor  se  pode  segurar  a  saúde  do  corpo  e  alma. . ."  (Tom. 
3.  pag.  186). 

Bons  e  verídicos  informadores  e  correspondentes  tinha  o  nosso  padre  Vieira; 
pois  de  feito,  o  medico  que  estava  na  1  erceira  com  el-rei,  foi  substituído  por  ou- 
tro ido  de  Lisboa;  e  deu-se  a  el-rei  outro  confessor. 

Quanto  aos  tumultos,  que  houve  em  Lisboa,  discursa  acerca  d'elles  o  Vieira 
escrevendo  no  attinente  a  este  objecto  a  carta,  que  em  22  d'agosto  de  1Ô73  dirigiu 
para  Paris  ao  nosso  ministro,  como  se  segue : 

«Dizem  que  Lisboa  ficara  levantada  e  com  motim,  originado  em  grande  parte 
pelos  descontentamentos  communs,  e  tomando-se  por  pretexto  o  favor  que  Sua 
Alteza  tinha  determinado  fazer  aos  christãos  novos,  com  licença  de  recorrerem  ao 
Summo  Pontífice  sobre  a  reformação  dos  estylos  d'aquella  inquisição  em  confor- 
midade aos  de  Roma,  e  perdão  geral,  ou  abolição  dos  labyrinthos  passados.  Esta 
graça  me  consta  estar  concedida  aos  cinco  do  passado,  posto  que  os  papeis  não 
estavam  ainda  expedidos,  resolvendo-se  Sua  Alteza  ao  fazer  com  todo  ou  parte  de 
seu  conselho  de  estado,  sobre  os  pareceres  de  vinte  e  quatro  pessoas  das  melho- 
res lettras  do  reino,  e  muitas  d'ellas  constituídas  em  dignidade,  nos  quaes  diziam 
todos  conformemente,  que  Sua  Alteza  não  só  podia,  mas  era  obrigada  em  consci- 
ência a  dar  esta  faculdade.  Comtudo  me  consta,  que  quem  havia  de  passar  as  di- 
tas ordens  é  de  contrario  parecer,  e  que  os  interessados  o  contrariam  quanto  po- 
dem, e  que  têem  muito  papel  que  deram  a  Sua  Alteza,  vivente  o  inquisidor  geral, 
ameaçavam  este  inconveniente. 

Tudo  isto  me  faz  crivei  alguma  perturbação,  que,  se  começa,  não  será  de 
pouco  descrédito,  quando  não  chegue  a  ser  de  grande  damno,  e  ainda  total  ruina, 
a  qual  não  se  descuida  se  nos  procurar  o  embaixador  que  lá  temos  de  Castella  e 
os  amigos  d'esta  senhora,  que  dizem  não  são  entre  nós  poucos."  (Cartas  Tom.  4." 
da  2."  ed.  pag.  Q  e  10). 

Os  acontecimentos  em  Portugal,  e  maiormente  na    corte,  se  precipitavam    de 

(l)-0  partido  de  D.  Pedro. 
(2)— O  partido  d'el-rei. 

(3)-Allude  á  obra  — Cfl/as/ro/7/íí  rfí  Po/-/«^a/ editada  em  1559  que  falia  em  termos  tão  desco- 
medidos contra   U. Affonso  VI. 
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dia  a  dia,  e  o  nosso  padre  Vieira  scieiite  até  dos  mais  recônditos,  de  semana  em 
semana  os  communicava  ao  nosso  douto  embaixador  em  França.  No  dia  10  de 
outubro  do  supracitado  anno  assim  lhe  dizia  de  Roma : 

"Não  se  ouve  outra  cousa  pelas  conversações,  praças  e  boticas  de  Roma,  se- 
não as  desuniões  e  alterações  de  Portugal,  e  as  facções  entre  as  parcialidades  dos 
dois  irmãos,  que  hoje  se  publica  estão  mais  vivas  que  nunca.  De  Madrid  se  escre- 
ve, que  as  ilhas  estão  levantadas  por  el-rei  D.  Affonso,  e  que  assim  o  confirmou 
um  navio  das  Índias,  que  chegou  a  Cadix  com  a  nova  da  morte  do  conde  de  Le- 
mos. As  cartas  que  tem  o  residente  do  secretario  d'estado,  suppõe  (como  eu  tam- 
bém creio)  tudo  o  contrario; — mas  tanto  mal  é  que  isto  se  diga,  e  que  haja  tantos 
fundamentos  para  ser  provável  ou  crivei,  que,  se  não  é,  poderá  ser,  e  que  se  não 
é  sua  execução,  é  na  vontade  e  desaffeição  de  muitos  ou  quasi  todos;  só  para  fazer 
inimigos  temos  arte,  como  se  não  bastaram  os  de  fora.  A  presumpção  do  concurso 
dos  amigos  do  porto,  também  para  commigo  tem  grandes  indícios...."  (tom.  4 
pag.  16). 

Ainda  ao  encerrar-se  este  anno  de  1673  lhe  dizia  na  data  de  19  de  dezembro, 
o  que  effectivamente  veio  a  verificar-se: 

*Até  nas  gazetas  italianas  se  falia  nas  fragatas,  que  vão  á  ilha  Terceira;  e  agora 
me  disseram  vae  n'ellas  o  general  Pedro  jaques;  com  que  toma  mais  força  a  opi- 
nião de  que  vão  buscar  a  el-rei. . . .  Também  dizem  que  querem  seja  a  mudança 
do  castello  da  ilha  para  os  paços  de  Cintra,  cobertos  com  a  fortaleza  de  Cascaes, 
e  as  outras  de  Lisboa,  onde  se  não  pode  encobrir  por  muitas  horas  qualquer  no- 
vidade que  ali  se  intentasse. ..."  (T.  4  pag.  21). 

Finalmente  poucos  dias  após  lhe  accrescentava,  na  sua  carta  de  2  de  janeiro 
do  seguinte  anno  de  1674: 

"Agora  vi  uma  (carta)  de  Francisco  de  Sá,  em  que  confirma  a  opinião  ou  ru- 
mor de  que  Pedro  Jaques  ia  buscar  el-rei.  lambem  me  affirmaram  haver  avisado 
o  nosso  núncio,  que  na  conjuração  entravam  pessoas  ecclesiasticas  notáveis. 

A  pessoa  por  onde  soube  isto  é  intrínseca  do  secretario  d'estado.  O  irmão, 
que  aqui  está,  de  Fr.  Luiz  de  Beja,  que  aqui  esteve,  dá  por  infallivel  a  sua  prisão 
tanto  que  chegar  a  Portugal."  (T.  4.  pag.  22). 

(23) 

Fora  António  Cabide,  (ou  Cavide,  que  d'um  e  outro  modo  temos  achado 
escripto^em  papeis  d'aquella  epocha)  secretario  da  sereníssima  casa  de  Bragança.  O 
restauraclor  da  monarchia,  el-rei  D.  João  IV,  havia  feito  d'elle  summa  confiança, 
pela  probidade  e  intelligencia  que  tanto  o  caracterisava.  Depois  do  finamento  d'el- 
rei  foi  nomeado  secretario  do  infante  D.  Pedro,  de  cujo  emprego  se  escusara,  de- 
pois d'algum  tempo,  paia  evitar  que  os  aulicos  o  envolvessem  nas  intrigas  palacia- 
nas, as  quaes  já  tomavam  grandes  proporções  entre  os  parciaes  do  sereníssimo  in* 
fante  D.  Pedro  e  os  d'el-rei  D.  Affonso  VI. 

Substituído  foi  por  João  de  Roxas  d'Azevedo,  desembargador  dos  aggravos, 
que  havia  sido  secretario  da  embaixada  de  França  e  subsequentemente  de  Roma, 
sendo  nosso  embaixador  n'aquellas  cortes  seu  cunhado,  Francisco  de  Sequeira  Cou- 
tinho, desembargador  do  paço. 

Em  consequência  da  exoneração  dada  ao  illustrado  secretario  d'estado  de  el- 
rei  D.  Affonso  VI,  António  de  Souza  de  Macedo,  não  só  se  viu  coagido  a  largar  o 
ministério,  mas  também  a  pátria;  co;itinuando,  norém,  a  ser  considerado,  dentro  e 
fora  d'ella,  como  homem  não  menos  douto  que  experimentado  nos  negócios  polí- 
ticos. Pelo  desterro  do  secretario  d'estado  Pedro  Vieira  da  Silva,  havia  el-rei  no- 
meado em  seu  lugar  a  António  de  Souza  de  Macedo,  o  qual  fora  juiz  das  justifi- 
cações, conselheiro  de  fazenda,  secretario  da  embaixada  em  Inglaterra,  e  depois 
nosso  embaixador  em  Hollanda,  sendo  muito  applaudida  esta  escolha,  porque  a  to- 
dos parecia  digno  d'ella  pelas  suas  lettras,  experiência  dos  negócios  e  inteireza. 

A  instancias  da  rainha,  D.  Maria  Francisca  Isabel  de  Sabóia,  e  do  infante  D, 
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Pedro,  foi  António  Cavide  nomeado  secretario  d'estado,  cujas  funcções  dignamente 
exercera,  atravez  de  nimias  difficuldades,  até  ao  nefasto  dia  em  que  D.  Affonso  VI 
foi  deposto,  sendo  o  fiel  António  Cavide  compellido  a  escrever,  como  de  feito  es- 
crevera, o  auto  da  abdicação  e  renuncia  em  23  de  novembro  de  16Õ7,  no  qual  ei- 
rei  desistira  dos  seus  reinos,  assim  e  da  maneira  que  os  possuia,  na  pessoa  de  seu 
irmão,  o  infante  D.  Pedro,  e  seus  legítimos  descendentes;  com  declaração,  que  do 
melhor  parado  das  rendas  d'elles  reservava  cem  mil  cruzados  de  renda  em  cada 
um  anno,  dos  quaes  poderia  testar  por  sua  morte,  por  tempo  de  dez  annos;  e  que 
outro  sim  reservava  a  casa  de  Bragança,  com  todas  as  suas  pertenças.  (Catastro- 
phe  de  Portugal  pag.  231). 

(24) 

Estes  boatos,  espalhados  na  cidade  d'Angra,  eram  apocryphos;  nenhum  dos 
historiadores  nacionaes  e  estrangeiros,  que  consultámos,  fazem  menção  d'aquel- 
les  acontecimentos;  muito  apenas  mencionam  a  mallograda  tentativa  dos  addictos 
a  D.  Affonso  VI,  e  o  funesto  resultado  da  planeada  conjuração.  Um  escriptor  coe- 
vo com  os  referidos  succedimentos,  e  favorável  á  causa  do  infeliz  rei,  pelo  seguinte 
teor    relata  os  projectos  reaccionários  a  prol  do  desthronisado  Affonso  : 

"O  infante  D.  Pedro  (diz  elle)  sendo  jurado  príncipe  e  governador  do  reino, 
tendo  preso  seu  irmão  no  castello  da  ilha  Terceira,  vio  levantar-se  em  Lisboa  uma 
conjuração,  para  que  o  depozessem,  e  coUocassem  seu  irmão  no  throno:  compu- 
nha-se  ella  de  cavalheiros  muito  principaes,  que  attendendo  á  lealdade  que  deviam 
ao  seu  rei  e  senhor  natural,  não  reparavam  no  risco  de  suas  pessoas,  só  por  ver 
se  conseguiam  a  liberdade  do  seu  legitimo  soberano; — ainda  que  eram  animados 
de  fidelidade  e  acção  mais  heróica,  só  alcançaram  seu  funesto    fim..  .  Descoberta, 

pois,  a  conjuração ,  se  prenderam  todos  que  appareceram,  e  aos  demais   d'cs- 

tes  se  cortaram  as  cabeças;  aos  outros,  a  quem  o  castigo  publico  surtiria  no  povo, 
e  na  nobreza  effeitos  perigosos,  em  razão  do  seu  caracter,  se  deram  prisões  e  cala- 
bouços, tão  occultos,  que  jamais  se  soube  d'elles;  outros  se  valeram  da  fuga;  e  ou- 
tros foram  dissimulados,  attendendo  lhes  serviria  de  escarmenta,  o  que  se  execu- 
tava em  cabeça  alheia. ^  (Anti-Catastrophe  Port.  2.^  cap.  2,  §  3."). 

O  que,  porém,  não  ha  pura  duvida  é,  que  se  n:ann'estava  algum  descontenta- 
meiíto  contra  os  homens,  que  se  achavam  á  testa  do  governo,  nomeadamente  con- 
tra o  secretario  d'estado  Fernando  Corrêa  de  Lacerda,  já  muito  antes  de  divulga- 
dos os  planos  dos  adherentes  a  el-rei  D.  Affonso  VI,  escreviam  ao  padre  António 
Vieira  noticiando-lhe,  que  provavelmente  sahiria  do  ministério  o  referido  Corrêa  de 
Lacerda.  Em  10  de  novembro  de  1671  dizia  de  Roma  para  Paris  o  padre  Vieira 
ao  seu  amigo,  Duarte  Ribeiro  de  Macedo: — "Dizem-me  que  sem  duvida  sae  da  se- 
cretaria d'estado  Francisco  Corrêa. . .  A  forma  monstruosa  do  nosso  governo  cada 
dia  pare  novos  monstros,  antevistos  todos  dos  que  naturalmente  aconselhavam  a 
coroa  ou  a  regência:  Mas  prevaleceu,  contra  o  juizo  commum,  o  capricho  de  trez 
homens  de  poucas  cns,  e  nenhuma  experiência". 

O  secretario,  Fernando  Corrêa  de  Lacerda,  antes  do  infante  D.  Pedro  o  cha- 
mar para  tornar  parte  na  reconstrucção  do  seu  ministério,  havia  publicado,  no  anno 
de  lõóQ,  um  livro  em  louvor  do  mesmo  infante,  outr'ora  seu  discípulo,  obra  esta, 
em  que  abunda  mais  a  erudição  do  que  os  argumentos  persuasorios,  procurando 
justificar,  mas  pouco  modestamente,  a  deposição  d'el-rei  D.  Affonso  VI;  porém  só 
se  animara  a  publicar  essas  negras  paginas  sob  o  pseudonymo  de  Leandro  Dorea 
Cáceres  de  Faria.  A  Catastroplie  de  Portugal  na  deposição  de  D.  Affonso  VI,  esse 
Índice  de  servilismos  e  de  ultrajes,  foi  devidamente  appreciado  por  Fr.  Alexandre 
da  Paixão,  no  seu  ms. — Monstruosidades  do  Tempo  e  da  Fortuna: 

"Sahiu  um  livro  (diz  elle)  mí\{\\\íáo—Catastrophe,—r\omt  grego,  que  quer  á\- 
ztx —destruição;  e  se  todo  o  livro  fora  n'esta  linguagem,  menos  destruição  fora  para 
o  Reino,  e  credito  da  nação  Portugueza.  Tal  é  o  argumeuto  que  não  sahiu  dos  ter- 
mos da  sátira,  e  tão  corrido  o  auctor  que  mudou  de  linguagem  no  estylo.  Toda  a 
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matéria  é  publicar  iio  theatro  do  mundo  aquelias  faltas  e  defeitos  d'el-rei  que  sa- 
biam poucos  do  reino,  e  a  mina  com  que  a  demasia  d'el-rei  offendeu  a  poucos  es- 
tampada na  relação  desauctorisa  a  todos;  n'elle  se  accusam  os  delictos  da  natu- 
resa,  como  se  foram  crimes  da  maiicia,  carregando  sobre  uns  sós  hombros,  o  que 
foi  encargo  de  muitos.  O  ódio  em  nada  acha  desculpa,  quando  se  aposta  com  ac- 
cumular  delictos;  os  dos  principes,  se  os  não  dissimula  o  respeito,  deve  repartil-os 
a  egualdade,  por  que  ordinariamente  são  mais  dos  lados,  que  do  centro.  Escrevem 
os  homens  para  se  fazerem  famosos,  e  fez-se  afamado  o  que  abrasou  o  templo  de 
Delphos.  Do  mesmo  modo  o  auctor  d'este  livro  fiando  o  nome  ao  que  abrasou  a 
pena.  Muitos  tem  por  si,  que  foi  um  religioso  condemnado  já  pela  temeridade  de 
escrever;  outros  que  fosse  um  ecclesiastico  secular,  avaliado  por  modesto  no  exte- 
rior; o  certo  é,  que  conheceu,  qualquer  que  fosse  o  auctor,  que  o  condemnava  a 
obra,  pois  sahindo  á  luz,  se  escondeu  seu  nome  ao  leitor.  Depois  de  publicada  fez 
Sua  Alteza  seu  secretario  d'estado  a  D.  Fernando  Corrêa  de  Lacerda,  que  de  ca- 
valleiro,  casado,  e  viuvo  se  fez  clerigO"  (1). 

O  auctor  da  Deducção  Chronologica,  ainda  o  trata  mais  severamente,  dando- 
Ihe   os  affrontosos  epithetos  de  infame,  malvado,  e  sacrílego. 

Como  quer  que  fosse,  D.  Fernando  Corrêa  de  Lacerda,  bispo  do  Porto,  não 
deixou,  porém,  de  gosar  certa  reputação  litteraria;  e  nos  derradeiros  annos  de  vida 
conheceo  a  alta  missão,  que  tinha  a  preencher  para  com  Deos,  e  para  com  a  so- 
ciedade. Enriqueceu  a  litteratura  nacional  com  diversas  obras.  (Vej.  o  Dicc.  Bibliogr. 
do  Sr.  Innocencio  Francisco  da  Silva). 

(25) 

Este  barco  aqui  denominado  batel,  é  o  que  nós  hoje  chamamos,  (e  já  se  cha- 
ma na  ilha  Terceira)  escaler  da  visita,  ou  escaler  do  registo,  que  vai  a  todos  os 
navios,  quando  entram,  tomar  as  declarações  do  estylo. 

(26) 

Só  os  continentaes,  que  tenham  estado  com  alguma  demora  nas  ilhas  dos  A- 
çôres,  é  que  poderão  conhecer  toda  a  força  d'esta  expressão. 

(27) 

Ainda  actualmente  se  conserva  no  convento  das  religiosas  de  S.  Gonçalo  da 
cidade  d'Angra  a  tradição  oral,  de  que  as  janellas  d'um  elevado  mirante,  que  tem 
em  um  dos  ângulos  do  referido  convento,  e  do  qual  se  avistava  o  castello  (que 
não  lhe  fica  a  grande  distancia)  foram  tapadas  de  pedra  e  cal,  por  determinação 
do  bispo,  (que  se  achava  ausente  na  ilha  de  S.  Miguel)  afim  de  que  el-rei  D.  Af- 
íonso  do  castello  não  lobrigasse  as  freiras,  quando  á  hora  de  recreação,  e  nas  tar- 
des dos  dias  sanctificados  algumas,  (e  particularmente  uma)  tinham  por  costume 
apparecer  ás  grades    do  referido  mirante. 

Depois  d'el-rei  D.  Affonso  haver  sahido  da  ilha  Terceira,  a  pedido  da  commu- 
nidade  foram  novamente  abertas  as  janellas  do  referido  mirante,  e  recollocadas 
as  grades. 

(28) 

O  padre  Vieira,  profundo  politico,  na  carta  que  escrevera  ao  nosso  embaixa- 
dor em  França,  em  18  de  novembro  de  1670,  já  discursava  acerca  do  astuto  em- 
baixador de  Castella  em  Roma,  por  antonomásia  Botavira  ou  Botevilla,  como 
elle  escreve,  ou  Butavílla,  como  escrevera  o  conde  da  Ericeira,  no  seu  Portugal 
Restaurado,átnomm3ináo-o  barão  de  Butavílla : 

"Para  que  V.  S.  não  estranhe  (dizia  o  P."  Vieira)  a  resposta  dos  avisos  de  Bo- 
tevilla, os  quaes  eram  também  fundados,  que  desejando  elle  que  eu  o  visse,  man- 
dando-m'o  significar  por  pessoas  muito  grandes,  eu  o  não  quiz  fazer,  nem  usar  das 
immunidades  do  meu  habito,  por  não  parecer  do  numero  dos  que  entravam  em  sua 


(1)— O  autographo  do  ms.,  que  acabamos  de  citar,  de  Fr.  Alexandre  cia  Paixão,  se   acha  na    Bi- 
bliolheca  da  cidade  de  Braga;  era  do  convento  de  libães. 
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casa,  constando-me  lá  e  cá  que  tenho  maiores  obrigações  aos  castelhanos,  que  aos 
portuguezes. 

<  Estas  são  as  nossas  francezadas,  e  este  é  o  mal  francez  de  que  nos  não  ha- 
vemos de  livrar  por  mais  que  suemos-. 

Lê-se  em  um  livrinho,  de  que  já  demos  noticia : 

"Não  se  deteve  el-rei  muito  na  ilha,  por  que  a  maldade  dos  homens  o  fez 
mudar  d'aquelle  sitio,  estando  forjada  uma  traição  contra  o  príncipe,  que  infallivel- 
mente  seria  também  contra  o  reino. — Estava  por  embaixador  de  Castella  em  Lis- 
boa o  conde  de  Humanes,  e  vendo  que  podia  ser  caminho  á  liberdade  d'el-rei, 
para  pôr  o  reino  em  sedição  assentou  com  Francisco  de  Mendonça  ir  um  navio 
de  Castella  á  ilha,  matarem  Manoel  Nunes,  e  embarcarem  el-rei  no  navio,  e  le- 
val-o  a  Castella. — Era  o  pretexto,  com  que  o  persuadiriam,  que  certamente  casaria 
com  a  rainha  viuva  de  Castella;  e  que  aquelle  era  o  caminho  de  sua  magestade  se 
restituir  a  Portugal. — Para  commover  os  moradores  á  sublevação,  estava  nomea- 
do um  lettrado  chamado  F.  de  Lemos,  natural  da  ilha.—Tinha  elle  acceito  a  com- 
missão,  e  mais  pessoas  se  tinham  unido  ao  conde  de  tlumanes — Soube-se  o  in- 
tento de  tão  parva  traição :  prendeu-se  o  lettrado,  e  confessou  no  tormento  toda 
aquella  machina,  com  muito  máo  fundamento  urdida.— Prenderam-se  os  conjura- 
dos, fugio  Francisco  de  Mendonça,  para  Castella,  e  jeronymo  de  Mendonça  se  es- 
condeu no  reino. — As  pessoas  que  se  prenderam,  e  tinham  commendas,  eeram  ca- 
valleiros,  foram  relaxadas  pela  mesa  da  consciência,  e  os  outros  julgados  pela 
justiça  secular,  e  uns  e  outros  foram  condemnados  á  morte;  cujas  execuções  se  fi- 
zeram no  Rocio;  António  Cavide  não  foi  relaxado  pela  mesa  da  consciência.  -  En- 
trou-se  na  consideração  do  procedimento  que  se  havia  de  ter  com  o  conde  de 
Humanes:  uns  diziam,  que  quem  não  guardava  fé  publica,  commettendo  traição  jus- 
tamente não  merecia  immunidade  :  outros  vendo  que  o  reino  estava  com  uma  larga 
guerra,  lhes  parecia  que  para  evitar  outra  bastava  que  Sua  Alteza  se  queixasse  do  con- 
de de  Humanes  á  rainha  de  Castella;  e  este  foi  o  partido  que  se  tomou. — Vindo 
da  Ilha  (Terceira)  com  licença  do  principe,  um  moço  do  guarda-roupa,  se  no- 
meou aqui  em  seu  lugar,  para  ir  para  a  ilha,  um  Francisco  de  Contreiras,  de 
quem  os  conjurados  se  valeram,  para  propor  a  el-rei  o  caso,  e  depois  que  fez  a 
diligencia  em  um  navio  inglez,  que  chegou  d  ilha,  furtivamente  se  foi  n'elle  para 
Inglaterra,  por  que  estava  ajustado  dar-se  conta  á  rainha  (de  Hespanha)  do  in- 
tento. Ultimamente  se  prendeu  Jeronymo  de  Mendonça;  e  no  dia  que  havia  mor- 
rer por  justiça,  lhe  perdoou  o  principe,  por  um  decreto,  e  foi  acabar  a  vida  em 
uma  fortaleza  na  Índia — Com  este  fundamento  tratou  o  principe  de  tirar  da  ilha  a 
el-rei  D.  Affonso".  (Continuação  da  vida  d'el-rei  D.  Affonso  VI  até  sua  morte,  ex- 
trahida  de  outro  ms.  do  duque  de  Cadaval,— publicada  pelo  Sr.  Camillo  Aureliano 
da  Silva  e  Souza,  no  fim  da  sua  edição  ád.—Ariti-Catastrophe  de  Portugal  Part.  3, 
pag.  683). 

Fazendo  Mr.  Ferdinand  Denis  algumas  reflexões  sobre  o  que  encontrara  es- 
cripto  acerca  da  supracitada  conjuração,  e  quiçá  fundado  nas  sobreditas  obras 
que  temos  á  vista,  escrevera  as  seguintes  linhas ; 

"Estava,  porém,  decretado  que  D.  Affonso  fosse  sempre  victima  de  combina- 
ções politicas,  a  que,  por  ventura,  seria  estranho,  e  cujos  resultados  mal  compre- 
hendia.  A  despeito  do  tratado  de  paz,  celebrado  entre  Hespanha  e  Portugal,  não 
curava  a  primeira  d'estas  potencias  senão  de  espreitar  o  ensejo  em  que  pudesse 
recobrar  o  seu  dominio  n'um  estado  cuja  perda  sempre  lamentara.— Na  época  em 
que  o  conde  de  Humanes  occupava  o  cargo  de  embaixador  de  Castella  em  Lis- 
boa, conseguiu  a  corte  de  Madrid,  por  intervenção  d'elle  entabolar  correspon- 
dência com  alguns  habitantes  da  ilha  Terceira. — Accordara-seem  que  se  daria  ca- 
bo de  Manoel  Nunes  Leitão,  para  captivar  el-rei  captivo,  que  immediatamente  espo- 
saria a  viuva  d'el-rei  d'Hespanha. — Portugal  seria  novamente  invadido,  apossan- 
do-se  a  Hespanha  para  sempre  dos  seus  antigos  dominios. — Parece  certo  que  D. 
Affonso  teve  conhecimento  d'este  projecto,  mas  ignora-se  se  lhe  dera  assentinien- 
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to.— O  que  não  entra  em  duvida  é  que  a  conspiração  foi  descoberta,  que  houve 
algumas  execuções,  e  que  se  tratou  em  Lisboa  de  prender  o  embaixador  castelha- 
no.—Curou  D.  Pedro  immediatamente  mandar  voltar  ao  continente  o  individuo 
que  seis  annos  antes,  tanto  empenho  niostrara  em  affastar  da  corte. ..>•  (t-erdinand 
Denis-Portugal  Pittoresque). 

O  abbade  Vertot  pouco  se  demorou  em  moralisar  este  assumpto,  dizendo-nos 
muito  apenas:— "que  D.  Affonso  estivera  n'este  desterro,  e  que  o  regente  o  man- 
dara recolher  ao  reino  em  consequência  da  suspeita  que  teve,  de  que  elle  havia 
formado  um  partido  a  fim  de  o  tirarem  da  ilha  Terceira,  e  restabelecel-o  no  thro- 
no."  (Vertot-Histoire  das  Revolutions  de  Portugal,  Tom.  2  cap.  õ). 

(2Q) 

Aquellas  lagrimas,  que  deslisaram  das  faces  do  general,  esta  muda  e  significa- 
tiva expressão  da  lealdade,  ao  ver  o  seu  rei,  o  segundo  génito  do  restaurador  das 
nossas  liberdades  e  independência,  encerrado  como  criminoso  entre  as  muralhas 
d'um  castello,  despido  do  poder  e  do  apparato  niagestático,  vigiado  como  um  pri- 
sioneiro de  guerra,  estas  lagrimas,  dizemos,  pungente  reprehensão  para  essa  épo- 
ca de  intrigas  palacianas,  foram  pérolas,  que  enriqueceram  o  livro  da  vida  do  de- 
nodado almirante  PedrO  jaques  de  Magalhães. 

Este  distincto  militar,  1."  visconde  de  Fonte  Arcada,  em  remuneração  dos  seus 
assignalados  serviços;  conselheiro  de  guerra,  não  só  durante  o  governo  d'el-rei  D. 
Affonso  VI,  mas  ainda  no  do  regente,  o  príncipe  D.  Pedro,  era  varão  a  toda  a  luz 
insigne  em  valor  e  pericia  militar;  desde  os  seus  primiciros  annos  militou  em  de- 
fensão da  sua  pátria;  occupou  os  mais  eminentes  postos  de  guerra,  nas  que  houve 
depois  da  acciamação  d'el-rei  D.  João  IV,  combatendo  os  castelhanos  com  galhar- 
dia; fez  assignalados  serviços  na  província  da  Beira,  na  qual  fora  governador  das 
armas;  rendeu  as  villas  de  Quinaldo,  Sobradilho,  Serralvo  e  outras,  exercendo  ge- 
nerosa clemência  com  os  vencidos;  deu  sobejas  provas  do  seu  valor  e  sciencia  mi- 
litar nas  victorias  d'Elvas,  do  Canal,  e  Montes-Claros;  e  a  famosa  de  Castello-Ro- 
drigo  lhe  devemos  inteiramente;  passou  a  general  d'armada  de  Portugal,  em  que  não 
foi  menos  digno;  em  Pernambuco  expulsou  os  hollandezes,  que  por  espaço  de 
trinta  annos  tinham  resistido  no  Brazil  a  tcdo  o  poder  d'Hespanha. 

Cheio  d'estas  acções  heróicas,  e  não  menos  cheio  de  virtudes  moraes  e  chris- 
tãs,  falleceu  aos  8  de  dezembro  de  1Ó88:  jaz  na  egreja  de  Jesus,  que  fora  dos  reli- 
giosos terceiros  de  S.  Francisco. 

G  sábio  conde  da  Ericeira,  D.  Francisco  Xavier  de  Menezes,  epilogou  as  suas 
acções  no  seguinte. 
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Fiel  soffrc  um  tormenio  áspero  e  duro; 
Livra  o  Brazil  da  escravidão  estranha ; 
De  Eiadajoz,  trinmpba  na  campanha; 
De  Elvas,  foi  o  seu  peito  um  firme  muro. 

No  Canal,  o  tropheu  deixou  seguro; 
Em  Castello- Rodrigo  vence  a  Hespanlia: 
E  fez  de  Montes  Claros  na  façanha. 
Seu  nome  claro  ate  no  tempo  escuro. 

Sempre  adquiriu  na  Beira  immortal  gloria; 
No  inai,  lhe  foge  o  mouro  temeroso; 
Oran  deve  a  seu  echo  uma  victoria; 

Itália  o  viu  prudente  e  generoso ; 

E,  o  que  mais  é,  morreu  santo;  esta  é  a  historia 

De  Pedro  Jaques,  lusa  heroe  famoso. 
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(30) 

E  pois  que  o  auctor  d'este  ms.,que  estamos  annotando,  leva  as  suas  noticias 
até  ao  desembarque  d'el-rei  D.  Aífonso  VI  em  Lisboa,  e  a  sua  partida  para  o  seu 
novo  desterro  em  Cintra,  nos  pareceu  d'algum  interesse,  como  complemento  d'esse 
drama,  darmos  na  presente  nota  mais  particularisada  noticia  da  chegada  d'el-rel 
ao  porto  de  Lisboa,  sua  entrada  em  Cintra,  e  seu  fallecimenio,  segundo  nos  refe- 
rem os  escriptores  contemporâneos. 

Mais  um  transe,  mais  uma  scena  affroctosa  e  degradante  parecia  estar  reser- 
vada, para  collocar  o  maiaventurado  Affonsoem  um  estado  digno  de  profundo 
sentimento  dos  seus  amigos.  Transcreveremos  textualmente  alguns  trechos  do  iné- 
dito da  livraria  do  duque  do  Cadaval,  que,  tendo  figurado  tão  salientemente  n'es- 
sas  scenas,  é  valioso  adminiculo  para  este  assumpto,  tão  cheio  de  peripécias. 

"Aprestou-se  a  armada,  que  costumava  correr  a  costa;  oraenou  o  príncipe, 
que  o  general  da  armada,  Pedro  Jaques,  fizesse  um  bordo  sobre  a  ilha  Terceira: — 
mandando-se  ordem  a  Manoel  Nunes,  e  que  embarcado  el-rei  na  armada,  viesse 
Pedro  Jaques  dar  fundo  em  Paço-d'Arcos. 

«Logo  que  alli  molhou  as  ancoras,  fez  aviso  ao  príncipe,  que  immediatamente 
mandou  Francisco  Corrêa,  secretario  d'estado.  Roque  Monteiro  Paim,  e  José  da 
Fonseca,  para  que  dispozessem  o  desembarque  d'el-rei. 

«Foi  a  liteira,  (e  porque  não  iria  um  coche?)  para  ir  para  Cintra,  cavallos  c 
coches  para  a  sua  familia. 

<^ Disse  o  príncipe  a  Francisco  Corrêa,  que  avisasse  o  duque,  para  ir  também 
ao  navio:  a  pressa  fez  esquecer  o  aviso;  e  ciiegando  o  duque  á  corte  real,  llie  dis- 
se o  príncipe: —  "Que  é  isio?  Estaes  aqui?"  Respondeu  o  duque: — '^Senhor,  não 
me  mandaram  estar  em  outra  parte" . 

"IZnfadado  o  príncipe  de  que  faltasse  o  avizo,  o  mandou  logo. 

«Chegado  o  duque  a  Paço-ci'Arcos,  aonde  estava  Manoel  de  Saldanha,  moço 
do  guarda-roupa  do  príncipe,  com  ordem  cie  receber  o  fato,  e  com  carruagem  para 
o  remetter  a  Cintra;  e  perguntando-lhe  o  duque,  em  que  estado  estava  a  conduc- 
ção  do  que  trazia  a  seu  cargo,  lhe  respondeu:— » Que  fora  um  barco  ao  navio,  e 
que  havia  muito  tempo  estava  lá  sem  vir  para  terra». 

"Mandou  o  duque  acenar  ao  navio,  que  logo  mandou  chalupa  a  terra.  Vinha 
n'ella  José  da  Fonseca,  e  disse  ao  duoue:-  Que  Pedro  Jaques  estava  desconfiado 
de  que  o  secretario  lhe  não  dissesse  nada  da  parte  do  príncipe,  e  se  foi  deitar  no 
beliche: — Que  el-rei  vinha  de  maneira  com  Manuel  Nunes,  que  estava  com  uma 
espada  na  mão  para  o  matar,  e  por  esta  causa  fechado  na  camará". 

«Chegou  o  duque  ao  navio:  veio  o  general  buícal- o  ao  portaló;  e  tanto  que  o 
duque  chegou  acima  lhe  disse:—  Que  o  príncipe  o  mandava  alli  agradecer-lhe  o 
grande  acerto,  com  que  se  tinha  havido  na  viagem;  pois  pelo  seu  zelo  lhe  tinha  en- 
carregado aquella  commissão;  e  que  esperava  vê-lo  para  lhe  fazer  esta  expressão». 

"Sabendo  o  duque  o  modo  com  que  el-rei  estava,  disse  que  lhe  abrissem  a 
porta,  que  queria  entrar  lá  dentro.  Assim  o  executou :  e  indo  beijar  a  mão  a  el-rei, 
elle  o  abraçou,  chamando-lhe  seu  anú^o  e  fixo;  que  era  palavra  de  que  costumava 
usar.  O  duque  lhe  disse: — «Senhor,  venho  livrar  a  vossa  magestade  d'um  grande 
perigo,  por  que  este  navio  se  está  indo  a  pique:  saíamos  depressa,  que  o  navio 
nada  importa,  e  a  vida  de  vossa  magestade  muito-.  El-rei  se  sobresaltou,  e  disse:— 
"Vamo-nês'\  E  pegando  logo  pela  mão  ao  duque,  sahiu  ao  convés  ao  collo  de  dous 
marinheiros,  que  o  puzeram  na  chalupa. 

«Chegou  a  terra  o  duque,  e  metteu-o  na  liteira:  e  querendo-se  pôr  a  cavallo, 
nao  quiz  el-rei  senão  que  fosse  com  elle. 

«Perguntou  no  decurso  do  caminho  pelos  seus  petiscantes:  respondeu-lhe  o 
duque:— «Que  o  povo  alterado  lhes  mettêra  tamanho  horror,  que  tinham  desap- 
parecido". 

«Disse-lhe:  «que  o  marquez  das  Minas  o  tinha  enganado  por  que.  lhe   tinha 
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dito,  que  estavam  embarcados;  e  que  também  o  principe  lhe  faltara,  porque  não  ti- 
nha mandado  para  a  ilha  os  músicos,  que  elle  pediu  de  iá,  e  os  cavalios. 

«Perguntou  no  caminho  por  Henrique  Henriques  de  Miranda,  (um  dos  seus 
antigos  servidores  mais  fieis  e  beneméritos)  e  disse: — "Que  cu/iwí/e  efa  fixo,  e  que 
levasse  o  diabo  o  Conde  de  Castelío- Melhor  (que  tinha  sido  seu  ministro  e  secre- 
tario d'estado)  que  o  deitara  a  perder  . 

«O  duque  lhe  dava  as  respostas,  que  as  perguntas  mereciam. 

«Chegou  á  meia  noite  ao  palácio  de  Cintra,  sempre  com  ánimu  de  matar  Ma- 
noel Nunes;  e  por  aquietar  el-rei,  pediu  o  duque  a  Manuel  Nunes,  que  não  lhe  ap- 
parecesse;  elle  o  fez,  com  grande  prudência,  sem  faltar  a  nada,  porque  era  dotado 
de  grande  capacidade. 

«Recolheu-se  o  duque,  Francisco  Corrêa,  Roque  Monteiro,  e  Pedro  Jaques  a 
Lisboa,  que  todos  foram  a  Cintra;  e  o  príncipe  desempenhou  com  Pedro  Jaques  a 
palavra  do  duque. 

"Logo  marcharam  primeiro  áquelle  paço  300  infantes,  a  cargo  do  sargento- 
mór  Manoel  Nunes,  filho  do  dito  Ãlanoel  Nunes  Leitão,  para  entrarem  de  guarda 
a  el-rei,  (1).  Marchou  também  para  Cintra  uma  companhia  de  cavalios,  que  se  man- 
dava cada  mez. 

«Punha  o  príncipe  grande  cuidado  em  que  não  houvesse  falta  na  assistência 
d'el-rei,  na  sua  commodidade,  e  no  seu  regalo;  e  isto  mandava  muitas  vezes  vigiar 
pelo  duque  a  Cintra,  onde  tinha  um  quarto  no  palácio,  para  a  sua  assistência  •. 

Até  aqui  o  ms.  da  livraria  do  duque,  publicado  ultimamente  com  a  Anti-Ca' 
íastrophe. 

Nove  annos. . .,  sim,  nove  annos  viveu  recluso'  nos  paços  de  Cintra  o  desdi- 
toso rei  D.  Affonso,  finando-se  no  dia  12  de  setembro  do  anno  de  1683,  com  qua- 
renta de  edade,  tendo  tido  vinte  e  sete  o  titulo  de  rei,  e  vivendo  recluso  quinze. 

Fora  repentino  o  accidente,  proferindo  poucas  palavras,  se  lhe  fechara  para 
semore  o  ultimo  capitulo  d'uma  vida  angustiosa  e  attribulada,  mostrando-se  tão 
olvidado  do  esplendor  magestatico,  dos  encantos  do  sólio,  e  dos  ruidosos  diverti- 
mentos, quanto  lembrado  como  jirincipe  mui  catholico. 

Diz  o  seu  biographo,  que  começando  el-rei  a  sentir-se  anciado,  lhe  disseram 
os  criados,  que  seria  melhor  que  sua  magestade  se  retirasse,  e  recolhesse  á  cama; 
ao  que  D.  Affonso  respondeu: —  Que  queria  adorar  a  Deos-.  E  continuou  a  ouvir 
missa,  estando  o  celebrante  a  entrar  na  consagração.  N'este  entrementes  pressuro- 
sos correram  alguns  criados  a  chamar  o  medico;  e  querendo-o  conduzir  para  a 
cama,  não  o  quiz  consentir,  exclamando  em  altas  vozes:  <^Senlior!  perdoae  meus 
peccados!"  O  que  foi  ouvido  com  edificação  de  todos  os  que  alli  se  achavam.  Le- 
vado á  cama  se  approximou  d'el-rei  o  confessor: — Venha  cá  meu  padre  (lhe  disse 
el-rei)  dê-nie  a  sua  mão. — Quer  vossa  magestade  confessar-se?  lhe  perguntou  o 
confessor.  Ao  que  el-rei  lhe  respondera  affirmativamente.  Crescendo-lhe,  porém, 
as  anciãs,  lhe  tornou  a  dizer  que  o  não  podia  fazer:  e  apertando  muito  a  mão  do 
confessor,  este  lhe  deu  a  absolvição,  e  expirou. .  . 

"Ouviram  as  paredes  d'este  paço  (disse  o  distincto  e  illustrado  auctor  da  Cin- 
tra Piduresca)  as  imprecações  de  raiva  d'um  rei  ultrajado  na  sua  hoara  e  dignida- 
de. . . .  Mostra-se  ainda  o  quarto  onde  este  desgraçado  monarcha  passeava  a  sua 
desesperação,  cujos  ladrilhos  se  vêem  ainda  gastos  d'aquelle  porfiado  movimento, 
com  que  se  distrahia  em  tão  apurada  situação.  Antes  occupava  outro  quarto,  d'on- 
de,  ao  menos  podia  ver  o  campo;  porém,  sob    pretexto  de  que  entretinha   relações 


,  (1)— Tendo  D.  Pedro  cingido  o  régio  diadema,  por  morte  d'el-rei  D.  Affonso  VI,  promoveu  a  go- 
vernador do  castelío  d'Angra  a  .Manoel  Nunes  Leitão  Júnior,  com  o  soldo  iriensal  de  50.000  reis  por  pa- 
tente de  22  de  junho  de  170!;  tendo  em  attençãonão  só  os  serviços  relevantes  de  seu  pae,  mas  os  que 
elle  em  diversas  épocas  fizera,  já  na  capitania  de  Parahiba,  no  Brazil;  já  na  província  do  Minho;  já  no 
sitio  posto  a  Sapella,  no  ataque  da  Guarda,  e  da  praça  de  Gondomar,  já  em  Leiria,  villa  d'Ourem, 
Porto  de  Mós,  Alcobaça,  e  em  outros  lugares,  (L."  4."  do  registo  antigo  da  Camera  d'Angra  fs,  'il9) 
(Nota  do  annotador). 
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com  OS  seus  partidários  por  meio  de  signaes,  que  lhe  faziam  do  castello  da  villa, 
foi  d'e3te  mudado.  Na  capella  por  cima  do  coro  está  uma  abertura  praticada  na 
parede,  d'onde  ouvia  missa,  mandada  fazer  expressamente  para  não  ser  visto  do 
povo;  assim  como  da  janeila  do  seu  quarto  ainda  se  vê  os  signaes  das  grades  de 
ferro,  que  foram  arrancadas.  N'esta  casa  viveu  o  resto  dos  seus  dias,  em  duro  cap- 
tiveiro  até  que  falleceu .  . .  •  » 

Esse  régio  corpo,  que  em  vida  fora  de  muitos  respeitado,  porque  n'elle  estava 
personificado  o  principio  da  legitimidade  portugueza,  ainda  depois  de  inanimado  o 
conservaram  longe  do  jazigo  de  seu  augusto  pae,  e  de  seu  irmão,  encerrado  em 
um  tosco  caixão  de  madeira,  sem  insígnia  alguma  da  realeza,  assim  foi  collocado 
na  egreja  do  mosteiro  dos  frades  jeronymoc  em  Belém,  pordetrazdo  altar-mór,  co- 
mo ainda  querendo  subtrahil-o  ás  vistas  do  povo;  sem  marmóreo  tumulo,  sem  ins- 
cripção  sepulchral,  sem  um  funéreo  lampadário-. 

O  Ex."'"  visconde  de  Juromenha,  apreciador  de  tudo  quanto  é  portuguez,  e 
amador  das  nossas  antiguidades,  nos  diz:  que  tendo  visto  ha  poucos  annos  o  cor- 
po d'el-rei  D.  Affonso  VI,  se  conservava  inteiro,  apenas  com  alguma  ruina  no  na- 
riz; e  que  estava  vestido  de  roupas  de  seda  sem  insígnia  alguma  de  realeza. 

Posteriormente  o  Sr.  Warnagen,  dando-nos  a  minuciosa  descripção  do  con- 
vento e  egreja  de  Belém  nos  disse:  que  o  Sr.  Couceiro  quando  tomara  posse  da 
referida  egreja,  como  administrador  da  casa  pia,  a  que  está  annexa,  achara  aberto 
o  caixão  que  encerrava  os  restos  mortaes  d'el-rei  D.  Affonso  VI,  e  o  mirra  do  ca- 
dáver d'el-rei  quasi  sem  o  vestido  de  cavalleiro  da  ordem  de  Christo, 
que  tivera  sobre  o  habito  de  S.  Francisco  em  que  estava  amortalhado,  estando  este 
rasgado,  e  com  alguns  pedaços  de  menos :  Que  o  sobredito  administrador  da  casa 
pia  mandara  fazer  novo  vestido  de  cavalleiro,  vestio-o  sobre  os  restos  da  morta- 
lha; mandou  forrar  o  caixão  de  novo,  conservando  sob  a  sua  guarda. 

Parece  que  este  zelo,  este  respeitoso  patriotismo  durara  pouco  tempo;  pois  o 
mesmo  Sr.  Warnagen  declara,  que  a  chave  do  caixão  d'el-rei  D.  Affonso  VI  pas- 
sara .da  mão  do  administrador  da  casa  pia  para  a  do  sacristão  da  supracitada 
egreja,  o  qual  d'ella  se  aproveitava  para  ganhar  espórtulas  aos  curiosos,  sendo 
mais  avultada  se  elle  levantava  a  cabeça  do  cadáver,  e  a  deixava  outra  vez  cahir 
com  grande  tombo! 

Embalde  a  ingratidão  dos  homens  e  a  intriga  politica  deixassem  no  olvido  os 
serviços,  que  este  infortunado  monarcha  fizera  ao  seu  paiz;  em  seu  reinado  cinco 
vezes  triumphou  dos  inimigos  da  nossa  independência  e  liberdade;  cinco  vezes 
suas  armas  derrotaram  as  phalanges  castelhanas,  sendo  os  nossos  sempre  muito 
menos  numerosos.  A  primeira  Batalha  em  Badajoz  (1Õ57)  sendo  nosso  general  Jo- 
anne  Mendes  de  Vasconcellos;  a  segunda  a  das  linhas  d'Elvas  (1658)  sendo  nosso 
general  D.  António  Luiz  de  Menezes,  conde  de  Cantanhede;  a  terceira  a  do  Amei- 
xial, junto  a  Extremoz  (1663)  sendo  nosso  general  D.  Sancho  Manoel,  depois  con- 
de Villa-Flôr;  a  quarta  a  de  Castello-Rodrigo.  (1663)  sendo  nosso  general  Pedro 
Jaques  de  Magalhães;  a  quinta  a  de  Montes-Claros,  (1665)  sendo  nosso  general  D. 
António  Luiz  de  Menezes,  já  então  marquez  de  Marialva. 

Cubria  el-rei  D.  Affonso  VI  a  sua  pátria  de  immarcessiveis  louros,  galardoava 
os  serviços,  e  o  mérito  dos  seus  súbditos. 

A  D.  António  Luiz  de  Menezes,  conde  de  Cantanhede,  fez  marquez  de  Ma- 
rialva. 

A  Francisco  de  Mello,  conde  da  Ponte,  fez  marquez  de  Sande. 

A  D.  Francisco  de  Sá  e  Menezes,  conde  de  Penaguião,  fez  marquez  de  Fontes. 

A  D.  Rodrigo  da  Costa  fez  conde  de  Mesquitella. 

A  D.  Sancho  Manuel,  fez  conde  de  Villa-Flôr. 

A  João  Nunes  da  Cunha,  fez  conde  de  S.  Vicente. 

A  Nuno  da  Cunha  e  Ataide,  fez  conde  de  Pontevel. 

A  D.  Pedro  de  Castello  Branco,  visconde  de  Castello  Branco,  fez  de  Pom- 
beiro. 


88  ftEVlSTA    MICHAELENSE 

A  D.  Manoel  da  Camará,  conde  de  Villa  Franca  feito  pelos  Philippes,  mudou-o 
no  de  conde  da  Ribeira  Grande. 

A  D.  Luiz  d'Almeida,  fez  conde  d'y\vintes. 

A  Lourenço  de  Souza  e  Silva,  fez  conde  de  S.  Thiago  de  Bidendo. 

A  Affonso  Furtado  de  Mendonça,  fez  visconde  de  Barhacena. 

A  Martim  Corrêa  de  Sá,  fez  visconde  d'Asseca. 

A  Luiz  de  Souza  de  Macedo,  filho  de  António  de  Souza  de  Macedo,  seu  mi- 
nistro e  secretario  d'estado,  Barão  da  Ilha  Grande  de  Joannes. 

Omittimos  muitas  outras  graças,  e  mercês  ás  diversas  classes  funccionarias 
por  que  uma  nota  não  comporta  todos  os  actos  da  sua  real  grandeza. 

(31) 

Julgamos  que  allude  ao  palácio  do  Conde  Andeiro,  hoje  vulgarmente  chama- 
do o  limoeiro,  onde  se  acham  as  cadeias  da  cidade.  E'  de  suppor  que  os  presos 
paisanos  fossem  conduzidos  para  o  limoeiro,  por  ser  o  cárcere  civil;  e  os  ecclesi- 
asticos  para  o  aljube,  ou  cárcere  ecciesiastico,  que  d'aquelle  não  fica  muito  distante. 

(32) 

Pelo  decurso  do  ms.,  que  temos  annotado,  havemos  visto  a  grande  importância  que 
o  príncipe  regente,  D.  Pedro,  e  o  seu  governo  davam  ao  governador  do  castello,  Se- 
bastião Corrêa  de  Lorvella;  e  por  isso  nos  pareceu  d'a!gum  interesse  histórico  dar- 
mos uma  succinta  noticia  biographica  d'este  benemérito  militar  acerca  do  qual  se 
têem  calado  os  historiadores  insulanos.  Revolvemos  a  papelada,  que  pertencera 
ao  archivo  militar  do  castello,  que  ficou  em  abandono,  bem  como  os  archivos  da 
camará  d'Angra,  o  d'Alfandega,  e  o  da  Sé,  parochia  do  castello. 

Era  Sebastião  Corrêa  de  Lorvella,  filho  do  capitão  Thomé  Corrêa  da  Costa, 
(o  qual  fora  deputado  ás  cortes  convocadas  por  el-rei  D.  joão  IV)  e  de  sua  mu- 
lher D.  Maria  Caixa,  descendentes  de  famílias  distinctas,  de  Cuenca,  no  reino  de 
Toledo;— foi  baptisado  na  Sé  d'Angra  no  dia  13  de  dezembro  de  1620,  oitavo  de- 
pois do  do  seu  nascimento,  sendo  padrinho  o  bispo  d'Angra,  D.  Agostinho  Ribeiro. 

Estando  a  servir  no  exercito  de  Portugal  em  Lisboa,  foi  á  ilha  Terceira  em 
1654,  com  um  alvará,  que  o  constituía  procurador  e  administrador  das  rendas  do 
marquez  de  Castello-Rodrigo,  nas  ilhas  Terceira,  S.  Jorge  e  Pico,  que  lhe  tinham 
sido  sequestradas,  em  razão  de  haver  seguido  as  partes  de  Castella,  contra  a  cau- 
sa nacional:  cujos  bens  el-rei  D.  João  IV  concedera  ao  conde  de  Vimioso,  D-  Luiz 
de  Portugal,  em  remuneração  dos  seus  serviços;  (1)  e  outrosim  a  jurisdição,  que 
o  referido  marquei  de  Castello-Rodrigo  gosára,  como  donatário,  sendo-lhe  per- 
mittido,  que  elie  podesse  nomear  ouvidores  nas  ilhas,  como  outrora  nomeara  o 
marquez  estando  em  Castella. 

Em  consequência  d'estas  regias  ordens  e  privilégios,  Sebastião  Corrêa  de  Lor- 
vella se  apresentou  no  dia  23  de  maio  de  1654  na  camará  da  cidade  d'Angra,  para 
se  lhe  dar  a  posse;  o  que  de  feito  se  fez,  tomando  assento  acima  dos  juizes,  e  a- 
baixo  do  corregedor,  sendo  considerado  donatário  c  alcaide-mór  da  cidade. 

Determinando  no  anno  de  1658  a  rainha  regente,  que  se  fizesse  uni  recruta- 
mento no  archipelago  açoreano  de  1.200  homens,  para  preenchimento  dos  regi- 
mentos, que  estavam  em  campanhas  nas  fronteiras  do  reino,  enviou  para  a  ilha 
Terceira  n'esta  difficil  com  missão  a  Sebastião  Corrêa  de  Lorvella,  que  já  então  por 
seus  serviços,  feitos  na  campanha,  tinha  a  patente  de  mestre  de  campo,  dando-lhe 
para  o  cabal  desempenho  da  supracitada  commissão  umas  instrucções,  nas  quaes 
encontramos  no  artigo  3."  o  seguinte  paragrapho; 

"E  procurareis  com  grande  cuidado  dar  a  entender  aos  povos, — que  os  mo- 
tivos que  obrigam  a  mandar  fazer  esta   leva,  se  encaminham   á  defesa  do  reino,  e 

(I)— Consistiam  eslas  rendas  cm  418  moios  e  30  alqueires  de  trigo,  qne  produziam  1.280.000  reis 
e  no  rendimento  do  sabão  preto  e  branco  da  ilha  Terceira  e  S.  Jorge, qne  n'essa  épocha  andava 
arrematado  por  60.000  reis  aniinacs. 
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conservação  de  meus  vassallos;— e  que,  sendo  este  o  fim,  lhes  corre  a  elles  a  obri- 
gação de  facilitar  os  meios  por  onde  melhor  se  i->ossa  conseguir". 

Concluido  o  recrutamento,  em  que  Sebastião  Corrêa  de  Lorvella  se  houve  a 
contento  do  governo;  e  enviados  para  Lisboa  os  recrutas,  em  cujo  navio  também 
elle  se  embarcara,  na  altura  das  ilhas,  dois  corsários  armados,  sob  o  commando  de 
Dumkerquc.  deram  uma  abordagem  á  urca,  em  que  ia  Sebastião  Corrêa  de  Lor- 
vella, e  a  tomaram,  depois  de  curta  resistência;  e  tanto  a  Corrêa  de  Lorvella, 
como  a  outros  officiaes  e  as  recrutas  os  foram  lançar  nas  costas  da  Corunha. 

Alli  foram  logo  presos  pelas  auctoridades  hespanholas  e  pouco  depois  manda- 
dos para  Madrid;  em  tanto  os  recrutas  passando  por  muitas  privações,  e  máos 
tratamentos,  rotos  e  descalços,  vieram  a  pouco  e  pouco  chegando  a  Portugal. 

.Achando- se  então  em  Madrid  o  padre  Pedro  de  Chaves,  na  qualidade  de  ca- 
pellão  d'el-rei  Philippe,  que  tinha  sido  intimo  amigo  de  Sebastião  Corrêa  de  Lor- 
vella; e  bem  assim  achando-se  n'aquella  corte  o  marquez  de  Castello  Rodrigo  que 
havia  sido  amigo  do  pae  de  Lorvella,  que  outrora  fora  seu  procurador  na  ilha  Ter- 
ceira, um  e  outro  se  interessaram  por  Lorvella,  e  obtiveram  do  rei  de  Hespanha, 
que  mandasse  ool-o  em  Liberdade,  depois  de  oito  mezes  de  prisão  em  um  cár- 
cere, permittinclo  que  fosse  para  Portugal,  acceitando  o  governo  castelhano  por 
elle  um  capitão  de  cavallaria. 

Chegando  Sebastião  Corrêa  de  Lorvella  a  Lisboa,  para  logo  el-rei  o  promo- 
veu dando-lhe  o  commando  do  regimento  de  infanteria  de  Cascaes,  com  cujo  cor- 
po marchou  a  fazer  juncção  com  o  exercito  de  operações  contra  D.  João  d'Aus- 
tria,  general  das  forças  castelhanas,  tomando  depois  uma  parte  gloriosa  na  victo- 
ria,  alcançada  na  batalha  do  Ameixial,  e  restauração  d'Evora. 

Em  attenção  a  estes  serviços,  no  anno  de  1658  foi  investido  no  importante 
cargo  de  governador  do  castello  de  S.  João  Baptista  da  ilha  Terceira,  contando  a- 
penas  n'essa  epocha  a  edade  de  trinta  e  oito  annos. 

Findo  o  primeiro  trienno,  foi  reconduzido  n'aquelle  castello,  sendo  conserva- 
do n'este  governo  até  ao  seu  fallecimento,  que  teve  lugar  no  dia  20  de  novembro 
de  1Ô72,  sendo  sepultado  na  capelia-mór  da  egreja  de  S.  João  Baptista  do  castello, 
sendo  o  primeiro  official  que  n'ella  foi  sepultado. 

Deixou  o  governador  Sebastião  Corrêa  de  Lorvella  uma,  filha,  mui  formosa, 
por  nome  D.  Catharina  Caixa  de  Lorvella,  a  qual  poucos  annos  depois  do  fina- 
mento  de  seu  pae  se  desposara  com  Martim  Affonso  de  Mello,  um  dos  cinco  crea- 
dos  mais  qualificados,  que  tinham  estado  na  ilha  Terceira,  no  serviço  d'el-rei  D.  Af- 
fonso VI. 

Já  em  attenção  a  estes  serviços,  já  em  remuneração  dos  que  havia  feito  no 
exercito,  foi  no  anno  de  1682  nomeado  governador  do  castello;  cujo  cargo  exer- 
ceu pelo  espaço  de  onze  annos,  vindo  a  faliecer  na  sua  quinta  de  Valle-de-Linha- 
res  a  5  de  novembro  de  1693,  sendo  sepultado  na  egreja  do  convento  das  religio- 
sas capuchas  de  S.  Sebastião  da  cidade;  cujo  templo,  depois  da  suppressão  dos 
conventos,  foi  transformado  em  uma  vasta  cadêa,  em  que  actualmente  são  reclu- 
sos os  criminosos. 
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Os  acontecimentos  reuolucionarios  àe  Portugal,  a 
autonomia,  a  liure  aàministracçõo  òos  Rçores 
pelos  Rçoreanos,  o  àescentraiismo 


Não  lia  causa  mais  brilhante  na  vida  nacional  do  que  esta  das  liberdades  dos 
povos.  Eram  elles  que  nas  constituições  autocratas  dos  governos  absolutistas  in- 
fluiam  na  administração  publica  e  nas  organizações  sociais  de  caracter  collectivo 
intervindo  na  legislação  do  reino  por  influencia  directa  s.)bre  o  Rei  em  cortes.  Hoje 
que  as  tradições,  imperando  nos  costumes,  soffreram  modificações  que  alteraram 
profundamente  a  constituição  politica  portugueza  mas  que  guardam  ainda  a  sobe- 
rania populai  como  força  activa  a  ponto  de  a  fazer  levar  os  seus  planos,  os  seus 
eschemas,  as  suas  orientações,  aos  governos,  e  subjugal-os  á  força  da  revolta  quan- 
do elles  se  afastam  do  caminho  justo  aos  olhos  populares;  hoje  mesmo  os  povos 
dirigem  a  marcha  dos  negócios  públicos  e  os  dirigentes  escolhidos  que  conduzem 
o  carro  da  governação,  inspiram-se  no  seu  bem  estar,  nas  suas  regalias,  nos  direi- 
tos ao  trabalho  e  na  garantia  da  propriedade,  fontes  de  prosperidade  não  t,ó  social 
como  pessoal. 

Antes  de  rebentar  a  tremenda  guerra  avassalladora  cujos  effeitos  devastadores 
chegaram  até  nós,  as  nações  procuravam  estabelecer  as  convenções  internacionaes 
e  com  ellas  a  paz.  A  conferencia  de  1907,  na  Haya,  cujas  doutrinas  pacifistas  ti- 
nham sido  tão  sabiamente  acceitas  e  fixadas  pelos  differentes  paises,  infelismente 
foi  desmanchada  nos  seus  planos  por  estes  acontecimentos  que  sesuccederam  sete 

annos  depois  emcircumstancias  tãoextrava- 
gantese  extraordinárias.  Ambições  nacio- 
nais, aspirações  politicas,  direitos  de  povos, 
tudo  foi  jogado  num  tropel  de  notas  e  en- 
trevistas, entre  os  representantes  das  nações, 
eomal  rompeu, por  entre  uma  atmosphera, 
que  durante  tantos  annos  embalara  formu- 
las eprincipiosde  civiiisação  a  jamais  anni- 
quilaveis,  mas  que  foram  impiamente  espe- 
sinhados  e  destruídos  e  atrazado  esse  mo- 
vimento de  progresso.  Por  essa  propagan- 
da de  pacifismo  beneficiavam  as  localida- 
des que  viviam  sobogoverno  dos  grandes 
paizes  afastados  das  capitães  sedes  desses 
governos,  assim  como  os  pequenos  lugares 
e  províncias,  constituindo  patrimónios  his- 
tóricos de  pequenos  paizes  soberanos.  E 
todos  esses  povos  que  para  o  labor  quoti- 
diano achavam  na  força  social  commum 
dos  grandes  paizes  a  garantia  dos  seus  di- 
reitos de  cidadãos,  na  sua  vida  publica  eram- 
Ihes  asseguradas  as  suas  aspirações  politi- 
cas e  sociais.  Toda  essa  obra  de  tradição  se  foi  na  voragem  da  guerra  e  se  os 
grandes  paizes  tiveram  os  grandes  males  materiais  e  morais  provocado  pela  acção 
bellica,  os  pequenos,  perturbados  por  essas  influencias  nefastas,  soffreram  indirec- 
tamente, com  não  menos  intensidade,  esses  horríveis  annos  d'hostílidade  ede  dam- 
no.  O  que  queriam  os  povos  opprimidos  pelas  mãos  criminosas  dos  gigantes  furi- 
bundos, doídos,  que  se  disputavam  o  direito  e  a  justiça  por  forma  estranha  e  im- 
possível d'alcance?  Nem  elles  mesmo  o  sabiam. .  .Appell^vam  jjara  a  melhoria  dos 
factos.  Encarecia  a  vida  por  falta  dos  elementos  de  subsistência,  por  raridade  de 
transporte,  dificuldade  de  recursos,  e  as  queixas  e  os  protestos  complicavam-se 
com  o  augmento  da  remuneração  de  serviços  e  a  esse  mal  de  sêdç  encontrava-sQ 
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remédio  na  agua  salobra  imprópria  a  beber  e  só  utilisavei  em  abliições.  As  fontes 
de  trabaiiio,  peio  seu  lado,  tinliam-se  seccado;  e  quando  esses  povos  colhidos  nos 
braços  do  tuplião,  pediam  agua  p/ara  elles,  no  deserto  não  o^^  ouvia  Moysés.  Os  mi- 
ciiaelensesquizeram  muitas  veze  sobjectosd'uso  domésticos,  macliiuas;  o  commercio 
recorreu  ao  industrial  americano,  pensando  talvez  que  elle  se  acharia  mais  aliviado 
de  encommendas  urgentes  que  o  industriai  europeu;  de  facto,  o  industrial  ameri- 
cano, com  muito  custo,  lá  foi  tentando  satisfazer  ás  encommendas  micaelenses;  os 
meios  de  transporte  é  que  se  não  offereceram,  e  aniios  já  passiiram  sobre  elles, 
sem  que  elles  fossem  trazidos  para  aqui.  Os  povos  desta  t.'rra  mostraram  o  seu 
descontentamento:  para  que  serviam  os  vapores  tomados  aos  allemães  como  ga- 
rantia ou  reféns  das  despezas  de  guerra  se  elles  não  estavam  a  ser  conveniente- 
mente utilisados? 

Mesmo  se  a  utilisação  desses  navios  não  tinha  sido  uma  medida  d'economia 
definitiva,  mas  sim  um  serviço  de  caracter  provisório,  esse  serviço,  a  que  todos  os 
portuguezes  tinham  direito  para  satisfação  dos  interesses  comnnins  nacionaes,  não 
era  prestado.  Clamações  em  vão!...  Ninguém  as  ouve!... 

No  meio  do  oceano,  perdido  na  tempestade,  já  a  esperança  da  vida  é  fiaca 
na  revolução  em  que  se  achavam  os  Elementos;  porem  a  bonança  desponta  com  a 
acalmação  dos  ventos,  e  o  mar  socega,  o  ceu  limpa-se.  Agora  as  estrellas  scintil- 
lam  no  firmamento,  illuminam  a  vastidão;  já  os  homens  dominam  a  situação  e  ma- 
nobram com  consciência. 

As  tradições  voltam  a  ser  realidades  exequíveis,  fcirças  activas  que  se  empre- 
gam, princípios  e  doutrinas  que  se  renovam;  e  as  velhas  aspiraçães  políticas  dos 
niichaelenses  que  são  quaes  notas  estridentes  da  tuba  da  fama  insular,  voltam,  a 
ser  lançadas  ao  espaço  com  a  mesma  fé  com  a  mesma  esperança  e  com  a  mesma 
convicção,  marcadas  pelas  tradições  políticas,  impelidas  pelas  círcumstaacías  sociaes, 
exigidas  pelas  necessidades  administractívas. 

Haviam  desm.andos  no  governo  d'Angra  no  reinado  do  Sr.  í).  João  Vi;  estáva- 
mos a  elle  sugeitos,  e  soífremos  esses  erros  repetidos  annos;  um  punhado  de  valo- 
rosos niichaelenses  e  altivos  patriotas  fez  a  resolução  de  21  em  Ponta  Delgada  com. 
o  lemma  de  "Separação  do  governo  d'Angra».  Mais  tarde,  em  03,  extínguem-se  as 
Juntas  Gerais,  submette-se  a  administração  publi.a  ao  critério  da  auctoridade  admi- 
nistractiva;  o  que  acontece  é  que  um  outro  bando  d'heroes  oppõem  o  seu  veto  ao 
absolutismo  e  ao  autocratísmo  das  autoridades  e  leva  ao  Parlamento  a  voz  dos  po- 
vos do  Districto.  As  regalias  locaes  são  respeitadas  e  restituídas,  e  os  autonomista:, 
são  festejados.  Quando  os  trabalhos  administrativos  desfallecem,  quando  passa  a 
adversidade  pelo  bem  publico,  quando  os  interesses  sociaes  estão  ameaçados,  al- 
guém d'esta  terra  lança  mão  da  penna  ou  proclama  em  alta  voz  que  é  impossível 
viver  politicamente  em  tão  mesquinho  meio. 

De  facto,  por  mais  tenaz  que  seja  a  lucta  entre  a  gente  que  pensa  no  estabele- 
cimento do  regimen  administractivo  autónomo  e  o;  políticos  que  dirigem  a  politi- 
ca nacional,  logo  que  na  reforma  de  administracção  publica  não  entre  com  uma  o- 
rientação  descentralisadora  para  os  programmas  partidários,  não  é  possível  manter 
com  denodo  e  arrogância  os  princípios  na  administracção  local  que  conservam  in- 
tactos a  integridade  autoncvmica.  A  menor  decisão,  o  mais  insignificante  projecto 
d'obras  publicas,  lá  vae  ás  repartições  minísteriaes  do  Terreiro  do  Paço  receber  a 
sancção  dos  Directores  gerais,  dos  Concelhos  superiores,  dos  próprios  Ministros. 

E  quantos  aggravos  não  provêem  d'este  regimen  de  licença? 

São  estradas  por  construir,  portos  por  concertar,  verbas  por  aproveitar  por 
um  lado;  pelo  outro,  fão  actividades  gastas  inutilmente,  são  povos  lesados  nos  seus 
interesses;  é  tempo  perdido  em  considerações,  quando  devia  ser  tempo  aproveitado 
em  decisões.  E  fazendo  opposição  a  esta  falta  de  confiança  que  a  nossa  constitui- 
ção administractiva  dispensa  aos  nossos  políticos  e  homens  públicos,  não  estará  a 
nossa  historia  a  demonstrar  quanta  iniciativa,  quanta  actividade  elles  dispendem 
quando  se  trata  da  causa  do  progresso  da  sua  terra? 
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Os  continentaes  coiihecetn  bem  essns  qualidades  e  nos  dizem  frequentemente: 
«vocês  Scão  duma  assombrosa  laboriosidade;  quando  a  laranja  cac,  levantam  a  in- 
dustria da  cultura  do  ananaz  em  meia  dúzia  d'annos  para  a  substituir,  e  os  mcrcA- 
dos  do  mundo  abrem-se  logo  á  cxporlação  com  a  maior  facilidade.  N'esse  mesmo 
sentido  nós  devemos-nos  orgulhar  ainda  maij  pela  forma  como  fomos  buscar  o 
grande  engenfieiro  inglez  Sir  John  Reunia  dos  portos,  das  pontes,  das  grandes  obras 
hydraulicas  da  Inglaterra  e  interessal-o  na  doca  de  Ponta  Delgada  que  é  hoje  uma 
realidade  a  prestar  o  maior  serviço  aos  interesses  dos  nossos  povos.  Para  a  ríaliza- 
ção  da  obra  trabalharam  tenazmente  o  Visconde  da  Praia,  e  José  do  Canto  no  ex- 
trangeiro,  o  Visconde  do  Porto  Carreiro,  Pedro  Jacome  e  outros  em  Lisboa  e  de- 
pois, para  a  execução  do  projecto  na  organizaçcão  do  plano,  todos  esses  homens 
que  fizeram  a  cidade  moderna  que  é  hoge  Ponta  Delgada  e  tem  a  sua  historia  nos 
annaes  do  Mumcipio,  d^,  Junta  Geral,  da  administração  do  Concelho  e  do  Governo 
Civil.  A  nossa  acção  administrativa  no  ultimo  meio  século  tem  sido  por  tal  forma 
activa  e  intelligente  que  os  governos  Centraes  a  pouco  e  pouco  foram  entregando 
ao  esforço  michaelense  toda  a  obra  de  civilização  e  acabam  por  nos  abandonar 
completamente. 

Faça-se  um  inquérito  á  instrucção  publica  no  Districto  incluindo  a  organização 
e  installação  da  Bibliotheca  Publica,  e  ver-se-ha  como  o  progresso  d'esse  ramo  de 
administracção,  não  só  foi  accentuadamente  descurado,  como  foi  restringida  á  obri- 
gatoridade  dos  serviços  do  Estado,  e  mesmo  essa,  qnantas  vezes  não  tem  soffrido 
irregularidade  por  falta  de  pagamento  aos  funccio-  • 

narios  encarregados  d'esses  serviços?  -Verdadeira-  ' 
mente  para  lamentar  este  abandono  que  tantas  ve- 
zes tem  sido  lançado  como  censura  por  todos  os 
michaelenses  á  face  dos  governos  de  Lisboa;  e  a 
gravidade  da  indiíferença  com  que  em  Lisboa  se 
recebem  essas  queixas  da  Imprensa,  das  Corpora- 
ções administractivas  e  dos  homens  públicos  de  to- 
das as  cores  politicas,  é  que  a  administracção  tolhida 
pelos  rendimentos  escassos  occasionados  pelas  com- 
plicações dos  encargos  que  todos  os  annos  aug- 
mentáui,  chegou  a  uin  limite  de  producção  e  re- 
sente-se  com  a  falta  tradicional  da  intervenção  do 
Lstado.  O  corno  da  abundância,  a  que  se  pode 
comparar  o  progresso  promovido  pela  acção  ad- 
ministractivM  parece  ter-se  exgotado  e  os  michae- 
lenses, ha  annos  a  esta  data,  assistem  a  um  desen- 
rolar moroso  de  fitas  expositivas  que  mais  se  asse- 
melliam  a  um  compromisso  rotativo  do  q.ue  a  uma 
exploração  desinteressada  de  serviços  públicos  para 
interesse  dos  povos  exercida  com  moral  com  dou- 
trinas, com  princípios,  com  obrigações,  com  com- 
promissos, com  senso  politico  e  com  orientações 
tradicionalistas.  E  os  erros  accumulam-se  e  aggravam  as  situações.  O  mal  que  aqui 
se  tem  constatado  por  múltiplas  vezes  na  linpreza  e  mesmo  nas  corporaçães  e  na 
opinião  publica,  os  acontecimentos  últimos  de  Lisboa,  a  seguir  á  morte  do  Presi- 
dente Sidónio  Paes  vieram  demonstrar  que  por  todo  o  Continente  estava  generali- 
sado  e  que  excedera  mais  do  que  podiam  supportar  as  populações  lesadas  e  attin- 
gidas.  A  administração  do  Dr.  Sidónio  Paes  absorvida  pela  preocupação  da  unifica- 
ção republicana  e  partidária  contra  o  democratismo,  baseada  numa  constituição 
falsamente  presidencialista,  porque  a  orientação  da  politica  nacional  nunca  fòi  con- 
duzida publicamente  pelo  presidente  como  são  as  republicas  do  continente  ameri- 
cano, deixara  o  vácuo  nas  aspirações  populares,  com  a  sua  morte,  debatendose  as 
massas  na  impotência  da  acção  commum  sem  uma  orientação  politica.  Não  só  ha- 
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via  ijrnorancia  no  que  projectavam  os  diriíjeiUes  com  as  Camarás  cerradas,  com  o 
silencio  dos  Oovernos,  mas  'havia  anciedade  e  receios  justificados.  A  politica 
externa  ameaçava  ruina:  na  véspera  das  negociações  de  paz,  os  paizes  alliados  of- 
fereceram-se  o  espolio  dos  vencidos  que  consistia  em  propriedade  do  Estado  pa- 
recendo conduzir  as  indemnisações  de  guerra  para  pagamento  em  numerário  e 
respeitando  tanto  as  propriedades  particulares  como  os  direitos  dessa  propriedade 
das  convenções  adoptadas  pela  Conferencia  da  paz,  apesar  de,  durante  a  guerra 
os  allemães  procederem  systhematicamente  ao  saque  e  á  destruição;  nós  não  rece- 
bemos nada  n'esses  preliminares  de  indeminisações  e  nada  dissemos  ao  Paiz  sobre 
o  que  se  pretendia  apresentar  á  Allemanha  como  restituição  de  perdas  materiaes. 
Foram  designados  os  plenipotenciários  e  nada  se  soube  o  que  elles  iam  pedir.  O 
governo  nada  disse  o  que  prettendia.  A  Imprensa  publicou  (ver  o  jornal  o  Século 
de  23  de  Dezembro)  as  opiniões  do  Sr.  Dr.  julio  de  Vilhena  antigo  ministro  e  chefe 
do  partido  Regenerador  no  tempo  da  monarchia  que  reclama  entre  outras  coisas  a 
posse  definitiva  dos  navios  cx-allemães.  Era  justamente  o  que  se  queria  porque  ape- 
sar da  indemnisação  estar  longe  das  despezas  de  guerra  feitas  pelo  Governo  da 
Republica,  o  Estado  ficava  no  entanto  com  material  de  navegação  que  assegurava 
por  uma  forma,  que  nem  com  trinta  annos  de  trabalho  se  podia  obter,  a  resolu- 
ção de  dois  problemas  capitães  da  nossa  administração  publica:  a  navegação  re- 
gular para  o  Brazil  com  carreira  de  vapores  nacionaes,  e  a  importação  annual  dos 
cereais  que  faltou  na  producção  portuguesa  para  o  consumo  do  Paiz.  São  cerca 
de  57  mil  tonneladas  de  trigo  que  annualmente  se  importa  em  Portugal  n'um  valor 
perto  de  4  mil  contos  e  os  fretes  podem-se  calcular  em  400  contos;  e  esse  trafico 
não  deve  nem  pode  estar  a  cargo  d'extranhos,  impondo-se  ao  paiz,  como  um  ser- 
viço de   subsistências. 

O  mutismo  sobre  a  politica  externa  persistia  e  o  Parlamento  já  íunccionava. 

Dá-se  o  trágico  acontecimento  da  noite  de  14  de  Dezembro. 

A  constituição  entrega  ao  Congresso  a  substituição  do  Presidente  da  Republi- 
ca e  não  ha  a  menor  gravidade  politica;  porem,  a  opinião  publica  ohstina-se  a  en- 
carar a  situação  com  pessimismo,  e  hesita-se  em  prognosticar  uma  calma  successãò 
de  factos. 

O  que  irá  acontecer?  Isto  é  um  Paiz  de  doidos!  Alguém  altamente  cotado  no 
foro  da  Capital,  na  noite  do  crime,  haveria  25  minutos  que  se  dera  o  assassinato, 
quando  eu  subia  a  escada  do  hotel  Borges,  interroga-me  sobre  o  facto  direndo- 
me  que  o  Presidente  fora  morto  na  Estação  do  Rocio  ás  23  horas  e  55  mi- 
nutos. 

Não  o  acredito  porque  passara  um  quarto  d'hora  depois  pela  Praça  dos  Res- 
tauradores e  o  Rocio  e  nada  vira  d'anormal,  nem  agrupamentos,  nem  movimento 
precipitado,  nem  accumulação  de  trafico.  Afirma-me  o  facto  contando-me  detalhes, 
e  depois,  referindo-se  á  situação  politica  com  uma  intencional  curiosidade,  acres- 
centa :  o  que  vae  acontecer  agora? 

Forma-se  uma  junta  Governativa,  digo  eu. . . 

Elle  está  acabrunhado  como  se  sentisse  o  peso  de  uma  grande  responsabili- 
dade; e  contudo  é  extranhcá  politica  activa.  Sinto  também  n'aquelle  momento;  por 
suggestão,  a  influencia  extranha  de  graves  acontecimentos.  Dir-se-hia  que  a  se- 
quencia dos  factos  se  rompera  e  que  o  Paiz  perdera  a  mão  salvadora...  Deci- 
didamente a  situação  não  me  apparece  com  clareza  precisa.  A  noite  é  calma  em 
I.isbóa:  os  jornaes  logo  de  manhã  relatam  a  morte  do  I^residente  em  termos 
sentidos  e  indignados;  e  emquanto  os  Representantes  da  Nação  se  juntam  para 
assentar  a  reunião  do  Congresso.  A  população  lamenta  com  tristeza  e  anciedade  o 
assassinato  de  Sidónio  Pais.  O  mesmo  governo  que  tinha  as  responsabilidades  po- 
liticas que  estava  assumindo  quiz  fazer  face  ás  difíiculdades  da  crise  com  successo. 
— O  desagrado  manifesta-se  n'um  crescendo  assustador.  Na  invicta  cidade  do  norte, 
para  assegurar  a  tranquilidade  e  garantirei  ordem,  já  está  formada  uma  Junta  Go- 
vernativa militar.  O  manifesto  lançado  á  população  é  impressionante   e  auctorita- 
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rio.  Em  Lisboa,  as  noticias  são  escassas  e  a  censura  corta  os  arliyos  e  os  telctíram- 
mas  aos  jornaes.  Ha  a  impressão  que  uma  nova  Maria  da  Fonte  se  prepara.  A  in- 
tegridade que  a  Imprensa  pretende  guardar  ao  Governo  de  Lisboa  esphacela-se  um 
pouco  no  decorrer  dos  factos;  Um  Alto  Comissário  é  designado  para  o  Porto:  clie- 
ga  lá,  mas  não  se  entende  com  a  Junta  do  Norte.  O  Governo  de  Lisboa  despactia 
emmissarios  especiaes  e  de  respeitabilidade  aos  oilios  de  todos,  o  General  íillias  Ro- 
sado que  há  pouco  chegara  do  commando  da  frente  franceza,  e  que  vai  parlamen- 
tar. Os  resultados  são  infructiferos.  Ha  quem  diga  que  o  governo  não  merece  con- 
fiança porque  pretende  approximar-se  dos  democráticos.  O  que  é  facto  é  que  elle 
desagrada  profundamente  no  Norte  e  oPorto  mantem-se  governado  pela  Junta  Go- 
vernativa que  por  seu  turmo  despacha  emmissarios  a  Lisboa  e  estão  a  entender-se 
com  o  governo.  O  Sr.  Dr.  Nunes  da  Ponte  convidado  pelo  novo  Presidente  da  Repu- 
blica Canto  e  Castro  para  substituir  o-Sr.  Tamagnini  Barboza  não  acceita  finalmente 
a  presidência  de  um  ministério  cujos  nomes  são  publicados.  OSr.  Tamagnini  volta  a 
formar  novo  ministério  contra  a  opinião  publica,  as  Camar;s  já  a  íuncc;ora.-eni  regu- 
larmente combatem  egualmente  o  ministério  cujo  programma  é  alcunhado  pelo  se- 
nador Machado  dos  Santos  de  reclame  de  commerciantes  de  seccos  e  molhados. 
Agora  é  em  Lisboa  que  as  coisas  se  complicam;  ao  mesmo  tempo  que  no  norte 
se  passam  factos  estranhos  nas  guarnições  de  Villa  Real  e  Valença  que  a  Junta  do 
Porto  ti. anda  soffocar  por  tropas  suas.  E' a  guerra  civil?  Não  se  sabe  ao  certo:  ape- 
nas com  a  morte  d'um  parlamentario  junto  a  Villa  Real,  os  jornaes  dão  por  findo 
os  acontecimentos  do  Norte,  entregando-se  os  revoltosos  ao  major  Alberto  Mar- 
garide,  o  commandante  das  forças.  Lstavamos  a  10  de  janeiro.  Corre  que  a  re- 
volta é  para  aquella  noite;  companhias  de  cavallaria  e  guarda  republicana  percor- 
rem as  ruas  de  Lisboa  ao  cair  da  noite  e  previnem  os  tianseuntcs  que  recolham 
antes  das  nove  horas.  Um  edital  do  Governador  Civil  suspendendo  as  garantias  dos 
cidadãos  dá  as  mesmas  ordens  para  serem  cumpridas  pela  população  civil.  De 
facto  a  força  armada  de  vários  quartéis  da  guarnição  de  Lisboa  exercendo  o  poli- 
ciamento da  cidade  evita  talvez  um  grande  conflicto  popular,  ainda  assim  um  bin- 
do  de  revoltosos  tenta  apoderar-se  do  Castello  de  S.  Jorge  poderosamente  arma- 
do para  dominar  em  absoluto  a  Cidade  e  o  Rio,  e  outro  toma  o  Arsenal  da  Ma- 
rinha aonde  estão  recolhidas  grandes  quantidades  de  material  de  guerra.  No  dia 
seguinte  tudo  entra  felizmente  em  calma  com  a  rendição  das  forças  do  Arsenal.  Os 
cabecilhas  do  movimento,  entre  os  quais  figuram  os  deputados  Cunha  Leal  e  Au- 
gusto Castro,  conseguem  fugir.  Em  Santarém  encontram  gente  de  feição  e  a  cidade 
revolta-se  e  resiste  durante  alguns  dias.  A'  força  da  artilheria,  que  segue  de  Lisboa, 
rende-se  porem.  A  normalidade  parece  restabelecer-se  na  vida  citadina  da  capital 
da 'republica.  Passa-se  uma  semana!  E'  facto  que  o  governo  não  inspira  mais  sym- 
pathia  do  que  inspirava  havia  15  dias  ou  um  mez. 

A  insensibilidade  ministerial  perante  os  representantes  da  Nação  e  a  opinião  pu- 
blica vae  aggravar-SL  com  a  intransigência  em  persistir  no  mutismo  tanto  para  a 
orientação  da  politica  externa  como  para  a  da  politica  interna. 

Os  jornaes  acompanham  a  vontade  do  governo  por  conveniência  e  sem  escla- 
recimentos. 

Mas  querem  elles  esclarecer  as  questões  publicas  que  todos  teem  o  direito  de 
conhecer  para  se  juntarem  em  volta  da5  convenientes  aos  interesses  collectivos  ? 
Parece-me  bem  que  não.  \Jm  facto  succedido  commigo  demonstra  bem  as  minhas 
suspeitas. 

Antes  do  assassinato  do  Presidente  da  Republica,  4  dias;  dirigi-me  ao  jornal 
«O  Liberal"  de  queé  proprietário  o  senhor  Saturio  Pires  e  perguntei-!he  se  elle  te- 
ria interesse  em  dar  publicidade  a  uma  serie  d'artigos  que  eu  tinha  vontade  de  es- 
crever para  o  seu  jornal  ao  redor  dos  assumptos:  «descentralisação  administractiva 
e  posse  definitfva  dos  navios  ex-alemães"^=:que  eu  já  tratara  em  jornaes  de  S.  Mi- 
guel. O  senhor  Saturio  Pires  disse-me  muito  amavelmente  que  o  Director  do  jor- 
nal, que  depois  da  prisão  do  senhor  Telles   de   Vasconcellos  foi   substituído   pelo 
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Senhor  António  Cabral,  è  quem  tiiilia  a  direcção  do  jornal  e  que  eu  llie  man- 
dasse o  1.*  artigo  como  ilio  promettera  para  elle  julyar.  r>e  íacto  aiiininciei-ltie  o 
primeiro  artigo  que  tiniia  por  titulo  «A  crise  da  abundância  e  que  versava  sobre 
a  utilidade  de  descongestionar  da  Capital  os  serviços  administractivos  e  os  empre- 
gados públicos  que  ali  iam  prestar  concurso,  mostrar  provas,  empenharem-se,  pe- 
direm etc;  e  a  necessidade  de  se  lançar  mão  dos  navios  ex-allemães  porque  elles 
pertenciam-nos  de  facto  como  covictoriosos  nesta  acção  g^uerreira  contra  os  Im- 
périos Centraes  e  porque  elles  offereciam-nos  já  uma  pequena  indemnisação  aos 
grandes  e  importantes  prejuízos  infligidos.  Já  tinha  outro  artigo  preparado,  mas 
o  primeiro,  ainda  ignoro  a  razão,  não  foi  publicado.  Naturalmente  n'aquclla  occa- 
sião,  busquei,  no  plano  de  não  fallar  cm  assumptos  posíti\'os  d'administração  pu- 
blica, os  motivos  da  não  publicação  do  meu  artigo,  e  intimamente  censurei  os  di- 
rectores do  jornal.  E'  que  eu  ia  levar  para  a  Imprensa  questões  importantes  e  inte- 
ressantes sobre  as  convenções  intcrnacionaes  que  regulam  os  princípios  de  pro- 
priedade particular  e  ao  mesmo  tempo  discutir  os  nossos  direitos  á  propriedade 
marítima  das  Emprezas  de  navegação  allemãs,  cujos  prejuízos  de\eriam  ser  in- 
demnísados  pelo  Governo  do  seu  paiz,  responsável  perante  os  acontecimentos  que 
tinham  dado  lugar  á  perda  das  unidades  de  transporte,  as  quaes  a  guerra  obrigara 
a  permanecer  nos  portos  portuguezes,  ao  abrigo  d'uma  neutralidade  que  se  pode- 
ria ter  mantido  até  termo  das  hostiiidades,  apezar  dos  compromissos  entre  allía- 
dos  que  nós  ha  séculos  mantemos  com  os  inglezes,  se  não  tivessem  os  allemães 
rompido  esse  estado,  attacando  nas  colloniasas  nossas  fronteiras. 

(guando  se  constituiu  a  Junta  do  Norte  encontrei-me  um  dia  em  frente  de 
meia  dúzia  de  pessoas  que  discutiam  os  acontecimentos  n'um  d'esses  clubs  de 
Lisboa  que  reúne  a  elite  intellectual  do  nosso  paiz.  NSo  pude  deixar  d'entrevir  e 
affirmar  os  princípios  professados  pelos  michaelenses sobre  a  administracção  publi- 
ca há  um  século,  assegurando,  que  cm  faced'um  governo  e  d'unias  Camarás  que 
n'uma  destas  circunstancias  mostravam,  ou  para  mcMiorme  exprimir,  deixavam  \'er 
uma  tal  ingnorancia  de  ideias  adminístractívas,  o  Porto,  com  a  força  de  que  dis- 
punha, e  com  a  auctoridade  que  lhe  conferia  a  importância  da  segunda  cidade  de' 
Portugal,  tinha  agido  avizadamente,  mostrando  a  sua  desaprovação  e  o  seu  des- 
contentamento e  assumido  a  responsabilidade  dos  seus  actos  de  cidade  livre.  E 
prosegui,  referindo-me  ás  nossas  aspiraçõcj;  autonómicas  e  aos  inconvenien- 
tes d'um  governo  e  d'uma  administracção  centralista,  que  absorvia  as  ini- 
ciativas e  paralisava  a  acção.  Contei  para  exemplificar  o  que  acabava  de  dizer, 
que,  representando  na  Junta  Geral  de  Ponta  Delgada  o  Concelho  da  Povoação  ti- 
vera a  occasião  de  pedir  para  os  meus  constituintes  a  reconstrucção  do  seu  porto 
no  qual  um  dos  cães  d'embarque  de  mercadorias  estava  bastante  arruinado.  Ex- 
puz  a  situação  dos  habitantes  do  Concelho  em  face  d'um  semelhanle  transtorno  e 
a  Junta  votou  uma  verba,  depois  de  approvado  um  projecto  apresentado  pelo  Di- 
rector d'obras  Publicas,  de  1.500.000  reis. 

Expuz  á  Junta  Geral  que  a  verba  me  não  convinha  assim  como  o  projecto 
pois  que  eu  pretendia,  ou  qu-'  os  habitantes  do  meu  concelho  reclamavam,  com  a 
reconstrução  total  do  cães  arruinado,  a  garantia  dos  melhoramentos  e  a  seguran- 
ça dos  barcos  que  dentro  delle  varavam  e  que  nem  a  obra  se  fazia  com  o  conto  e 
quinhentos  nem  se  obtinham  esses  resultados  sem  se  construir,  sobre  a  restinga 
alli  existente,  ao  redor  do  cães,  um  quebramar  que  tomasse  toda  a  frente  da  aber- 
tura do  porto.  A  questão  ficou  pendente.  Passou-se  um  anuo  e  no  orçamento  do 
anno  seguinte  vi  que,  do  concelho  Superior  d'Obras  Publicas  não  viera  approvação 
para  o  primeiro  projecto  e  que  a  verba  para  o  Porto  dos  Carneiros  da  Lagoa  fora 
reduzida  para  500  mil  reis;  e  passado  mais  lun  anno,  no  orçamento  seguinte,  a 
verba  para  o  Porto  dos  Carneiros  tivera  sido  suppriíuida.  Ora  attendendo  a  que 
no  anno  de  IQOl  a  Junta  Geral  votara  uma  verba  para  o  coucefto  do  Cães  do 
(^astello,  assim  se  chamava  o  Cães  dos  Carneiros,  e  que  por  não  ter  sido  ai^pro- 
vado  pelo  Concelho  Superior  d'Obras  Publicas  a  tempo,  foi  a  verba   destinada   a 
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esse  fim  absorvida  pelas  despezas  feitas  por  occasião  da  viagem  regia:  e  conside- 
rando que  desde  então  nunca  ás  referidas  obras  se  deu  execução  por  dificuldades 
de  manuten>;ão  de  verbas  e  de  approvamento  de  projectos;  parece-me  que  ne- 
nhum exemplo  é  melhor  do  que  este  para  demonstrar  que  é  em  volta  d'empecilhos 
semelhantes  que  giram  as  administraci,-ões  districtaes.  E  o  peor  é  que  na  rotina  po- 
litica chegámos  á  afinação  de  só  termos  nas  com  missões  executivas  das  Corpora- 
ções as  pessoas  que  não  dão  um  passo  que  seja  sem  consultarem  as  Repartições 
de  Lisboa  e  sem  estas  darem  o  veto.  Haverá  coisa  mais  indignantementè  demons- 
tractiva  da  incompetência  do  que  tamanha  tutela;  e  isso  quando  os  membros  das 
Corporações  estão  a  ver  os  erros  políticos  se  repetirem  por  parte  dos  governos, 
constatando  a  sua  incompetência  ainda  mais  flagrante  ?  ! 

A  acção  administractiva  ou  governativa  de  qualquer  districto  deve  bem  ser 
autónoma  para  não  enleiar-se  na  acção  de  qualquer  governo  central,  e  se  esse  go- 
verno está  ao  corrente  do  que  se  passa  em  qualquer  districto,  não  deve  n'elle  in- 
tervir por  principio  e  simplesmente  ajudal-o  no  interesse  da  união  nacional.  Sou 
inimigo  da  violência  sobre  tudo  quando  se  trata  de  questões  ein  que  a  intelli- 
gencia  e  o  racio:'inio  são  os  primeiros  factores  a  recorrer.  E'  da  inteliigencia  e  do 
raciocinio  que  se  espera  o  bom  censo;  e  o  bom  censo  é  a  base  do  critério.  Não 
são  com-armas  que  se  governam  os  povos  mas  sim  com  critério.  O  direito  da 
força  morre  á  força  do  direito,  porque  este  está  armado  e  dispõe  duma  maior  for- 
ça para  o  seu  serviço,  e  recapitulando  os  factos 
•  ■  que  mais  influencia  tiveram  nos  últimos  annos  da 

nos^a  vida,  nós  constatamos  isso  na  forma  por- 
que as  nações  se  foram  agrupando  em  volta  dos 
direitos  constituídos  entre  as  sociedades  para  re- 
primir a  força  allemã  que  abusara  d'esses  di- 
reitos nesta  guerra,  a  qual,  felizmente,  teve  o 
seu  termo  antes  de  findar  o  anno  que  passou.  E 
como  se  criam  esses  direitos  que  os  povos  esta- 
belecem e  gozam?  Pelo  desenvolvimento  da  vi- 
da laboriosa  que  arreiga  a  propriedade  do  indi- 
viduo e  lhe  faz  nascer  as  preocupações  de  pro- 
gresso. Não  basta  produzir;  com  a  produção  vem 
o  uso,  a  utilisação,  a  conservação,  a  negociação; 
e  essas  acções  são  naturalmente  conduzidas  com 
protecção.  As  condiçõeí,  para  essa  protecção  são 
outros  tantos  princípios  a  que  os  indivíduos 
teem  direito.  Fallar  nesse  sentido  ou  com  esse 
fim  é  estabelecer  os  direitos  sociaes,  os  direitos 
cívicos,  os  direitos  religiosos.  Já  vim  para  a  es- 
tacada, como  popularmente  se  diz,  obedecen- 
do aos  meus  deveres  de  cidadão  eleicto  e  de- 
fendendo as  prerogalivas  e  os  previlegios  dos  cidadãos  eleictores,  fallar  em  au- 
tonomia. E  fil-o  sinceramente  e  convictamente  por  educação  e  naturalmente  por 
instincto  pois  creio  nos  impulsos  nativos  e  no  homem  consciente.  Mostrei  na  Junta 
Geral  quando  fui  procurador  em  1914— 1Q17  que  liberalmente  os  nossos  anteces- 
sores do  tempo  da  monarchia  não  tinham  esperado  por  ordens  ministeriais  para 
deliberarem  sobre  estipulação  de  verbas  a  dispender  com  o  pessoal  de  serviço 
quer  d'obras  publicas  quer  das  secretarias,  e  que  esses  precedentes  não  só  honra- 
vam as  tradições  administractivas  como  deviam  servir  d'exemplos  para  nos  guiar 
a  nós,  seus  successores:  e  ao  eleictorado,  por  occasião  das  eleições  de  fevereiro  de 
1918  eu  apresentei-lhe  a  minha  candidatura  com  um  projecto  de  Carta  adminis- 
tractiva para  o  governo  da  Ilha  baseado  nos  princípios  democráticos  em  que  as 
auctorídades  eram  constituídas  pelas  Corporações,  em  que  as  populações  tinham 
direitos  de  legislação  quando  o  entendessem,  entregando  as  arrçcadações  dos  pro- 
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duetos  das  contiibuições  e  impostos  ás  tliesoUrarias  districtaes,  e  mantendo  autóno- 
mos todos  os  serviços  dependentes  da  administracçcão  Distiictai.  Alem  d'isso  apro- 
veitei sempre  a  occasião  para  dirigir  para  a  Imprensa  diária,  afíirmações  de  auto- 
nomia politica,  afim  de  estabelecer  contacto  e  comunhão  de  ideias  com  as  popu- 
lações. Estes  prmcipios  de  comprehender  a  acçcão  politica  na  palavra  e  não  no  acto 
violento,  levaram-mea  condemnar  os  movimentos  do  Norte,  porem  nãò  deixo  de  re- 
conhecer que  -a  politica  da  emancipação  não  só  me  apparecia  como  uma  obra  re- 
demptora  como  justificada  na  incomp(!tencia  do  governo  e  administração  de  Lis- 
boa. Um  professor  da  L^niversidade  de  Coimbra  e  urna  summidade  medica,  retido 
em  Lisboa  pela  interrupção  nas  comunicações  com  o  norte,  motivada  pelos  aconte- 
cimentos revoltosos,  dizia-meum  dia:  tenho  estado  a  ver  se  apprendo  alguma  coisa 
nos  joinaes  sobre  a  politica,  porem  nada  vejo  d'illucidativo.  E  era  verdade  que 
cada  vez  as  noticias  se  tornavam  menos  esclarecedoras  da  situação.  Parecia  que 
todos  tinham  formado  um  pacto  para  manter  a  integridade  á  Capital  di.  Lai/  abalada 
com  as  autonomias  da  província.  Agora  (19  de  janeiro)  a  Junta  go\'ernativa  do 
Porto  cedera  o  logar  aos  moiiarchicos  que  proclamaram  a  monarchia,  tendo  Pai- 
va Couceiro  assumido  a  Regência  do  Reino  convidando  D.  Manoel  a  assumir  as 
íuncções  de  Chefe  d'Estado.  A's  3  horas  corria  a  noticia  em  Lisboa  e  vários  gru- 
pos populares  affirmavam  os  sentimentos  políticos  percorrendo  as  ruas  da  Cidade 
dando  vivas  á  Republica.  Depois  d'isso  é  a  guerra  civil  que  se  desencadeia  em  Lis- 
boa e  pelo  norte  da  fronteira  a  Aveiro.  Chaves  por  exemplo  mantem-se  fiel  á  Re- 
publica, e  a  defeza  da  cidade  conserva-se  por  longos  dias  tenaz.  Os  dois  exércitos 
nos  arredores  de  Lisboa  encontram-se  perto  da  serra  de  Mons.mto  e  ha  mortes 
bastantes  a  lamentar. 

Os  amores  ás  tradições  e  aos  princípios  arreigados  n'alma,  combatem    contra 
as  aspirações  de  progresso  e  á  fraternidade,  e  tanta  sinceridade  existe    de  parte   a 
parte,  tanta  crença,  tanta  dedicação,  que  as  paixões  affiuem  ao  espirito  e  dominain- 
no  por  completo.  Os  indivíduos  matam-se  uns  aos 
outros  poi  inimisade  politica,  por  ódio  social,   sem    ; 

attenderem    que  estão  a  abrir  um    al>ysmo  politico  ._  >    . 

entre  si,  entre  amigos,  entre  famílias  e  ás  ve^es  en-  •/  ~^í: 

tre  gerações  futuras.  Essa    acção,    alem  de  ser  ne-  t 

fasta  na  vida  social  é  uma   barreira    na   sequencia 
politica  da  nacionalidade. 

Alli  aonde  o  interesse  convida  os  indivíduos  a 
unirem-se,  conjugarem  esforços,  attenderem  a  con- 
veniências mutuas  afim  de  obrar  na  causa  com- 
mum  da  nacionalidade,  vê-se  a  dessidencía  sepa- 
rar as  pessoas,  as  inimisades  afastal-as  e  dífíicul- 
tar-lhes  a  obra  particular  ou  o  desempenho  de 
funcções  ou  a  satisfação  de  compromissos.  Tudo 
é  diffícíl  n'um  mundo  em  conflííto  :  o  commercian- 
te  não  vende,  o  funccionario  não  trabalha,  o  ope- 
rário não  pode  produzir,  o  escriptor  não  tem  o  es- 
pirito lúcido  nem  saudável;  o  proprietário  vive  an- 
cíoso,  o  financeiro  ameaçado;  e  os  prejuízos  diá- 
rios sob  um  regimen  d'estes  são  fabulosos.  Ha  cer- 
tamente n'uma  cidade  como  Lisboa  de  cerca  de 
400  mil  habitantes  15  por  cento  desses  habitan- 
tes que,  deixando  de  comprar  logo  que  se  manifesta  qualquer  perturbação  d'or- 
dem  publica,  digaiuos.que  as  perturbações  obrigam  a  recolher  esses  comprado- 
res; temos  logo  ahi  pelo  menos  300  contos  de  consumo  diário  que  se  deixaram 
de  effectuar,  e  outros  3'JO  que  não  foram  transaccionados,  o  que  representa  capi- 
tal empatado  ou  5  por  cento  de  prejuízos.  N'uma  região  em  que  se  concentram 
ropas  e  se  planeia  uma  campanha  habitada  por  um  milhão  d'habitantes,  200   mil 


/os-  Maria  Raroso  d' Amaral 
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são  diariamente  contrariados  nos  seus  interesses  e  n'elles  vão  nunca  menos  de 
quinhentos  contos  de  perdas  e  quinhentos  contos  em  capitai  que  se  deixam  de 
constituir  por  falta  de  trabalho.  E  os  prejuízos  causados  pelos  estragos?  E  as 
despesas  pagas  com  as  campanhas?  Tudo  isto  é  um  horror  económico;  e  uma 
grande  calamidade  moral  porque  além  d'isso  as  perturbações  intellectuaes,  que 
se  dão  nas  populações,  derroem  os  caracteres.  Com  elles  perde-se  o  respeito  pelo 
próximo,  o  amor  e  o  culto  pelo  progresso,  a  sinceridade  civica,  o  dever,  a  obri- 
gação, a  lealdade,  a  confiança,  todos  esses  sentimentos  que  formaram  o  cidadão 
dum  Paiz  e  são  a  base  da  sua  prosperidade  material  e  moral. 

O  jornal  "A  Ordem"  da  Capital,  logo  a  seguir  aos  trágicos  acontecimentos 
de  14  de  dezembro  trouxe  uma  serie  d'artigos  que  attribuiam  a  responsabilidade 
d'elles  á  franco  maçonaria.  Estamos  a  ver  uma  vastissima  agremiação  estendida  a 
múltiplas  lojas  ou  clubs,  gozando  d'um  privilegio  especial  de  se  poderem  reunir 
sem  estatutos,  e  assumindo  ha  mais  d'um  século  a  responsabilidade  de  conduzir 
a  politica  nacional,  defendendo-a  contra  a  esterilidade  de  um  movimento  religioso, 
governando  a  influencia  estrangeira,  orientando  a  sociedade  n'um  programma  de 
ordem  e  trabalho. 

O  Grão  Mestre  Dr.  jMagalhães  Lima  achava-se  mesmo  preso,  complicadono 
crime,  por  varias  vezes  se  ter  entrevistado  com  o  assassino;  e  o  íacto  se  não  é  o 
demonstrador  das  affirmações  da  Ordem  comtudoserve-lhe  de  prova.  Na  maçonaria 
imperava  o  democratismo;  e  quem  diz  democratismo  diz  uma  acção  hostil  junto 
dos  governantes  e  systema  burocrático  que  se  manifestava  não  só  na  espiona- 
gem como  no  atropelamento  das  convicções  politicas,  nas  informações  officiaes, 
nos  serviços  públicos,  estabelecendo  o  chãos  em  redor  da  acção  do  Governo  e  do 
Estado.  Davam-se  indisciplinas  nos  funccionarios,  havia  irregularidades  de  ser- 
viço, constatavam-se  arbitrariedades  despóticas  nos  regulamentos,  falsas  interpre- 
tações d'obrigações  causavam  transtornos  aos  que  d'ellas  deviam  de  estar  ao  abri- 
go; e  em  todas  essas  faltas  se  notava  a  intervenção  do  democratismo  implacaveí- 
mente  traiçoeiro  a  buscar  por  todos  os  meios  a  conquista  do  Governo.  Parece  que 
esse  mesmo  partido  que  se  formou  em  volta  do  Senhor  Affonso  Costa  e  que  se 
engrandeceu  com  as  suas  doutas  orientações  e  á  sombra  d'um  programma  domina- 
dor, tinha  cahido  no  desbarato  para  se  debaterem  tamanha  anarchia  politica,  sem 
convenções,  sem  criticas,  sem  doutrinas,  sem  argumentos,  sem  planos,  reduzido  á 
acção  pessoal  lastimosa  e  vingativa.  Que  falta  d'ideias!  As  ideias  que  são  as  ren- 
das com  que  se  cobrem  as  damas;  são  as  mantas  com  que  se  cobrem  as  nudezes 
menos  esbeltas,  e  mesmo  quando  ellas  não  são  indispensáveis  á  conservação  do 
pudor  são  úteis  para  o  resguardo -do  frio,  quando  a  estação  assim  o  exige;-e  no 
decorrer  do  anno  ha  quatro  mezes  de  temperaturas  baixas.  . .  Ter  ideias  é  ter 
conforto  n'alma  porque  a  torna  forte  e  inaccessivel  ás  misérias  que  attentam  con- 
tra ella  em  enxame:  e  "quando  ellas  se  perdem,  é  necessário  creal-as  outra  vez 
para  viver  sãmente. 

Fora  d'isso  é  deixarem-se  os  indivíduos  ser  arrastados  pela  corrente  que  pas- 
sa impetuosamente  impellidos  pela  cheia. 

Quando  ao  desembarcar  no  cães  d'alfandega,  soube  que  na  Imprensa  de  Ponta 
Delgada  se  luctava  contra  a  tormenta,  louvei  essa  força  que  tudo  é  capaz  de  man- 
ter e  dar  resistência,  e  admirei  as  pessoas  que  d'ella  se  servem  para  a  lucta.  O 
doutor  Francisco  Atliayde  Agachado  de  Faria  e  Maia  era  o  signatário  dos  artigos 
que  publicava  a  Republica,  novo  na  lide  mas  velho  nas  tradições  do  programma 
que  inspiravam  os  michaelenses  de  93  e  que  desde  então  se  manifestam  de  quan- 
do em  quando.  O  Doutor  Faria  e  Maia  mostra  ahi  claramente  que  os  serviços 
prestados  á  Metrópole  são  bem  valiosos  representando  o  producto  das  arrecada- 
ções geraes  entradas  nos  cofres  cominuns  do  Estado  um  valor  superior  a.  55  por 
cento  dos  528  contos  e  quinhentos  que  em  media  a  administração  Districtal  em- 
prega nos  serviços  Públicos,  nas  repartições  c  secretarias,  nas  obras  a  cargo  da 
junta,  na  assistência  etc,  etc,  no  Districto  de  Ponta  Delgada.  E  o  serviço  que  o  Dr. 
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Faria  e  Maia  presta  aos  seus  conterrâneos  chamando-lhes  a  attenção  para  esta 
prova  evidente  do  que  é  a  bôa  administracção  michaelense  é  enorme  n'este  mo- 
mento em  que  os  problemas  post-guerra  se  debatem  em  todos  os  paizes  e  entre 
todas  as  nações  aonde  as  perturbações  económicas  forem  effeitos  do  confiicto  e 
das  difficuldades  provocadas  por  elles.  Nós  temos  visto  n'estes  debates  mesmo  a 
questão  social  ser  tratada  na  primeira  plana  quando  de  facto  ella  é  e  deve  ser  en- 
carada como  uma  consequência  da  questão  económica.  Quantas  industrias  não  se 
teem  visto  ameaçadas  na  sua  existência,  com  graves  prejuízos  nacionaes,  por  os 
operários  em  massa  declararem  não  proseguir  no  trabalho  sem  augmento  de 
vencimento!  Era  a  carestia  da  vida  40,  50,  e  60  e  70  "lo  superior  á  existente  antes 
da  guerra.  Os  operários  cheios  de  razão  encontravam  o  grave  problema  deante 
de  si  da  mercadoria  produzida  não  poder  soffrer  o  augmento  proporcional  ao 
augmento  que  soffriam  as  despezas  de  fabrico  e  d'ahi  uma  impossibilidade  para 
o  industrial  de  poder  satisfazer  á  elevação  dos  salários  na  sua  empreza,  pedidos 
pelo  pessoal  empregado.  Nós,  mais  do  que  essas  regiões  de  guerra  e  de  que  os 
-povos  em  contacto  com  ellas  soffremos  o  mal  económico  em  toda  a  sua  extensão, 
porque,  sem  beneficiarmos  das  trocas,  sentimos  o  peso  das  difficuldades  das  im- 
portações sobrecarregadas  pelo  aggravamento  dos  fretes  e  pela  carestia  das  mer- 
cadorias: e  quando,  para  atravessarmos  a  crise,  precisamos  da  união,  hoje,  para  a 
resolução  do  problema,  ainda  mais  piecisamos  que  todas  as  actividades,  que  to- 
das as  boas  vontades,  que  todos  os  esforços  sejam  empregados  em  com  muni  para 
vencermos  mais  esta  batalha.  O  operário  reivindica  a  eleva:ão  do  salário  e  tem 
direito  a  ella  porque  precisa  de  segurar  o  futuro  á  familia,  precisa  de  melhorar  o 
conforto  e  as  commodidades  do  seu  lár,  e  necessita  viver  mais  desafogadamente; 
mas  o  operário  tem  a  obrigação  a  impor-se  deante  d'elle  de  exercer  o  seu  mister 
mais  activamente  porque  chegando  a  mercadoria  ao  limite  do  preço  de  venda  a 
manufactura  torna-se  uma  inutilidade  e  extingue-se,  e  quem  diz  manufactura  diz 
qualquer  execução  de  trabalho.  Muita  gente  se  queixa  do  preço  da  lenha  ser  caro 
e  antes  da  guerra  50  reis  por  um  molho  de  gravetos  era  olliado  com  hesitação  pelo 
comprador.  Pois  50  reis  não  é  preço  remunerador  para  o  proprietário  pagando 
um  homem  a  750  reis  diários,  porque  elle  não  só  não  põe  15  molhos  de  lenha  á 
venda  n'um  estabelecimento  da  cidade  como  é  incapaz  de  os  cortar  e  de  os  aniar- 
rar  com  os  seus  processos  de  trabalho  em  commum.  Fjz  eu  próprio  a  experiência 
com  um  bando  de  10  homens  n'um  corte  d'abrigos  estando  elles  prevenidos  de 
que  a  pessoa  que  lhes  encarregara  o  serviço  era  exigente  e  escrupulosa  nos  pro- 
cessos de  trabalho  para  a  execução  delle.  Como  este  exemplo  ha  unia  infinidade 
de  casos  que  não  se  podem  tratar  d 'animo  leve  e  que  só  na  harmonia  d'interesses 
se  realizarão.  As  vendas  remuneradoras  dos  cereaes  correspondem  por  ventura 
aos  lucros  auferidos  pelos  agricultores  do  (^intineiite  com  as  suas  colheitas?  Quem 
falia  n'isso;  hoje  a  grande  maioria  do  adubo  que  chega  á  terra  é  producto  fabril 
continental  e  a  oneração  que  soffre  com  os  longos  transportes  até  ao  cultivador 
michaelense  é  muito  superior  á  que  soffre  com  os  transportes  no  Continente.  Al- 
guém que  faça  adubo  ou  que  o  obtenha  do  lavrador  é  um  privilegiado.  E  quantos 
outros  problemas  não  estão  ligados  com  este  do  encarecimento  das  coisas  e  dos 
processos  de  trabalho!  ti  como  estão  longe  d'acertar  na  discussão  aquelles  que 
só  encaram  esta  questão  pelo  lado  social  ?  ! 

A  autonomia  em  que  todos  os  michaelenses  mais  ou  menos  pensam  c  tam- 
bém uma  obra  de  caracter  económico,  financeiro  e  social  porque  a  integridade 
dos  direitos  políticos  dá  origem  a  garantias  nacionaes,  unindo  os  interesses  com- 
munse  chamando  toda  a  actividade  para  elles.  Porque  é  que  na  Irlanda  se  tem 
enumeras  vezes  envolvido  em  confiicto  os  partidos  políticos  |iugnadore?  pela  des- 
centralísação  com  as  auctoridades  ínglezas?  Porque  esses  partidos  pugnam  pela 
administração  autónoma  com  uma  energia  só  justificada  por  um  excepcional  gra- 
vame de  interesses  económicos  só  possíveis  de  resolver  um  governo  local. 

A  situação  para  os  michaelenses  assemeiha-se   á   Irlandeza  e  nós  só   temos   a 
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lucrar  com  a  continuação  da  bôa  administração;  sein  contrariedades.  Governos  ins- 
táveis, com  administradores  de  levante,  é  impossivel  resolver  a  vasta  obra  que  temos 
deante  de  nós  em  face  d'uma  civilisação  que  nos  approxima  dos  grandes  continen- 
tes, para  que  a  gozemos  com  todo  o  proveito  que  ella  nos  traz  e  em  harmonia 
com  as  tradições  do  nosso  nome.  Muitas  vezes  os  continentaes  teem-se  mostrado 
sentidos  com  as  aspirações  micliaelenses  e  é  vulgar  tomarem  a  autonomia  dos  A- 
çôres  por  um  movimento  revolucionário  que  trabalha  pela  emancipação  das  ilhas. 
Ha  também  em  Portugal  quem  não  comprehendao  regimen  administrativo  de  pre- 
ferencia que  nós  açoreanos  gozamos:  é  uma  opinião  envolvida  na  manifestada  pelo 
Senhor  Carneiro  de  Moura  na  discussão  sobre  o  Código  administractivo  de  96  na' 
camará  dos  Deputados,  e  pela  qual  dois  princípios  emanam  d'ella  com  caracter 
moral:  ou  os  açoreanos  mereceram  essa  graça  da  administração  autónoma  e  por- 
tanto teem  direito  a  gozal-a  para  sempre  porque  tiral-a  seria  um  abuso  provoca- 
dor da  desordem;  ou  os  açoreanos  gozavam  d'um  privilegio  e  n'e3se  caso  não  era 
permittido  deixar  os  continentaes,  que  tinham  os   mesmos  direitos    n'um    regimen 

administractivo  differente,  sendo  considerados 
gente  que  vivia  perfeitamente  sob  a  mesma  lei 
orgânica  dos  districtos  do  Reino,  portnguezes 
metropolitanos  e  não  coloniaes... 

Nada  d'isso  responde  á  sentimentalidade  do 
autonomista  que  não  pensa  mais  na  questão  pa- 
triótica do  que  pensa  na  questão  excepcional.  O 
autonomista  diz  que  todo  aquelle  que  tem  uma 
feição  americana  ou  que  sente  por  uma  forma 
franceza  tem  o  direito  de  se  naturalisar  ameri- 
cano ou  francez,  e  que  constituída  a  vida,  a  so- 
ciedade, a  psychologia,  a  moral  pelas  tradições 
portuguezas,  não  é  possível  a  essa  gente,  que  se 
reúne  em  volta  de  semelhante  sentimento,  de  le- 
var nvante  a  pretenção  de  generalisal-a  a  uma 
população  inteira  que  vive  d'essas  tradições.  O  au- 
tonomista quer  que  lhe  respeitem  o  seu  patrimó- 
nio, os  seus  direitos  de  cidadão,  os  dotes  intel- 
lecíuacs  e  moraes,as  faculdades  physicas  e  indus- 
triaes,  as  regalias  e  as  commodidades;  e  como  só 
as  pessoas  que  conjugam  os  seus  próprios  inte- 
resses com  estes  podem  avaliar  com  justiça,  por- 
que dispõem  dos  mesmos  direitos  de  cidadão, 
d'esses  privilégios  pessoaes  e  servem-se  d'elles  na  vida  publica,  não  querem  extra- 
nhos  na  administração  districtal.  O  autonomista  quer  o  prestigio  da  administra- 
ção regional,  e  ninguém  pode  dar  esse  prestigio  senão  quem  conhece  os  negócios 
públicos. 

Entregar  esses  negócios  a  uma  pessoa  que  os  ignora  é  como  chamar  a  cre- 
ança  de  oito  annos  que  nos  regulamentos  constituídos  para  as  leis  no  jury  nos 
tribunaes  nacionaes  tira  á  sorte  os  jurados  para  formarem  esse  jury,  e  convidal-a 
a  fornecer  a  pronuncia  sobre  os  quesitos  que  determinará  a  sentença  do 
juiz.  Se  na  primeira  hypothese  a  pessoa  é  apta  a  deliberar  com  enten- 
dimento porque  é  uma  pessoa  moral  e  na  segunda  não  pode  ter  critério 
porque  é  uma  creança,  podem-se  contudo  comparar  as  situações  porque 
ambas  as  pessoas  das  duas  hypotheses  agem  inconscientemente,  por  ser 
por  indicação  d'outrem.  E  não  seria  iniquo  e  tão  inhumano,  chamar  extranhos  á 
Terra  para  a  administracção  publica,  como  extrangeiros  a  esse  mister?  Pode-se  lá 
admittir  que  os  indivíduos  duma  corporação  se  declarem  inaptos  para  deliberarem 
e  chamarem  uma  pessoa  de  fora  para,  por  suas  informações  dizerem,  sim  ou  não, 
faça-se  ou  não  se  faça,  e  dever-se-ha  consentir  que  na  vida  da  collectividadç  pese 
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uma  auctoridade  extranha  que  não  esteja  d'accordo  com  a  auctoridade  natura! 
d'essa  collectividade?  E  com  que  direitos  se  sentem  esses  extraiiiios  que  assumem 
cargos  e  funcções  governativas,  ou  que  qualidade  de  gente  é  essa  que  está  n'elias 
em  terra  extraniia?  Todas  estas  coisas  são  matéria  para  vasta  e  madura  pondera- 
ção. Não  se  trata  exclusivamente  dos  interesses  regionaes,  trata-se  sinceramente 
dos  interesses  nacionaes,  aquelles  que  acima  de  tudo  no  bem  coliectivo  os  cidadãos 
teem  o  dever  de  zelarem  com  o  maior    escrúpulo    e  dedicação. 

Se  nós  temos  o  direito  empirico  de  desassombradamente  escrevermos  sobre 
os  interesses  regionaes  e  da  collectividade  quando  elles  fizerem  propagandas  nacio- 
naes; quem  vê  n'essas  discussões  erro  de  lesa  pátria,  vê  mal,  porque,  ao  contrario, 
a  doutrina  sinceramente  e  criteriosamente  exposta  com  eloquência  é  a  demonstra- 
ção pura  da  comprehensão  dos  altos  interesses  nacionaes  reivindicada  para  a  lo- 
calidade, para  a  terra,  para  a  região,  em  favor  d'um  povo  que  apresenta  as  suas 
pretenções  justas.  Pode  o  reivindicante  exceder-se  na  sua  linguagem  apaixonada, 
porém  lã  está  a  (^outrina  do  artigo  ou  da  ordem  a  accussar  a  lealdade  á  terra  cu- 
jos interesses  se  acham  ameaçados  e  a  que  elle  accorreu  a  defender  n'um  gesto  de 
paternal  affecto,  pedindo  justiça,  solicitando  paz,  requerendo  a  intervenção  dos  le- 
gisladores. Se  a  má  vontade  é  apanágio  do  publicista  a  auctoridade  intervém,  e  se 
não  intervém  o  leitor  diz  "este  é  bem  o  caracter  do  faccioso,  põe  acima  da  consci- 
ência e  da  verdade  as  mesquinhas  conveniências  dos  interesses  incivis  e  fere  ce- 
gamente quem  se  apresenta  no  seu  caminho.  Há  dez  annos  que  escreve  a  mesma 
coisa  e  só  conseguiu  convencer-se  a  si  e  alguns  amigos  que  obsequiosamente  isso 
affirmam.  Parece  impossível  como  resiste  ainda  á  lucta  que  se  offerece  á  sua  qui- 
xotesca  individualidade."  E  mais  nada. 

Dos  escriptos  se  faz  technographia  como  os  indivíduos  inspiram  notas  bio- 
graphicas.  A  critica  classifica-as,  a  opinião  publica  approva-as  ou  repprova-as  e 
n'esse  tribunal  natui ai  é  julgado  o  auclor.  Eorani  maus  os  seus  escriptos?— São 
boas  as  apreciações  sociaes. 

AvRKs  Jacomf.  Correia 


REVISTA    MIÒHAELENSE  103 

I\  /America  cm  defesa  dos  princípios 
democráticos. — ^póz  a  guerra 


Agora  que  tanto  se  falia  na  interferência  da  America  na  vida  politica  da  Euro- 
pa, sendo  essa  acção;  para  tanta  gente,  uma  como  novidade,  pensei  não  ser  desti- 
tuída de  interesse  para  o  leitor  da  "Revista  Micliaelense»  a  enunciação  synthetica 
d'algumas  notas  históricas,  a  respeito  da  intervenção  yankee  em  paizes  extrangeiros, 
especialmente  na  Allcmanha  e  Hungria,  em  prol  dos  chamados  movimentos  li- 
beraes. 

Desejo,  porém,  pôr  em  relevo  que  o  meu  objectivo  n'este  artigo  é  puramente 
histórico,  não  acceitando  nem  engeitando  os  pontos  de  vista  dos  estadistas  ame- 
ricanos. 

—A  2  de  abril  de  1Q17,  disse  o  Presidente  Wilson  na  sua  mensagem  ao  Con- 
gresso: "Com  alegria  pelejámos  por  uma  duradoura  paz  universal,  pela  liberdade 
dos  povos,  incluindo  o  povo  allemão,  pelo  direito  das  nações,  pequenas  e  grandes, 
e  pelo  direito  do  homem  em  geral,  afim  de  que  possa  ser  juiz  de  si  próprio,  e  ár- 
bitro da  sua  causa.  O  mundo  tem  que  se  converter  ao  demoçratismo,  e  a  paz  deve 
ser  edificada  sobre  o  sólido  alicerce  da  politica  liberal". 

Com  tais  palavras  declarou  o  Presidente  representar  o  principio  democrático 
do  cidadão  e  do  governo  dos  Estados-Unidos  da  América  do  Norte.  Também  d'es- 
sa  locução  ofíicial  se  deduz  serem  communs  os  interesses  das  democracias,  sendo, 
portanto,  dever  da  América  proteger  esses  interesses  contra  as  autocracias,  apoia- 
das na  força  militar. 

Devido  á  sempre  crescente  dependência  das  nações  umas  sobre  outras,  a  ques- 
tão da  forma  de  governo  diz  respeito  a  todo  o  mundo.  Assim,  aos  americanos,  que 
tão  orgulhosos  e  ciosos  se  mostram  da  sua  democracia,  não  lhes  é  indiíferente  a 
sorte  da  Europa  ou  da  Ásia.  D'aqui  o  pensamento: — "o  mundo  tem  que  se  con- 
verter ao  democratismo". 

A  mensagem  do  Snr.  Wilson  de  forma  alguma  representa,  como  muita  gente 
crê,  mesmo  aquella  que  mais  presume,  a  inauguração  duma  nova  politica  ameri- 
cana. 

Muitos  dos  predecessores  do  actual  Presidente  já  metteram  a  foice  na  seara 
alheia.  O  Professor  Greene,  no  seu  livro  "O  interesse  da  America  no  governo  li- 
beral dos  povos  extrangeiros»;  cita  de  que  modo  os  Estados-Unidos  prestaram  a- 
poio  aos  democratas  da  Europa. 

Em  1848,  a  França  refluiu  para  o  regimen  republicano;  e  a  Allemanha  liberai 
une-se  para  o  tão  fallado  movimento,  cujo  fim  era  derrubar,  ou  transformar,  as  al- 
liadas  monarchias  de  Berlim  e  de  Vienna.  Este  plano  fracassou,  na  sua  maior 
parte,  indo  milhares  de  revolucionários  procurar  asylo  seguro  na  livre  América. 

N'essa  occasião,os  americanos  seguiam  attentamente  o  grande  debate  sobre  os 
princípios  dum  gcvêrno  "absoIutO"  e  dum  governo  "restiicto",  travado  entre  os 
que  defendiam  a  ingerência  e  fiscalização  do  povo,  contra  os  que  opinavam  deve- 
rem permanecer  prerogativas  da  coroa  todos  os  direitos  das  classes  sociaes. 

A  correspondência  official  dos  Estados-Unidos,  referida  pelo  Professor  Gre- 
ene, mostra  como  o  governo  americano  se  interessou  zelosamente  pelo  movimento 
popular  da  Allemanha.  Os  relatórios  do  seu  representante,  Donelson,  em  Berlim, 
descrevem  as  curvaturas  dessa  agitação  politica,  para  liberalizar  a  Prússia,  ainda 
sem  lei  fundamental,  e  falam  da  consideração  que  o  systema  federal  da  união  a- 
merícana  merecia  aos  chefes  populares  allemães. 

Quando,  finalmente,  os  deputados  dos  diversos  Estados  allemães  se  reuniram 

em  congresso,  na  cidade  de.Francfort,  para  outorgar  uma  nova  constituição  fede- 

.  ral,    alicerçada   na    soberania    popular,  investiram    Donelson  de  plenos  poderes, 
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a-fim-de  reconhecer,  coino  representante  da  America,  o  governo  provisório 
da  joven  Federação,  e  de  manifestar  o  quanto  os  americanos  estimariam  ver  esse 
governo  estabelecido  definitivamente. 

Estas  instrucções  foram  transmittidas,  a  24  de  juliio  de  1848,  e  no  mêz  seguin- 
te nomearam  Donelson  embaixador  exkaordinario  e  ministro  plenipotenciário  junto 
do  governo  de  Francfort. 

Em  184Q,  Zacarias  Taylor  foi  eleito  Presidente,  mantendo  o  seu  secretario  de 
Estado,  Clayton,  a  correspondência  com  Donelson,  na  mesma  ordem  de  ideas. 

Novos  e  detalhados  preceitos  deram  a  este,  a  respeito  da  situação  da  Allema- 
nha.  Se  bem  que  lhe  recomendassem  a  necessidade  da  maior  circumspecção,  atti- 
nente  a  que  a  sua  attitude  não  fosse  apreciada  como  uma  intervenção  no  pleito 
entre  liberaes  e  conservadores,  comtudo  sublinhavam  a  sympathia  dos  Estados-Uni- 
dos  pelo  movimento  popular.  A  Donelson  disseram  que  o  seu  envio  a  Francfort 
correspondia  ao  interesse  do  governo  em  ver  estebelecido  um  regimen,  cujo  escopo 
era  garantir  aos  allemães  a  liberdade  de  obrar  e  de  pensar. 

"O  ardente  desejo  da  América  é  que  a  Allemanha  receba  uma  constituição 
que  faça  a  nação  grande  e  poderosa,  e  que  assegure  aos  seus  cidadãos  a  liberda- 
de e  a  ordem.  Se  qualquer  Estado  da  Allema- 
nha adoptar  a  forma  republicana,  ou  a  monar- 
chia  constitucional,  fundada  n'uma  base  popular 
e  permanente,  compromettemo-nos  a  ser  os 
primeiros  a  reconhecer  o  novo  governo,  e  ani- 
má-lo em  toda  a  propaganda  progressista». 

Estes,  e  os  períodos  seguintes  que  o  Pro- 
fessor Oreene  tira  da  correspondência  diplo- 
mática com  Donelson,  provam  como  a  Amé- 
rica se  occupava  da  questão  de  que  se  trata. 

"Até  aonde  chegam  as  noticias  que  d'esse 
lado  do  Atlântico  aqui  recebemos,  sabemos 
que  há,  presentemente,  na  Allemanha,  dois  , 
grandes  partidos,  trabalhando  ambos  pela  lor- 
mação  dum  Império,  mas  em  bases  oppostas. 
Um  deseja  uma  constituição  assente  no  princí- 
pio de  que  todo  o  mando  vem  do  povo;  o  ou- 
tro pretende  um  estatuto  fundado  na  ar- 
chaica  ideade  que  o  poder  dos  reis  lhes  advém 
por  direito  divino,  sendo  êlles  a  única  fonte  le- 
gitima que  pôde  conceder  ao  povo  a  graça  du- 
ma liberdade  e  direitos  públicos.  Julgo  desne- 
cessário affirmar-lhe  que  as  sympathias  do  governo  e  do  povo  dos  E.  Unidos  es- 
fão  ao  lado  do  primeiro  partido. 

"Os  americanos  estão  informados  de  tudo  quanto  ahí  se  passa  pelos  jornaese 
pelos  exilados  políticos,— Carlos  Schurz,  Frederico  Hecker  e  Francisco  Sigel,  lepu- 
blicanos  idealistas  que  encontram,  em  toda  a  parte,  caloroso  acolhimento". 

A  revolta  da  Hungria  para  se  desagregar  da  dynastia  dos  Habsbiiro'os,  teve 
também  o  api>oio  diplomático  dos  estadistas  yankees.  O  Presidente  Taylor  nomeou 
um  agente  especial  com  a  missão,  única,  de  reconhecer  promptamente  a  indepen- 
dência do  novo  Estado,  apenas  ella  fosse  proclamada.  Contra  a  linguagem  usada 
nas   instrucções  dadas  a  esse  enviado,  protestou  o  governo  austríaco. 

•O  Presidente  Taylor,  na  sua  mensagem  ao  Congresso,  em  1849,  declarou,  de 
^larmonia  com  o  sentir  geral  do  povo  americano,  desejar  ser  elle  o  primeiro  a 
saudar  a  entrada  da  Hungria  na  grande  família  das  nações  independentes. 

As  esperanças  dos  magiares  desfizeram-se,  por  causa  da  intervenção  da  Rús- 
sia, guardando  a  América  a  sua  neutralidade,  apesar  das  vivas  sympathias  que  vo- 
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tava  aos  magiares,  que  tão  valentemente  haviam  tentado,  embora  infrutuosamente, 

conquistar  a  sua  liberdade. 

A  3  de  Março  de  1851,  o  Congresso  votou,  por  unanimidade,  a  declaração, 
approvada  também  pelo  Presidente  Fiilmore,  de  que  o  povo  dos  E.  Unidos  simpa- 
tizava sinceramente  com  os  exilados  políticos  Louis  Kossuth  e  seus  companheiros; 
decidindo,  simultaneamente,  pôr  á  disposição  do  Presidente  os  navios  de  guerra 
que  cruzavam  no  Mediterrâneo,  a-fim-de  conduzir  para  a  América  Kossuth  e  ou- 
tros revolucionários. 

Em  cumprimento  da  resolução  tomada,  enviaram  um  navio  para  transportar 
os  exilados  que  se  achavam  na  Turquia.  Em  Washington,  foi  Kossuth  recebido  so- 
lemnemente  pelo  Presidente  e  pelas  duas  casas  do  Congresso,  e,  em  homenagem, 
offereceram-lhe  um  jantar  político,  ao  qual  presidiu  o  presidente  do  Senado. 

Contra  o  reconhecimento  official  dum  chefe  rebelde,  o  governo  austríaco  affir- 
mou  o  seu  protesto,  por  meio  do  encarregado  dos  seus  negócios.  Ao  protesto, 
Webster,  o  então  secretário  do  Estado,  replicou  energicamente,  por  maneira  que 
ultrapassou  os  limites  das  convenções  diplomáticas,  sendo  por  tal  motivo  bastante 
criticado.  No  entanto,  a  resposta  fora  interessante,  porque  traduzia,  emphàticamente,  o 
interesse  da  América  no  governo  popular  das  outras  nações.  Webster  expõe  que  os 
E.  Unidos  jamais  participariam,  directamente,  nas  luctas  constitucionais  de  povos 
extranhos;  mas  "quando  os  Estados-Unidos  vêem  um  povo  extrangeiro  erguer-se 
para  adoptar  uma  organização  que  é  pertença  sua,  ninguém  deve  esperar  que  se 
limitem  ao  papel  de  simples  espectador.  O  povo  americano  e  o  seu  governo  teem 
o  direito  de  emittir  a  sua  opinião  ácérca  dos  acontecimentos  que  surgem  e  se  de- 
senrolam no  palco  das  nações  civilizadas». 

Como  diz  o  Prof.  Oreene,  a  esquentada  defesa  de  Webster  do  ideal  ameri- 
cano era  influenciada  pelo  desejo  de  estimular  a  campanha  contra  o  escla- 
vismo. 

O  livio  deste  Prof.  encerra  numerosas  referências  ás  protecções  dispensadas 
pela  América  aos  appellidados  movimentos  liberais,  em  paízes  extrangeiros.  Ella  fes- 
tejou enthusiásti:amente  a  grande  revolução  íranceza,  seguiu  de  perto  e  com  cuida- 
da attenção  o  movimento  liberal  na  Grécia,  na  Hespanha,  e  prestou  auxilio  mate- 
rial e  moral  ás  colónias  hespanholas  da  América  do  Sul,  para  a  sua  emanci- 
pação. 

Em  1848,  o  embaixador  americano,  em  Paris,  foi  o  primeiro  diplomata  que  re- 
conheceu a  segunda  republica.  O  secretario  dos  negócios  extrangeiros  não  só  appro- 
vou  o  acto  do  seu  representante,  mas  foi  até  o  ponto  de  dizer  que,  se  algum  ou- 
tro lhe  houvesse  tomado  a  prioridade,  isto  muito  lastimaria  o  Presidente.  E,  quan- 
do Napoleão  111  a  derrubou,  por  um  golpe  de  Estado',  o  embaixador  americano 
recusou- se  a  visitar  a  corte,  durante  muito  tempo,  "porque  não  queria,  com  a  sua 
presença,  sanccionar  um  acto  de  caserna,  que  havia  conculcado  a  liberdade  po- 
litica do  povO".  Também  ao  implantar-se  a  terceira  republica,  em  1870,  a  Amé- 
rica foi  a  primeira  nação  a  reconhecê-la. O  Presidente  Orant  telegraphou  ao  seu  re- 
presentante neste  sentido,  incornbindo-o  de  felicitar  osfrancezes  por  haverem  rom- 
pido com  a  tradição   dynástica  da    Europa.    . 

Do  estudo  do  Prof.  Oreene  conclue-se:  1.")  a  tradicional  sympathia  do  povo 
americano  pelos  populares  governos  extrangeiros,  manifestada  publicamente  pelos 
seus  representantes  officiaes;  2.°)  que  os  Estados-Unidos  da  America  do  Norte  nun- 
ca fizeram  segredo  do  seu  interesse  pelos  Estados  democráticos,  interesse  esse  que 
não  professavam  pelos  paízes  regidos  por  princípios  dynâsticos. 


Está  finalmente  terminada  a  horrível  vida  das  trincheiras,  onde  quatro  annos 
viveram  sepultos  milhões  de  seres  humanos.  Estão  finalmente  apagados  os  fogos 
dos  campos  de  carnagem,  na  Europa,  Ásia,  África  e  Oceania,  e  em  todos  os  ma- 
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res;  mas  pergunto:  ter-se-há  também  extinguido  o  fogo  das  paixões,  na  alma  dos 
povos  ? 

—Infelizmente  ainda  não,  nem  creio  que  tão  cedo  as  paixões  se  acalmem,  por 
motivos  que  sou  obrigado  a  calar,  pois  vejo  erguida  por  sôbre  a  minha  cabeia  a 
inclemente  espada  de  Damocles.  No  emtanto,  sempre  direi  que  estou  certo,  certís- 
simo mesmo,  de  que  a  serenidade  depressa  voltaria  aos  espíritos,  se  o  quisessem 
os  homens  de  boa-vontade,  os  que  orientam  e  marcam. 

Pensava  eu  que,  terminada  a  guerra  militar,  enveredassem  peio  caminho  du- 
ma política  de  pacificação  e  de  harmonia  de  interesses;  por  uma  política  que  não 
cravasse  no  coração  dos  povos  os  espinlios  da  humilhação,  que,  de  geração  em 
geração,  se  perpétua  indelevelmente  na  alma  nacional;— dessa  humilhação  que  é 
dór  e  estimulo,  desolação  e  esperança,  vergonha  e  brio;— dessa  humilhação  que  é 
pasto  de  ódios,  cabala  de  intrigas  e  de  conspirações  tenebrosas,  e  sempre  origem 
remota  de  novas  guerras  e  de  cruéis  vinganças. 

Por  Deus,  não  se  atemorizem  que  não  venho  aqui  fazer  exposição  de  pontos 
de  vista  germanóphilos,  nem  prophetizar  uma  guerra  de  révanche  allemã,  a  des- 
peito da  projectada  Liga  das  Nações,  modelo  yanl<ee. 

■  Pelo  que  se  lê  no  periodismo  alliado,  a  guerra  militar  contra  a  Allemanha  vae 
continuar,  transformada,  porém,  n'uma  louca  guerra  commercial,  não  n'uma  guerra 
leal  e  franca,  combatendo,  com  armas  eguais,  no  terreno  da  livre  e   honesta  con- 

.  corrência,  mas  umaguer- 
1  a  num  campo  entrinchei- 
rado, onde  o  allemão  se 
encontrará  cercado  por 
convenções  inter-amigos, 
í  ^ ■"'*■*•  «Í8a^  _  "'■"'«««'^"'"í^aHHig^^HIgg^^  e  murado^  pelas  inexpu- 
•  a, II  *~        ^Bb^BBt^WWWBSBB    gnáveis  fortalezas  áoboy- 

■■r^  'WSB    cotage! 

^r       ,1  ^   ,^^^^^„_____  '  À  fórmula  tão   preco- 

— ^  A»  ..  .jm,.^,.-s^KÊÊmÊÊammm\  ^jmmà    picada    para    depois    da 

guerra: — porta  aberta  pa- 
ra os  amigos,  meio-aberta 
para  os  neutraes,  e  cer- 
rada i>ara  os  inimigos, — 
parece  que  sempre  que- 
rem tentar. 

Esta  idea  não  é  moral, 
não  é  económica,   e  mui- 
Bacia  da  Dora  de  Ponta  Delgada  jq  „^  g  „  q  S    democrática. 

Para  que  a  iiaz,  ora  em  discussão,  seja  duradoira,  ta-1  qualmente  a  deseja  o  idea- 
lista snr.  Wilson,  não  se  pode  adoptar  uma  política  commeicial  que  produza  re- 
sultados diametralmente  oppo^tos.  Decretar  direitos  prohibitivos  para  os  producfos 
ailemães  e  a  greve  dos  consumidores,  é  decretar  o  perigo  immincnte  de  guerra  na 
Europa,  tremais :— não  será  essa  e:cckisão  uma  tácita  conhssão  de  incapacidade,  de 
falta  de  energia  e  de  faculdade  productcra  ?"— Não  seria  mais  nobre  conquistar  os 
mercados  mundiais  por  meio  da  leal  oífensiva  da  competência? 

Analyzando :— Supponhamos  que  declaram  o  boycotage  á  Allemanha  vencida, 
que  ganhariam  os  alliados  com  isso? 

— A  ruina  d'L'lla. 

—A  ruina  da  Allemanha,  militarmente  falando,  traria,  eventualmente,  algumas 
vantagens  para  a  França;  considerada,  todavia,  em  seu  aspecto  económico,  significaria 
o  dcsapparccimentod'um  grande  mercado  para  os  francezes,  além  de  que  o  empobre- 
cimento da  Allemanha  provocaria,  consequentemente,  o  abaixamento  dos  sahírios, 
o  que  lhe  permittiria  vender  as  manufacturas  mais  baratas  do  que  os  seus  compe- 
tidores. Seria  um  Japão  installado  no  centro  da  Europa. 
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Agora  pelo  lado  financeiro  :— Uma  Aliemanha  arruinada  como  poderia 
pagar  aos  alliados  as  indemnizações  que  pretendem  cobrar  d'eila?— Que  novíssimo 
principio  dedireito  seria  esse  que  permittisse  a  um  credor  hypothecario  impedir  que 
um  seu  devedor  vendesse  a.  sua  colheita? 

Continuemos  a  anályse:— Admittamos  o  bloqueio  commercial.  Fiscalizara  ori- 
gem das  mercadorias,  não  será  obrigar  a  Allemaniia  a  multiplicar  na  Suissa,  na 
Hollanda,  na  Hespanha,  e  paizes  escandinavos,  as  succursais  das  suas  grandes  fa* 
bricas?— Não  será  essa  infiltração  muito  mais  perigosa  para  os  alliados? 

A  Aliemanha  é  um  grande  freguês  dos  paizes  da  Entente. 

A  França  vendia-lhe  para  cima  de  900  milhões,  quinze  vezes  mais  do  que  á 
sua  alliada,  a  Rússia.  Ora,  fechando  a  França  as  suas  portas  aduaneiras  á  Aliema- 
nha, esta  por  sua  vez  fecharia  as  suas  á  Franca,  e  aonde  iria  então  eila  obter  aqueU 
les  900  milhões? 

E  aonde  iriam  os  franceses  buscar  aquillo  de  que  necessitam,  e  que  não  en- 
contram em    casa,  nem  na  casa    dos  seus  amigos  alliados? 

Se,  mesmo  durante  a  guerra,  os  industriais  francezes  importaram,  por  via  da 
Suissa,  magnetos  allemães,  fazendo  o  governo  francez  vista  grossa  sobre  o  caso, 
o  que  aconteceria  em  tempo  de  paz? 

Acceitandoninda  o  isolamento  commercial á  Aliemanha, o  que  observaríamos  nós? 
— Observaríamos  a  França  procurando  saida  para  os  seus  productos  em  casa 
dos  seus  alliados,  e  estes  para  os  seus  em  casa  d'ella.  Veríamos,  finalmente,  os  sete 
qilliões  de  mercadorias  que  importava  a  Aliemanha  da  França,  Inglaterra,  Rússia, 
Itália,  Bélgica,  Portugal,  sem  contar  com  os  valores  dos  paizes  do  Novo  Continente, 
—vedamos  essas  mercadorias  a  refluir  para  os  paizes  da  Entente,  e  a  cruzarem-se  co- 
mo coelhos  desencaminhados  no  matto,  que  perderam  o  rasto  das  suas  veredas.  A 
quem  venderia  a  Itália  o  seu  azeite,  as  suas  sedas,  o  seu  vinho,  as  suas  frutas  e  as 
suas  conservas? 

— Á  França  não,  porque  é  sua  concorrente.  A  quem  venderia  esta  as  suas  ca- 
simiras ? 

— Á  Inglaterra  não,  porque  é  sua  concorrente.  A  quem  venderia  Portugal  a 
sua  cortiça,  o  seu  cacau,  os  productos  da  sua  indústria  piscatória,  e  S.  Miguel  os 
seus  ananazes? 

A  guerra  commercial  á  Aliemanha  é,  pois,  uma  utopia.  Se,  apoz  quatro  longos 
annos  apenas  de  erros  e  de  sangrentíssimas  combates,  conseguiram  a  nnidade  da 
acção  na  unidade  da  frente,  como  conseguir  a  unidade  económica  em  terreno  de 
interesses,  profundamente  antagónicos  entre  si?' — E  ja  alguém  pensou  no  que  acon- 
teceria se  a  Aliemanha,  vendo-se  bloqueada,  admittisse  no  seu  ZóUvereiíi  os 
paizes  escandinavos? 

Em  conclusão:  a  anti-germanophilia  não  é  admissível  no  campo  do  commér- 
cio,  nem  no  campo  das  ideas. 

— Quem  ousaria  aconselhar  o  boycotage  á  sciência  e  artes  germânicas? 

—Só  ignorantes  e  pedantes;  só  espíritos  curtos,  desdenhosos  d'aquillo  que  não 
comprehendem,  e  que  odeiam  aquelles  que  estão  acima  da  sua  craveira. 

Também  disse  que  a  idea  de  bloquear  a  Aliemanha  não  é  democrática.  Fallar 
de  liberdade,  egualdade,  fraternidade;  de  direito,  justiça  e  civilisação, —  e  impor  o 
quero,  posso  e  mando  aos  vencidos,  sem  apêlio  nem  aggravo,  é  obrar  como  uma 
oligarchia  autocrática  e  arbitraria.  O  Presidente  Wilson  diz  querer  que  o  mundo 
se  converta  ao  democratismo.  Se  essa  sua  expressão  não  é  uma  das  suas  mui  pe- 
culiares figuras  de  rhetórica,  então  que  faça  valerem  mais  as  obras  do  que  as  pa- 
lavras. 

Apesar  do  grande  culto  que  os  americanos  professam  pela  trindade  politica, 
liberdade,  egualdade  e  fraternidade,  tenho  para  mim  que  elles  erguem  ainda  mais 
alto  o  sagrado  direito  democrático.  Quando  rebentou  a  guerra,  em  1914,  os  allia- 
dos declararam,  voz  em  grita,  estar  a  liberdade  e  a  civilisação  dos  povos  em  perigo. 
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A  América  porem  ficou  qu^ida,  porque  não  se  sentia  ameaçada  na  sua  liberdade  e- 
conómica;  mas,  quando  apoz  trez  annos  de  livre  commércio  com  os  alliados,  os 
submarinos  allemães  metteram  no  fundo  alguns  navios  carregados  de  material 
de  guerra,  fabrico  yankee,  os  E.  Unidos  levantam-se  immediataniente  para  vingar  o 
sacrilégio  praticado  contra  o  direito  democrático.  E'  que  este  vale  dollars,  ao  pas- 
so que  o  direito  da  civilização  dos  povos  vale  tretas. 

Pelas  considerações  einittidas,  não  julgo  praticável  o  bloqueio  commercial 
á  Allemanha.  Bem  sei  que  as  paixões,  que  hoje  em  dia  imperam  mais  do  que  no 
tempo  dos  trogloditas,  obliteram  a  razão  que  cede  lugar  a  essa  demência  donde  bro- 
tam os  maiores  absurdos  e  os  desvarios  os  mais  phantástiços.  No  entanto,  confio  em 
que  á  mesa  verde  se  sentarão  conferentes,  e  não  juizes,  porque  se  carece  duma 
paz  que  permitta  aos  povos  refazerem  as  suas  forças.  E  os  povos  de  que  mais 
descanço  precisam,  são  o  ailemão  e  o  francez;  comtudo  isto  só  é  possivel,  se  a 
futura  paz  fôr  edificada  sobre  o  sólido  alicerce  duma  harmonia  de  interesses. 

Os  Centraes,  em  resposta  ao  appêllo  pacifista  do  snr.  Wilson,  de  Dezembro 
de  1917,  declararam  acceitar  a  idea  duma  sociedade  de  nações  que  impedisse  a  repe- 
tição duma  nova  guerra,  como  a  que  então  se  travava,  e  que  garantisse  as  estipu- 
lações do  tratado  da  paz.  Todavia,  para  que  uma  instituição  internacional  possa 
efficazmente  manter  as  estipulações  desse  tratado,  é  condição,  siiie  qiiá  non,  que 
sejam  justas  e  razoáveis;  de  contrário,  poderão  formar  quantas  ligas  quizerem,  que 
garantirão  tanto  a  sua  obra  como  um  «redor  estará  garantido,  enijirestando  20  a 
quem  só  tenha  2. 

Entre  os  alliados,  há  um  forte  partido  pe'as  annexações.  Se  as  futuras  acquisi- 
ções  obedecerem,  ao  principo  geográphico  das  nacionalidades,  ou  ao  principio  me- 
taphísico  das  raças,  os  allemães  nada  receiam.  Por  este  princípio,  inclusiva- 
mente a  Alsácia  não  poderia  ser  devolvida  á  Erança,  pois  90  °|o  da  sua  população 
é  allemã,  muito  embora  não  se  possa  negar  que  a  influência  franceza,  nas  classes 
superiores,  não  seja  grande.  Como,  ao  que  parece,  será  a  razão  das  nacionalidades 
que  predominará  na  Conferência,  creio  que  a  Allemanha  lhe  dará  todo  o  apoio,, 
porque  não  existe  nenhuma  outra  nação  civilizada  que  mais  tenha  soffrido,  que 
mais  tenha  sido  tyrannizada  pelas  raças  vizinhas,  e  que  mais  tenha  pelejado  pela  sua 
nacionalidade,  do  que  elia.  I")urante  séculos,  foi  a  Allemanha  brutalizada  pelos  es- 
trangeiros, (não  conhecem  a  Historia?).  Ainda  em  1806,  Napoleão  111  introduziu  no 
tratado  de  paz  de  Nikoisburg  uma  clausula  que  reservava  para  a  França  o  direito 
de  posse  ás  províncias  rhenanas.  Também  me  dizem  que  agora  a  Inglaterra  e  a 
França,  fie'is  ao  seu  tradicional  e  proverbial  desinteresse,  vão  reconlieccr  como  nacio- 
nalidades o  Effvto,  a  índia,  Marrocos,  Irlandia  e  o  Tronsval.  Será  verdade? —Deve 
ser...  Egualdade  democrática  para  todos...  Doutro  modo  não  fazia  sentido... 
Emfim  ! . . .  muito  se  ouve  ! . . . 

Não  quero  discorrer  acerca  das  modestas  jiretenções  francezas  para  o  alar.ga- 
mento  da  linha  fronteiriça  até  o  Rheno,  porquanto  o  julgo  impraticável;  no  entanto 
se  teimarem  em  realiza-lo,  creiam  que  esse  acto  representará  um  tremcndissimo 
erro,  que  as  futuras  gerações  pagarão  caríssimo,  tanto  mais  que  o  programma  da 
paz,  de  8  de  janeiro  de  1918,  do  Presidente  Wilson,  accelto  então  pelos  alliados  e 
allemães,  não  contêm  numero  algum  sobre  annexações. 

Uma  das  mais  importantes  estipulações  desse  iinigramma,  refere-seá  liberdade 
dos  mares.  Por  coincidência  curiosa,  a  América  defende  um  principio  que  há  muito 
consubstancia  uma  das  mais  ardentes  aspirações  da  Allemanha.  Essa  liberdade  é 
para  ella  factor  máximo  duma  existência  livre.  Nação  populosissima  e  industrial 
por  éxcellência,  só  pode  viver,  se  tiver  aberto  o  caminho  para  os  mercados  d'alêm- 
mar,  e  para  a  importação  das  matérias  de  que  necessita.  O  que  para  a  Allemanha 
significa  a  liberdade  dos  mares,  tenha-se  presente  o  bloqueio  posto  pelos  alliados, 
o  qual  visava  dois  fins:— 

1."),  Anniquilar  o  seu  commércio  de  exportação;  2.°),  fazer  perecer  a  sua  exis- 
tência nacional. 
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O  primeiro,  conseguiram,  por  ora,  mas  o  segundo  não,  devido  ao  espirito  he- 
róico de  sacrifi:'io  do  ailemão,  e  ao  seu  systema  de  organização,  que  leva  uma  di- 
anteira de  50  anos,  sobre  as  mais  avançadas  nações  do  Novo  e  do  Velho  Conti- 
nente. Uma  paz  doadora  duma  hberdade  que  impeça  a  repetição  das  desiiumanas 
guerras  de  fome,  liberdade  essa  mantida  por  uma  liga  internacional,  só  pode  ser 
recebida  com  as  mãos  ambas  pelos  allemães. 

— Mas,  afinal,  o  que  significa  liberdade  do^  mares? 

— A  liberdade  dos  mares  nada  tem  que  ver  coin  o  direito  das  nações  de  os 
cruzarem,  á  vontade,  em  tempo  de  paz,  o  qual  desapparec^  em  tempo  de  guerra, 
só  podendo  os  navios  mercantes  navegar  com  permissão  da  Potência  dominadora 
das  ondas.  Essa  Potencia  é  a  Inglaterra. 

— E  o  código  do  direito  marítimo? 

— Excellente  para  tempos  normais,  e  epochas  anormais,  emquanto  convenha  á 
rainha.  De  mais,  esse  código  apenas  pode  ser  invocado  e  applicado  aos  neutraes, 
porque,  para  um  paiz  em  belligerância,  não  ha  senão  o  direito  de  captura. 

A  liberdade  dos  mares  em  discussão,  symboliza,  pois,  a  neutralização  d'elles. 
Assim  como  o  ar  não  é  propriedade  de  ninguém,  do  mesmo  modo  as  aguas  de 
ninguém  podem  ser  propriedade.  O  alto  mar  deve  ser  declarado  districio  neutral. 

Nci  periodo  da  guerra  finda,  o  navio  mercante  era  um  tolerado,  ao  passo  que 
o  navio  de  guerra  era  o  senhor  arbitrário.  No  futuro  inverter-se-há  a  ordem  dos 
factores,  uma  vez  estabelecido  o  principio  dos  mares  livres,  pela  qual  -pleitêam,  há 
mais  dum  século,  a  America  e  a  Allemanha. 

Ao  observador  superficial  parecerá  esta  these,  por  causa  do  presente  estado  or- 
gânico das  coisas,  um.a  invenção  de  Thomas  Morus;  e  que  a  segurança  da  fazenda 
particular  estará  sempre  á  mercê  da  Potência  marítima,  a  mais  bem  armada. 

Direi  então  que  da  mesma  opinião  eram  os  hespaniioes  do  século  XV,  mono- 
polizando os  oceanos,  por  meio  da  sua  Invencível  Armada;  mas,  eis,  surge  Fran- 
cisco I^rake,  que  destroe,  com  os  seus  pequenos  barcos,  esquadra  e  monopólio. 

O  Drake  do  presente  é  o  submarino;  e,  muito  embora  os  navais  peritos  mili- 
tares não  o  queiram  considerar  como  uma  unidade  de  combate,  elle  apparecerá,  a 
despeito  de  tudo,  no  momento  opportuno. 

A  Potência  senhora  dos  mares  é,  como  toda  a  gente  sabe,  a  Inglaterra;  pois 
ella  própria,  de  boa  ou  má  vontade,  terá  de  acceitar  o  principio  dos  mares  livres. 
Emquanto  a  suprema-ia  marítima  se  mantinha  em  grandes  e  caríssimas  unidades, 
que  exigiam  um  grande  lapso  de  tejiipo  para  a  sua  construcção,  não  seria  fácil  ar- 
rancar o  sceptro  das  mãos  dos  inglezes;  porem  hoje  que  o  submarino  demonstrou, 
exhuberantemente,  a  sua  extraordinária  capacidade  offensiva,  qualquer  Potência  po- 
de, num  abrir  e  fechar  de  olhos,  construir  uma  grande  frota  d'êstes  novos  vasos 
de  guerra,  relativamente  baratos,  e  fazer  perecer  a  hegemonia  ingleza. 

As  calorias  da  vida  physica  da  Inglaterra  veem-lhe  do  mar;  sem  commércio 
transoceânico  não  existirá  eíla.  Pois  no  porvir,  apesar  da  sua  inattingível  potência 
militar  naval,  difíicil  ser-lhe-há  proteger  esse  commércio  contra  a  acção  do  futuro 
submarino,  aperfeiçoado  e  sem  periscópio. 

Por  este  motivo,  a  liberdade  dos  mares  será  perfilhada  pela  Orã-Bretanha, 
porquanto  o  seu  próximo  interesse  está,  d'ora  avante,  em  que  o  alto  mar  seja  con- 
siderado por  todas  as  nações,  como  um  disirícto  neutro,  na  paz  e  na  guerra. 

Esta  questão  interessa  a  todos  os  paizescomnierciaes,  e  mui  particularmente  á 
Allemanha;  entretanto,  sem  a  divisão  equitativa  das  colónias  mundiaes,  um  outro 
número  do  programma  de  Wilson,  ella  não  resolve  o  problema  económico  dos 
seus  setenta  milhões  de  habitantes.  A  Allemanha  carece  de  possessões,  donde  possa 
colher  as  matérias  primas,  precisas  ás  suas  industrias. 

Já  antes  da  guerra,  qualquer  economista,  despido  de  facciosismo,  que  estudasse 
a  questão  económica  do  povo  ailemão,  concluiria,  prima  vista,  que  as  suas  pos- 
sessões ultramarinas  não  lhe  bastavam,  dada  a  capacidade  productora  d'êlle. 

Pe  facto,  as  colónias  allemães  não  alimentavam  as  industrias  da  metrópolej 
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comtudo  a  AUemanha  cobria  o  déficit  íioí  merbados  das  possessões  inglezas,  fran- 
cesas, etc.  e  nas  duas  Américas.  Agora,  porém,  se  sempre  tentarem  fechar- lhe  as 
portas,  idea  esta  alvitrada  pela  Inglaterra  logo  ao  inicio  da  guerra,  a  existência 
económica  dos  allemães  ficará  sem  garantia  alguma. 

A-fim-de  fugir  a  este  grave  perigo,  havia  um  uuico  caminho :— adquirir  novos 
domínios.  E  eis  porque  a  AUemanha  recebeu  festivamente  o  alvitre  para  a  parti- 
lha equitativa  das  colónias  mundiaes. 

Sob  o  aspecto  da  civilização  e  bem  estar  da  humanidade,  o  cer-ar  as  portas 
aos  allemães,  e  a  divisão  das  colónias,  para  que  cada  um  a  si  se  bastasse,  seria  um 
erro  palmar  contra  o  qual  a  AUemanha,  vendo  a  questão  mais  do  alto,  abertamente- 
se  pronunciaria.  Mas  ante  o  dilemma  de  se  ver  corrida  de  toda  a  parte,  e  a  possi- 
bilidade de  adquirir  novas  possessões  garantes  da  vida  da  sua  densíssima  popula- 
ção, ella  preferiria,  certamente,  esta  ultima  hypothese. 

E'  bem  verdadeiro  o  rifão :  mudam  os  tempos,  mudam  os  pensamentos.  A 
idea  duma  partilha  de  colónias  enconlra-se  posta  de  parte,  o  que  não  me  surpre- 
hendeu,  por  jamais  a  França  e  a  Inglaterra  cons,en:tireni  em  ceder  uma  pollegada  de 
terreno,  sequer,  dos  seus  domínios,  po,r  extensíssimos  que  fossem,  como  realmente 
o  são.  Julguei  sempre  mais  exequível  o.  systenia  das  espheras  de  influencia;  todavia, 
não  só  uma  coisa,  nem  outra,  mas  vão  até  o  ponto  de- irão.  restituir  á  Allemanh-i  as 
suas  antigas  colónias,  isto  c  o  que  se  chama  cortar  a  veia  jugular.  A  Alleniianha 
sem  os  seus -domínios,  e  sem. onde  se  forneça  do  que  urge  para  as  suas  fábricas,, 
é  nação  morta:  outra  coisa  não  representa  o  anníquilamento  da  sua  existência  eco'- 
nomica.  Se  na  Conferência  da  paz  aJoptareni  uma  politica  de  horizonte  tã.o-  limi- 
tado, as  tremendas  consequências  não  se  farão  demorar.  Caso  se  tratasse  duinu 
paiz  pequeno,  de  oito,  ou  nove,  ou  dez  mílliões  de  habitantes,  eu  já  quero  dair  dle: 
barato  ser  íacil  applicar-lhe  um  tal  tratamento;  mas  a  um  povo  de  70  milhões,  com 
taes  aptidões  e  faculdades,  como  o  allemão,  é  inteiramente  impossível. 

Sentíndo-se  elle  ferido  letalmente  na  sua  potencia  económica,  reagirá  por  ma- 
neira inconcebível,  terrível,  comtudo. 

Para  socêgo  da  humanidade,  é  urgente  que  arrepiem  carreira,  respeitando  o 
direito  á  vida  d'esse  colosso,  que,  para  o  vergar,  tivei-am  que  conjurar  contra  elle  o 
universo  inteiro. 

É,  por  ventura,  concebível  e  justo  que  a  b'ranç.i,  com  30  milhões  de  habitan- 
tes, sem  a  capacidade  de  energia  e  de  iniciativa  dos  allemães,  e  já  dona  de  vastís- 
simos domínios,  venha,  eventualmente,  a  adquirir  novas  terras,  á  custa  de  quem 
delias  tanto  precisa?! 

O  mesmo  argumento  vaie  para  a  Qrã-Bretanha. 

Tal  politica  não  é  concebível,  não  é  justa,  e  muito  menos  democrática.  Como 
é  que  por  um  lado  estão  a  proteger  a  criação  de  novas  nacionalidades,  formadas 
por  núcleos  de  raças  fragmentadas  e  já  cruzadas,  garantindo-lhes  uma  existência 
autónoma,  em  nome  do  democratísmo,  e  por  outra  parte  pretendem  escravizar  o 
povo  mais  viril  do  mundo? 

Não  quero  dizer  que  se  ni\o  devesse  reconhecer  a  esses  fragmentos  de  raças 
D  direito  de  se  administrarem  e  de  cuidarem  do  seu  desen\(jlvimenlo,  como  Esta- 
dos independentes.  É  justamente  por  acceitareu  o  principio  do  governo  próprio,  que, 
de  maneira  alguma,  me  conformarei  com  a  desigualdade  de  tratamento  que  dese- 
jam applicar  aos  allemães,  a  essa  g.inte  que  mais  benefícios  mora  es  e  materíaes 
tem,  nos  últimos  dois  decénios,  espalhado  por  esse  mundo  fora. 

Duma  tal  orientação  não  poderá  resultar  uma  paz  estável  e  duradoira,  como  a 
pretende  o  snr.  Wilson  da  America,  por  mai5  hypothecas  de  que  se  garanta  a  cha- 
mada Liga  das  Nações.  A  força  que  brotará,  pela  negação  ao  direito  duma  exis- 
tência livre  e  soberana,  do  meio  dum  agglomerado  de  70  milhões,  (sem  incluir  os 
austríacos),  pertencentes  a  um  ramo  éthnico,  no  apogeo  da  sua  prosperidade,— essa 
força  será  titânica,  no  seu  grau  superlativo. 

Se,  para  vencer  a  resistência  d'alguns  milhões  de  soldados,  loi  preciso  estabe- 
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lecer  o  bloqueio  da  fome,  durante  4  aiítios,  é  colligar  contra  ellés  o  niundo  inteiro, 
notem  bem,  o  mundo  inieiro,  resistência  que  se  partiu  por  um  factor  moral, — a 
revolução, — ora  de  que  não  necessitarão  os  aliiados  para  esmagar  a  potencia  eco- 
nómica do  Império  unido? 

Afinai  tudo  quanto  se  possa  englobar  no  projecto  da  guerra  commercial  contra 
a  Allemanlia,  não  passa,  creio,  de  utopias,  alimentadas  por  uma  certa  febre  nervo- 
sa, por  eniquanto  compreiíensivel,  pois,  após  tantos  sobresaltos,  nem  sei  como  não 
ficaram  com  as  faculdades  mentais  completamente  subvertidas;  no  entanto,  presen- 
temente, que  o  perigo  se  acha  debellado,  julgo  que  esse  estado  mórbido  melhorará 
em  breve,  voltando,  senão  a  todos,  pelo  menos  a  alguns  espíritos,  a  sensatez  e  a 
ponderação,  para  bem  da  humanidade,  já  tão  flagellada. 

Francamente  confesso  que  não  sou  insensivel  á  ameaça  que  envolve,  n'este 
momento,  a"  Alemanha;  a  questão  toca-me,  porem,  apenas  em  razão   de  princípios 

de  justiça,  e  só  no  domínio  dos  senti- 
mentos me  interessa:  comtudo,  não  me 
',  cccuparia  d'ella,  se  não  se  relacionasse, 
próxima  e  directamente,  com  economia 
michaelense. 

Atraz  pregunto  para  onde  manda- 
ríamos os  nossos  ananazes,  se  a  Allema- 
nha,  em  resposta  ao  tratamento  de  na- 
ção excluída,  ou  menos  favorecida,  que 
eventualmente  Portugal  lhe  queira  appli- 
car, — nos  agraciasse  com  igual  trata- 
mento de  excepção. 

—  Para  a  Inglaterra,  como  iam  an- 
tigamente. 

.  —Antes  da  guerra,  a  industria  ana- 
nazeira  era  a  nossa  principal  fonte  de 
receita;  mas  o  acume  que  attingíra  fora 
devido,' irrefragaveiménte,  ao  favor  da 
i^^llemanha,  que  consumia  3|4  da  pro- 
ducçãototal.  Foio  fallecido  subdi'o  alle- 
mão  Fifíe  quem,  há  vinte  anos,  iniciou 
a  exportação  para  Hamburgo,  abrindo 
á  nossa  terra  uma  nova  era  de  pros- 
peridade. De  anno  para  anno,  os  alle- 
niães,  procurando  novos  centros  de  con- 
.  sumo,  na  Rússia  e  Austria-Hungria,  mais 

"^  fomentavam  a  nossa  riqueza,  e  mais  va- 

lorizavam os  seus  mercados;  ao  passo  que  Londres,  pela  sua  limitada  capaci- 
dade, passoua  occuparum  lugar  muito  secundário  na  nossa  economia  politica.  Ora, 
perdida  a  Allemanha  para  nós,  o  que  aconteceria? 

—Aconteceria  que  toda  a  nossa  fructa  refluiria  para  Londres,  originando  uma 
crise  de  superabundância,  cuja  consequência  seria  a  sua  depreciação;  e  a  desva- 
lorização d'essa  plethora,  em  tal  caso  insanável  porque  o  mal  seria  então  de  natu- 
reza própria,  traria  a  extincção  definitiva  da  nossa  industria,  que  representa  um 
equivalente  a  dezenas,  se  não  a  centenas,  de  milhares  de  contos:— a  morte  duma 
industria,  a  mais  sympathica  que  conheço,  á  qual  se  poderia  dar  o  nome  de  commu- 
nista,  porque  nenhuma  outra  der.''ama  os  seus  benefícios  por  todas  as  camadas  so- 
ciais, tanto  como  ella.  A  banca-rota  da  nossa  primeira  fonte  de  receita  causaria  um 
tal  desequilíbrio  na  nossa  vida  social,  de  molde  a  impressionar  mesmo  os  menos 
impressionáveis. 

Pelo  lado  propriamente  commercial,  a  questão  nãoofferece  melhor  perspectiva. 
A  forma  de  transaccionar  dos  allemães  difere,  profundatetnente,  dados  outros  pQ= 
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vcs.  A  facilidade  que  iiavia  de  se  entrar  eiil  relações  directas  com  qualquer  ca- 
sa, por  accpescida  que  fosse  a  sua  importância;  as  elevadas  percentagens  con- 
cedidas aos  seus  consignatários,  e  o  seu  systema  moratório,  tudo  isto  fazia  com 
que  os  nossos  homens  de  negocio  preferissem  a  Alleinanlia  a  qualquer  outro  paiz. 
Ora,  cerradas  ou  meio-cerradas  as  portas  aos  productos  ailemães,  abrir-se-lia  uma 
crise  para  centos  de  pessoas  do  comniércio,  que  viviam,  deixem  assim  dizer,  da 
protecção  da  Allemanha.  Passará  então  para  as  mãos  de  meia-duziade  commerci- 
antes  ricos  da  nossa  praça  todo  o  negocio,  pois  só  eiles,  com  os  seus  cabedais,  es- 
tarão em  circunstancias  de  satisfazer  á  condição  de  "curto  praso»  dos  inglezes  e 
írancezes,  e  á  do  "pagamento  adiantado»  dos  americanos.  D'este  modo,  cahiremos 
no  peor  de  todos  os 
regimens:— o  regimen 
do  monopólio,  tão 
combatido  pelos  eco- 
nomistas. 

Já  disse  que  sob 
o  aspecto  civilizador 
e  bem-estar  da  huma- 
nidade, o  bloqueio  á 
Allemanha  seria  um 
erro  palmar. 

Na  verdade  as- 
sim é.  Com  o  inter- 
cambio dos  artefactos 
íaz-se  o  inter-câmbio 
das  ideas,  das  artes,  e 
da  sciencia,  bem  co- 
mo a  confraternização 

dos  povos.  Os  povos,  ^/„,„  £,^,.,y„ 

alliados  primeiramente  .       .  ,  , ,.  .     • 

por  interesses  materiaes,  procuram  depois  conhecer  a  Historia,  os  idiomas  e  costu- 
mes respectivos,  desenvolvendo  d'este  modo  a  sua  civilização,  ampPando  os  seus 
conhecimentos  'e  engrandecendo  os  seus  paizes.  Levada  ainda  a  questão  para  o 
campo  do  bem-estar,  temos:— A  guerra  finda  custou  sonimas  fabulosissiiiias,  cuja 
immensidade  attinge  proporções  astronómicas;  pois  essas  despezas  foram  feitas  por 
todos  nós  comprazido  o  que  precisávamos  por  dez  vezes  do  seu  valor.  Ora,  se  nos 
privarem  da  concorrência  allemã,  continuaremos  na  mesma  careslia  da  vida,  ag- 
gravada  pela  questão  económica,  indo  o  nosso  dinheiro  rechear  os  cofres  dos  in- 
dustriais monopolizadores  alliados.  ,    ,    , 

Querem  um  exemplo  recentíssimo?— Antes  da  guerra  pagávamos  de  frete,  para 
Londres,  por  cada  malote  de  ananazes  2  314  shillings;  hoje  pagamos  10!. . . 

Aqui  teem  porque  a  questão  nos  affecta  directamente,  e  pela  qual  nós,  mi- 
chaelenses  não  nos  podemos  desinteressar,  urgindo  que  para  ella  chamemos  a  at- 
tenção  de  todos,  sem  distincção  de  credo  politico,  nem  de  sympathias  pessoaes. 
Contra  o  erro  que  indico  e  que  estão  a  ponto  de  commetter,  devemos  fazer  ouvir 
a  nossa  voz,  a-fim-de  evitar,  se  fôr  possível,  consequências  amargas  que  derruiriam 
O  edificio  da  nossa  existência  económica. 

Rnibal  Câmara 
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